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19 de Março

,'lnDIARIO.-A que tão elos bonels ela Copacabana.-Boatos ele preferencia
á companhia ele Botafogo.-Revelaç:ões da diJ'ectoria.-Hesitações elo
SI'. ministro AviJa.

. .. acon ejoos que ele aqui adelante
no o budeis COD la' justicia, porque
topareis con alguna que os dé con la
burla en los cascos.

Isto dizia o bom senso de ancho Panza, quando go­
vernava a ilha da Barataria. Se o Sr. senador Avila, mi­
nistro da agricultura, a quem Deu guarde, tivesse presente
esta maxima, não lhe teria succedido o que lhe succedeu na
desastrada questão da Copacabana.

Emquanto esteve aberta a concurrencia para propostas,
dizia-se á bocca p~quena, que a concurrencia era para
ingl z ver, porque a fatia estava destinada á companhia d(,}
Botafoo'o, qu rida e poderosa.

Não ha quem tenha andado nos diversos bonds do Rio
de Janeiro, que não reconheça que o serviço d'essa compa­
nhia é melhor do que o do qualqlleJ.: outra; portanto, a
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idéa da preferencia dada a elia para serviço novo não
desagradava a ninguem; mas ...

Este mas traduz-se no seguinte: muita gente, que
sympathisava com a preferencia dada á companhia de Bo­
tafogo sympathisava menos com o modo porque se dizia
que essa preferencia lhe seria dada.

Dizia-se que, fechada a concurrencia, seriam annul­
ladas as propostas, e que o ministro entraria em accordo
com a poderosa companhia, que expressamente para esse
:fim tinha deixado de concorrer.

Accrescentavam os que fazem justiça á honestidade do
ministro, que ste obteria da companhia, em troca do con­
tracto, vantagens consideraveis para o publico; compre­
hende-se que as más linguas interpretavam a cousa de
outro modo.

Terminada a concurrencia, apparecem só duas pro­
postas; a respeito da companhia de Botafogo ... nada.

Passam-se dias, os boatos succedem-se, na praça ferve
o jogo de acções.

Os bem informados emittiam as mais contradictorias
opiniões. ma d elias, a que tinha mais voga, dizia que o
ministro, custasse o que custasse,.não escolheria nenhuma
das propostas; que as considerava ambas inferiores em
vantagens ao que elle esperava obter da companhia do
Botafog'o.

Estava este boato passando sem novidade em sua im­
portante saude, e engordando a olhos vistos, quando o
publicu reparou que, ao lado d'esse, um outro boato appa­
recia, promettendo tambem avolumar-se.

O recem-vindo dizia que aquelle a quem a etiqueta
consagra letras maiusculas em todas as partes da oração
oppunha--se ás idéas do ministro; que, sem ter prevenção
contra a companhia de Botafogo, entendia que, mais que
as vantagens que se poderia obter desta, valia a manu­
tenção do principio de moralidade administrativa, e que
este faria agua por todos os lados se, regeitadas as pro­
postas feitas em çoncurrencia publica, se :fizesse depois um
contracto por detraz dos reposteiros.

Percorriam a cidade, de braço dado, estes dous boatos,
quando um b lio dia percebeu o publico que o boato n. 2,
avolumando- e, projectava sombra sobre o n. I, que se
tornava assim pouco visivel; quasi um eclipse, o que é
pouco de estranhar, se nos lembrarmos que o boato n. 2,
era oriundo de um sabio muito dado a astronomias.
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Foi o caso que nós requerimentos despachados, secção
que os jornaes até aqui publicavam e o publico lia por
necessidade, mas que passou a ter procura como um fo­
lhetim de Montépin. appareceram .dous despachos, que pa­
reciam o que o vulgo chama sangrar-se em saude.

A uns pretendentes a contractos de construcção de
estrada de ferro o ministro respondeu accentuando por
tal modo a necessidade de fazer tudo por concurrencia, a.
bem da moralidade administrativa, que os accionistas da
Botafogo sentiram logo um arrepio de frio nas acções, como
se tivessem encontrado á noite a policia em logar deserto.

O facto é que, pouco depois, apparece a noticia oflicial
de que tinha sido escolhida uma das propostas, sumindo-se
da scena o boato n. 1 que mostrou assim que não era
gordo, mas inchado, e que a inchação lhe subira á cabeça
mandando-o para o paiz das minhocas.

Com a morte do boato n. 1, parece, á primeira
vista, que :q.cou só de pé o boato n. 2; assim foi durante
algumas horas; mas, logo em seguida começaram a ap­
par ceI' boatinhos, que têm crescido de então para cá,
que é mesmo um louvar a Deus de gatinhas.

Diz um dos boatinhos que o ministro foi vencido
embora não convencido; que, para não causar crise a um
ministerio que não está extremamente solido: se deixára
ficar, para não fazer a figura do individuo desastrado que
não póde sentar-se á mesa, sem entornar um bule; e final­
mente que, por uma subtileza de que só se encontra exem­
plo nas altas regiões administrativas, mais amigas de Platão
do que da verdade. o ministro vencido não assignaria o
contracto, sendo este fito m nome do gov mo.

Estavamos todos n'este mundo de boatos, quando
houve a as embléa geral da companhia de Botafogo. Os
directores da companhia, que têm aos olhos do publico a
vantag'em de não serem deputados e não pretenderem ser
ministros. disseram umas cousas que levam sobre os boatos
a indiscutivel vantagem da aflirmação de factos.

Diante d'e sas revelações cahiu por terra a unica accu­
sação séria que se fazia á companhia de Botafogo:-não
ter querido concorrer.

A companhia representou ao governo allegando que o
seu contracto dava-lhe pr ferencia. O governo podia con­
siderar boa ou má esta allegação; considerando-a boa, de­
via annullar a concurrencia; considerando-a má, devia
dizer-lh'o em tempo, para que ella pudesse concorrer.
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o governo, porém, não adoptou nenhum de tes alvi­
tres; deixou sem de pacho a representação, ap-zar de lh
ter sido apresentada mais tarde uma outra, ~m que se lhe
pedia despacho á primeira, e se accrescentava que se o
direito allegado pela companhia não fosse reconhecido,
pedia esta que a sua segunda representação ios e conside­
rada como uma proposta.

A primeira representacão foi despachada depois de
. fechada a concurrencia, e "desconhecia o direito allegado
pela companhia; a segunda, apresentada a 21 do mez pas­
sado, ainda até hoje não fo! despachada.

Ainda mais: no dia em que terminou a concurr ncia,
um dos directores fallou ao ministro, e disse-lhe que levava
no bolso uma proposta; o ministro não a aceitou. e ainda
n'essa occasião disse que a companhia tinha preterencia
por lei.

E' inutil repetir tudo quanto o ministro disse aos dire­
ctores da companhia, para os convencer de que eU ministro
era todo botafogo; e de tal modo o fez, que a companhia
pouco se amigiu com a falta de despacho á sua represen­
tação, porque as palavras dq ministro deixavam-lh ver
que só com a companhia elle entraria em accordo.

A escolha da proposta Duvivier arrebentou, portanto,
como uma bomba; e lembrando-se provavelmente de ter
encontrado na praça, na rua do Ouvidor, nos theatr~s e nos
cafés, o boato n. 2, a companhia tirou-se dos seus cUldados,
e, em vez de ir queixar-se ao bispo, porque não ha via,­
ferrea para o morro da Conceição, foi a Petropolis, via

.. Grão Pará, queixar-se ao homem das maiusculas.
O r. commendador Malvino; que já foi vereador, e é

entendido n estas cousas de etiquetas, disse que o poder
irresponsavel lhe affirmára nunca ter ouvido faliar em re­
presentação da companhia.

Quando se soube que descêra esta resposta de Petro ...
polis, o boato n. 2 pôz-se a f3mmagrecer e a definhar como
se vivesse d cobrar dividas á Illma. camara municipal da
côrte: é que o boato n. 2 tinha boas cores excellente saude,
justamente porque o maiusculo pensava que a Botalogo
não queria concorrer, propositalmente para poder fazer
arranjo por traz dos reposteiros; mas, desde que maius­
culo viu-se na impo ibiJidade, pela prim ira vez em sua
vida, de dizer .jel sez', e pelo contrario tev de confe ar
que. n~o sabia cou a alguma, o boato n. 2 ent ndeu que
deVIa Ir á junta de sande militar pedir-lhe que o consid _
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rasse incapaz de todo o seríiço. para o eífeito de ser refor­
mado no seu mesmo posto de boato. po to que de nunca
mais subi.rá.

Estamos cl)egados ao ponto mais escabroso destas
mal traçadas li.nhas:-qual foi a intenção do ministro em
toda esta eU1brulhada da Copacabana?

Vamos por partes, porque isto uma questão toda cheia
de partes.

Em primeiro lagar, vejamos. Entendia o ministro qu
a Botafogo podia fazer melhor o serviço do ql1 qualquer
outra empreza? Par ce que o entendia a sim não por ser
essa· a oplllião geral. o ql1e já era uma razão para não ser
a do governo, mas porque a companbia de Botafogo é a que
tem mais facilidade para fazer es e serviço, já está bem
montada, tem o material de que precisa. tem a expeüencia
e póde fazer em favor cio publico. desde ja, o que outra
qualquer terá alguma lifficuldade em fazer mesmo um bo­
cadinho mais tarde. Portanto. por esse lado, a opi.nião do
ministro era favoravel á companhia.

Tem a companhia direito adquirido, e o ministro re­
conhece-o? Parece tambem que sim. porque S. Ex. assim
o declarou a um director. e sem que ponbamo a palavra
do referido director acima da do ministro. uma vez que o
ministro nada declarou a tal respeito, a declaração do di­
rector está perfeitam nte de pé.

O facto de não ter o ministro despachado a represen­
tação da. companhia prova que eUe era favoravel ou con­
trario á pretenção d e ta? Prova que era fávoravel, e que
não despachou por considerar o despacho inutil, uma vez
que elle tinha intenção d tratar com a companhia. Se o
Sr. ministro fosse adverso á companhia, teria despachado a
representação d'esta em tempo negando-lhe o direito que
ella allegava. permittindo-lhe assim o apre entar-se a con­
correr. eria preciso suppàr no r. senador Avila uma des­
lealdade que nenhum acto de sua vida auctorisa a suspeitar,
alimentar a idéa de que S. Ex. reteve, sem despacho, a
representação, expressamente para, além de lhe negar o
direito que verbalmente lhe reconhecia, ainda a impedir de
apresentar proposta.

Será verdade-e aqui entra em scena, já de muletas, o
boato n. 2-que o ministroquiz até á ultima hora annullar
a concurrencia, e que só aceitou a proposta Duvivier v.en­
cido pelo maiusculo? A' primeira vista parece qUI;) sim,
porque. suppondo que a Botafogo s tiv sse conservado em
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silencio, a opinião do maisculo era justa; mas então porque
lhe não faliou o ministro na representação?

Aqtú é que a porca torce o appendice antipoda do
nariz.

Por que motivo o Sr. Avila não pôz a representação
defronte do telescopio do astronomo-m6r do Imperio?

O que parece é que o Sr. Avila quiz s6 para si 029
de fazer um contracto vantajoso para o publico com a com­
panhia de Botafogo, sem contar com o arreganho do par­
ceiro-mal comparando l-que lhe passou a perna, e obri­
gou-o a aceitar êt proposta que julgava má, e a faltar ao
que dissera aos directores da companhia de Botafogo.

Que o Sr. Avila não considera boa a proposta que
aceitou, prova-o o seu despacho. Argumentar com cifras
imaginarias é a maior pilheria que se póde atirar ás bo­
chechaR de um povo, por mais Manuel de Souza que seja
esse povo.

Cifra deve ser exacta. Dizer que um tunel vale pataca
e meia, e tres anuos de privilegio valem dezenove vintens,
por conseguinte o governo ganha um nikel, sem nos provar
que esses valores são reaes, é vender-nos uma pomada de
cheiro que precisa de desinfectantes.

Vamos, pois, vêr o que diz hoje ou amanhã o Diarz"o
O/ficiàl. Deve dizer alg'uma cousa, porque está publicado o
que disseram os directores da companhia, e suas al1egações
não são positivamente lisongeiras para o Sr. ministro.

A politica é condescendente; mas o ser ministro é uma
cousa que acaba, ao passo que não deve acabar o nome de
um homem reconhecidamente honesto. Se o Sr. ministro da
agricultura não se explicar pelo Diario O/fiáal, é certo que
o Sr. senador Avila deitará Axplicação por qualquer modo.

E quando se desembrulhar esta questão, pedimos li­
cença ao Sr. senadoT Avila para fazer como as cobras, que
juntam á cabeça a outra extremidade, e terminamos dizeudo
como ao começar:

« aconsejoos que de aqui ade-
lante no os burleis con la justicia,
porque topal'eis coo alguna que os dé
con la burla en los ca o . "



2 de Abl"il

SUmJARJo.-OS despachos do Sr. Avila.-As contradicções de S. Ex.-As
excavações nas ruas.-A estrada de ferro de D. PedJ'o II, credora da
ruma. camara municipaL-Os impostos provinciaes no Pal'aná.-O
pre idente Carlos de Carva 110.- O Sr. Carlos Aifonso. ministro da
da guerra, e o r. visconde de Pelotas.-A questão Tripoti.-Boatos
de viagem imperial.

A politica que, durante a semana como ha já algum
tempo, se concentrava no r. senador Avila ministro da
agrícultura, teve sabbado uma diversão: o Paraná.

Antes d'isso, fóra a questão da Copacabana, tudo o
mais parecia calmo, e no horisonte só uma nuvemzinha se
desenhava: o mez de maio.

O que será a opposição? Teremos dissolução da ca­
mara? O Imperador de certo não quererá dissolver a pri­
meira camara filha da eleicão directa. Quem será o novo
primeiro ministro? O Sr. Saraiva? I ão quer. O r. Dantas?
Ha quem nâo queira. O Sr. Octaviano? Os conservadores?

Mas, tudo isto ainda é muito vago; as attenções vol­
tavam-se, pois, forçosamente para o Sr. Ávila, o ministro
da agricultura, commercio e obras publicas.

Tanto S. Ex:. tinha concentrado em i a politica que
já se dizia que . Ex. eria o organi ador do novo gabinete.
E porque não? Já tivemos o ministerio do r. Martinho
Campos, podemos ter o do r. Avila, que, pelo menos,
será mais alegre.

O Diario Olfiâal, dada essa hypothese,. abrirá uma
nova secção no genero do Omnibus da Gazeta; e acceitará
publicações a pedido, anonymas, sob a responsabilidade de
Romão José de Lima, no pleno goso d seus direitos civis
e politicas.
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o estylo dos despachos de . Ex. ir-se-ha aos poucos
aperfeiçoando, o" veremos no Otfiáat as cousas mais estu­
pendas.

Fulano do tal pede licença por tres mezes para ir á
provincia do Espirito-Santo tratar de seus interes. es. O
81'. mipistro despachará: « E tá se ninando. Eu tambem
tenho negocios no Rio-Grande e estou aqui. Ag'uente-se. »

O amanuense Antonio Francisco pede um"a gTatiticação,
pelo facto de ter comparecido trinta dias a seo-uir ao serviço
de sua repartição. De pacno: cc Quem é tolo pede a Deus
que o mate e ao diabo que o carregu . »

O director de uma companhia de estrada de ferro pede
concessão de um novo ramal. Despacho: cc Deixe- m levar
primeiro a questão ao sabbado imperial. Antes d'isso não
lhe digo nem fum, n m fo11e de ferreiro. Gato escaldado
de agua fria" tem medo. »

O director das telegraphices do Estado participa ao
Sr. ministro da agricultura, em resposta ao aviso, em qn
o censura pela demora na entrega dos telegrammas otli­
ciaes, que mantem o que disse sobre a falta da praça mon­
tada e passes de bonds. e que, se S. Ex. quer o . erviço
bem feito, vá fazeI-o. Despacho: cc Faça o que entend r.
Com voce não quero brincadeiras. Macaco velho não mette
mão m combuca. »

Eis em ligeiro ésboço o que promette er S. Ex. quando
primeiro ministro. Emquanto espera essa promoção. por
merecimento. S. Ex:. vai chamando a si todas as atten­
ções, principalmente com a memoravel questão da Copa­
cabana.

Que trapalhão, Santo Deus! Elle gosta da companhia
do Jardim Botanico, acha que ninguem melhor do que
ella póde fazer a nova linha; e, no entanto. diz a um de
seus directores que a acha mal dirigida e administrada.

Um dia, dita discurso em dous despachos, demoo ­
trando as vantag os moralisadoras da concurrencia; outro
dia diz qu, e fosse ministro quando se tratou da cons­
tru ção da linha da Copacabana. teria feito o contracto com
a ompanhia do Jardim Botanico. sem abrir concurrencia.

Uma v z reconhece que esta companhia tem a prefe­
rencia garantida por lei; outra exclama, em acces o da
hilaridade, que a idéa do privilegio é uma monomania de
Botanical Garden.

Diz que a companhia perdeu o direito de ser atten­
dida p lo imples facto de nÃ:o ter apresentado proposta
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a tempo, e, no entanto manda chamar um dos director s
da companhia para conver ar sobre o a sumpto, seis dias
depois de expirar o prazo para a apresentação das pro­
postas.

Disse, e pelo Di01'ZO Officzál conte a ter dito, que re­
solveria a preliminar do privilegio antes de tomar conhe­
cimento das propostas apresentada , e no entanto des­
pachou a representação qu allegava essa preliminar na
vesprra de aceitar definitivamente Llma das pl'OpO tas. e
isto vinte dias depoi d expirar o prazo da COll·urrencia.

Apanhado em falo, tenJo faltado ao que promettera
por ser obrigado a fazer o qu lhe mandaram. começa S. Ex.
~ pro urar razões para desculpar-se e desencavaos par cere
do conselho d'Estado, neg'ando privileg'io d zona á com­
panhia de Botafogo. sem e lembrar qu o que está em
questão não Á o privileg'io de zona. mas sim o jog'o que S. Ex.
fez com a companhia. fazendo-lhe crer que não lhe era pre­
judicial o deixar de apresentar proposta.

Esse mesmo argumento de zOlla não pl'ivil~giada. que
parece não tI'. ido elevado á altura de um prin ipio de
moralidade administrativa. ainda é apresentado com grande
enthou ia mo por um mini tro qu acaba. de as ignar um
contrRCto com a empreza no, a, concedendo-lhe o privilegio,
não só d'essa zona que a companhia de Botafogo nunca pMe
obter, mas de uma zona muito mais vasta, e limitada de
tal modo que nunca o privilegio possa dar logar á menor
contestacão.

De modo que aquillo que a companhia de Rotafogo, que
foi qu m introduziu n'esta capital ste y tema de iação
publica, e é quem em melhor pé o tem mantido, nunca pMe
obter n m em parte, obtem-no agorA. uma empreza nova,
que vai sacrificar o melhor dos capitaes da primeira com­
panhia. a qu m se deve nada meno qu o estado flores­
cente em que e acham os bairro de Botafogo e Larangeira ,
sem contar que todo o bem que têm feito a outros bairro.
as companhias, que vi ram d pois, ão devidos tamuem á
ini iativa que tomou a Botanical Garden.

E como se tanto não ba ta. se, ainda o Sr. Avila, man­
dando publicar os pareceres do con elho d Estado, suppri­
miu os topicos favoraveis á companhia de Botafogo.

Agora está o r. Avila em correspondencia activa com
o seu collega do ministerio do imperio.
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Este, em nome da hygiene publica, não quer que se faça
excavaçõp-s nas ruas, para não pôr ao fresco os microbios da
febre amar lla; o Sr. Avila manda excavar para metter agua
nas casas.

Passando recibo da reprimenda, o Sr. Avila põe-se á
espera de occa ião opportuna e assim que lhe parece que a
achou deita discurseira ao seu collega, trazendo para a rua
as mazellas da Illma. camara que não pag'a a quem deve.

A Illustrissima, que o tempo e as circumstancias têm
transformado em uma repartição do ministerio do imperio,
deve á e trada d ferro dePedroII, que stá sob ajurisdicção
do ministerio da agricultura, nada menos de duzentos contos
de reis.

A estrada de ferro, que conhece'o freguez que tem, se
pudesse, vendia a divida pela quarta part do seu valor e
ainda ficava co'm cara de vendeiro que logrou o freguez no
peso.

O Sr. ministro da agricultura faz sentir ao seu collega
do imperio que os seu empregados vereadores estão proce­
dendo menos limpamente, apanhando aos mar hantes 4 ,~OOO

de imposto por cabeça de gado, a pretexto de transporte, e
guardando no bol o esse dinheiro. E S. Ex. aproveita a oc­
casião para ensaboar o seu collega e mostrar ao mesmo
tempo que entende muito d'jsto de carnes e comos, e miudos
adjacentes.

E estavamos ás voltas com o r. Avila quando surgiu a
qu stão do Paran·i.

O r. Paranaguá, como p'residente do conselho, mi­
nistro da fazenda. e o Sr. Leão VelJoso, como ministro do
imperio e, portanto, nomeador de pr sidentes de provincia,
olham um para o outro, sem saber o que decidir sobre a
que tão do commercio d'essa provincia, paralysado pela
sempiterna que tão de impo tos.

Vêm o dou ministros diante de si o Sr. senador
Corr~a, o que lhes dá vontade de reso1\'er a questão antes
que comece a funccionar o senado, onde o activo represen­
tante não deixa r spirar ministro, mettendo-o em uma
athmosphera de discursos e requerimentos incompatível
com a vida.

Por outro lado pensam que o Dr. Carlos de Carvalho
não é d estes presidentes a quem e manda passear, a sim
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sem mais nem menos, porque se o fizerem sem o conveílcet
de que o passeio lhe póde fazer bem ás idéas, elle é homem
bastante para responder com quatro pedras na mão.

A não ser esta malfadada questão do Paraná, que vida
tranquilla passaria o Sr. de Paranaguá, que está gastando
o dinheiro do inglez, e não precisa por hora cogitar nos
meios de salvar outra vez a patria, contrahindo novo em­
prestimo?

Como seria feliz, se não fosse o Paraná, o Sr .. Leão Vel­
loso, assistindo aos concursos na Faculdade de Medicina, e
referendando as decisões que cahem do céu, como o manná
no deserto!

Mas, a questão do Paraná veiu impedir SS. EEx. de
continuarem a passar sem novidade em sua importante
saude.

E' que esta questão de impostos provinciaes, já tantas
vezes agitada e nunca resolvida satisfactoriamente, faz
pagar ao governo as suas imprevidencias e arbitrariedades.

A questão já deu que fazer em Pernambuco e na Bahia;
agora, chega a reclamar a presença de Enéas, o pio, na
provincia do Paraná. N'esta folha ninguem é suspeito de
bandear-se para o governo, quando está em causa um di­
reito ou um interesse do povo; mas francamente, quem vê
a questão de longe e sabe que á frente dos reclamantes anda
o cavcâgnac do cavalheiro da Triste Figura, candidato der­
rotado, e no palacio da presidencia está o Dr. Carlos de
Carvalho, não póde deixar de olhar com sympathia para o
palacio.
. O imposto é máu, o regulamento é vexatorio, tem ha­
vido uma série de absurdos. De accordo. Mas, não se póde
neg;ar que o Dr. Carvalho está procedendo muito correcta­
mente, e que aquelle moço é um homem.

O nosso desejo é que as cousas terminem do melhor
modo, e que nada mais soífra uma provincia, "em que se
trabalha, uma provincia que manifestamente progride.

Quem não deve andar contente é o Sr. Cá.rlos Aft'onso j

o irritaclissimo ministro da guerra.
Ainda ha poucos dias recebeu S. Ex., assim a modo de

amendoas da Semana Santa, uma descalçadeira do Sr. vis­
conde de Pelotas, general laureado, ex-ministro da guerra, .
que, analysando um acto do illustre advogado que o destino
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pàz á frente dos nossos canhões, disse que não d vem os
governados estar sujeitos aos caprichos dos que·governam.

O i11ustre vencedor de Aquidaban disse mais que o acto
do r. Carlos Aifonso :filho da irreflexão.

Mas estes comprimentos pouco valem, se a gente puzel'
em confTonto a histoi:ia civica do Sr. ministro ela guerra o a
do marechal Mesquita, quo S. Ex. demittiu, demissão que
deu lagar á carta do Sr. visconde de Pelotas.

O Sr. marechal Mesquita serve á patria ha 45 annos,
isto é, cümeçou a servir antes do Sr. Carlos Affonso nascer;
tem tomado parto em todas as campanha de então para
cá, qu sempre d vem SOl' mais gloriosas quo as campanhas
eleitoraes de M ia Pataca, que o Sr. Carlos Arronso tem di­
rigido m Minas; todos os seus postos, desde major a ma­
rechal, foram-lhe dados por merecimento e por actos d
bravura, no que não lhe :fica atraz o r. Carlos Arronso, que
tem sido deputado provincial, g ral e é ministro, por me­
recimento e bravnra de muito melhor quilate, porque vem
de familia. .

Com estas duas fés de officio, e a irreflexão e os ca­
prichos que o Sr. visconde de Pelotas attribue ao Sr. mi­
nistro da g'uerra, sempre precisamos vêr se ha sobrinho qne
tenha merecimento e bravura para achar nas arcas do the­
souro sufficiente gl'aça entrelinhada com que responda de­
centemente ao general visconde de Pelotas.

Os Srs. ministros da marinha e ela justiça, esses s~9

o que ha de mais pacato n este mundo.
O Sr. feira quebrou um braço, o qu 111e causa um

certo transtorno para entregar-se á ua devoção habitual,
que consiste em erguer as mãos ao céu para pedir a Deus
que con. erve por dilatados annos a preciosa existencia do
SI'. OLlza Carvalho, que o inventou.

O Sr. Moura o que quer que o deL\:em acabar de
nomear coronei . da guarda nacional a meia duzia de in­
dividuas, que se têm mettido no matto com medo das
dragonas.

Resta o Sr. Lourenço de Albuquerque, ministro de
strangeiros. . Ex. tem nada menos de tres phantasmas

diante de si. Em primiro lagar o Sr. Quesada com a
qu stão de limites do territorio de Missões. Tem a que tão
do Pa so Rondo tem a qu st:1:o Tripoti com o governo
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italiano, qu não parece resolvido a estar por tudo o qu
o nosso o'overno quer.

Tripoti produziu colono com destino a uma colonia
sua.' o governo distribuiu-os por toda a parte. Um bello dia
o governo chama Tripoti a contas, e verifica que em vez
de ser credor, era devedor de Tripoti. Como esta veri­
iicação se fez depois que o governo chamou a i o qu
pertencia de direito ao supposto devedor, este reclamou
indemnisacão.

Esta seguiu quantos tramites pód eglúr uma questão
que o governo quer prolongar. Afinal, não tendo mais onde
metter-se, ficou decidido que o governo pagaria 200: 000,'
d indemnisação, fóra os 13: OOO~· que devia por saldo de
contas.

Isto ficou decidido, mas não foi feito. Durante esse
tempo, Tripoti aproveitou as folgas que lhe dava o gov rno
imperial para morrer de miseria em um hospital de alie­
nados.

A reclamação passou a ser feita por herdeiros miser­
rimos e credores lesados, e o governo continuou a não
pagar.

Agora o governo italiano acha que vae sendo tel11po
de acabar com isto, e o nosso governo tem de fazer de um
modo menos galante o que ha muito tempo devia ter feito
espon taneamente.

Tem- e espalhado ultimamente a noticia de que • M.
o Imperador vai dar um passeio á Emopa. A ser exacto
o que' se diz, estão resolvidas as duvidas que formulámos
no principio d'e te artigo sobre as eventualides politicas.

Se o Imperador quer viajar m julho, temos conser­
vadores em maio.





16 de Abl°il

SUAliIJARIO.-O caso Durão e o Sr. ministro Avila.-O engenheiro fiscal da
estrada de ferro das Alagoas, a advocacia administrativa, e o Sr. mi­
nistro Avila.-A defesa do Sr. Franklin Doria.- Moliêre, os Srs. Sil­
veira Martins e Avila.-Vem de cima a corrupção dos povos?-Carga
ao mar.

Corre ainda uma vez por conta do Sr. senador Avila,
ministro ILa agricultura, o facto mais importante da se­
mana que findou, e n'este como em outros, manda a justiça
que se confesse que o Sr. Avila, se erra a miudo, não o faz
por máu, mas por fraco.

Na questão da Copacabana ficou provado á evidencia
que o Sr. ministro era favoravel á pretenção da compa­
nhia do Jardim Botanico; que queria annullar a concur­
rencia e tratar depois com esta companhia; que persistia
n'essa idéa ainda depois de abertas as propostas, e tanto
que ainda conferenciou com os directores da Jardim Bo­
tanico depois d'esse prazo; mas que, por fim, foi obrigado
a fazer o que não queria, e, obedecendo á imposição, col­
locou-se na falsa posição em que se acha, como ministro
por ter arredado da concurrencia o mais idoneo dos pre­
tendentes, como homem por ter faltao.) á sua palavra.

Igual accusação - a de ter faltado á sua palavra­
lhe tem feito ultimamente o concessionario de uma estrada
de ferro em Minas, a quem S. Ex. prometteu uma in­
demnisação, recusando-se depois a satisfazeI-a. E' que
provavelmente n'essa occasião tambem o Sr. ministro achou
quem lhe desse ordem em contrario, e volta atraz com
a facilidade e desembaraço que só se adquirem pela pra­
tica.

2
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Ha tambem um caso Durão, do Rio-Grande do Sul.
Este não 'veiu a publico, mas as paredes têm ouvidos,
mesmo em S. Christovão. Durão teve de fazer estudo
para uma estrada de ferro, na extensão de 600 kilometros,
por exemplo. Quando tinha e tudado cerca de 400, o go­
verno alterou o traçado, pagou os estudos feitos, e Durão
não continuou.

Agora os herdeiros allegam perante o rio-grandense
ministro da agricultura que, se em vez de 400, Durão ti­
vesse estudado 60u kilometros, teria ganho mais; que o
governo, alterando o traçado, fez com que cessassem esses
lucros, e por conseguinte, reclamam indemnisação, dando
por base os lucros que auferiram com os 400 kilometros
estudados. O Sr. ministro despachou que achava muito
justo o pedido, e que ia mandaI pagar.

Acontece, porém, que o caso da Copacabana, e, prin­
cipalmente, o silencio que o ministro guardou sobre as re­
presentações da companhia do Jardim Botanico, puzeram
de sobreaviso-supponhamos que isto agora é periodo novo,
e deitemos maiuscula, - Alguem, que, de então para cá,
dá-se ao trabalho insano de estudar pessoalmente todos
os trabalhoS do ministerio da agricultura, sem excluir
mesmo os de mero expediente.

Esta resolução de - periodo novo - Alguem, é :filha
dos princi~lios que sempre segue e que consistem entre
outros no seguinte: quando a opinião publica condemna
um minisiro,-pariodo novo-Alguem entende que é in­
dicio de fraqueza dar ouvidos á opinião; sustenta o mi­
nistro' e espera que a opinião esteja callada pm;a então
mandar o ministro - da agricultura ou outro qualquer­
plantar eucalyptus.

Mas, como - periodo novo - Alguem entende quo o
beI)1 do paiz não deve ser sacrificado a esse principio
politico, para não obedecer á opinião nem sacrificar o
paiz, toma a si os negocios da pasta, e transforma com­
pletamente o ministro em correio a cavallo.

Alguem,- d'esta vez calhou no principio do periodo­
como dizíamos, é, pois, actualmente, o ministro da agricul­
tura, e vendo o despacho Durão, achou-o duro de roer, e
di e ao portador da pasta que aquillo não podia ser assim.

O portador hesitou, titubeou, e afinal disse que, visto
o actual r. ministro da agricultura entender que não se
devia dar a indemnisação, que eUe, portador apezar do
seu de pacho, não daria ordem para o pagamento.



10 -

E continúa a carregar a pasta.
O publico comprehende que isto é um tanto exquisito.

lU homem que, officialmente, aos olhos do mundo, é
ministro de Estado, e diz em um documento official que
o governo deve uma indemnisação a um particular, e que
a vai mandar pagar, e depois não paga...

Na sociedade civil estas cousas têm um nome feio;
a politica, porém, é politica... E peguem-lhe com um
trapo quente.

Comprehende-se que isto tudo que ahi fica dito não
seria consignado se fosse um facto isolado; se nos viessem
contar que um ministro qualquer, que começasse agora o

'seu tirocinio, praticára um acto d'esta ordem, a narração e
o narrador iriam para a cesta dos papeis' mas, emfim, como
se trata do Sr. Avila, os precedentes obrigam aaceitartudo,
porque tudo é possivel. Â prova virá depois; se se fizer o
pagamento, a gente só terá o trabalho de inutilisar as con­
dicionaes, e o boato passará a ser historia.

Não é este, porém, o grande acontecimento da semana;
estes casos vieram só, á maneira de exordio, para prevenir
o espirito do leitor em favor do Sr. Avila que nem sempre
faz o que quer, mas em compensação faz muitas vezes o que
não quer.

O grande caso é o do engenheiro fiscal da estrada de
ferro das Alagoas. Isto aqui não é boato, é historia. Tra­
ta-se de documentos oificiaes e artigos assignados. Princi­
piemos pelo principio.

O Dia1"io Otficial de 11 publicou uma portaria do r. mi­
nistro da agricultura, em data de 2 do corrente, demittindo
o Sr. Francisco José Gomes Calaça do cargo de engenheiro
fiscal da estrada de ferro central das Alagoas, e declarando
sem eífeito a portaria de 3 de março, que o removia d'esse
cargo para o de chefe de secção do prolongamento da es­
trada de ferro da Bahia.

No dia 12 do corrente apparece no Cruzeiro um artigo
assignado pelo Sr. engenileiro Calaça, e escripto em Maceió
a 18 de março, em que esse cavalbeiro diz que prefere seL'
demittido a ser removido, porque sabe que a remoção tevo.
por causa o zelo com que desempenhou o seu cargo.

Reparemos desde já n'estas datas a que ainda teremos
de voltar para notar uma outra coincidencia. A 3 de março
o governo entendeu que devia remover o engenbeiro para
um posto tambem importante em outra estrada de ferro; a
:2 de abril, data da portaria, ou a 11, data de sua publi-.
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cacão no DÚlJ"io 0fficial- o precedente da Copacabana au­
dorisa a admittir a bypothese da ante-data- o governo
entendeu que o mesmo facto que determinou a remoção,
que não era um castigo, augmentou de gravidade, e de­
mitte o funccionario, P01' ter mal desempenhado a missão
que lhe roi confiada.

Convém notar que o Sr. engenheiro Calaça é fiscal da
estrada de ferro das Alagoas desde 1877; desde essa data
até 3 de março do corrente anno, isto é em seis annos, o
que lle fez deu logar a uma remoção para cargo impor
tante; de 3 de março a 2 de abril, em um mez sem fazer
mais cousa alguma na commissão de que foi removido, o
homem merece demissão por ter mal desempenhado a missão'
que lhe foi confiada.

O que occorreu depois da remoção para occasionar a
demissão~ Nada, a não ser o artigo em que desassombrada­
mente, com a responsabilidade do seu nome de funccionario
hone to, que ha quinze annos, desde 1868, exerce cal'gos de
confianca o Sr. Calaca attribue á advocacia administrativa
a injustiça que e lhe

o
fez.

Vem aqui a proposito o relembrar datas.
O artig'o do Sr. Calao'a diz que uma das pretençães da

companhia, a que elle se oppunha por consideraI· a illegi­
tima, era a prorogação do praso, outra o pagamento pelo
governo de juros de quantias não empregadas em obras;
ora, o praso findava em 25 de março, e o goverlio, a 3
d e e mez removeu o engenheiro, que se oppunha á pro­
rogação e ao pagamento dos juros; e mais tarde a 2 de
abriL orno o engenheiro descobrira este jogo, o governo
demittiu-o por ter mal desempenhado a missão que lhe foi
confiada.

Ora, por mais que a g nte queira acreditar na mora­
lidade d nossa alta admini tração, não ha espirito que
deixe pelo menos de hesitar em pres nça de coincidencias
d esta ordem.

O artigo gravi imo do 'r. Calaça appareceu, como dis­
semos, no dia 1') e citava desassombradamente o nome do
. r. Franklin Doria, de quem dizia que era o advogado da
companhia. o dia 13 reinou o silencio em todas as co­
lumna do templo. como se diz no Lavradio; no dia 14,
appareceu no Jomal um artigo do Exm. Sr. Doria.

O illustre professor de rhetorica, esquecido do que en­
sinava aos seus discipulos quando tinha tempo para isso,



- 21-

começou o seu artigo por não captar a benevolencia do
leitor. O artigo do Sr. DoriÇt começa assim:

(( O CY''Uzezro de hontem deu á estampa um at'tig'o, da­
tado de Maceió em 18 de março ultimo e assignado por um
Sr. Calaça.»

Compreheude-se este introito quando um homem ho­
nesto tem de re ponder a Romão José de Lima; mas, o
Sr. Franklin Doria. professor de rhetorica. ex-presidente de
provincia, deputado geral e ex-mini tI'O e futuro ministro,
e futuro tudo o que quizer ser. emquanto não provar que o
Sr. Calaça o calumnia, emquanto não provar que o enge­
nheiro fiscal da fstrada de ferro central das Alagõos nilo é
um homem hone to. não ganha cou a alguma em lhe fallar
assim tanto de cima para baixo.

Perante a moralidade publica. por ora, até seg'unda
ordem, o accusado não é o eng'enheiro Calaça. removido e
depois demittido ao fim de seis annos de servico. isto na
occasião em que se tornava incompativel com uliia exig'encia
da companhia; perante a moralidad publica o accusado é
o Sr. conselheiro Franklin Doria accusado não por um
anonymo, não por um testa de ferro, mas por um homem
que ha 15 annos exerce cargo_ d confiança. e qu ha um
mez-ha um mez! ainda o governo julgou dia-no de ser no­
meado para um outro cilrgo.

Em que pése ao Sr. Doria, as apparencias-r pare bem
S. Ex. que dizemos as apparencias- -ão por emquauto cou-.
tra O Sr. ex-ministro, e a favor do empregado demittido,
que . Ex. honra com o seu de demo

As apparencias, porém, deL~arão de ser contra S. Ex.,
e a verdade pura collocar-se-ha do seu lado se S. Ex., fizer
o que no seu artigo declarou não quer r fazer, PO'" indul­
gencia,. chame o Sr. Calaça aos tribunaes, por calumnz'adm",.
não se contente em punü-o com o estigma que a opinião pu­
blzca únp,"úne. na (ronte do salteador da honra athez"a, por­
que o artigo qe S. Ex. não consegtúu imprimir estigma
algum na fronte de quem quer que eja.

E demais, a questão não é pessoal; é uma questão de
moralidade administrativa. Se o poder. e aquelles que com
elle privam, querem ser respeitados, não devem ser indul­
gentes, devem tirar a limpo tuc;lo o que é capaz de os tornar
suspeitos. Por mais que tenha subido o r. Franklin Doria,
ainda lhe não cOlÚpetem attribuições de poder moderador.

Seria inutil discutir a carta do Sr. ministro da agri­
cultura que constitu o tal stigma d qu fana o Sr. Doria.
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e destinada a enche?' de confusão e 'ergonha o Sr. Calaça.
"ão ha quem não saiba redigir uma carta... politica. .

Mais importante seria unia declaragRo cathegorica e
comprovada do Sr. Doria, de que não é nem 'foi advogado
da estrada de ferro central das Alagõas. Tal declaração não
se acha nem na carta, nem no artigo, e faz-lhes uma falta
sensivel.

E eis aqui o facto de ordem politica que encheu a se­
mana finda. Mais uma vez tivemos em scena o Sr. Avila, e
mais uma vez temos de hesitar em deitar culpas ao bouülant
Achille do Rio Grande do Sul.

S. Ex. removeu em março um engenheiro das Alagõas
para a Bahia ; se nos puzermos no acanhado ponto de vista
do bairrismo, um homem do Rio Grande do Sul que manda
outro para a Bahia, tem a manifesta intenção de o o:ffender
pessoalmente; mas, quem não é rio-grandense nem bahiano,
nâo p6de considerar castigo essa remoção; no entanto, um
mez depois, o Sr. Avila entende que o Sr. Oalaça levou seis
annos a desempenhar mal a missão que lhe foi confiada, e
demitte-o.

Quem tem razão? o Sr. Avila que remove, ou o r. Avila
que demitte? ou, usando a linguagem da realidad e provavel:
quem tem razão? quem faz o Sr. Avila remover, ou quem
faz o Sr. Avila demittir?

Este systema de governo paciente que o Sr. Avila ado­
ptou torna muito difficil a critica de seus actos, porque a
obriga a examinar sempre o Sr, ministro por transparencia,
para ver quem está além.

Um dia, porém,~e esse dia não vem long-e- -, o Sr, se­
nador Avila, pensando no ex-ministro Avila. dirá de si o que
Géront , de Moliêre, dizia do filho: Que d2'able allmt-il taire
dans cette gale?'e? ao que responderá a sua consciencia, já
desafogada da advocacia administrativa, como respondia

capin: Une mechante destinee conduit quelquejóis les per .
som~es.

Isto quanto á pessoa do Sr, Avila; más antes convem
que se liquide uma questão mais grave que o juizo que se
possa fazer de um homem de Estado. E' a questão de mo­
ralidade.

"óS atravessamos uma época verdadeiramente calami­
tosa. Já é difflcil encontrar alguma cousa de pé. Ha um
microbio moral que devasta as consciencias. Os que não estão
infectados, tem 111 do da infecção; a confiança perde-se.

~ a grnte olha em redor. á prooura de remedio.
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nem sequer adquire grandes e peranças, porque parece que
a onda já subiu muito. Ainda assim, é para o alto que
se voltam os olhares. Que não seja em tudo verdade o que
se diz qu vem de cima a corrupção dos povos.

Fazer vergar columnas dorsaes d republicanos, a­
cenando-lhes com as pastas ministeriaes a senatoria, e o
cons lho de Estado, póde ser um regalo de deuses; pouco
importa o sacrificio de opiniões dos que as tinham só como
rotulo. para embaçar o freguez.

m dia, não ha muito tempo um homem politico
influ nte, dotado de um talento superior e de uma illus­
tração pouco commum poz o seu nome ao lado de outros
dous sem significação alguma; aquelle homem, porém,
ra o primeiro a quem e fazia uma accnsação, em as­

sumpto delicadissimo, e houve quem aposta se que apezar
dos seus merHos incomparavelmente superiores aos dos
outros dous, O seu nome seria deixado á margem. Os que
apostaram, ganharam a apos~a, e todo 'o paiz poude dizer
n'esse dia que nem sempre nasce de cima a corrupção
dos povos. E isto o qu convém que o paiz pos a dizer
wmpre. .

Xerxes, depoi da derrota de alamina facto menos
grave que a nos a desmoralisação administrativa, fugia
como qualquer imples mortal. quando uma tempe tade poz
em perigo o navio em que elle se achava. Perguntou ao
piloto se ha ia remedio para aqucll mal; o piloto res­
pondeu que havia gente de mais a bordo.

O monarcha olhou para os corteúios, e estes sem es­
perar pelo troco, atiraral1l- so ao mar, e o navio chegou
a sal\'o ao porto de s 11 ele tino.

O monarcha. r conJ O ido. deu uma coroa de ouro ao
piloto. porque lh sal,ara a vida; e depois, mandon cor­
tar-lhe a cabeça porqu o seu conscll1o fizera mou r
muitos persa .

Nós pod mos, sem r criv. lembrar igual expediente';
em primeiro logar. porque nâo somos piloto . cm e­
~,.undo, porqne nâo ha rc io de, que o pa ao'oiro. da
canoa do K tado e deitem ao mar. por amor de Xerx(' .

. por con egnilJto. não ha perigo de que por tão pouco
nos mandem cortar a aly'ça; n as do caso. appli ado ao~

co~tume do nosso t mpo. s mpre e püde tirar um pro­
veito. e é fazer "Ver que ha o asiôos cm qu para e
alvar um naYio é prc i o deitar ar -a ao mar.
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SUmlARlo .-A diseiplina militar, o Sr. Carlos Affonso, ministro da guel'l'a,
e o Sr. eOJ.lde d'Eu, mareehal do exel'eito.-ContI'adança de oflieiae. ,­
Ainda o Sr. Avila e a estrada de fel'ro do sul de Minas,-j){ise-en·sc~'ne

da sessão solemne de abertura das eamal'as.

Com teu amo não Jogues as peras, diz um rifão popular.
O Sr, Carlos Aífonso, mini tI'O da guerra, apezar da nobreza
de sua estirpe, ainda ha dous dias commemorada no anni­
,;'ersario do supplicio do Tiradentes, não desdenha estes
conselhos, que a velha prudellcia dos humildes ensinou aos
que precisam de pão para a bocca.

Ainda está na m moria de todos o caso do' coronel
Frias Villar. O Sr. ministro da guerra encheu-se todo de
disciplina, e levou o escrupulo de rigorosa applicação da
lei ao ponto de entrar pelo arbitrario, como quem entra
pelo que é seu. Africas iguaes fez S. Ex. com alguns outros
offi.ciaes, accusados de não dizerem D01ninus teC~tm, quando
S. Ex. espirra. E a disciplina a ser cantada m prosa e
verso, e o thesouro nacional a pagar a musica.

Chegou, porém, o dia em que, apezar de todo o arre­
ganho do conde de Lippe de Meia Pataca, foi preciso que
S. Ex. dissesse a si mesmo:-Meia volta á esquerda!
Volver!

E' que o Sr. Conde d'Eu é marechal do exercito brazi­
leiro pelo acto de bravura que praticou, vindo para o Brazil.
Como marechal de exercito, Sua Alteza Real é tão rpilitar
como o corneta que conduziu o Sr. Enéas ás victorias do
Paraná; isto, de direito.

Mas do direito ao facto ha uma distancia que só póde
er percorrida por um homem, na boa accepção desta pa-
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lavra. E o r. Carlos Affonso acaba de provar qne não é
homem.

O Sr. conde d'Eu considerou-se ha mezes desautorado,
como presidente da com missão d melhoramentos do mate­
rial do exercito, pelo capItão Duarte, membro d'essa com­
missão. Foi ao ministro e pediu a demissão d'esse official;
mas o official nãu é pagão, e não foi demittido. O Sr. conde
d'Eu, escamado - se não é irreverente applicar este termo
a tão alto personagem-pediu uma licença por tres mezes,
para tratar de sua saude no Congft~sso de Instrucção. Trcs
mezes, calculou Sua Alteza, é o mais que póde durar este.
ministro; mas os tres mezes passaram e o mini tro con­
tinuou a ser freguez da companhia de carruagens. O dia 10
dJ mez que corre viu expirar a licença; como militar, pago
pela nação para cumprir o seu dever; como marechal, ob?'z­
gado pelo seu posto o mais elevado do exercito,. a dar o .
exemplo da disciplina, Sua Alteza devzá ter-se apres ntado
á sua repartição, ou, pelo menos por attenção'ao paiz, para
merecer o respeito que natmalmente quer que se lhe tribute,
devia ter pedido renovação da licença.

Sua Alteza, porém, além de ser marechal de exercito.
é príncipe e é genro de Sua Magestade o Imperador, e o
senhor seu sogro sabe o ministro da guerra que tem. Sua
Alteza, portanto, deix:ou -se ficar em casa, de onde sahe
para presidir as sessões preparatorias do Congresso de
Instrucção. e foi tanto apresentar-se ao r. ministro como

·nós. qLl não somos mUitares, e que não receiamos ir passear
a Matto-Grosso, por que. PU?' ora, ainda não se inaug'urou
o systema de deportar paizanos; mas, lá chegaremos, se as
cousas continuarem assim.

e tivesse procedido d'este modo, qualquer outro mem­
bro da com missão de melhoramentos do material do exer­
cito teria ido demittido immediatawente, com justica;
ma tratando-se do r. conde d'En, genro do homem <lu
faz ministros, o r. Carlos Affon o entendeu qlil era mais
prudente não demittir o militar indisciplinado.

E as cousas ficariam as im, se a canalha, que não
entende destas cou as não comecasse a rosnar. Mas a
canalha rosnou e'o ~r. ministro. "nilo podendo consultar
a lei, ql1 só acon elha para e tes casos umas cousas boas
para a miuçalha. mas impossiveis para os principes COll-

ultou- a i me mo. tove uma d' stas inspiracões do
g nio que firmam para sempre a capacidade d um 110m m
para occupar o alto cargo do E"taclo: - foi á ca. a do
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- r. conde d'Eu pedir a Sua Alteza que requeresse a S. Ex.
uma prorogação de licença.

Então Sua Alteza o Sr. márechal de exercito, tendo
p na do Sr. ministro da guerra. com essa magnanimidade
propria do homem que tem atraz de si uma enfiada de
avós que sempre viveram da pratica de virtudes desse
quilate. houve por bem fazer esse favor ao Sr. Carla Af­
fon~o. E, em data de 17, foi prorogada por um mez a li­
cença que expirára alO.

O unico resultado pratico que a nação colbe de tudo
isto - é verdade que é unico, mas é bom - é ficarmos
sabendo que os dias do Sr. Carlos Affonso lia minist rio
estão contados. e que antes do dia 10, on quando muito
antes do dia 17, se os sete dias em que o Sr. conde
passeou sem licença lhe forem levados em desconto de
seus; serviços, teremos o prazer de ver outro ministro da
guerra, o que sempre será uma diversão. na forma, por­
que, quanto ao fundo, lá está quem os sabe escolhor a
dedo ..

Façamos, porém, justiça plena ao Sr. Carlos Aífonso.
Não se pense que S. Ex. engohu urna pilula d'este calibre,
e que esta não lhe fez eífeito nenhum. S. Ex. não póde
subtrahir-se de todo ás leis geraes da materia, e quando
é comprimido por um lado. e tufa pelo outro.

E' asssim que, engasgado pelo caso do Sr. conde d'Eu,
e pelas cartas do Sr. visconde de.Pelota . S. Ex. procurou
um.d rivativo em outros oíficiaes do exercito que nãoão
genros de monarcbas.

P gou no S.r. coronel unha Mattos, do estado-maior
e que foi oíficial de gabin te do Sr. vi conde de Pelotas
e mandou-o commandar um batalhão no Amazonas; um
cunhado d'esse official, o r. capitão Carlos Soares. que
tambem serviu com o Sr. visconde de Pelotas no Paraguay
foi tirado do estado-maior para um corpo em Matto-Grosso;
um obrinho du r. visconde d P lotas foi r tirado da
escola militar de Porto-Alegre para o seu corpo.

Note-se que·, para mandar o Sr. capitão CarIo Soares
para Matto-Grosso, foi preciso fazer toda esta dan a: um
official que estava aqui em um regimento m S. Christov10.
foi pa sadú para o e tado-niaior, para o lagar do capitão
Soares; para S. Christovão vem um official. qu stava
no Paraná; para o Paraná vai um oíficial. que stava m
Matto-Gro soo para se arranjar spaço para mandar para
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Matto-Grosso o Sr. capitão Carlos Soares, accusado de ser
amigo do' Sr. visconde de Pelotas.

E não se pense que stos arreganhos do Sr. ministro
importam simplesmente incommodo e despezas a esse offi­
ciaes; importam tambem despezas consideraveis para os
cofres publicos, de onde não póde sahir dinheiro para me­
lhoramentos materíaes, para serviço de hygiene e outros,
mas de onde se tira assim ouro ás mãos cheias para sa­
tisfazer caprichos.

O capitão Soares é casado e tem :filhos; o governo
tem de pagar-lhes a passagem d'aqui a Matto-Grosso; tem
de pagar a passagem de Matto-Gresso ao Paraná a outro
official; a outro. a passagem do Paraná a esta corte; ao
Sr. coronel .Cunha Mattos, que tem familia numerosa, pas­
sag m' para o Amazonas.

Esta brincadeira custa alguns contos de réis; mas is o
pouco importa, comtanto que se applique aos officiaes ami­
gos do Sr. visetmde de Pelotas a disciplina a que tão so­
branceiramente se subtrae o Sr. conde d'Eu.

E' que o Sr. Carlos Affonso, em questões de legalidade
e disciplina, tem duas maximas: uma que applica para
baixo, e outra que applica para cima. Quando se acha em
frente de officiaes que não têm padrinho nas altas regiões
a maxima é-manda quem pócle-; quando se trata do
Sr. conde d'Eu, genro de S. M. o Imperador, a r·gra é
esta outra-com teu amo não jogues as peras.

O Sr. ministro da agricultura não dá folgas á chronica
politica. Ainda a gente tem cançada a mão do officio de
esfolar a questão do engenheiro tiscal da estrada de ferro
das Alagoas, e a da Copacabana, em que se provou que
S. Ex. faltou á sua palavra como um phosphoro que vende
tres vezes o voto, e já outra accusação de igual ordem se
apresenta.

Já tizemos aqui referencia ao caso de uma estrada de
ferro do sul de Minas. Em artigo;; que publicou o recla­
mante, que é um homem qualiticado. que já por vezes foi
deputado geral por sua provincia e já foi incluido em uma
lista triplice senatorial referiu a historia de todas as tra-

essuras que a esse respeito fez o Sr. Avila. O Sr. Dr. Eva­
risto Ferreira da Veiga, que tinha um privilegio que mais
tard o governo prejudic"lu, conc dendo outro a terceiro,
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em vez de reclamar indemnisação pelo prejuizo que a nova
concessão lhe acarretava, limitou-se a pedir que se lhe pa­
gasse a despeza feita em estudos e explorações.

O Sr. Avila achou a reclamação muito justa, disse-o ao
reclamante, disse-o a quem mais o quiz ouvir; obrig'ou o
pretendente a sujeitar-se de antemão á opinião de um enge­
nheiro, sem reciprocidade por parte do governo, e afinal
indeferiu a pretenção.

Como se isso fosse pouco, S. Ex. baixou o indeferimento
na informação do engenheiro, quando esta era de todo em
todo favoravel ao reclamante. .

A gente chega a pensar que o Sr. ministro imagina que
o Brazil é um acervo de idiotas, e que S. Ex. é o unico
homem que não tem agua demais na cabeça.

E, quando accusado, S. Ex. monta no seu reúno, e não
faz caso da accusação. O Dr. Veiga vem a publico, e diz
que um ministro de estado faltou á sua palavra de homem,
além de ter faltado ao seu dever de funccionario publico;
o Dr. Veiga, que não é um especulador) dá por terminada
a sua questão, porque diz que receia, á vista dos antece­
dentes do r. Avila, que este senhor mande algumas onças
acompanhaI-o a Minas; e o Sr. Avila cala-se. Cala-se o
homem, e cala-se o ministro. A opinião publica que pense
o que quizer.

Ora, a opinião publica começa a pensar que isto é sim­
plesmente indecente; mas, ou não se lhe dará resposta, ou
responder-se-lhe-ha sanccionando o escandalo das aguas
da Tijuca, que está esperando o ensejo de por as mangas de
fóra.

O nsejo melhor é justamente este. Nós já chegámos a
um ponto em que nada mais nos admira. Um escandalo de
mais ou de menos já nos não faz móssa. Venha mais ·esse.
N'isto de desmoralisação, quanto peior melhor.

E quanto ao mais ... bon appétit, messiew"s.

Maio approxima-se. Maio é no Brazil o mez em que de­
sabrocham as flores da rhetor;ica parlamentar.·

No dia 3, o jardineiro, de calções e meias de seda, de
sceptro em punho e manto de papos de tucano, esplendido
como um rei de magica, abre solemnemente a estufa.

Nas galerias, o corpo diplomatico contempla extasiado
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o estupendo espectaculo. O ministro de França, panzlense
PU'l' sán,q, bouleva1'die'l' bouleva?"dz'sant, lembra-se com sau­
dades do seu theatro do Chatelet; reconhece que a falla do
throno é de um chz'c epatant; mas no intimo,confessa que o
Christian, com os seus calembourgs, é muito mais d?"óle. A
fantasia do monarcha parece-lhe reussie,'mas vê-se que lhe
falta o je ne saz's quoi, que é o privilegio d.o lapis de Grévin.

O ministro inglez suspira, porque lhe acode á lembrança
o incendio do Alhambra, o paraiso encantado de Leicester
Square, onde tambem se ·viam meias de seda que subiam,
subiam, até o ponto em que não podiam de todo impedir os
saiotes de descer.

O ministro da Austria ca:ntarola emvoz baixa uma walsa
de StI~auss, emquanto o representante do rei Humberto sorri
desdenhoso, para que no g'enero tem seu paiz cousa melhor­
o Excelsio'Y'!

Orepresentante da Belgic'a lembra-se do Eden Théatre ;
e o de Hespanha, olhando para os circumstantes, diz ao
ouvido do seu colléga de Portugal: Embolados todavzá,
como nel paiz de Usted!

Embaixo acotovella-se a multidão dos pais da patria,­
filha carinhosa que lhes pensiona a velhice prematura, a
indolencia nativa.

Vê-se-lhes, atravez da pelle luzidia dos craneos, o for­
migar de idéas que vai lá dentro:-emprestimos, creditas
supplementares, coroneis da guarda nacional, apoio ao go­
verno emquanto a corôa o sustenta, guerra ao mesmo go­
verno para ir para o logar d'elle quando a corôa quizer
variar, concerto da igreja matriz, empregar os filhos, sena-

. toria, conselho de estado, discuTso sobre a lei de forças,
salvar a patria, mudar o traçado das estradas de ferro para
dar valor á fazenda do Chico.

Este dia, esta scena, constituem hoje o sonho dourado
dos representantes da nação, e o pesadelo dos que têm nas
mãos aS.redeas do governo.

Haverá 3 de maio este anno? suspira um deputado do
norte, tão descrente das cousas d'este mundo, que até já
perdeu a fé na folhinha.

Se nós supprimissemos o 3 de maio! anceia esperançoso
um ministro, que está contrafeito n'aquelJe posto de sacri­
ficio , mas quejá agora deseja ficar mais algum tempo, para
fazer alguma cousa antes de sabir.

E não são só esses, os unicos que sonham! Tamb6m o
Outro anda meditabundo. Dissolvo acamara? Não dissolvo'a
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camara '? E' a primeira filha da eleição directa. Mas é tão
ruim. Se eu jogasse isto a cruz e cunho? E pede um vintem
empre:3tado ao seu mordomo, e atira· o para o ar. Cruz! O
symbolo sagrado. E' um aviso da Providencia Divina. Reuno
o conselho de estado e consulto o Zé Bento.

Chamo os conservadores, dissolvo acamara, e vou para
a Europa.

E e ta idéasorri-lhe. Outra moeda de vintem, Sr. barão.
Cruz outéa vez! A' Europa! A minha mala, a Academia das
Sciencias de Pariz, a Anti-Slavery Society, entrar com
gravata branca na platéa de Covent Garden, comer orelheira
de porco com feijão branco, visitar Victor Hugo, faliar he­
braico !

E estes desvaneios encorporam-se, esvoaçam, como um
bando alado de cherubins de Murillo, rosados, ridentes, fe­
lizes,. com a pelie docemente acolchoada de toucinho do céu.





30 de Abril

S '~I~I'\RIO .-Um chiliquc do SI'. Parallaguá,-A politica imperial.-Os par­
tidos.-Os homens de Estado, amigos pessoaes do Imperadot·.-Depois
de D. Pedro U.-A opinião .publica.-Os advogados administrativo5.­
Vende-se o "esto.

Não deu escandalo durante a semana passada o Sr. mi­
nistro da agricultura; por isso choveu tanto.

Aproveitando a enxurrada, o Sr. Moura deitou á agua
uma enfiada de tenentes-cOI'oneis.

Fóra isso só houve de notavel o chz'h'quc que teve o
r, de Paranaguá, em . Christovão, por occasião do des­

pacho imperial.
O cMlz'que é, ás vezes, um argumento; que o digam as

senhoras, q\W usam e abusam d e11e.
Os bomens, porém, não costumam servir-se d'essa

arma; quando são apanhados em falso, servem-se da rhe­
torica. As razões de cabo de esquadra foram inventadas
para esses apuros. Mas convém notar que ba circumstancias
flm que o c'hüz'que macho encarta a sua bisca; é quando o
desaccordo de cabeça dá-se entre homens ligados pelo co­
racão.

- E o caso do Sr. Paranaguá com o chefe de Estado. O
cbronista tem o dever de registrar as interpretações que a
opinião dá a certos factos, e este caso é dos que merecem
ser estudados. . .

Nós chegámos a um ponto em que a desmoralisação
transborda.

Este povo de carneiros j:.í se atreve a murmurar. E o
povo murmura, olhando para o alto, para o mais alto que
a vista póde alcancar. Era ahi o ultimo reducto da fé; se

" 3
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esse que sempre se conservou firme pela honestidade pessoal
revela em certos casos fraq U8zas, ainda que sejam de co­
ração, é fechar os olhos, e deixar que a corrente nos leve.

Mas, emquanto não chega o momento supremo do des­
animo, faz-se o inventario dos factos, analysa-se a politica
imperial.

No Brazil pôde-se dizer que não ha partidos. Os dous
partidos constitucionaes, o liberal e o conservador, são
aggregações de homens, filhas de conveniencias e circum­
stancias de occasiões, mas a que não presidem idéas. Haja
vista a questão dos escravos. Ha doze annos o partido con­
servador cujo programma é realisar reformas vencidas na
opinião, fez uma lei que seccou a fonte da escravidão;
!loje, estão no poder os. liberaes, a idéa da emancipação
congrega em um sentimento sympathico a maioria da nação,
e quem resiste ainda é um governo liberal, isto é, um go­
verno que para obedecer á bandeira que arvora, deveria ir
adiante da opinião. .

O partido republicano não está organisado; não tem
chefe, não tem programma. De alguns republicanos que se
têm adiantado na propaganda, o imperador de vez em
quando lança mão seduzindo-os com as pastas com a se­
natoria, com o conselho de Estado. Parece que isto enfra­
quece o partido, que o desmantela; a verdade, porém, é que
esta deserção dos fracos robustece os puros, e que no dia
m que surgir o chefe, talvez se organise um partido mais

forte do q'le hoje se prevê.
D aqui até então a politica continuará a ser o que es­

tamos vendo.
Da actual geração de homens politicos, que occupam

as altas posições, não ha muitos em quem o povo confie.
As concessões aos amig0s politicos e pessoaes, o filhotismo,
o patronato. desbragado a advocacia administrativa, t"m
cr ado uma athmosphera de suspeição que envolve quasi
todos. Ha uma classe, porém, particularmente perigosa,
porque se compõe de bomens politicos que, sem estarem
isentos dos defeitos dos outros têm mais um, o serem ami­
gos pessoaes do imperador.

O monarcha tem coracão como os outros homens.
·A sua posição leva-o a suspeitar que nem sempre é sin­
cera a dedicação de que lhe enchem os ouvidos; mas
quando, por sympathia ou por qualquer outra causa, chega
a crer na sinceridade de um amigo, o coração imperial é

- chamado a ter voto nos conselhos de Estado.
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Massillon disse (vamos procurar argumentos na igruja,
porque devem ser bem aceitos nas altas regiões, onde im­
pera o direito divino), Massillon disse que: As virtudes
privadas não bastam aos reis; é preciso tam bem que elles
tenham as virtudes publicas. Di se mais o grande orador
sagrado que: Os deveres variam conform() a posição;
quanto mais elevada é esta, mais aquelles se multiplicam.
E accrescentou: Nós tornamo-nos máus, se formos bons
só para nós mesmos.

Estas pala'7ras de MassilIon vieram para aqui, porque
têm relação com a interpretação que parte do publico está
dando ao ehilique ministerial. Notou-se a coincidencia
d'esse incommodo do primeiro ministro, amigo pessoal do
imperador, com a accusação publicamente feita a alguem
pOI quem se interessa muito de perto o Sr. de Paranaguá.

Notou-se mais que a acm;ação fora feita por um ho­
mem, cujo caracter o imperador conhece; um homem que
é ha annos funccionario publico escrupuloso, e que nunca
deu ao imperador occasião de arrepender- e de ter auxi­
liado os seus estuaos com o dinheiro do seu imperial bol­
sinho.

Esse homem, o engenheiro Calaça foi um be110 dia
removido do logar que occupava de engenheiro fiscal da
estrada do trI'o central das Alagôas; essa remoção foi
acompanhada, dizem, de palavras encomiasticas, que não
chegaram a vir a publico, mas a que se referiu positiva­
mente um homem qualificado, ex-deputario geral, e que
então privava com a secretaria da agricultura, onde tinha
negocios pendentes; o eng nheiro apezar de lhe terem
dourado a pilula da remoção, elogiando-o, protestou ener­
gicamente contra o facto, em que via o proposito de pre­
judicar interesses publicos e recusou a remoção e o elogiO,
declarando que preferia ser demittido.

Com effeito, logo depois foi demittido e as palavras
elogiosas foram cancelladas e substituidas por uma cen­
sura acre.

O homem a quem o engenheiro Calaça accusava. de­
fendeu-se frouxamente.

Dias depois, o Sr. de Paranaguá teve o seu chilique;
e o publico que não é admittido a ver o que se passa
nas conferencias ministeriaes faz conjecturas; e para as
conjecturas, uma das bases é o post hoe, ergo propler hoe.

E o publico está vendo com desagrado que esta questão.
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ue alta moralidade administrativa vai' passalluo para o
terreno do sentimentalismo.

Se a politica imperial continuar a amparar-se n'estes
dous esteios,- dizemos mal- n'estas duas muletas, a cor­
rupção e o favoritismo; se a politica imperial consistir
sempre em tapar a bocca aos re'70Itosos, dando-lhes as
boas fatias, augmentar a dedicação dos favoritos, humi­
lhando-os pelo perdão tacito de faltas em s'-'rviço puhlico;
se estes dous factores dérem em resultado o alargamento
do circulo do poder pessoal, alargamento tanto mais facil,
porque trabalha-se para fazer rarear as fileiras dos que
protestam; o povo, que pouco se tem inquietado, por in­
differença nativa, com o disfarçado absolutismo, que ch0ga
mesmQ a apoiai-o, porque não tem fé nos homens politicos,
póde inquietar-se com a questão de futuro.

Emquanto viver o actual imperante, as cousas conti..:
nuarão assim; mas, quando elle obedecer á lei fatal, o
que fará esta geração de homens de Estado que elle pre­
parou com a sua politica? O poder pessoal que elle exerce,
tel· o-ha chamado a si por ambição, ou com sacrificio
das propl'ias convicções, e por entender que assim serve
melhor os interesses do paiz? N'este caso, se o exerce

.por ter se embrenhado nos meandros tortuosos que o le­
varam á conquista e dominação dos caracteres, não se lhe
afigura repugnante a ·tarefa que se impoz? Não lhe terá
l)erturbado o somno a alltevisão das difficuldades que en­
contrarú uma senhora em luta com elementos d'essa ordem?
O coração de pai não tomará contas á razão do monarcha?

Estas consideraçces, que pesam forçosam nte na cons­
ciencia imp rial, que não pódem deixar de ter occorrido a
um homem reconhecidamente sagaz e honesto, estas consi­
derações tambem as faz o publico.

Se o partido republicano estivesse ol'ganisado, a solução
do problema saltaria aos olhos dos menos previdentes; mas
não o está nem para lá caminha, porque ainda se não
revelou o homem capaz de fazer sentir a sua influencia n'esta
vastissima extensão territorial, subdividida em milhar s de
int81:esses pequeninos e sem a comprehensão do grande in­
teresse collectivo.

Que não tem esta comprehensão demonstra-o cabal­
mente o resultado das eleições, em todos os tempos, com
todos os systemas. Os que se julgam mais puros, são indif­
ferentes; cada wn d'elles se persuade que o seu voto não
pesará çontra o da multidão que se deixa levar pelo cabresto.

\
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A consequoncia Ó o que so vo: asscmbPa.. geraos som iu(5.1s,
som significaçJc poLitic.1: camaras municipaes, que depoi.
de darem o espectaculo ele s não justiflcarem de .1ccusacões
sérias que lhes tal> o publico, dão outro espectaculo arnda
mais desmoralis.1elor. o de accusaçôes mai graves ainda,
formuladas por 11m grupo de eus m mbros coutra outro
grupo sem que aquelle proye a accusação .•som que este' a
anniquile.

Se a coroa. quo t rn em mJos os fios cresta meada, nâo
os póde des mbrulhar; . e. dispondo de tantos elomento' quo
congregoulong'a e pacientemente, não tem a energia pr ,­
cisa para desviar a torren,te do máu caminho: omprehen­
de-se bem que o partido republicano tenha eliffi ulelad em
organisar-se no meio cresta ele organisação. porque o granel
povo, a mas a oberana não se mOl'erú e'l1lquantl' caua nm
não vir o perigo, não ~l portas da cidade, ma, ;Js portas da
propria casa. No Brazil ntende-se que ell1ql1anto 'e com,
vive- e.

Quando. der. pois, a fatal eycntualielaele pr vista. o'
l:omens de e tado erão os actua s homcns ele E tado.

O num 1'0 elos bon. não é oTando, seria facil contaI-os
todos; entr- os outeos, qne se hamam Legião, 11.1 alguns
capazes de tudo. •

Ver-se-ha então a luta que tem d travar contra esses
elem ntos umespirito naturalmente fraco, e ainda mais en­
fraquecido por llll1a educaçii.o anachronica, querendo, por
virtude, caminh.:tr pela linha re ta, ma sollicitado a ir para
os desvios, para não ter que andar só.

Veremo então rornperem- e os ultimos diques. ta-
refa dos dominadores tornar-se-ha facil. Cada bolo serA un
abysmo. A advocacia administrativa pa sará a ser institui­
ção oflicial; mas então já os advogados serão multos. e t rão
de disputar entre si, jogar aos dados a tunica de Chri to.
E o vencedor fará um annuncio no T/,rnes : V nde-s o 1'e to.





7 de Maio'

SU11~IARIO.-O SI'. conde d'Eu, a fazenda do Paquequel', e o clericalismo.­
O Orléans. Bonaparte e a Republica Fl'anceza.-A politica clel'ical.­
Eventualidade de seu desenvolvimento no ~razil.-Os governadores do
futuro. -Senão, não.

Disse-se na semana que findou que o Sr. conde dEu
pretende comprar a fazenda do Paquequer, que pertence
ao Estado, que anda ba tempos annunciada no Dia1"Z'o
Ofticial.

Se se díssess só isso, ninguem pensaria em estranhar
qua o Sr. conde d Eu comprasse uma fazenda para criação,
para vender gordos e comprar magros. como quer o
Sr. Avila. O Sr. conde d Eu tem o direito de empregar os
seus capita s como melhor entender em terras. fazendas,
casinha para alugar. ou o que mais vaotag lOS offerecer.

Procedendo d este modo. Sua Alteza u a de uma prn­
dencia muito louvavel e mostra que sabe aproveitar as
lições da exper~encia. O mister de rei já não tem grandps
garantias, nem mesmo nos pai7.es a qlw a monarehia está
vi.nculada por tradi::cões seculares. A família a que Sua
Alteza pertence. os O"r1éan . já suffreu algumas \Ti is itudes
pouco agradaveis.

Por não ter 11avido no principias d~te eClllo um des­
cend nte d r i ba tante sagaz para matar um pobr diabo
de capitii:o dr artiUlaria. qll surgiu um bello dia da mon­
tanha gl'aniticas da COl'sega. a fami.lia do Orléao , além de
pC'rd r o throno de Franca. perdeu o seu bell .

A familia d'esse capitilo .. que tinha arl'anjado para seu
uso um novo dil'eito divino. chamou a si o que pertencia aos
do direit9 <:lívino antigo e radiccional, e força é reconhecer
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que se estes o possuiam de longa data, nem por isso o tLnham
adquirido pelo trabalho de seus avós. .

Esta boa terceira republica franceza teve a generosi­
dade de entregar éWS Srs. de Orléans o que lhes pertencêra
e que esses dignos successores de Luiz XI reclamaram jus­
tamente quando a França estaya menos apta para fazer ge­
nerosLdades de dinheiro.

Mas, os principes nem sempre encontram adyersarios
de tão boa vontade; e não é propriam nte dando-lhes di­
nheiro, que os diversos revoluccionarios, mais ou menos
intransigentes e exaltados que ha pela Europa, cultivam
relações com as testas coroadas. Que o diga o imperador
da Rus ia; que o diga a rainha Victoria; que o diga o im­
perador da Allemanha.

E apezar mesmo da o-enerosidade dos republicanos fran­
cezes, ultimamente, quando em França se entendeu que não
era precisamente tranquillisador para a republica o facto
de se entregar altas posLções no exercito aos principes de
Orléans, houve qu m dissesse que estes altos senhor s pejo
seguro, para o que der e vier. sLl1lularam venda dos seu.
bens a lords inglezes, e o mundo sabe e a Inglaterra é capaz
de zelar os seus dinheiros.

Faz. portanto, muito bem o r. conde li Eu ém t r o
seu mealheiro e guardar de vez em quando algum vintem.
Em França, a monarchia, que tem tradicçôes secnlare , já
não toma mais pé, assoberbada p~\la onda democratica qu
se avoluma, porque aquelle bemaventurado paiz ha de ser
sempre na Europa o precursor dos grandes movimentos pro·
gressLvos.

Aqui no Brazil, a sorte do direito dil'ino ainda é mai
prccaria. Por maiR qu se faça. o Brazi.l é americano, e o
Novo Mundo não seria o Novo Mundo c c limitasse a er
um prolongamento do Velho, e lhe adoptasse as antigas
usanças, sem obedecer á lei que lhe impõe a pnjança virgiual
da sua natureza.

Por estas razões, pois, nada haveria que objectar se o
Sr. conde d'Eu comprasse uma fazenda como qualquer de
nós póde comprar um sLtio; mas, accrescenta-se que o

r. conde pretende abrigar n'essa fazenda uns pobres padres
que a r publica está despedindo de França, por e pirito de
intolerancia e impiedade, proprio de republicano sem fé,
que não toleram que uns tantos sujeitos a quem lia paga
para ensinarem ás mulheres e ás criança uns principios de
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moral. empreguem o seu tempo cm en iuar aos homcns a
fazer guerra á r publica.

Isto mcsmo ainda seria apenas um acto ele caridade, se
o Sr. conde d'Eu 1'0 'se simplesm nte um homem rico, que
tivess sido feito canele por ter mandp.do para o Paraguay
algumas dezenas de c. crayos; mas o Sr. conde d'Eu é o .­
poso da herdeira do thl'ono do Brazil, e D,S intill1D,s relações
politicas com padres esWo muito nD,B tradiccões de sua 1'a­
milia, para que se olbo com indifferença rlD,ra o acto que
dizem qu ua Alteza pretende praticar.

Em materia de colonisação, não é prccisamente a de
pad res a que maio pód convir ao Braúl. Apezar de se];
o chim llma verdadeira alamidaele que o alto tino admi­
nistrativo do que no governam t fi pendentc obre as
no. sas cabeças; apezar de s r o chim um trabalhador que
a uma vanbgem unica o trabalho b::trato. roune todD,'
A.S outras desvantagens passiveis e im::tginaveis. entro as
quar. obrcsahern a dr não fic::tr no paiz, não o povoar.
e ao n esmo t mpo arredar a concurroncia de outros a­
101 os. que licariam; se no derem a escoUler entre o c] il11
o o padre, nós prefcriremos, sem h sitar". o chim.

O chim, quando chegar ao Brazil, r dl~zirá por tal
fórma o sD,lario que Ilenhnrn outro colono competirá com
elle; a immigração espoutanea que o governo reconhec
na falia do throIlo que trnde a augmentar, ce sarú' mas,
d aqui a alglllls .:tnnos quando os enthusiastas de hoje se
convencerem do seu erro. será aiuda tempo de voltar atraz,
fazendo o qne aCe bam d fazer os E tD,UOS- 'nidos: fe­
chando a porta D,O dlim.

lia de ser muito m.:tis difficil fechar a porb ao padro.
O pad re não se cOlltenb co mo., .:tlario mod ico que lhe ga­
ranta o pào que eUe. por formula. pede só para 1.1 J11 dia'
o padr· trabalha pelo futuro. o serlU- e para i. so de duas
armas formidaveis: a mnlher e a riança. O padre tem o
confissionario, o pulpito. a es ola, o perdão a al11ea.a
de castigo, a promes '.:t da vida eterna. e falla em nom
de D us.

Tudo isso eria muito bom se o padre o fizesse ó para
fazer moral, só para encaminbar o e pirito de familia para
o bem; mas o padle. e princ.ipalmente este padre que a
republica fL'anceza não qu r. porque o conhece, porque lb
sente a o'arra por baL'i::O da batina, o padre faz politi a.

O actual imperador do Brazil é um cr nte' preoc­
cnpa-se com o destino da sua alma tanto como com a
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passagem de Venus pelo di co do sol; lê Darwin e pro­
cura conciliaI-o com o Adão de barro soprado pelo ideal
Omnipot nte, que m seis dias tirou o mundo do chaos;
mas, ainda assim. a influencia do padre nilo se faz entir
na nossa politica.

Quando. porém, entar-se no throno d'este paiz alguem
que além da crença tenha a crendice, que exagere a fé
pela superstição, o padre virá pesar na balança dos nossos
de tinos. Se antes se lhe fizer o ninho, se se der tempo
ao padl~e para influir na familia pela mulher e pela criança.
a sua missão junto do throno erá facil, porque para do­
minar, elle não terá de lutar, tendo preparado o terreno.

E' desenganar! E'Sta raça de padr9s a que nos refe­
rimos, não é a successora dos apostolos e dos eremitas;
estes padr s não pregam a palavra de Christo, pregam
a doutrina de Roma; não são missionarios, são embai­
xadores do Vaticano; o seu' livro santo não é o Evangelho
é o Syllabus.

Estes padres representam no nosso tempo os que per­
seguiram Gallileu e queimaram vivo GiOl'dano Bruno; os
seu gloriosos marcos milliarios não são nem o Gol­
gotha, onde expirou o divino philosopho, nem os ampili­
theatros romanos onde os martyres christãos eram atirados
á féras. para regalo dos imperadores. As paginas glo­
rio as da hi toria d'esses padres escreveu-as a inquisição

o jesuitismo. que foram os snccessores naturae , não do
primeiros crentes que. e refugiavam nas catacumbas de
l{oma. mas doe algozes qu os perseguiam. A uoica dif­
fereoça é que a força. qu e tivera do lado dos pagãos
qu tinham conqui tado o mundo com as armas na mão.
pas ou para o lado dos padres que o conquistaram pela
a tucia.

A inquisição nilo foi menos cruel que os Neros; que o
digam o jud u . tão barbaramente perseguidos. que aiuda
hoje. ao cabo de tanto s culos, não conseguiram reunir-se
na terra que lhes foi berço.

O padres de hoje já não acendem fogueiras; hom -ns
do s u tempo. manejam as armas que acham á mão. Em
França, o padre lnta pelo direito divino. qu pr sta á Santa

é nm preito que lhe r cn a a republica. a Irlanda. o
padr catholico auxilia a revolta não para apoiar a justa
queixa de uma raça opprimida, mas para lutar contra o
prote tanti mo inglez. a Allenw.nha, por detraz do socia-
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lista vê-se o padre a aproveitar-se d'esse gTande movi­
mento e a incitaI-o, para combater a reforma. Na Russia,
o padre catbolico colJabora com o nihilista, porque, se o
inimigo d'este é o absolutismo, o d aquelle, encarnado no
mesmo individuo, é a orthodoxia moscovita. Se na Italia
um partido, o dos irredeDtistas, agita-se para conquistar o
que entende que falta ao paiz: Tri ste que está com os aus­
tríacos, Nice e a Saboia que estão com a· França. o padre
romano auxilia-os escondidamente. não para completar a
unidade da Italia, mas para destruíl-a. tirando-lhe a Roma
dos Cesares do "'\ aticano. Ahi. como em toda a parte, ao
passo que o nihilista, o socialista. o irlandez. o r publicano.
o irrec1enti ta lutam com as armas na mão, arriscando a
vida, o padre tira a sardinha com a mão do gato.

E é e te o elemento que . e procl1ra introc1l1zir no
Brasil. Nós ,já temos alo'umas . en:lento. menos más.
que até aqui e têm introduzido aos poucos, e têm
sido toleradas. Ha em S. Paulo o celebre colleg'io de Itú,
povoado principalmente pelos filhos dos nossos homens
de Estado. que serão os futuros homens 4e Estado. porque
o Brasil tende á oligarchia; temo o Caraça, em Minas. que
nos fornece deputados. ql1e . ão a um tempo positivistas e
ultramontanos; temos collegios de irmãs de caridade, para
educar a mã,i de familia brazileira.

Se, porém. estes elementos esparsos se congregam; se
m vez de tolerados. (,]les for m acoroçoados; s se quizer
oDverter a introdl1cção do padre em sy tema politico; é

pre iso dar o grito de alarmD. e reslstir emql1anto ti
tempo.

Temos l'é que a resi tencia será etlicaz. porque a accli-
maç:'[o do padr ditlici l no Brasil. r pugna á natureza
americana.

Quanto aos que pensam em iniroduzil-o. seria talvez
mais prudente. se realment.e pretendem ficar no Brasil, dei­
xarem-se d'isso e tratarem ele accommodar-se ás circum­
stancias de tempo e logar qne lhe indi am um caminho
muito diver. o.

S6 homeDs excep'Cionaes consegnem i mpàr idéas on­
demnada.. A Allemanha militar é um prodígio que e SI1S­

t.enta pela y ntade d f 1'1'0 C P la assombro. a capacidad
• politlca de Bismark; ainda assim, á cnsta dr) progresso
nacional. A mort de Bismark e boroará a ua obra.

O BrasU ultramontano n10 é emprer,a qu po a ser
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levada a cabo por homem cuja intelligel1cia se meça pela
bitola com01U01.

. isto de governar o Bra. iI é cousa que possa tentar
alguem, tratem os pretendentes de conformar-se ao espirita
de tempo ~ á lei da nossa natnreza. E' sempre opportuna
a resposta elos altivo. fidalgos aragol1ezes, qne exigiam que
s lhes respeitasse os sens foros, para qu . elles se manti­
ves cm fiei. : Senão. não!
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SumIAlllo.-O recnr o da companhia de Botafogo.-O r. senador Octa­
viano, o Sr. ministro inimbú, e a ínfiuC1tcia pennanente.-A antiga
cOllcessão da Copacabana.-O Sr. conde d'Eu, proprietario de terrenos.
-O Imperadol'.-Pilatos no Credo.

E' venladeiram nte penoso o a sumpto que tem de ser
tratado hoje n'esta secção. Com o proposito feito de não of­
fender quem quer que seja, e com o dever de não descurar
uma questão que aifecta tão directamente o interesse pre­
sente e futuro do paiz. receiamos que a palavra exceda a
mod ração da idéa, não delimite com a devida precisão o
terreno em que tem acção o direito de critica, que assiste á

'imprensa, mesmo a esta imprensa barata. tão menosprezada
pelos que se julgam honestos porque se vendem caro. .

E qu a hypothese é nova, e pela primeira vez no
Brazil se acha em olvido em questão de dinheiro, a mais
repugnante e por isso mesmo a mais d licada, quem tem
sido envolvido em trinta mil questões tratadas ora com
severidade, ora com injustiça, umas vezes por iniu1igos ran­
corosos, outras por bajuladores subservi ntes.

Quem escreve estas linhas, nunca pretendeu cargos
ofliciaes e por conseguinte não deve gratidão, nem é mo­
vido por despeitos; não têm compromi o partidarios por
não ter conseguido comprehender os limites do terreno de
cada um dos partidos constitucionaes; não é impellido
mesmo por preferencias de fórma de governo porque, se a
actual não é a melhor po sivel, a que se lhe pretende oppor
-a republica-não tem por ora quem a represente com ga­
rantias de melhoramento para a nação. 8uppqe, pois, achar­
se nas precisas condições de isenção, para estudar com
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imparcialidade, e, forte na sua consciencia escreve para o
desapaixonados, para os sinceros para os leae , pouco se
importando com o juizo dos outros.

A difficuldade de tratar o assumpto cresc , por não se
tratar de factos incontrover os, e terem as consideracões a
fazer de girar no escabro o terreno das conjectura . Se: poi ,
as apparencias que justificam este artigo e o exigem, forem
enganadoras, o escriptor terá a maior satisfação patriotica
em reconhecei-o porque o seu proposito não é provar que
se praticoU o mal, ma imp dir qu uma duvida paire no
espirito publico em uma questão que deslustraria um men­
digo. Essa duvida só se póde spancarfazendo resplandecer
a verdade, quer esta demonstre que oacto não foi praticado,
quer demonstre o contrario.

Com todas as véras, des jamos que se realise esta ul­
tima hypothese, porque, a provar-se a outra, o rubor não
se limitará a invadir as faces dos qüe são directamente cul­
pados.

o advogado da Companhia Jardim Botanico publicou
em folheto o recurso ao conselho d'Estado, da decisão do
gov ruo na malfadada questão da Copacabana. Não insis­
tiremos na parte da questão relativa ao inqualificavel pro­
cedimento do actual Sr. ministro da agricultura o Sr. se­
nador Avila; pelo que nos resta de fé na moralidade da
administração, acreditamos que, se já não estivesse con­
demnado e te ministerio agonisante, condemnal-o-hia a
coo ulta do conselho d'Estado que responder a este recurso.

Infelizmente-com a maior sinceridade escrevemos est0
adverbio, com a sinceridade de quem nem·é amigo nem
inimigo, mas que despja saber a quem deve respeitar­
infelizmente, dizíamos, temos de ir além do Sr. Avila.

Ha no folheto r ferido dois documentos graves. Um
d'elles é a carta do Sr. con elheiro Francisco Octaviano de
Almeida Rosa ao presidente da companhia de Botafogo.

O Sr. conselheiro Octaviano é senador do imperio, já
foi ministro plenipotenciario, é um dos grandes directores
da politica brazíleira. A palavra de S. Ex. " tem peso; o cri­
terio com que S. Ex. julga o" negocios publicos é conhecido.

O r. senador ser veu e assignou com o seu nome,
que a companhia de Botafog'o deyia dar dinheiro a uma
senhora pr'otegzda P01' alta z"njiuencno', por uma z'njiuenáa
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permaneltte. Esse dinheiro seria o preço de um decreto do
poder executivo.

A companhia deu o dinheiro, e o decreto foi promul­
gado. Está publicado o recibo,-é conhecido o decreto.

Estamos em presença de factos de uma triste eloquen­
cia esmagadora. Ha aqui forçosamente alguem que faltou â
verdade, que se insurgiu contra o seu dever, que fez calar a
voz da propria consciencia.

Se os concessionarios da antiga empreza da Oopaca­
bana tinham. por si um direito, o unico caminho honesto
que o governo tinha a seg'uir, era este: permittir que essa
elllpreza se entendesse com a d'o Jardim Botanico e, em vez
de declarar caduca a concélssão Oopacabana, referendar o
contracto pelo qual lla cedesse o seu direüo á companhia
do Jardim Botanico. Se n'esse momento a empreza da 00­
pacabana tinha um direito de pé, o governo não podia
considerar caduca a concessão. Se, porélll, o governo tinha
razões para decretar a caducidade, a empreza morria por si,
e não tinha direito a indemnisação algu ma.

A carta, porém, do Sr. conselheiro Octaviano deixa ver
que, em vez de uma d'estas cousas honestas, o governo fez
um amalgama deshonesto das duas: fez a Jardim Botanico
pagar, como se houvesse direito, e disse ao publico que a
concessão Oopacabana caducava, porque tinha expirado o
direito da empreza.

O decreto, pois, que o Dz'arzó O/ficzál publicou em nome
de S. M. o Imperador, foi o documento publico, não de um
acto do poder executiv:o, mas de uma negociata em que se
envolveram um senador do imperio, um ministro de estado,
e até o poder irresponsavel.

De duas uma: ou o que diz O Sr. conselheiro Octaviano,
é a expressão da verdade, ou não o é. Se é a verdade, o que
faz G). representação nacional, que é o tribunal competente,
que não chama a contas o ministro que vendeu um decreto, "­
embora o não fizesse em proveito proprio ~ Se não é a ver­
dade, por que não processa o Sr. senador Octaviano, que
calumnía um ministl-o, que calumnÍa o Imperador~

E se não é verdade o que diz o Sr. senador Octaviano,
o que faz o Sr. senador Sinimbú. ex-ministro, ministro tal­
vez amanhã, que não se deferide, que não defende o Impe­
rador, que, além do mais, é seu amigo ~

O Sr. senador ~inimbú não deve desprezar a palavra do
seu collega.

O Sr. senador Octaviano não é um desprezível escl'evi-
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nllauor Llo imprensa barata, niio (\ um explorador l1C' c::;can­
dalo, ÇOl1lO n6s o liros. que não podemo '. segundo a dou­
trina liberal. ser hone tos. porque' nHo temos pai alcaide. e
a quem só falta qu" os potentados do dia neguem o direito
de corar pelo que fazem senadores e mini tros.
. A carta ahi e tá firmada I el r. sel1ador OetaYÍauo.
e conJirmada pelo s u silencio; as proposições que ella
avança. alli estilO conf ss.:tdas pelo silencio do r. senador
Sinimbú.

o outro docum nto a que nos referimos, Ú Ulna certidão
da lllma. camara municipal, relativa a terren-)s .1forados n.:t
praia da' Copacabana.

O Sr. conde d'Eu possue actualmente terrenos n'esse
logar: 97 metros. pouco mais de nada; mas 'ua Alteza
adquiriu-os de Wagner. . oeio de Duyivier & C.. a quem se
fez a concessâo, e Sua Alteza adquiriu-os no prazo que me­
deou entre o enc rramento da cOllcurrencia e o decreto ele
concessão, e foi tambem elmante esse pra.zo que "í'ag'ner os
adquiriu.

Sabe-se qlle o Sr. ministro da agrlcultma, durante todo
o tempo da concurreocia, manifestou preferencia pela com­
panhia do Jardim Botanicu, qu ainda depoi. ele aberta
as propostas convidon um elos directores el'esta companhia
a UlDa conferencia; por is o, quando S. Ex. se decidiu pela
proposta Duvivi T & C., o publico disse, raciocinando pe­
rante os factos, ou qu S. Ex. procedeu de má fé com a
companhia elo Jardim Botanico, ou que recebeu imposição
do alto.

As apparencias hoje são stas: a primeira hypothese é
quasi arredada. porque tudo quanto tem feito o Sr. Avila
d mon tra que e S. Ex. pécca, é antes por um excesso de
boa fé, capaz de levaI-o direitinho para o céu; por outro
lado a carta elo Sr. senador Octaviano e a c rtielão da
Illma. camara municipal corroboram a segunda hypothese
-a imposição elo alto.

E eis-nos chegados ao grande ponto escabro o d'este
artigo.

Pela prim ira v z lamentamos que a sorte nos tenha
col1ocado tão loog das altas regiões, ;porqu~ as primeiras
pes oa a quem .quizeramos convencer da sinceridade com
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que tratamos c ta questão, suo justamente . 1\1. o Impe­
rador e Sua Altoza o Sr. conde d'Eu.

O reinado do Sr. D. Pedro II já vai longo. e entro
tantas accusações que e lhe tem feito, ainda nito houve
quem peno as e sequer, que p las mão puris. imas do im­
p rante pa sasse um ceitil que lhe não pertencesse de di­
rito.

O qne so abo, o que estú na conscioncia no coracHo
de todos os brazileiro,' o <:lu constitne o melhor throno'do
Imp rauor, Ó q110 da parca dotação qne recobe do Estado.
a melhor, a mais an11talla pal'cella, . abe para auxiliar o
estlluante pobre, para proteger o arti. ta, para amparar
únvas o orphãos para fazer o bom por toda as fórma..

O Imperador do Brazil não é aquclle Frederico Gui­
lherme da Pru.. ia. o pai do grande Frederico. q11 ql1asi
mat:'l.Ya os filhos ú fome. e que impunha fi, miseria do­
mestica aos sous h rdeiro , ainda depois da sua morto;
que caçava e obrigava o. judeus do reino a comprarem
p lo preço que elle mar ava, os animacs mortos; que com­
prava a vil preço a terras do.. nobres, e ubstituia a pe­
nalidade dos crimes e até a remi são de peccado por
multas de dinheiro; que morreu deixando, nos subter­
raneos do seu palacio de Berlim, vinte milhõ s de escudos,
extorquidos de seus subditos.

E antes Luiz XI que gastava vinte soldos para mandar
por mangas novas em um casaco velho, mandava dar
um e 'cudo a uma pobre mulher. porque o cães do rei lhe
tinham morto um gato; que cortaya na sua despeza pes­
soal, mas tinha prazer em dar dinheiro ao. pobres.

Não diremos tambem que o Sr. conde d'Eu descenda
ele Shylock ou de Harpagon; não diremos que ua Alteza
tenha os instinetos ela raça espoliada, mettiela na idael
média nos antros do Ghetto; que queira transformar esta
Florenca-o Brazil. que desp nde como a cidad do jlIe­
dicis iua tolament e sem gosto - na Veneza: que os
filhos de Abrahão fizeram flore. cer com o commercio do
Oriente, centuplicado pela usura.

eria isso ridiculo a proposifo de 297 metros do t 1'­
reno na Copacaballa; mas é permittido elizer- e é esta
a melhor hypothese- quc na Alteza, comprando es es
tel'l'C'no a ,i'i ag'Iler na. occasião em qu pendia do gO\'cruo
uma pretenção elo vendedor aproveitou o ensejo de fazer
um bom negúcio. Sómente, isso que 'eria só um bom n -

'*
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gocio para qualquer pobre diabo, foi um erro grave da
parte do Sr. conde d'Eu.

Nas regiões em que paira Sua Alteza, é preciso que
não entre nem uma suspeita. A morarchia' vive unicamente
do prestigio, se não quizer viver do terror; e nada ha que
aifect'3 o prestigio como a questão de dinheiro.

Em um caso tão complicado como este da Oopacabana,
em qu foram desprezadas todas as boas normas, em que
se. calcou todo o direito, o povo procura para o extraordi­
nario explicações extraordinarias, e agarra-se á primeira
que lhe apparece, e a primeira que apparec u foi justa­
mente a certidão da Illma. camara municipal.

Oom um pouco de tino politico, Sua Alteza teria fugido
a comprar taes terrenos em tal occasião; era caso mesmo
para os vender, se antes os possuisse. O mister de prin­
cipe tem seus contras; e não lhe é permtttido fazer bom
negocio, e fazer entrar no espirito de toda a gente que o
fez como simples particular, e que como príncipe nada
infi ui u para elle~

. Do tudo isto que parte cabe ao Imperador? Quanto
ao primeiro documento-a carta do r. senador Octaviano
- quem póde responder éS. .Ex., ou o Sr. Sinimbú. O
Sr. Octaviano responderá que na occasião estava conven­
cido do que escrevou, e dará as razões que tinha para
isso, podendo accrescentar que hoje reconhece ter errado.
Fica assim o Sr. inimbú dispensado de explicações. Se
vier, porém, o Sr. Sinimbú e declarar que o Sr. Octaviano
não tinha razões para escrever o que escreveu, e o provar,
tem o r. Octaviano de explicar por que calumniou o Im­
perador e o ministro, e de deixar claro se com o seu con­
selho erviu o interesses da companhia do Jardim Bota­
nico de que era advog'ado, ou os dos concessionarios da
antiga mpreza da Oopacabana.

Sobre es a questão não podemos formular hypotbeses,
e é escusado fazeI-o, porque dous senadores do imperio sa­
bem a verdade, e podem, e devem dizeI-a.

Sobre a questão recente, é permittido suppõr que o
Imp rador ntrou n'ella cúmo Pilatos no 01:edo. Oimperador
ignorava que a companhia do Jardim Botanico apresentára
propo tas e fizera represeutaçõe", que o Sr. seuador Avila
sonegou; por esse erro do Sr. Avila a maledicencia chegou
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a tentar saber o cUlprego das horas elll que te ;'oi ;s'amaslJ
em Petropolis.

O Imperador ignorava tambem. provan'lmente, que eu
augu to g mo era propri tario de terrenos na Copacabiloa,
bOrt praia de banhos, mas acce 'siv 1 ao ' pri[lcipes sóu10nte
depois que se estabelecerem linha de bonds para - se logar,
porque os principes só andam de bond, nào têm meios para
andar de carro. ,

E' porque a is o nos auctori. am precedentes, que di­
zemos que o Imperador ig'Dorava todas essas circumstan··
cias que fiz ram com que o contracto da Copacabana se
tornasse um escandalo nma immoralidade.

Agora, porém, Sua Magestade abe tudo, e a cons­
ciencia imperial não ficará tranquilla, emquanto o seu nome
não firmar um papel que lav a nodoa que sobre elle recahe,
da assignatura do decreto que concedeu á casa Duvivier llT C.
privilegio para a constru ção uso e goso, de uma linha de
bonds, que ligue o centro da cidade á casa de banhos do

r. conde d'Eu.
O Imperador do Brazil não ha de, por certo querer que

o pova o coilsid re cumplice d'e e 1'1'0, ou pelo menos vi­
ctima d sua boa fé; o Imp rador do Brazil ha de querer,
como até aqui, quando vem á rua, e os cidadãos brazileiro
e os estrangeiros que o encontram, lhe tiram o chapéu, ter
consciencia de que não é isso um acto banal d deferencia,
mas uma prova de resp ito ao homem severo e ao chefe do
Estado; porque ainda que se prove qu ua Magestad foi
illudido, se Sua Magestade não punir os que o illudiram, e
deixar que persista o que lles fizeram o entimento que
isso póde inspirar ao seu povo, n10 é de natureza a firmar
o prestigio da monarchia.

Ai d ella se ao povo a quem até aqui não inspirava en­
thusiasmos, inspirar d'ora em diaute algum sentimento que
,e pareça com a commi eI'ação. inguern respeita o qu é
discutível.

"'----__.
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110n('s10,

Escrevemos nu ultima segunda-feira algumas palavra
a l'espeito do Sr, senador OctaYiano; no dia seguinte, o

r. ad"ogado OctaYiauo deu uma ,?'xplicação ao publico,
O artigo do Sr. cOlJselheiro Octaviano, advogado, firma

a seguinte doutrina: a cliente e tá satisfeita, o mRis ponco
importa. N80 faremos chicana solJre a mOl'alidade desta
advocacia; é uma qnestão de pllro iutere SI:: particular, em
qne advogado client caminham para o sell fim, omo
Iodem, .

S(' o propl'io DeliS escreve direito por linhas tortas, não
ha senito quo louvar os simples mortaes qnc lhe spguem o
exemplo.

A nossa questão, porém não é com o advogado, é om
o senador do imperio. é com o chefe reconhecido de um par­
tido politico o artigo do Sr, enador O taviano é, poLiti­
camente. um documento tão gra"e como tudo o que t m
appan'lcido n'e ta de. astro. a que tão da Copacabana.

Um . enador dQ imperio vem a publico, e diz que abe
que u n ministl'o de e 'tado assignou nm decreto qu não
baseava na 1 i, nem no intcre e geral, mas que s 1'\ ia o
illt 1'(' so particular ela domestici lade do.' principes.

O s ,nador do imperio appel1a para a Constituição, corno
garantidora da sua liberdade d advogar, mas . qllec - o
de que é o advoo-ado principalmente dessa Con tituição.
que prolribe que 'e ,"enda o dil'C'ito.
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o povo. que d u ao r. conseTheiro O taviano uma
cadeira no senado, dekgon-lhe o seu dir ito soberano de
fiscalisar os acto do governo, e, e ao povo se dissesse que
o direito da antiga' empreza da Copacabana tinha caducado.
mas que o governo queria-apezar d'isso-extorquir qua­
trocentos contos de réis a outra empreza para declara.r essa
oaducidade que a lei impunha o povo teria protestado
contra e se arranjo.

O Sr. conselheiro Octaviano, porém. aclvogado do povo
e da companl1ia Botanical Garden, cnt nde que cumpriu o
seu dever desde que a companhia está atisfeita, e não tem
mais interesse algum na que tão, tendo vendido por bom
preço o resto do t mpo da sua concessão.

E o povo? o povo, que elegeu o Sr. Octe'lViano, tambem
está satisfeito, tambem não tem mais interesse algum na
questão? ,

S. Ex. não s illude sobre a gravidade da posição em
que se collocou. Tanto . Ex. não consegue isolar o seu
caracter d advogado. que diz que, não exercendo emprego
ou funcção no paço e tendo estado divorciado do ministerio

inimbú, não tem r ceio de descobrir a coroa ou compro­
metter o governo.

« Se não pos o ser atacado, diz . Ex., como agente
do imperador, ou do seu governo, o quc e ataca no meu
proc der? »

A -consciencia do r. conf:elheiro O taviano já se eur,al"­
regou d dar a re posta a sa pergunta. S. Ex. é accusado
como senador db imperio.

Pois o facto de ser empregado do paço p6d inhibir o
advogado de uma compan11ia de descobrir a coroa; o facto
de ser amigo do governo pócle iohibir o advogado d com­
prometter um ministro; e o facto de er senador do imperio
não inhib o advogado ele consentir qu o gov rno pratique
uma immo1'alidaele filha, diz S. Ex.. de uma infiuencia
permanente?

E depois. ainda são os jornaes que tratam com pouca
amenidade os p1'in0ipe ! F lÜ'Iment . n'esta questão. temos
para quem appellar; tão eguros e tanlos da sentença
que apezar da cert za de que eDa não virá a publico, fica­
mo tolo tranquillos como "E' a vi semos e cripta e assignada
p lo proprio punho do juiz.

E o juiz é apropria coos iencia do Imperador. Quem o
]"rsprib ,omo. nós gne prdimos a liqllidaçi'lo d e ta tor
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peza de dinheiro em que, pela primeira vez quasi no fim de
um longo reinado sacha env01vido o seu nome.

Somos nós que respeitamos o Imperador, porque
ainda não fizemos coro com o senador do imperio que o
accusa.

Somos nó que ore peitamos porque, vendo-o accusado,
não guardamos o mesmo silencio de approvação que guarda
o Sr. Sinimbú, ex-ministro, senador do imperio conselheiro
dE tado, e que exerce Iuncção no paço imperial e é hon­
rado com a amisade do Imperador.

A imprensa não deseja ser aggressiva, e não o é. A
imprensa discute um facto de ordem publica baseado em
documentos.

O Sr. ex-gerente ela companhia Botanical Garden. diz
o Sr. senador Octaviano, apontava como o seu principal

mbaraço a alta protecção que tinha o conc ssionario da
antiga empreza da Copacabana.

inguem põe em duvida a palavra do Sr ~ conselheiro
Octaviano; acreditamos que foi o ex-gerente que insinuou
essa idéa; mas a imprensa nada tem que ver com o juizo
que o particular faça do governo e elo imperador. princi­
palmente se o particular o não externa, não dá publicidade
a e se juizo.

O caso é cliíerso, quando se trata de um senador do
imperio. Dirá S. Ex. que não publicou a sua carta; mas
tamb m uão protestou contra a publicação, e, portanto,
reconheceu tacitamente o direito que exerceu quem a pu­
blicou.

Que caminho diverso t ria levado tudo i to. se o
Sr. cons lheiro O taviano fosse principal mente s nador!
Em vez de escrever a carta de advogado á cliente, t ria
interpellado no senado o ministro, teria exigido o decreto
d' caducidade, que o ministro não poderia recusar, porque
:t empreza incorrera nas faltas que impüem essa pena; , e
fosse preciso mesmo descol)l'ir a cor a, seria pr ferivel de'­
cobril-a ahi. no s io da repr spntaçJo nacional. onde o
Sr. Sinimbú. ministro. nâo poderia eximir- c ao dClE'r d.e
a r ~o·uardar.

Encarreiraua a im a questão. e o governo entende, ('
que. com a caducidade ela empreza da Copacabana. lucrava
alguma cousa a companhia Botanical Garden. poderia fazer
com que es c quatro entos contos de r'i . qu foram dados
a qu m vivia na clame Dcidade LIas principes, reverte. n
f'1Tl favor cio POyo: cl'e, te POYO do Rio dt' Janriro qll- ekgcn
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senador o Sr. conselheiro Octaviano, isto é, qué o constituiu
advogado dos seus interesses.

?lIas o . r. con8elh iro O ta,iallo foi principalm-nto
aclyogado; deu um bom cpllselho á ua cliento, esta comprou
o decreto, e, log'o depois, para evital' veutualidaeles futu­
ras, foi tratando ele vender pOI' bom preço o resto do tempo
da sua concessão.

E fez bem, e andou bem avisada. Percebeu que o saCt'i­
ncio não tinha compensação, e qu.e era edificar em areia
fazer estes negocios por traz dos reposteiros. A prova d'essa
sabia previdencia ahi está hoje. O sacrincio que fez a an­
tiga companhia foi em pura perda; só lncrou com ene o
concessionario da Copacabana, que, pelo de reto de con­
cessão, não tinha mais direito a cousa alguI11:=t. A nova com­
panhia encontra embaraço novos, e estes lig'ados aiuda aos
antigos qLle a Botanical Garden julgou ter remo, ido, sacri­
ficando quatrocentos contos de réis.

E ahi está por que razão a imprensa não deseja, nom
precisa s r ag'oT iva. Basta-lhe expor o facto.

Ra set lias estamos' m govorno. c nem pOl' isso
temos passado p iol'.

Segunda-feira passada acontecimentos, que aliits toda
a g nte esperava, foram precipitados.

D.isse-s que o grnpo cous~r\'adorda canlara temporaria
queria tomar a si a tarcfa de e1ar o lI1erg'ulho fiual 110 0 '0­
\'el'llO, contando om o apoio d.a ciis ideu ia liberaL.

Se es e boato t"lI1 l'uudamento, foram tre as mani­
fe~~açõe cio tenor qu aos liberaes causa o esr- ctro con­
01'vaclor, entrando na conta a 1ll0C;{0 do Sr. Jo, é i\'Ia-

l'ianno. -
A er infundado o boato, se o deputado pernambucano

actuou por inspiração propria ou do grupo dis idente de que
faz parte, ainda a camara ouviu doi grito de alarma.

Soltou o primeiro o '1'. Lour nço de Albuquerque,
accentuando a phl'a e: fique cada um com a responsabili­
dade dos seus actos. Foi um grito manhoso, de homem que
'ab o que faz, e pesa o que diz.

O outro foi um grito ingclluo, do fundo d alma, uma
xpansão de adole cente, qu e capou ao ~r. A:ff0n o elso

J 10ioI':
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« o silencio das fileiras conservadoras presagia a tel11­
pe tade reaccionaria quo se ,"ai desencadear sobre o paiz. ))

Salvemo, primeiro UIU l)l'incipio: 1l0BrasiluITI g'ov-l'no
consoJ'\'adol', qn sncceela aos g'ovel'llos Zz'!;(,1'ClCS que temos
tido, não significa r acção, senão nas palavras, porquo cm
idéas toda a g'eute sabo o que temos visto.

Se ,nos cingirmos ao rig'or elas palavras, o jovcm depu­
tado miueiro não der fallar de corda em sua casa, porque
S. Ex., passando de republicano a 1l10narclüsta, tambell1 foi
reaccicnario.

:\1as o que ha de mais importante no grito d'alma ju­
venil, é como uma lamentação pelo iuutil sacrificio que
S. Ex. fez das id'as do' sen, vinte anilaS, que já lú vão
tão ... perto.' .

H.oalll1ollte, para scr deputado dLH'aute alguns mozos, e
apoiar o governo do 'P. seu tio, l}ão valia a pena atirar por
cima dos moinhos de S. 011ristov<10 o seu bouet phr'yg'io.
E se vÁm agora os conservadol'cs, ou . Ex. IPrcle o seu
latim, ou tem ele dar mai um pa8so no sentido anti-reac­
cionario do primeiro que o levou ela republica á mOllar­
'lüa.

E dizer que a demora do Sr. Saraiva deixa tantas
almas entregnes a esta a1tlicção. E o' cOlTImontar1os qn
l' r"em!

Porque esta iosistcllcia do Imperador pelo Sr. Sarcl,iva?
Pois não ha aqui outros chefes liberacs?

E d'ahi a a nalyse das qualidatle::; quo co110 am em tão
excepcioll.:ll posiç~ào o e tadista bahÍi:tl1o.

Estuda-se e analysa-sc a sua viclapllllica, e pl'OClll'a, so
a oxplicação do mysterio.

Uma explicação se eucolltra-palllcla, mas emfim é uma
explicação-foi o:::ir. 'araiva qu'" fez a lei de que sahill
esta camara, a eHe compete condoml1al' a fiU1a deg·­
nerada.

Se se procurar, porém, a explicação fóra do terreno dos
facto, , para ir buscaI-a nas habilitações e sel' iços elo Mes­
sias, o campo é pouco vasto.

O Sr. Saraiva é um homem intelligente, mas não é
mais aguia que os outros seu, cO-l'eligionarios; não é um
homem dado a grande leituras, 'olle pl'Opl'ju o confessa;
não tem sido salvador de situacões ditficeis, e o seu ultimo
conselho, o ministerio ParanagIJ<1, não fez a folicidade n· m
do gr gos, nem d troyanos.

Qual é, pois, a grande qualiclatle pr dominante do
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Sr. conselheiro araiva. que o torna o homem necessario,
o homem unico, por quem e f'spera como pelo Re­
demptor?

Se as opiniões divergem quanto ao grau de sua inteUi­
gencja; se divergem quanto á extensão e variedade de seus
conhecimentos; se nem todos estão de accordo quanto á
sua capacidade politica e administrativa; ha uma opinião,
poréw, perfeitamento generalisada e que assenta nos pre­
cedentes de uma longa vida, precpc!entes que ahi e tã:o
sabidos pàr todos, e que ninguem contesta: o Sr.....araiva
é um homem honesto.

Será por isso, santo Deus, que se espera por eUe?



28 de .)1aio

SDnI.\RIO.-Não ~ão chamauos os chefe. da maioria que fez cahit' o minis­
terio.-O SI'. Sarah·a. o I'. Jo.é Bonifario. o • I'. Danta..-Entra o
SI'. Lafayette.-A cal'l'eil'a politica de '. Ex .-Espel'an~as cios eonser­
vauores.-O Sr. Sinimbú e a impl'rnsa.-A impren. a culpada porque
publica o que fazem os gl'andes.

Post tontos tontosque labo,'es, ficou resolvida a cri e
qu deix.ou o paiz sem goveruo durante quasi duas so­
manas.

Mais uma v z se manifestou a indole ordeira d e te
povo, que. em tão e tI'anho estado de cousas. só re, elou
curiosidade por saber qual eria o no\'O ministerio, e uma
°Tande prop I1s10 para achar pilherico o mecarri mo aper­
fei 'oado das instituicôcs que felizmeut nos regem.

- Em todos os paizes em que O regimen parlam ntar
nã.o é a ma cara de folha de PulcineUa. o p-rsonagelll
obrig:ado que ata e desata todas as intriga. nas peças do
repertorio napolitano popular. os factos que onstituem
uma crise. elesd que lla aponta 'Lté que é resoh'ida, 810
é10s homogeneos d uma cad-ia. (' de d- que um e ma­
nifesta, toda a gente prevê o apparecimente d'aquelle que
deve naturalment succ der-lhe.

I o Brazi1. porém. ni=io dado prever. a. qncstüc
re 01 em· se pelo absurdo. As mai variadas conje tl1ra
e barram contra a r a1idade. illuelidaR toda ou pelo n ('nos
to la aquella que tiv ram por ponto de partida alguma

onsa ele s nsato.
Vamos pro urar fazer a hi toria d alO'umas d'e sas

conj cturas. do commentario qlle a acompanhayam.
O lllinist rio Paranaguá cahiu diant de um voto ho til

da camara t mporaria. Teve algnnR dia d vida durant
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a actual sessão por misoricol'dia do dissidentes. Basta
dizer que o presidente da camara n;Yo sYlllpathisava com
o gOYCl'no, o que o primeiro secretario lhe epa abertamonto
dcsatfecto. O O'Ol'erI1O teve elo 11:'[0 J'é!;t,er qu stiio de o n·
Danoa da elei<:Ho da mesa.

"Dias depois o millisterio cahiu, (I. 8mbora se possa
dizer que a imprudellcia de um de seus membros precipitou
a quéda, convém faz r justiça ú elissidencia liberal e reco·
nheoer que ella deli o combate final ao gO"efllO no terreno
que a :fiz ra afastar-o e d'e11 , a desastrosa qnestào elo im­
po tos provincia s.

Se acamara repr sentasse alguma cousa, ou se em
alg'uma conta fosse tido isso que a camara representa p lo
menos na formula. os prirneiros cidadãos chamados [lO paço
deveriam ser o Sr. Lima Duarte, que ppre entava na ca"
mara todo o· partido liberal, presidente d'eUa pelos I'otos
dos amigos elo governo e dos elissielent~s, e o -Sr. senador
Dantas, que era manifestam nto a cabeca peusaut , a alma
ela dissidencia. "

1<10 se chamou o Sr. Lima Duarte, nem em primeiro
logar, por amor' elos principias, nem mais tardo para re­
mendo. A confiança de todos os seus correligionarios da
camara. long'e ele ser uma recommendação, é uma pécha.

O Sr. LilDa Duarte é 11a muitos aUllUS deputado por
Minas; nilo 11a governo lib-ral on conservador que lhe com­
bata efficazmento uma eleição na sua provincia, onde toda
a gente 1'0 on11eco que oll (:Í U ID homem bOI11 e limpo. O
seu 110me já foi mai. de uma yez apresentado Ú cOl'ôa,
m listas senatoriaes; de uma vez foi escolhido li m ministro,

que, apezar do ministro. voiu na lista com votação iM rior
á que obteve o benem ~rito cidadão; duas outras yeze' foram
escolhiclos cidadi.'ios, que tiveram na escolha a recompen a
do srviço que prestavam entrando para o ministerio.

Dis e-se qllO o Sr. Lima Duarte não tinha a energia
n ces aria, a alta capacielael politica precisa para dirigir
Jll inisterio; o ingenuo. que ainda os ha n'e ta terra, res­
pondiam qn8 se é regra collocar n'essa })osição o sabias,
não seria máu experirnentar uma vez, por excepção, um
medico da roça, cuja recoml1lenelação cOllsiste em ser per­
f itamente honesto.

Que diabo! por ruais que clle errasse, niló consrg'uiria
m alg'uns m zes, nem mesmo em alguns anno , desviar-nos

muito el· sta p rf ição a que no' tem 1 vaelo o sabios.
Não c chamou, porém, o Sr. LimH Dll[lrte c uilo so
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chamou o '1'. Dauta... Chamou-so o '1'. '11rai\'Lt, qu ~::i­

taya longe da capital, quo declarara em tempo não poder
governar co~n esta camara. E clis e-s(' que era 1111l homem
muito estimado e muito respeitado, cl uma honestidado a
toda proya.

Estas cxpli aç0es qu ' o publico é obrigado a dar ú ma­
nife tação de taes pref-rencias d 'de quo Y6 quo o can1inho
seguido Dâo é o que impõem 08 principio, ou silo uma
condemna;Jo formal lavrada pelo upromo arbitro contra
aquelles qu põe de lado, justamente 1'10 momento em quo
a circumstan ias os põem á frente, ou se não :ão uma con­
demnação, ão uma imprudencia que dá lug'8r a su peito'L
offen i,as a es e homens ou que conlirma juizos mais ou
menos t m rarios, que se tenbanl manife tado contra e11es.

B' verdade qn para o ca o do Sr. Saraiva ba uma atte­
nuante: foi S. Ex. que fez a lei ele que saluu esta camara ;
Ora preciso talvez p rg;untar-lhe, só elle so considerava
incapaz de a governar, ou se ent nelia qne nigu -m poderia
governal- a.

Mas, depois da recll~a do 1'. Saraiva. por que carg'a
(Fagua foi chamado o 'r. Jo é Bonifacio? Não ha n'esta
pergunta a minima referencia desagraday 1 ao emine~lte

orador paulista; mas é que o primeiro que e admirou da
idéa foi eU mesmo! Não seria a chamada de '. Ex, uma
nova condemnação a todo os chef 8 o..ten. ivos do partido ~

Depois d'esta nova recusa, foi chamado o r. Dantas.
Dizem-não podomo garantir o fado-que S. Bx. dissera
ao Imperador que no dia da crise poderia t r orgauisado
ministerio, mas quo tantos dias depois já não contava com
o m smo pr stigio.

E naturalmente! e foi o yoto do seus amigo quo fez
cahir o mini terio; se ra cIl o homem indicado para o
poder a ua preteriJio por dou enadoren

• quo não esta­
vam envolyidos no mo\imento, um que declan1.ra não quer-r
governar, outro qu nunca pcnsára em tal. era uma prova
de desconfian"a, qu não podia deixar de a tllar no C' pirito
de seus correligionarios.

O r. Dantas decliuou pois da honra que tardiamente
se lhe o:ffcr cia, e indicou tre. 011 quatro nom s, dando
afinal a pr fereucia ao r. Lafayette.

Os outros tres indicados foram os Sr . ;'\'lal'tinho am­
pos, Alfonso Celso o Sil,eira }Iartin . Qualquer de tes tem
Jl1ais influencia politica que o r. LafaJ-otte. O r. \ffonso
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C I o principalmeu te, com todo os seus defeitos, é o 'J7wis
homem dos quatro apontados.

O que quer dizer a preferencia ao Sr. Lafayett SP.I1§:O
que o Sr. Dantas reconhece que os cher s liberaes são cher s
d grupos irreconciliaveis, e que, portanto, está liquidado,
não já a situação, mas o partido ~ O meio unico que se des­
cobri!), depois de tantas he itaçôcs foi esta combinação de
representantes de pequenos grupos. Os estadistas chefes V'lO
governar por detra:t, das cortinas, gOl'"erno de facto, sem
respousabilidades legaes; e para não haver ciul11 s, collo­
cou-se á frente do g'abinete um hom m que tem a vantagem
de não representar grupo nenhum.

Quando se espalhou e ta noticia, chegou-s a pensar
que era pilheria. Jinguem desconhece que o actual presi­
dente do conselho é um homem de intelligencia verdadeira­
mente superior e de uma illustração muito acima do vulgar.
E' UI1J jurisconsulto notavel, e na vida privada um homem
honesto. Mas na sua vida politica valha-nos Deus! não ha
os degraus da escada por onde se chega a estas alturas.

O Sr. conselheiro Lafayette foi eleito deputado pela sua
provincia, pela'primeira vez, depois de ministro de Estado;
foi eleito e scolhido senador, sendo ministro, e isso pouco
t mpo depois da sua primeira eleição; n'essa lista, apezar
da influencia oflicial, S. Ex. occupou o terc iro logar. No
senado, S. Ex. não representa um grupo; llLIDca dirigiu a
politica do seu partido, nem a da sua provincia, nem mesmo
a da sua fr guezia; os deputados não o viram a seu lado,
nem nos dias da adversidade, nem nos de victoria, como o

r. senador Affonso Celso, um verdadeiro chefe de p,artido,
que faz os deputados que quer; como o r. lJ:artinho Cam­
pos, UIDa antiga influencia; como o Sr. Lima Duarte, que
ainda não conseguiu ser s nador; como o r. Ignacio Mar­
tins, que ainda não conseguiu ser ministro: corno o Sr. Ce­
sario Alvim, que já não con~egue ser deputado, apezar dos
serviços prestados ao seu partido, na imprensa e na ca­
mara.

Não fazemos referenCia á suas antigas idéas republi­
canas, porque isto de partidos na nossa terra é historia
antiga, quasi antidiluviana' o que dizemos é que S. Ex.
não é um homem politico, que e tenha agitado n' ste meio
de onde cm rgem os mai forte para occupar as primeiras
po içõ s. .

r ão ent ndemo com i to que . Ex:. seja um presi­
dent de con elho pelor do que qualquer outro; tem até
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qualidades qu f;ülecem á maioria dos que temos tido;
mas, no fim de.. contas, o presid nte do conselho deve ser
um homem politico e o Sr. conselheiro Lafayette não o é.

Uma explicação póde ter essa escolha. Disse-se n'estes
ultimos dias que a crise terminaria pela chamada do par­
tido conservador; i so lia-se até no 1'0 to entre radiante
e modesto dos deputados d'esse partido) e a physioDomia
timida e contristada dos liberaes.

Esta previsão não se r alisou, talvez por ser uma pre­
visão, e aqui a regra é acoutecerem as cou as quando nin­
guern as espera.

Se o Imperador acceitou o Sr. Lafayette justamente
por nRo ser homem politico, para livrar-se dos grupos, das
dynastias, o caso explica-se. Os chefes da actual situação
têm mais ou menos feito alguma cou a que não é precisa­
DIAnte para que ande o povo a pedir a Deus que os mande
outra vez para o governo; o partido conservador mesmo
aiDda não soldou todos os pedaços que lhe ficaram esparsos
nos seus ultimos dez anuos de dominação. Experimente-se
pois, um christão novo.

No dia em que o r. Lafay tte foi chamado ao paço,
os seus amigos affiançavam que S. Ex. não acceitava o
poder. ias o Imperador tinha dito ao Sr. Dantas que dis­
s sse aos seus amigos que o paiz não podia continuar sem
governo. Viu-se atrav z d'essas pala\ll'as o phantasma do
partido conservador; appellou-se para o patriotismo (a pa­
lavra foi dada ao bomem para disfarçar o pen amento)
dos chefes liberaes e chegou-se a este accordo.

A minoria conservadora) convencida d isto recebeu o
ministerio com as hesitações de quem é tomado de sorpreza,
por lhe terem falhado as favas que já tavam contadas.

O Sr. Gomes de Castro achou o programma minis­
terial muito grande, o r. Andrade Figu ira achou-o muito
acanhado. E' verdad que ambos têm razão, porque o pro­
gramma d'este ministerio não póde passar de palavras.
Sete homens encontraram-se um beUo dia por acaso, co­
nhecendo-se tanto uns aos outros como o paiz os conhecia
a eUes; têm de faz l' uma viagem juntos por paizes des-
conhecidos. •

Qual o pensamento que· os barmonisa ?Basta, para
exemplo, uma das idéas a que se referiu () programma:
a questão do elemento servil. O Sr. Maci 1 é abolicionista,
o r. Rodrigu Junior, deputado pela provincia que mais
se tem adiaIl;tado na propaganda d'essa idéa, representa
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apezal' d'i:s.'O j utiLameute o pl'lncipio opposto. Ouando o
ministorio quizer realisar ·ssa parte do seu pr0gralllma, o
qu- dirú ao Sr. ~Iaciel o '1'. H.oelrigues? E em nome de
qnem, da ua provincia? ] e certo que nHo.

Mas não b-te1.nte, a maioria liberal recobcn ele 1Jl'aco
abertos este mini. terio, qu representa o ultimo esfol'ço
que tenta o partido liberal ele unido para onservar-se no
poder, que desta ,ez pareceu seriamente qno ia passar aos
adversarios.

O snsto que apanhou o partido li] 'l'al ual'á a III dida
do enthusiasmo com que ha d ser yigi'lela esta canôa,
que já não acha mercadoria para tran. portar, c apenas
leYa o lastro.

A maioria não cahe tão cedo n'outra c parella.

O Sr. sellad r Siuim1Jú yciu a publico elar explit:ac:ilo
do seu proc dimento no ca o ela Copacabana; Ólll nte .... Ex.
de virtuou a questão logo no principio do . eu artigo.

Diz S. Ex:. que al!Jun. jOI'71ae' ühn divisado interfe­
rencia official na indemnisação á Sl'a. condessa. d- Lages.

E' a eterna antiphona dos grandes.
Os jornaes trazem a publico facto consummados e

aquelles qn0 os praticaram gritam qne o que e quer é
xplorar e. candalos.

P rdoe-nos o r. inimbú n as nós não estamo' resol­
vido' a SOl' a p dra de tanque tl1 que os homens de Es­
tado V~lll bat r a sua roupa mal lavada. Os jomae não
di"\Ísaram ousa alguma; o. jornaes ommentaram factos
laram nte articulados por um advogauo, senador do im­

perio, que O, não nega li'1.1itando-se a d'izer que puz o
seu nome no fim de uma carta cm que consignai a como
uas opiniõe alheias.

Isto 111e não é uma ju tificação" mas uma e,a ii'a, de­
monstra p lo menos que o r. senador Octaviano que ha
longos annos acompanha o nos o movimento politico admi­
nistrativo, qne conhece os nossos homens e a' nossas cousas,
não achou inv'rosimil o qn lhe disso o ex··gerente ela Bota­
nicaI Gard u; deu credito ás imputaçãc':> qu o interessado
fazia ao gOlerno c ao poder irre ponsavel, e tanto creeli to
lhes deu, que eh gou a as.. ignal' a carta que hoje corre im­
pressa.



- (jJ -

1\ào ;. pui', COIlI ::tlguns jarna que10 ::)1'. seuadol' ::)i­
nimbú tem de liquidar a questão; é com o Sr. pnador Octa­
,iano, sou digno collega o ol'relig-iol1ario. ::tuctor ou refe­
l' ndario das ::tccu '::tções ou das imputações calumllio as
feita ao go\"erno e ao Imperador,

~ós outros. pobr s diabos de jornalistas, pomos a nossa
\'ida na rua diariamente, e assumimos plena e inteira res­
ponsabilidade do que dilemas; ba ta-nos, porém, isso, e não
e tamos resol"íidos a a sumir tambem a responsabilidade
das idéas emittidas ou rl1bricadas pelos grandes da torra.

]\'esta (luest~o a nossa responsabilidade limita-se ao.
commentarios; quanto :lS iddas quo commentamos, ossas
não são no sas-felizment !-e que respondam por ellas O·
que as conceberam ou lhes d rall1 urso legal.

}Ias. o r. senador inill1bú não se limita a querer
tran 'portar a clis ussão para algun ' jornaes; í'ai mais longe.
c altera o s ntido das phrasC's do artigo do Sr. advogado
Octa\7iano.

Diz o r. s nadar Sinill1bú que foi dispen .'J.do d con­
testar a asserçües da c.'J.rta do adyo 'ado da companhia em
que se tom ba,'oado .'J.S cen'ura~, pel<1 de ·lar.::lção por este
mesmo feita de que, nJo fI' quontando os palacios do Impe­
rador ' de sua ::tugusb filha. o divorciado do ministerio,
nada affirrnára de scicncia pl'opria, e apena re umira as
impressões e noticias do ex-gerente qu pedi.'J.-lhe a appro­
vação co sous actos junto da cOll1pmlhia.

Não foi isto o que disse o Sr, senador OctGlJviano no seu
artigo; o que S, Ex. disse foi quo niio frequentando os pa­
lacios do Imperador e de sua augu ta filha, não tinh::: o
dever de 1'0 guardar a coroa. e de esconder a seus clientes
que não reputa os membros da família imperial superiores a
qualquer de nós cm bons ou maus sentimentos. Esta oxpli­
c::tção do Sr. senador Octa,iano quer dizer que) não sendo
palaciano, está no scm direito. dizendo aos seus clientes que
é possiYGI qu seja verc1.::ldc o qu' clles cUzem da coroa.

Liqllide) pois, o "r. .. 'nador inimbú com o seu digno
colJegc1 c cOlTcligionario e. ta que tuo; é etc, l, . ão o seu,
clirute. fjue fêl~el L (J) 'w;e injwitz(a ao chefe elo Estado (?

quc desconhecem ou fingem desconhecei' a sua Sel:el'z'elarle
e escl'upulcs em rt.ssumpto,' fl'esta natw'e:..~Cl, . 'ao Ue. que
descobrem a oràa, é wrdade que em uma sala fechada;
nó. limitamo-nos a abrir a. port..1.s, e deixar que todo'
vejam o que já está. ele 'coberto para a.lguns.

(~ucm é o ulpado? P-rgunt -o o r. Sinimbú ú s Yc­
5
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ridade e scrupulos do Imperador, que nunca desconhe­
cemos, nem por pensamento, porque se o pensassemos,
tel-o-hiamos dito.

A esta hora estamos certos que se alguma cousa incom­
moda o monarcha, não é o muito que temos dito, nós outros
jornalistas; é o pouco que têm dito os 81's. senadores Octa­
viano e Sinimbú, aquelle em uma accusação não provada,
este em uma defesa aleatoria. O Imperador sabe que a
Verdade é núa, e que é justamente a nudez que a torna r s­
peitave1.

Agora, se esta posição de defensores do Imp~rador pa­
rece a 8. Ex. superior aos nossos meritos, não faremo
questão d ella, e collocar-nos-hemos no terreno que no
designa o desdem dos grandes; e confessar mos, se qui­
zerem, que o nosso proposito não é defender o Imperador,
mas explorar os escandalos; os grandes, em compensação,
hão de fazer-nos o favor de reconh8cer que quom dá os es­
candalos não somos nós.



-i de Jlmlto

t::lDL\RIO.-O eon en'atlores na eamara.-Conee slles e dccepção.-Os
I' . João Alfredo e Paulino.-O novo mini tro do imperio, conselheiro

Maciel, c o Congresso de Instrlleção.-Desprza· legaes c leilão le
commenda .

Os conservadore ainda nã:o voltaram a si da de­
cepçã:o que lhe causou a solução da ultima crise minis­
terial. Entre o que elles faz~m actualmente na camara,
e o que faziam d sde o principio da ses ão, ha uma d.iiD ­
rença s nsivel; s6m nte o qu faziam antes era methodico
e uniforme, o que fazem hoje, denotando um programma
novo, novo ponto de vista, ressente-se ainda da falta de
organi ação porque o partido achou - e de repente a braços
com o imprevisto.

O systema até aqui adoptado parecia 8er:-deixal' que
os liberaes se matass m uns aos outros, ficando os conser­
vadores senhores naturaes do terreno. A sua ascencão seria
senão completamente legal e parlamentar, pelo mOen.os for­
cada pelas circumstancias e nã:o podendo dar logar a pro­
testos fundados.

Não se faliaria, como em I 68, do poder pes oal, e os
conservadoress entir-se· hiam extremamente lisoogeados em
seu amor proprio de monarchistas e 'hom ns de ordem se
o Imperador os chamasse em uma occasião em que os li­
beraes não pudessem dizer .mal d'elle por isso.

Este plano habilmente combinado, estava qua i a ser
realisado. Se o r. Lafayette recusa se a incumbencia de
organisar gabinete, o Imperador poderia chamar os con­
servadores, sem causar sorpresas a ninguem, e principal­
mente a elles. .



os

Para c.hog-ar-se a este pouto, f.'Z-;,JU tlldo, chugulI-se
mesmo a sacrificar os dog'mas do partido, concedendo o
orcamento bienÍ1al, que f r de frl nto a constituicilo,

" Convem notar ql1e esta concessão, alüm do s· n;ir o
programma de opposi;ão .moderada. conecta e ordciI'<1,
promettia uma vantagem prati <1, que não era para de.·­
presar, quo compensava o sacrificio de id.éas principios
que se lhe lazia: caso o Imperador se resolvesE , u'esse
meio tempo, a chamar ao poder os conservadores, estes
ficavam com meios legaes de vida, eruquanto dissolvessem
a camara e fizessem eleger outra.

Esta linha de condueta, a que os conservadores da
camara temporaria se submetteram até aqui, poderia ser
representada graphicamente pelo esboço de um retrato do
Sr. conselheiro Paulino. Tracou-a decididamente esse ho-·
mem tão correcto, tão fino, l)rOCurando hegar ao alto de
uma montanha, commodamente sentado em um elevador,
sem fadiga, sem cobrir-se de pc.eira, podendo desde logo
apresentar-se em côrte sem ter de apagar vestigios de
jornada e reparar desalinhos de toilette. O sou trabalho
consistia unicamente em deixar que os liberaes fizessem a
força que o devia elevar, a Ue e ao seu partido.

O plano, por m, falhou. O Imperador revela uma obs­
tinação feroz m não querer dissolver a camara, e faz sup­
pôr que spera que o paiz lhe indique pelas umas a época
da nova ascensão do partido da ordem. Parece. porém, que
os liberaes não têm dormido, e se a divida publica cresce,
se as obras uteis estão por fazer, em c0I:11pensação as peças
do machinismo leitoral e tão sufficientemente preparadas,
e no momento opportuno funccionarão com uma harmonia
digna de melhor cansa.

A guarda nacional estendeu ao voto as suas multiplas
ventosa.s e a maior parte dos quarenta e tantos deputados
conservadore será convidada na proxima eleição a ir oc­
cupar-se dos seus negocios particulares.

Esta perspectiva pouco risonha modifica consideravel­
mente o aspecto da questão, e o Sr. conselheiro Paulino,
apezar da sua fina tactica, apezal' do seu incontestavel me­
rito, deixa de ser o homem da occasião. Como .m um
polyorama. a sua physionomia some-se, e dá logar á figura
bem diversament caracterisada do Sr. João Alfredo.

Estes dous chefes do mesmo partido são a antithese
um do outro. Um é conservador para ser correcto, outro
é conservador para ser forte. Um prefere que os liberaes
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lhe entreguem o poüer. capitulal1do; o outro. se o entender
necessario, nilo he:-itará em arrancar-lh'o das mãos.

O ideal de um seri'l poder Lizer que a situação liberal
liquidou-so por si. e trallgulou-. o COIU as proprias mão, e
que O' conservadores eram os homens necessario. lO' ho­
mons unicos' O outro pref-ril"Í. domon traI' que o on erva­
dores têm a superioridade. que implica um gráo de compa­
radio, o que. ob m por erol11 melhores.

" Quem collocar ao lado uma dD. outrD., no mesmo album
as pho ographias d'este' dois homons, comprehend rá as
'ua maneira tão e scnci<.t!m nt diyersas d fazer politica.
Onelo o :::lr. Paulino ped li nça para passar. o 'r. JOlO
Alfredo D.brecaminho em no 111e dD. 10i; e oob taculo éuma
montanha, o Sr. Paulino fD.rá uma yolta pD.ra evitaI-a e o
'r. João Alfredo mandar(t abril' um tunnel; quando o Sr.

Paulino propuzer que se fa:a uma ponte para ligar duas
ilha.. o l r. João Alfredo yencerei a distancia a nado. E, no
entanto são ambos con. en~ dor s; caminhD.m ambos com a
lei na mão.. 'ómente nas mãos do '1'. PauJino D. lei é uma
lanterna; nas do Si'. João AU'r do, uma alavauca.

N10 quer i to dizer qu . o ~r. Paulino sejD. incapaz de
grandes golpe. para voltar á posição que julgou conquis­
tada na ultima ri. o; sámente e. sa energias erão e. tudadas
e não terão a spontD.n ielad TlD.tural que lhe imprimiria o
Sr. João Alfredo.

Outra í'antagem tem ainda esto estacli ~ta. um toda a
ua tenacidade, e todo o eu au ·torii.:1.ri mo l o Sr. João Al­

fredo • 1.1 m con~e]'\arlor a quo se poderia ehamar r voluc­
cionario. n' ste paiz 'm que ha tanto liberaes retrooTados.

A idéa da D.boliJto. que agita o paiz inteiro. e tll, tão
11l'aizada na opinião publica, que já era tempo de e1' adop­

tada p lo proprio partido conservador; no ntanto aindaha
um grupo conservador qu a combate, e até liberae a re­
p 11 m e liberaes que ão deputado e ministros. Ora, o
:Sr. João Alfredo já e bate por essa icléa ha longos annos,
e toda a gente sabe a parte efficaz, grandemente efficaz, qu
teve esse estadi. ta na lccreta ão da lei ele 28 ele setembro
ele 1871. u

Essa lei, que o tempo tem demonstrado que é insuffi­
ci nte e que fica muito aquem do:fim a que se d stinava; essa
1 i, qu t 111 sido ilIl1dida portodos os governos que nem ao
lTI-'110 cumpriram o preceito cl elia que lhe impunha o d ver
patriotico de preparar cidadão : educando os ingenuos; es a
le.i, que tem servido para :;atisfar,('l' a O'an::tn ia do. forteR,
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que sugam todo o dinlleiro elo fundo ele emancipação, rece-'
bendo-o om troca dos escravos velhos, doentes e imprcsta­
vois, ou fazendo-os libertar por maior pr 90 que o do mer­
cado, como ainda ultimamente em Campinas, sem que o
gO'7erno reprima taes abusos; essa lei, que tem a prova real
da sua ine.fficacia e do seu atra o no confronto do numero de
c cravos que tem libertado com o d'aquelle a quern a gene­
rosidade particular tem re tituido a liberdade; essa lei foi
considerada em 1 71, quando por ella se batia o Sr. João
AlfTedo, uni cl mento de desordem, um acto revolucionario,
anarchico.

A logica dos factos impõe-nos, portanto, o dever de
acreditar que ha mais prom ssas de reformas progressivas
no auctoritarismo do r ..João Alfredo, que representa as
rodas de uma locomoti,a, do que na prudente correcção do

r. Paulino, que repre enta o freio.
O confronto é mais difficil de estab lecor entre esses

chofcs e os liberaes, porque estes têm a historia de uma
situação que dura ba cinco annos o quasi em branco as
paginas om que deviam esiar inscriptos os beneficias ao paiz.

O melhor d elles-a reforma eleitoral-deu resultados
prati os que de gostaram o propri.o mini tI'O que a levou a
eft'oito' e se a sua primeira prova-a :;amara actual-não
foi brilbant ) o machin.ismo da guarda nacional , que tem
id0 cuidado amente montado, mostrará ao paiz as bellezas

da segunda.
E ta prometteser de tal ordem que então o Imperador

rã pro\avelmenie l<wado a faz r violentamento-á Joâo
Alfredo, o que não quiz fazer agora com uma corta suavidado
-á Paulino.

O novo mini ~ro do imporio o r. Maciel, estreou a
sua administracão com um acto d energ'ia que chamou a
atten.ão publica para . Ex., adiando o ong-res o de 1ns­
truc)io e pedindo ao parlamento auetorisa.âo lcO'al para a .
d speza a faz 31' .

Souo -se por ssa occaslClO qu s o congresso cu ta
incoenta no\'o conto de réi do quae quarcnta e tantos

já c tão dc p ndido .
L go qu \ ,'. Ex. apresentou á amara o pedido de cre­

dito. 1 Y<lutou .e uma grand grita ontra o ex-ministro,
gll(, fizf'l'a de::-pC'za. não auctori ada. E t d clar.:t que não·
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havia necessidade de se pedir o credito, porque a d8speza ia
ser feita por meio de donativos..

A demonstração d'isto vai ser curiosa. O publico saberá
quanto custa ao Sr. Fulano a honraria de ser barão ; quantos
centos de mil réis de capital improducti~o representa a com­
menda da Rosa do Sr. Sicrano, e quantos escravos sentaram
praça no ex rcito para que o r. Beltrano pertença á Ordem
de Christo.

Se as transacções já estão feitas, se os doadores entra­
ram para o thesouro com o dinheiro e receberam as graças
correlativas, teremos occasião de ver a cotação official dos
valores da fidalguia; se, porém, alguns ainda não recebe­
ram o s u troco, é de crer que, aos ruidos d'esta publicidade
de brazões comprados em leilão, prefiram os doadores per­
der o seu rico dlnheiro, e ficar com a fidalguia de conserva
para occasião mais propicia.

Para nós, porém, o aspecto mais interessante d'esta
questão é a revelação do caracter do Sr. Maciel, que enfrenta
com os potentados, para coUocar-se no terreno da legali­
dade, e defender uma ordem de idéas que pelo menos é mais
moral isadora.

Se o Congresso de Instrucção, tal qual devia ser reali­
sado, é uma cousa util aos interesses do paiz, e não um
espalhafato, uma patacoada para europeu ver, a suma o
governo francamente a responsabilidade da despeza a fazei'
com eUe.

Mesmo a admittir o principio do donativo feito expres­
samente para o congresso, se o donativo é desinteressado,
ou se o donativo em troca da graca honorifica é um recurso
financeiro dec nte apresente-se abertamente a conta dessas
operações. No prúneiro caso, se quem concorreu para a
despeza não teve em vista a recompensa official, e deu di­
nheiro só pelo prazer de ver reunir-se o congresso, a pu­
blicacão do seu nome será um titulo de b nemerencia
supel:ior a qualquer outro. o segundo é bom a gente
saber quanto custou e quanto vale a nobreza dos agra­
ci.ados.

A um episodio interessante deu logar o procedimento
do Sr. Maciel: a mesa do congresso demittiu-se de suas
funcçõ s, por considerar-se exauctorada pelo ministro.

Quer-nos parecer que a mesa exorbitou. A mesa nada
tem que vêr com o meio pratico de que se serve o governo
para fazer uma de peza s ja este o donativo particular,
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como quoria o Sr. Leão YeIloso, 011 o credito yotado pelo
parlamento, como quer o 'r, :\>lacieL

Não é exauctorada a mesa pelo adiamento do ougTesso,
porque não foi lla, mas sim o governo, que marcou a data
da abertura, e a este cabe o direito ele adiaJ-a ou antecipaI-a
como entender convenient ,

Dirá a mesa que não ha lei qpe a obrigue a funccionar
em condições que não con id ra aceitm eis, Perfeitamente;
e uada teriamos que accrescentar a isso, se a mesa, dissol­
vendo-se, e retirasse tra.nCluillamente para sua casa, e se
deixas. e inteiramente de occupar-se do eongresso; mas o
que se diz, é clue a mesa dissolve-se officialmente, liberta-se
da tutella do governo, e vai trabalhar por conta propria.
Ora, n'este caso, é preciso mudar todos os rotulos LL cousa.

e, indepAndentemente do governo. os Sr.. conde d'Eu, vis­
conde do Bom Retiro, s nador Corrêa) e conselheiros Leon­
cio e Doria, de 'ejam '101' vinte e dous contos ele pareceres
impressos sobre instrucção) o ouür obre o mesmo as, um­
pto vinte Q duas mil historias, a verba ele elonativos) tran­
sitando pelo thesonro e retri] uielos por distinc;ões hono­
rificas, .não póele ser applicaela asse raprÍ(:ho de altos
pc::rsona~ellS.

O ongresso ,do Instruc)JO pas.'a n'e s" caso a ter o ca­
racter duma sociedado particn!ar protectora elo ensino,
mais ou menos eleri aI, com a qua! nada tem que ,'er o go­
verno, e clcsappare e todo o cara ·ter offi "ial do congre o,

E na continuaçi-to d'e ta emhrlllhada ú qu d sejamos
\'rr a prm a do cara ter elo r. :\>faci 1; ha d·\ t r graça
'. Ex .. depois de adiar o congresso e qu reI' fazer as des­
peza:~ d'eIl ~ Jeo'almente, "ai. cOIl\'idar a dirigil-o as mesmas
pessoas qnc pr testaram pnblicamonte contra o eu acto,
ti mittindo-se clasfllnt~õ(', ele que as tinha encarregado o
o'overno.

Se o adiam· nto pr2j udi a o congresso, se lhe quebra o
prestigio,'não tem cnlpa d'is.'o a mesa; por conseguinte; a
. ua d mi ão ollectL'la é um protesto Cl.ue a torna incom­
patiíel para continuar a exercer nas fuocçõ 's.

ESIJera-Se, pois qu· o Sr. TvIaci 1, para completar a sua
obra, se preteude 1'ealistl1' o congTC'. so quando o poder legis­
latiYo auctorisar a. ele. pezas, nomei ontra directoria para
clle.

Comprehenele-se que S. Ex. pMe contar com o franco
(' d ·cieli.do apoio elo Imperador. Cl.l1e erá excessivamente es-



crnpulo o Il'csb 'questão, por contar n.l mesa do congres. o
tres amigos do pito.

Se é eX.:1cto o qne S0 disso. que ~'l1a Magestade e tava
resolvido a dar o dillheirn do seu bolsinho. para as despezas
do congre o é claro que, a ser este dirigido p la me a qUE:
demittiu. \ ua Magestade tirará ao congres o todo o caracter
official. porlendo dar-lh , se quizer, o caracter de ill1perial,
qne ali6.s el1e já tinha em parte, pela composição da maioria
da mesa; e, porém, o Imperador quizer que o congresso
tenha caracter official, quI' faz ndo as despeza á ua custa,
quer aceitando a legalisação d 'elbs pela votação do credito,
Sna Magestade sorá o primeiro a não conscntir (1ue seja el1e

, <lirigielo pelas mesmas pes oas que prote ·tar.:1m contra um
acto 1c gal elo poder exe utivo.



,
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SumlARro.-Ceramica ar heologica.- A camara liberal e o mini terio La­
fayettc.-:,O programma.-Os 81's. senadores Gaspar i\lartin e Avila.­
Os 81's. deputado Atron. o Celso Junior, Cantão, Bas~)Qn, e An)'sio.­
BelJezas da 1'11etori a parlamentar.

Em um vaso antigo que figur,a em uma rica collecção
londrina, ha um desenho que procuraremos descrever, sup­
primindo alguns detalhes, ante os quaes não hesitava a
ceramographia d'esse tempo, mas que são incompativeis
com a gravidade da imprensa, mesmo porque ainda nem
:figuram nas illustraçães dos romances de Zola,

O d senho representa o estrado ou palco de um theatro
de feira com uma pequ na escada praticavel de quatro
d gráus. Um docel sobre a scena indica que a acção pas­
sa-se em um throno altar ou .cousa q~le o ,alba. O per­
sonagem principal tem 'descido o primeiro degráu da es­
cada para receber o outro, que começa a subir. Este se­
gundo personagem é figurado por dous actores, e representa
a figura mythologica de um Centauro, o homem-cavallo.

Para isso, o actor que vai ll.l frente cons l'va- e em
posição vertical ao passo que o outro, curvado, pousa a
mãos e a cabeca nos quadris do primeiro de modo a fi­
gurar as ancas' e os membros posteriores do Centauro, de
que o primeiro actor figura a cabeça o peito, e os quatro
membros anteriores. E' aqui a occasião de 8upprimir pu­
dicam nte os detalhes com que a malicia do artista definiu
a força relativa dos -personagens.

O actor que desce do estrado :figura Apollo, e um
abio interpretador d estas velharias diz que trata-se. no
a o, de repr entar um d u novo, lumino o, sul> tituindo
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o \- lho deus decr8pito e ga ,to p lo tempo implacal'el, que
nada resp ib.. O CeJltauro é ceO'o. c caminha apoiado a
um bastão. O actor que figura a parte posterior do corpo.
tem as mãos coUo aua' el moelo, que parece impellir o
outro, o da frente. que tem car.:l. ele quem vai para diante
por honra da firma, ao p.:l. so que a exprêssão da physio-
110l11ia d'aquellle de mofa,

Apollo applica as mãos /l cabera do Centauro para
clll'al-o da cegueira, e permittir-lhe contpmplar os e::;pl n­
dores da nova divindatle, O desenho t m outras figuras
secundarias, que nãu v m aqui ao caso des rever.

Na interpreb,ção d'este e de outros desenhos d'aquelles
tempos, ha individuos que con 'ornem a existencia inteira
e quantidades fabulo as de papel e tinta; aquelle, porêm,
que, descurando a chronologia, se lembrar que a satyra
ê de todas as épocas, porque de todas as épocas é o vicio,
bem póde achar em um desenho antigo a fig'uração de um
facto moderno.

E' assim que o velho vaso de barro no dú ieléa da
camara liberal em presença do novo mintstcrio, Apollo é
o r, Lafayette. A imaO'elll é um pouco forçada; mas emfim.
como se trata de caricatura, é a caricatura ex.agera feições,
é permittido suppor que as feições do Sr. Lafayctt . exage­
radas. dêm em r sultado um Apollo não UID Apollo de
Belvedere, porque seria isso forçar muito a imagew, at­
tento o modo de , r do Sr. Lafavette.

O Centauro é a camara liberal e, como no de enho.
composto de dl]as figura , r unidas pelo interes e d

m0mento. A ela frent , a parte cega, é adis idencia,
aquella dissidencia que deu em terra com o ministerio
Paranaguá, por ser ceg'a. e que agora é curada da cegueira
p lo. novo Deus. A figura qu- repr senta a parte posterior
do corpo do Centauro, é a maioria firme, que apoiou o
ultimo mill'ist rio e apoia te. e que d esta vez empurra
para a fr nte adis, idcncia, não tanto pelo interesse de
a faz r adorar um deus de preferencia a outro, como prin­

. ipalmellte para a fazer ver que o offlcio de iconoclasta
ás cegas tem seus in~onvenientes, e qu pócle faz r vir
para o altar algum deus do partido contrario.

ria faci] es rever um nome por baixo d'esta figura;
o facto de ir atrfls empurrando o que está na frente) e a
inabala, el firmeza com que apoia o diversos deuses que
. e SllCC d m no altar ela patria, indicam claramente um
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pcrsouag'um, qu.ú uão nomearemos, pOl'illl' eoufiaU10S llel

perspicacia do leitor.
'remos. pois, que Apollo restituiu a luz ao Centauro

cego, serTindo-nos da linguagem apropriada ao desenho;
porquu. a servirmos-nos da linguagem apropriada aos
factos hodiernos, ,eria preciso usar de termos techlúcoS
mais terra a terra. Teriamos de dizer, por exemplo, que
Apollo ~ oculista-em casa de ferreiro espeto de páo-e que
está operan~o o Centauro, de cataracta, pelo processo de
abaixamento.

Tiremos a moralidade do conto. A dissidencia liberal
allega ter-se separado do ultimo ministerio, porque U1e
doia no intimo d'alma o estado de miseria a que chegaram
as pro.incias.

Era tal a h1agoa que'a dissidencia nâo pod conter-se,
e deu cabo do ministerio. Parecia á primeira vista que a
preoccupaçào principal do novo ministerio devia ser o estado
das provincias.

Isso, porém, não consta, nem do programma, nem dos
actos do governo do Sr. Lafayette. Se bouvesse coherencia
no parlamento, a clissidencia, logo que o ministerio se
apresentou, deveria ter accentuado essa lacuna, e conser­
var-se depois em uma espectativa pouco sympathica; no
entanto, não é isso o que temos visto. A dissidencia recebeu
Apollo-perdão l-rec beu o Sr. Lafayette de braços abertos,
e quando veio ao tapele elo pa?"lamento a questão dos im­
postos provinciaes, só votou de accàrdo com o seu procedi­
mento anterior o Sr. José Mariano.

A principio disso-se que a camara liberal, aterrada pela
sühouelte do partido conservador, que se desenhava no
fundo do quadro da crise, ia apoiar o ministerio só para
arredar a hypothese de uma quéda desastrosa para o par-
tido. .

Da vez passada, o fallecido poder pessoal deixou os li­
beraes arredados do poder durante dez annos; d'esta vez, o
degTedo não póde ser menor, e dez ou quinze annos de
ostracismo representam um acontecimento de tal gravidade,
que talvez nem valha mais a pena fallar em poder pessoal e
seja caso para começarem desde já osliberaes a fazer a corte
ao Sr. conde d'Eu. .

Agora, porém, entrou no espirito de todas a convicção
de que esta camara não será dissolvida, e que os liberaes
têm ainda diante de si uns dous annos de governo. A attl­
tudo pois, da ex-dissidencia deve ter outra explicação. A
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questão de principios é posta de parte, como cousa em que
não vale a pena pensar. As provincias estão em más con­
dições; mas os parlamentos não têm remedio para tudo alli
á mão, como na botica, e as provinciasque tenham a pacien­
cia de esperar. Se for preciso, se convier, torna-se a acccn­
der a fogueira do enthusiasmo pelos int re. ses provinciaes,
e queima-se este mini. terio, como se queimou o outro; on
deixa-se que este viva algum tempo até que e organise
outro, que faça as proxima eleiçõe .

. E' talvez por isto que a clissidencia estit tão quieta. O
eu silencio póde não ser o-quem cala consente. O seu si­

1 ncio é talvez estrategico.
O que não convinha ultimamente, por escrupulos de

amor proprio póde convir agora em primeira mão. Tenha
?lüdado comsigo o Sr. Lafayette.

Latet Dantas.

oSr. senador ilveira Martins discutiu ante-hontem no
senado o Sr. senador Avila, ex-ministro da agricultura. E'
um banho em agua de rosas que toma a imprensa barata,
esta impren~a barata, cuja reputação é tão malbaratada
pelos Srs. homens politicos, quando SS. EEx. se discutem
uns aos outros. .

Quando a imprensa encosta o dedo a uma chaga viva,
o chagado grita contra a imprensa como se não foss d'elle
a chaga. Quando, porém, é um no.bre deputado, ou um
senador que patenteia ao publico as mazellas de um amigo
politico, o unico recurso que este tem, é mostrar as mazellas
do outro. Ainda ultimam nte, na camara temporaria, os
Sr . Affonso Celso Junior e Cantão, e mais tarde os Srs. Bas­
son e Anysio abriram os diccionarios, nas paginas dont la
mere ne permettraz't pas la leCÚt1"e à sa (ille, e disseram-se o
que pensam da respeitabilidade da representação nacional.

Agora', no senado, onde imperam a calma e a pru­
d ncia, o Sr. ilv ira Martins diz que quem fez a negociata
da ilha das Flôres, precisava ir para a casa de correcção;
e conta toda a historia politica do Sr. senador Avila.

Da narração do illustre tribuno rio-grandellse depre­
hende-se que a eleição de senadores e deputados não de­
p nde das habilitações de cada um, n·m dos serviços que
têm prestado á provincia; mas sim das boas ou más re-
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laçõ s em que está o candidato com os chefes do machi­
nismo eleitoral.

E' bom que se diga n") senado isto, que dito pela im­
prensa pôde ser attribuido a proposito de denegrir; é bom
que se veja como os dominadores das situações dispõem
dos nossos destinos; é bom que se saiba que no caso es­
pecial de que se trata, não foi a provincia do Rio-Grande
do Sul que fez senador e ministro o homem dos despachos
pandegas. Quem o inventou, foi o Sr. Silveira Martins, que
a esta hora faz o que faz o artistn. que não fica contente
com a sua obra:-limpa as mãos á parede.





18 de Junho

SUDI.\1{JO.-O anendamento ela esÜ'aela de ferro elo D. Pedro IL-Os sal
,"adore ela paüia.-O Sr. Ferl'eira Vianna.-O Sr. ministro elo im
pCI'io.

De t !TIpOS a t !TIpO apparece um pretendente ao ar­
rendamentc da Estrada d Ferro D. Pedro II. Todos eltes
propô m-se a xploral-a de modo que o governo aufira
maiores lucros, sem ter os incommodo que tem com a sua
administração. E arg'umE'utam com as cifras, e alinham
milhares e milhares de contos. As propostas são estudadas,
discutidas e afinal regeitadas.

Todas e~s 1S propostas partem do principio, que a Es­
trada de FerrJ D. Pedro II é uma industria explorada pelo
governo com o fim de auferir lucro pecuniario, e os pro­
ponentes apresentam-se como industriaes mais activos, po­
dendo dedicar todo o seu tempo exclusivamente áquelle
serviço om a preoccupaç-es da alta politica e da alta
administração, que distrahem o governo, e podendo, por­
tanto, Hes industriae , fazer render muito mais o negocio.

Tanto agnillo é considerado e pecialmente uma mina
de ouro, que j'Í. houve tempo em que se fallou que o seu
rendimento constituiria o p nhor de um emprestimo.

EIll todas e. sas propo tas, uma face da questão tem
deixado de ser encarada. A Estrada de FerroD. Pedro II,
pondo em comlllunicação a capital do imperio com as pro­
vincias mais ricas, é principalmente um agente de pro­
O'1'es o, um meio de lutar contra este embaraço - a dis­
tancia. e de utilisa1' este factor-o tempo. E' a estrada
de ferro que torna pos ivel a colonisação, que faz apro-

6
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veitar a lavoura, que facilita o commercio, e que constitue,
portanto, um elemento essencial de vida para o paiz.

Se alg'uma modificação se tem de fazer ao regimen
seg'uido n'essa importante propriedade do Estado, é no sen­
tido de facilitar e desenvolver aquellas relações. D'isto não
curavam as propostas, cujo objectivo principal era a es­
trada de ferro como industria exploravel.

Ag'ora, porém, dá-se um caso novo, apresentam-se
pretendentes ao arrendamento da Estrada de Ferro D. Pe­
dro II, mas o arrendamento não é o fim, é apenas um meio.

A gente pensa que se trata de capitalistas que arran­
jaram uma combinação engenhosa para fazer render os
seus capitaes, fazendo o que já tantos outros tem querido
fazer, isto é, chamando a si a exploração da Estrada de
Ferro D. Pedro II,-e engana-se; os proponentes são uns
tantos homens entendidos em financas e interessados no
eugrctnclecz"mento elo pazz, que, vendo

o

que se têm succedido
no poder ministros da fazenda de todos os partidos, libe­
raes, conservadores, e até republicanos, e que as nossas
finanças vão de mal a peior, deram um balanço ao the­
souro, e ficaram attonitos ante a atterradora eloquencia
das cifras. lia milhares e milhares de contos perdidos an­
nualmente só em cambios, pela depreciação do nosso papel
moeda.

Estes' algarismos, dizem .os proponentes, impressio­
naram de tal modo aos abaixo assignados, q'ue cog'itaram
de um meio, que lh~s pareceu applicavel ao actual estado
das finanças do imperio,- de, de um sÓ golpe, beneficiar'
não só ao Estado, como á nação em geral, acabando com
tão precario estado de cousas, mais pernicioso ainda, pelas
constantes oscillações de cambios, que muitas vezes se
operam de um para outro dia, e a mór parte das vezes
sem causa plausivel.

Este periodo textual da proposta demonstra que não
se trata propriamente de arrendar a Estrada de Ferro
D. Pedro. II para ser explorada por uma empreza par­
ticular; o arrendamento é uma questão secundaria, é um
meio de que se sorvem os financeiros, á falta de outro; o
fim benefiC'iaro o Estado e a nação em gel'"al, dando cabo',
de uma vez para sempre, de uma ordem de cousas que
nos arruina.

E lá vem, no alto da proposta, a opinião de todos os
entendidos na materia, que têm justos receios do mal que
nos causa o papel moeda; lá figuram as opiniões do Sr. vis-
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conde de Albuquerque, que foi ministro da fazenda, do
Sr. Lafayette, que o é actualmente, do Sr. Andrade Fi­
gueira, que o será em breve, do Sr. Dunlop, cuja com­
petencia todos reconhecem, e que ha longos annos se bate
galhardamente por essa causa sem procurar arrendar cou a
alguma, do Sr. Junqueira, que synthetisou o perigo n'esta
phrase concisa, mas eloquente: cc Esta sim, é a grande
questão do dia. ))

Já se vê, pois que não se trata d'esta vez de uma com­
panhia de capitalistas; é antes uma nova repartição mais
ou menos official OLt officiosa, affecta especialmente ás finan­
ças, uma succursal do ministerio da faz-ilda e do thesouro
nacionat com a cat goria de comz'té de alvação publica.

ão se trata de aU.erir lucros, nem se falla n'isso: o
beneficio erá para o Estado para a nação em geral; apenas
uma pequ-na porcentagem para ordenados modestos, e essa
mesma com as seguinte limitações: Dentro dos prim iros
cinco annos todo o lucro será para o comz'té, para fazer face
ás despezas do installação; depois d esse prazo este con­
tenta-se com um juro de dez por cento sobre o dinheiro que
adiantou ao governo, para acabar de um golpe com o estado
de cousas que nos arruina; em excedendo o lucro-isto
o juro-de dez por c ntb, o c01nité cede a metade do exces o
ao governo; se, porélD, a estrada, que ó para este:fim
de acabali' com a tal ordem de cousas é considerada como
industria exploravel, der-se ao luxo de fornecer durante
cinco annos consecutivos mais de doze por cento de lucro,
as tarifas s rão únmediatmnente revistas e reduzidas de
modo que o juro liquido do mprestimo feito ao governo
nunca exceda os modestos dez por cento.

O comité poderá tambem explorar mineraes e tabelecel'
colonias e fazer muitas outra cousas para melhoramento
do paiz desligando, porém, tudo is o da estrada de ferro
D. Pedro II, cujo fim unico d'aqui em diante fica S13nd0 des­
truir o cancro do papel moeda.

Para consrgui.r tudo i to, o comz'té pede trinta e cinco
anno de direcção de finança , privilegie por 50 annos para
cada um dos ramaes que COIl truir cm q1lalquer tempo,
mesmo nas proximidades do' fim dos taes trinta e cinco,
privilegio de zona estendendo -se a vinte kilometros de cada
lado da linha principal ou ete seus 1'amaes, o mais umas 'Pe­
quenas modificações no regimen elos bancos, companhia,
emissão de apolices, etc. Compr hende-se que d sele logo a
companhia cobra as suas passagens fI' te mouro 0\1 papel
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ao cambio do dia, - o govel'llo passa a receber tainbellJ tudo
em ouro.

Como e vê, trata-s de um vasto plano fin:mc iro, qu
dispen ará os empregados do thesouro do melhor do seu
trabalho, e o goyerno da mais cruel das Sllas preoccu­
pações.

Dirão talvel: os mal intencionados, que o governo po­
deria fazer por sua conta a operaçâo, contrahindo um em­
prestimoa alguma cousa menos que dez por cento ao anno,
e pecialmente de tinado a destruir o cancro do papel moeda,
sem repartir os lucros d'essa transacção eom o c01n?'té, fican­
do-lhe ainda a vantagem de construir ou conceder os ramaes
que precisar em qualquer zona, reduzir as tarifas para au­
xiliar a lavoura e desenvolver a col6nisacão, mesmo antes
que a estrada lhe dê um lucro liquido de ·doze por cento,
durante cinco annos consecutivos, e outras pequenas van­
tagens qu o comüe quer para si; mas a verdade é que o
governo não o tem feito e as pequenas vantagens acima
numerada. são ap na uma recompensa razoavel aos inven­

tores do systema, que n'isto de prestar serviços ao paiz pre­
ferem receber o seu quinhão em dinheiro, ao em vez de outros
que gostam mais de ser barões.

Emfim, a cousa e tlL submettida ás provadas luzes do
parlamento qn decidirá o que ntender melhor em ua alta
sabedoria.

o Sr. deputado F rreira Vianna, discutindo na camara
o credito para o Congresso de Instrucção, dirigiu um ccm­
primento ao 1'. ministro do imperio, que bem merece ser
studado.

O r. FerI' ira Vianna, que é um orador parlamentar
de primeira agua, um escriptor politico de valia muito fóra
do commum, um advogado de talento perigoso, é conser­
vador e catholico apostolico romano. Ninguem lhe póde
quer r mal por isso; tanto melhor para e11e, se consegue
acom modal' a sua i11ustracão com as suas crencas, e estas
só nos podem intere ar quando o Sr. Ferreira V(anna quiz0r
legi lar co III 11a . .

Em todas a questões por m, m que a religião não
tem que intervir-e é força confessar que S. Ex. nâo faz do
catholicismo o seu molho de pasteleiro-é innegavel que o
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modo de "Cl' tio illustre parlamentar produz sempre grande
imprcs ão cm quantos o oU\'em e o 1~m,· .

O r. Ferreir<1 Vianna não faz parte de uma legião,
nem mesmo como chefe; falla em nome cio partido con er­
vador, ao qual perten ,SI1 tenta as idéas do seu p<1rtido,
mas de um modo b m diverso do que o faz m em g ral seus
correligionarios; é monarchista. mas defentle a monarchia,
apontando os erros do monarcha, e dizendo que o meio de
o sustentar não é faz r-lhe as YOlltades, é pôl-o no seu
logar. ,

"['ma pro\a da impressão que produzem as palavras do
illustre orador, deu-se ainda durante essa di cllssão. Como
toda a gente reconhece o grande talento do Sr. Ferreira
Vianua e os sous notaveis recur os oratorios, o Sr. Zama,
pre o pela palavra que luzia cortaya. e que ia direito ao
eu fim, attribuill o eífeito que em si proprio sentia

S0 á habilidade do orador, e di se qu este estava
manobrando muito bem. O deputado do Rio de Janeiro
replicou que não manobrava. e foi talo tom de sinceridade
d'essa replica, que o Sr. Zama pref riu perder a sua vanta­
gem de adver ario, e retirou a palavra C]ue proferira.

E não ha, não deve haver um só dos deputado que
ouviram o discurso do Sr. FBrreira Vianna, que não tenha
leyado no espirito a convicção de qu tem razão aquelle
homem.

E' um condemllado, disse '. Ex:. Por elle têm passado
os que subiram, taly z por não levarem aos hombros a
carga pesada do talento, da illustração e da franqueza.
}IIuito d'elles não tinham nem pequenas conqui tas da
penna e da pala'lra que antepl1zessem ao muitos triumphos
do notavel rio-grandense, que a provincia do Rio de Janeiro
p rnlhou. E. eUe ficou á margem até chegar ao desanimo
não pelo despeito de lhe não terem satisfeito as ambições,
mas porque as suas ambições não se limitavam a ser o que
outros foram como outros Otêm ido.

As suas palavras não são, pois, recurso de opposicio­
nista que maneja uma arma contra o governo, para derri­
bal-o e ir occupar o logar vago; o logar nunca será vago
para o condemnado, porque foi elle o juiz qu lavrou a
propria condemnação, ,inexoravel, não revoga a sen­
tenca.

• Ora, esta posição do nobre deputado, reunida ao pres­
tigio que lhe dão o seu grande talento, a sua extensa
illu tração, os eu brilhantps recursos oratorios, acar-
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retam para as suas palavras uma solemnidacle que impres­
siona amigos e adversarios, e a turba multa dos apartistas
recolhe-se ao silencio da admiracJo e do convencimento.

Por isso, dissemos que merecia s r estudado o compri­
mento que fez o digl10 representante da pro"Vincia do Rio de
Janeiro ao actual r. ministro do imperio.

Este cavalheiro, pedindo i camara credito para as
despezas a fazer com o Congres' o de Jnstrucção, atacou ao
mesmo tempo tres " lhos vicios dos no sos governos: con­
demnou uma apregoada solidariedad DOS erros; reco­
nhec u o direito do parlamento, menoscabado pelo seu
ant cessor; e atfroDtou um alto desejo neg'ando-se a um­
pril-o antes de ter a auctorisação do unico poder a quem
compete daI-a.

E' uma lição amarga aos que fizeram a expedição para
a passagem de Venus contra o voto do parlamento o, aos
que pretendiam fazer o Congresso de I\lstrucçJo, sem o
consultarem.

e n'estas duas questões atra,é dos governos pas iíos
transparece outra ,ontade permanonte e pertinaz, tanto peor
para ella, que so deixa ver, e tanto melhor para o novo
ministro, que cumpro honradamente o seu dever.

E' portanto, agradavcl para todo o paiz, em meio da
desordem em que vivemos. ouvir de vez om quando a voz
eloquente de um desanimado, como o Sr. Ferr.üra VianDa,
que delluncía a absorpção perniciosa de todos os poderes
por um só applaudir os actos de um moço, não desani­
mado, ma. ju tamentp, ambicioso. qne oppõe a resistencia
fticaz da lei e do direito a .ssa invasão.

A obra do nobr- ministro fi0aria completa, se o parla­
monto se· co mponetrasse d - que a convocação do CongTesso
om sua audiencia fora um attentado ás suas prerogativas, e

de quo a utilidade problematica d'essa rcuui'ão não com­
pensa a despeza a fazer por iu ignificante que esta pareça,

recu ass o credit.o pedido.
Procedendo a sim. d' sta e de algumas íezes. acamara

opporia 11m diquo i tendencia ill,asora de outro poder,
emprc denunciada. mas sempre permittida por camaras

fracas (' o·o'erl1o. condescC'ndente .
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SumlAlllo.-A abolil;ão da escravatura e o Sr. Ari. tides Spinola.-O SI'. La­
fayette.~'3. Ex. não é um ,·cgulr:r,,·.-A sua carreira politica e os seus
mel'Ítos.-O que deve fazr.r.-A lei de 7 de 'ovembro de I 31.

o partido qonservador, repres ntado na camara pelos
chefes da minoria de 1871, é o menos competente para
a soluçã.o do problema da abolição da escravatura.

E sa solução cabe ao partido liberal que só assim pó­
derá re3p;atar muitos do seus i;lTOS.

Estas palavras, pouco mais ou menos, foram prefe­
ridas ha dias na camara pelo digno deputado o .:.>1'. Aris­
tides Spinola.

Accrescentaremos que o partido liberal não tem só
erros a resgatar: tem mais um programma a cumprir,
tem a consagrar o seu titulo, a sua bandeira, que até
aqui tem coberto uma carga suspeita.

O cliscur o do Sr. d putaclo pinola desviou-se do trilho
habitual seguido pelo parlatorio representativo. S. Ex.,
m vez de tratar de inquirir em virtude d que principio

de pbysica politica e moveu mais uma vez a nora dos
alcatruzcs, levando para baixo o T. Paranaguá tra­
zendo para cima o ~r. Lafayette, faltou sobre cou as cl
utilidade pratica, atacando de frênte uma que tão que o
parlamento e os O'Ol'enl0S se obstinam em não c tudar.

As pagina dos annaes em que ficarem rrgistrada as
suas palavras. v.:Jlcrâo peJo onteúdo o que nUllca ch gar'-o
a valer os YOlUlIle de rbctorica do qu querem maio
tempo para fallar, dos que entcnd<"m ql18 o .'eu .fim glo-
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rioso é ncher a hor11, para que 11 nuo aproveite o ad­
versario.

S. Ex, dirigiu-se ao governo, ao parlamento e ao
paiz, e, se o gOlemo e parlamento fazem ouvidos de mer­
cador, o paiz por certo o não fará; e tomará boa nota
do emprego que o nobre deputado fez d'aquella meia hora.

Nós vamos circumscrever a questão; não nos dirigll110S
ao governo, que vive d8 conveniencias; nem ao parlamento,
que vive de votos; nem ao paiz, que está farto de saber
a verdade a respeito da magna questão.

Nós vamos dirigir-nos especialmente ao Sr. Lafayette,
e procurar ler o que se deve passar no eu e pirito ale­
vantado.

Nenhuma das phrases asperas que na imprensa o na
tribuna lhe têm sido dirigida , eleve ter causaeLo sorpresa
a S. Ex. . .

O Sr. Lafayette é bastante intolligente, 0 tem o es­
pirito sufficientemente esclarecido para comprehender que
occupa n'este paiz uma posição especial.

S. Ex. não é um regula"/'. tiO snbiu um por um o
degráus da escada que levam os homens politicos ás emi­
nencias elo poder. Nem mesmo se póde dizer que S. Ex.
tenha subido esses degráus dous a dous. quatro a quatro,
a grandes pernadas mas sempre pela linha recta: S. Ex.
andou por desvios, e de cada vez que appareceu em um
ponto saliente, causou uma sorpresa ao paiz, depois de
se ter sorprl'lhendieLo a si mesmo.

Advogado de muito talento, e ele extensa e profunda
mustração, S. Ex. foi sempre repellido pelos mandões,
que faziam a al'itbmetica phantastica da urnas, e o seu
nome nunca obteve a con agração dos sufrag'ios, tão fa­
cilment distribuidos i turbanlUlta dos mediocres.

A consciencia do proprio m rito. assim menosprezado,
trouxe-lhe o desanimo, e, procurando remontar á origem
das cousas, S. Ex. lavrou no seu foro intimo a condem­
nação do todo um systema.

Quando em 1868 o poder, que collaborava com o
tenent s-coroneis da roca na obra de f licitacão d'este
povo, fazendo por d cr tos o que estes faziam pelo imu­
lacro de eleições, chamou a si o cons rvadores, por um
processo que a muito parec u exces ivam nte arbitrario,
apezar de não ser já a arbitrariedade terreno virgem o

r. Lafayette, vendo diante de si long'os annos de cond m­
nação, porque ao membros tl partidos decahidos nada
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era permittido e 1erar, assignou o famoso manifesto re­
publicano, e recolh u-se ao trabaLho da sua banca d
advogado e ao cultivo da ~Ila elevada ültelligencia.

Durante dez annos stiveram os con en'adores no po­
(ler, e um be110 dia, sem que o ~r. Larayette tiven e ten­
tado sequer lutar, a hou-s S. Ex:. lllinistro de e tado.

fio ha negar. D pois da a ignatura do manifesto
republicano. eotrar d - UO\ o nos al'l'aiaes ll10narchico, m­
bora e.m posto muito uperior áquclle m que f'stava quando
os deL\:ou. era voltar atraz, ora caminhar por desvios,
porque a linha recta era a que seguiam os qn batalharam
durante dez annos, ompre vencidos na lUk1.. mas lutando
sempre, repeUido' do parlamento, mas batalhando na im­
prensa.

O Sr. Lafayette sahiu do mini terio, tendo sido eleito
deputado e senador; tendo portanto adquirido muito para
si, ma sem ter prestado ao paiz serviço aLgum digno de
nota.

?vIais tarde ainda a coroa aco,nchegou mais a si o ex­
republicano, chamando-o para o conselho de estado, e hojo
o Sr. Lafayette'é o presidente do conselho de ministros.

Para um homem cuja intelligencia se pudesse medir pela
bitóla commum. a amhição pe soaI do r. Lafay tie deveria
star satIsfeita, salvo o deseio de vir ainda a ser visconde de

qualquer cousa, o que aliás não póde tardar muito.
Se S. Ex. fos. e o r ... é escusado citar nomes. quando

a li ta é enorme ... o seu mini terio consistiria unicamente
cm não fazer asneiras d'cstas que bradam aos céus, e caLir
sem ntregar o poder aos com: n'adores; isso satisfaria a
ambição de um politico m dic.oo. que tiíCSS feito uma car­
reira regular. a começar pelo juizado de paz de ua fregucúa
e pela a' emlléa d . su.a provincia.

O ~r. Lafay tte. porém, tem responsabilidades mai
grave, uma quelb impõem asuaint lligen ia e illu tração,
outra que lhe impõem os . eus precedentes, o eu republica­
nismo e a sua apostasia.

e o r. Lafayett , depois de a signar o manif to re­
publicano se prf'stou a ser mini troo a fazer-se eloger depu­
tado por eleitores que dependiam do mini tru. a fazer-se
eleger senador por outro eleitores em iO'uaes condições,
a fazer-se e colher senador por outro eleitor que queria
prender mai a si o sans cutotte da ve pera, e a ser pre i­
dote do onseLho d mini. tros, ó pela vaidade pessoal de
accupar e se cargof;, á maneira do Comte o.'crl1' da op -
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retta de OffenlJacb-comme les Clut1"eS-, S. Ex. illude-se,
porque não consegue ser como os outro qu, apezar d
rr.ediocres, não são renegados.

Limitando a sua ambição as 1'0 quo os outros têm sido,
S. Ex. fica sendo um dos mais tristes p. rsonagens da nossa
comedia politica.

S. Ex. será quando muito um Monsieur Jourdain, o
bow"geQ2s gentil1wm:rne, e dirá olhando para a ua farda de
ministro: -1non taüleur m a em;oyé eles bas de soz'e qz.e j'm
pensé ne mett7"e /amaz's . A sua intervenção nos negocios pu­
blicos será como a d'e se h róe de Moliêre' e quando bri­
garem, o Sr. Corrêa, mestre de armas no senado, o Sr. Fer­
reira Vianna, mestre de philosopbia na camara com o Sr.
Dantas, mestre de dansa na Siberia, e o Sr. Candido de
Oliveira, mestre de musica na Cadeia Velha S. Ex. limitar­
se- ha a dizer: Oh! batle::;-,/;ous tant qzt'Ü wús plaira; je
n'y saurais que (ai're, et je n'z'J"ai pas gáte7" ma 7"obe pOU?"
vous sépare7". Je se7'ais bien (ou de m:aUe7" t0Il7"J"e7" paJ"mz
eux, 'POW" recevoz'J" quelque coup qui me (e?"aü mal.

O que ficará da carreira deS. Ex.? Unicamente isto:­
o Muphti cá da t rra terá feito do Sr. Lafayette um mama­
mouchi.

Ora, o Sr. Lafayette tem o dever de ambicionar muito
mais. Se não é um ambicioso vulgar, S. Ex. tem obrigação
de justificar a sua carreira politica prestando serviços
reaes ao paiz.

Bem se abe que para isso é preciso 'lutar contra um
mundo de influencia más; mais o paiz sabe avaliar o es­
forço, distingue o vencido que lutou, do covarde que fugiu.
Ião é só a victoria que dá louros.

A luta está aberta, e o Sr. Lafayette tem diante de i
campo vasto para adquirir um nome invejado e respeitado.
Não lhe faltam elementos para a campanha' tem a iutel­
ligencia e o aber. tem a nece sidade de apagar o nome do
Lafay tt que a. signou o manifesto republicano. talvez por
despeito, e voltou á monarchia talvez por ambição pessoal­
para screTer em logar d'elle o nome do benemerito.

Estão ahi duas questães, de que depende o futuro do
pajz: -os escravos e o papel moeda. Enfrent -as aIOba .
que nã.o é façanha herculea, superior ás suas forças.

Uma d'ellas, principalmente-a questão dos (' cravos­
tom um aspecto que deve ser particularmente sympathico ao

r. Lafayette.
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S. Ex. é legista; se a mlSSaO do direito é a chicana,
deL\: S. Ex. as cousas como estão, porque não ha advogado
manhoso que possa embrulhaI-as mais' se, porém o di­
reito é uma cousa séria, se o d.ir ito é uma cousa como a
moral se o ideal d'elle é appliCc1.r a lei com a invariabilidade
das leis physicas. olhe S. Ex. para a lei de 1831, que ex­
tinguiu o trafico de africanos.

lia alguns juizes poucos, infelizmente, que a appltcam,
quando o acaso favorece aqueIles que têm por si o direito.
Veja S. Ex. em seu espirita culto como isto é triste e desmo­
ralisador.

lia milhares de homens no Brazil que contra a lei ex­
pressa são mantidos em captiveiro; no emtanto, só por
acaso, essa lei expressa aproveita a um ou outro d'esses
homens.

Para que isto aconteça, é preciso que se dêm duas cir­
cumstancia occasionaes: primeira, que morra aqu811e qu
retém m captiveiro illegal algu m ou alguns d'e ses homens;
s gunda, que e sa morte e dê em lagar em que haja um
juiz que saiba cumprir o seu dever. Dadas estas duas cir­
cum tancias o juiz entrega ao africano a sua carta de li­
berdade.

Ora .. perguntamos ao Sr. Lafayette, homem intellig nte.
homem illustrado, homem honesto ejuri.ta:-isto éjusto~

isto é moral~ i to é decelJto~

Quando um juiz. procedendo a um in,entario, diz qu
tae africanos são liIres em virtude de tal lei, ninguem
contesta a lt'gitimidade do procedimento d'esse juiz; no
emtanto. no mesmo dia, d ahi a pouca leguas, ou no mesmo
lagar. d'ahi a pouco dia, e ojuiz é removido. 0utros afri­
canos, que estão exactamente nas mesmas condições, . ão
mantidos cm capti,eiro. e pas am d - pais a filhos d cre­
dores a cr~dores. e silo vendidos. velhos, doentes, estro­
piados; s.q:o separados de ua mulheres. e são separado.
de s us filhos; e vi\'em e morrem no traba1l10 sem alaria
nenh 1m, 11'e te seculo em que se discute a legitimidade do
capital!

Além dG todas as outras razões que tem S. Ex. para
fazer algu ma cousa de bom, de utíl e de grande, tem mais a
sua pala\'ra compromcttida a. fazer alguma cousa para a
olu:ão do problema do elemento ervil. Pois comece por

ahi. Como jurista, S. Ex. deve ympathisar .pei'almente
com e. ta ía e da qnestão. lia uma lei que é re pitada por
uns poucos juizos c calcada ao pés por muitos outros' sa
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lei aproveita actllalmeDte a poucas duzias de bom ns, e
abandona muitos milharl's d'elle ; ora, a constituicão di?
que a lei é igual para todos, quer proteja, quer ca. ti8~u .

. Ex.. jurista, precisa reler essa lei; S. Ex., primeiro
ministro, enador, conselheiro de stado, tendo jurado um
bom par de veze respeitar a constituição, está faltando ao
seu juramento.

Se S. Ex.. é catholico, apostolico, romano, faltando ao
s l.1 juramento, está em pleno peccado e vota sua alma ás
penas eternas; se S. Ex. não é um crent , mas qu r ser
pura e simplesmente um homem honesto, S. Ex.. está fal­
tando aos mais comesinhos principios da mais elementar
honestidade, deixando de cumprir o que prometteu.

Não queira . Ex. consagrar pelo seu pro edimento
tudo o que e tem dito a proposiio da sLia apo tasia. Ser
monarchi ta, o depois ser r publicano, e depois tornar a ser
monarchi ta, já não é muito bonito; mas isso desapparece
quando o homem publico. monarchista ou republicano, é util
ao seu paiz e:fi 1 cumpridor das ~uas leis; mas tambem
tudo is o rebrilha, se a variações de opinião politica têm o
acompanhamento da tibieza de caracter.

Seja o r. Lafayette o que quizer como homem politico,
mas não deixe de ser homem honesto. E' esta a boa politica.
E fazer cumprir a lei que aboliu o trafico de escravos é sim­
plesmente uma questão de honestidade.
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SUM~IAIUO.-A opinião do Sr. Lafayettc sobre a lei de í de l'\ovembl'o
de Hi31.-A indepenclencia do poder judicial'io.-púde er que sim,
p6de ser que não.-Phrase nova c ystema velho.-A conveniencia
acima da jl1stiça.-O d·ireito de propriedade c o direito natl1raJ.-O
fundo de emancipação, fonte de renda.-A fama do monarcha e a
questão servil.

Já é conhecido o jogo do Sr. conselheiro Lafayette a
respeito de uma das faces da questão ele elemenfo servil:
S. Ex. não quer fazer respeitar a lei de 1831, que prohibiu
o trafico de africanos.

E' positivo que S. Ex. não quer; porque quando um
ministro tIl'esta terra se apéga á Constituição, não é para
fazer d'ella UII.a bandeira, mas uma capa.

Interpellado no senado pelo digno Sr. Silveira· da
Motta, o Sr. presidente do conselbo respondeu que a inde­
pendem:ia dos poderes, garantida pela mãi Joanna a que se
chama a Constituiçfo do Imperio, não permitte a inter­
venção do executivo nas decisões do judiciario. E' claro,
pois. que a lei de 1831 continuará a ser torcida, no mesmo
sentido em que o tem feito até aqui outros ministros menos
habeis, e portanto menos perniciosos que S. Ex.

Que importa que a mesma Constituição auctorise o
poder executivo a exp dir decretos, instrucções e regula­
mentos adequados á boa execução das leis? Que importa
que ella diga que a lei é igual para to·dos? Que importa que
o· Imperador, e os seus ministros. e o seu conselho de
estado, tenham jurado observar e fazer observar a Consti­
tuição e 1naz"s lás do imperio?! Que importa tudo isso, se
a Constituição garante a independencia dos poderes?
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Hasta esta sabia previsão para que cada jU1Z faça o que
lhe aprouver. O governo nada tem que ver com isso. Quando
so pel~gunta ao Sr. presidente do conselho se a lel de 1831,
que prohibiu o trafico de africanos, ainda é lei do imperio,
Sganarello responde:-P6do ser que slm, póde ser que não.

E esta phrase-foi bom que üvessemos 'tido um minis­
tro homem de 1ettras para proferíl-a - tem em S1 a mora­
lida Le de toda a nossa politica. O Sr. Lafayette deu curso
á phrase; mas nâo se póde g'abar de ter inventado o
systema.

Nós já tinhamos d'isso por cá ha muito tempo; nom
valia a pena quebrar o compromisso que tomou, assignando
o manifesto republicano, nem valia a pena ser primeiro
ministro, tendo como ntrada de jogo a expectativa anti­
pathica de um povo que não se enthusiasma pelos revira·­
mentos subitos de opinião, para chegar a este resultado.

Mudar para progredir, muito bem; mudar para dei­
xar tuQ.o na mesma, não é caso para applausos.

E é esta a posição em que parece querer collocar-se o
Sr. Lafayette. Nem se l'egosijeo poder judiciarlo com este
respeito que o presldente do conselho apregoa pela sua
independencia; amanhã, ou hoje mesmo, se um juiz tocar
em cousa que ntenda com a guarda nacional, ou com qual­
quer outra roda do grando machinismo por onel se sobe
para S. Christovão, não ha constituição que lhe valha; ou
antes hav rá na consütuição algum artigo qu não .este, que
agora s invoca, e a cavallo n'esse artigo o Sr. Lafayette
entrará pelo poder judiciario como em paiz conquistado.

Vê-se que n;Lo é a lei que o guia, porque o caminho
que ella aponta é manif()stamente outro; o que o guia, o
que tem guiado os seus antecessores, é a convenção taclta
que fizeram todos os nossos poliücos com a conveniencia,
não a conveniencia que póde aproveitar ao paiz, mas a que
aproveita aos homens e ao parüdo no poder. ,

O que os assusta, não é a ruina do paiz, nem o seu
descredito, nem o descalabro ele suas finanças, nem os
grandes problemas que reclamam solução .prompta; o que
os assusta, o que os aterra, é o adversario, que está á s­
preita, que discute, o1;Jserva. e·censura, porque suspira pela
sua vez, porque tem a sua divisa:-Tira-te d'abi que éu
quero ritrar.

Seria um estudo curioso, se a physiologia já estivesse
ba tante adiantada, o examina~' a organisél-ção cerebral
d'estes homns, que a politica arrasta na sua correnteza.
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Pessoalmente são honestos; o acto mais simples, que
tenha apenas a apparencia de indelicadeza, repugna-lhes;
são bons pais de familia, são escrupulOsos em suas re­
lacões sociaes; mas em se tratando de conveniencias
põliticas, as mesmas cellula cerebraes que segregavam o
bem, dissoram a sanie do ma].

N'uma questão como esta dos escravos, só vêm o que
elles chamam o direito de propriedade; e são leg'istas, e
não vêm que não ba direito possivel que assente sobre
um abuso; que não póde ser legal o que partiu da ille­
galidade; que, se o primeiro attentado era punivel, a
continuação d'elle é uma revolta contra todos os principios .
da justiça.

E' evidentemente uma questão infeliz, esta do elemento
servil; a lei de 1831 está ofticialmente condemnada; a lei
de 28 de setembro, que alguma cousa podia fazer, apezar
dos seus def itos, é a cada momento illudida e trucidada, e
está servindo alu escandalosamente para satisfaz r a ga­
nancia de alguns senhores.

O Sr. senador Christiano ottoni demonstrou-o ha dias
com a irrefutavel eloquencia dos algarismos. Ao passo que
no mercado o preço do escravo baixa, porque a propaganda
abolicionista e a iniciativa individual têm estragado a fa­
zenda, os Shylocks acolhem-se á nova feira-o fundo de
emancipação-e abi fazem o melhor do seu negocio. Arran­
ja-se casamentos para incluir escravos imprestaveis nas
classes favorecidas pela lei; faz-se passar o velho, o aleijado,
o cego, o paraljrtico, e quando o senhor tem recebido o di­
nheiro d'essa traficancia, dá a carta de liberdade ao escravo,
para que vá morrer aonde e como puder.

Em Campinas, paga- se pelo fundo de emancipação
escravos a dous contos de reis e mais! Vão dizer isto ao
Sr. Lafayette, e S. Ex. encontrará na constituição algu m
artigo que demonstre que os senhores d'esses escravos são
ainda muito generosos, vendendo-os ao estado por um preço
que mais ninguem lhes daria.

Vão perguntar ao Sr. Lafayette o que faz dos artigos
da constituição que garantem soccorros publicos e a ins­
trucção primaria e gratuita a todos os cidadãos; o que faz
.d'elles em relação aos ingenuos, que a lei de 28 de setembro
constituiu cidadãos, e que continuam a ser escravos, e que
continuam a ser vendidos em hasta publica. por esse mesmo
poder judiciario, essa arca santa em que o Sr. Lafayette não
quer tocar, porque por ora não lhe conveio fazeI-o. S. Ex.
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Qchal'ú t;:un bem lia ·otl..:titJ I i;i:i UIl1 m'tigo applic<.lYd <.lU
ca o. E' tcrriY 1 te l'abub ue '. Chl'isto'i"ilo. e ~. :'Ir. o
ImperQclor sal) bem Q quem ntn'g;a ê.l dir (').0 da sua
clúcana.

Ma taml)um Iodem 'stW' certos ambos. tanto o de­
mandi ta como o 'eu procul'aaol', que o seu nome.' ÜCêW I

no autos.
Afamado mOnal'clla sal)io 'illustrQuo ~ UIU cêl:,;tello elll

Hospanha e não r sistirá QO tompo; na proximQ viagem [~

Europa, em yez dos écos da lei de . 8 do sC'tembro. (lue d~

outra vez cheo-aram lá como indicio de umQ gl'Q11l1e Qcçilo
generosa, chegará ag-ora esta triste ,-erdado, que não só nada
se fez no presente para melhor'tl' a sorte dos escra,-o . mas
que se calca diariamente aos pés, com plena sciencia 1

ua Mage tad o Imperador, a lei de ]831. ompromisso
olemne que tomámos perante o mundo ci,ilisado.

Não falt:1rú quem diga na Europa. que o monarcha
que visita Victor Huo-o e manda telegrammas á A adeltlia do
Sciencias, é um ~enhor de escravos. e que seus feitores COII­
tinuam a ter por norma o direito da for. a. Esta idéa scrú
avigorada, quando sesouberquo este paiz nada faz ho,jopara
chamar a i o colono europ u, quando tanto precisa de tra­
balhadores mas este'Í. fazendo tudo para obter o chim,
porque alimenta a grata esperançr de fazer do filho do Co­
lesto Imperio o continuador do africano.

Brutalisar o trabalhador para aproyeitar o trabalho é
urna regra que pela insensatez deve caminhar de par com
outra que tem sido adoptadQ o que consi te em corromper
para governar.

Quanto ao Sr. Lafayette, talvez S. Ex. tenha razão em
se não preoccupar com o juizo da historia quo h:l. de s r
bem ditfrrcnt do dos corOIl is da guarda nacional. Con­
tinuando no caminho que "ai seguindo. S. Ex. não figurará
em logar á parte, e, portanto. o brilho d'a estrella que se
accendeu no dia em que foi assignado o manifesto r publi­
cano não terá necessidade de otruscar o das outras constcl­
lações, que se compraz cm cont mplar o astronomo da Im­
perial Quinta .

. Ex.. irá para a valJa commum, qu cau'a tanto honor
ao r. ilveira 1\1artin ,qu tambem lá irá ter. E a sim é
melhor para S. Ex., porque não haverá logar para se lhe
gra.var opithaphio, em que se teria de dizer que S. Ex.
trahill uma cau~a: sem dar ao meno. ao paiz o consolo de
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ter tirado algum proveito da traição. Pelo contrario) como
republicano, S. Ex. seria completamente inoffensivo, por­
que nem é bastante enthusiasta para fazer uma revolução,
nem bastante tenaz para levar de vencida uma lenta pro­
paganda; ao passo que, tornando-se monarchista, e tendo
nas mãos o poder, S. Ex. coopera para a obra de anniqui­
lamento que já vai tão adiantada.





8 de Julho

i:)UilIMARLO.-A IJJma. camara municipal da cOrte.-Os vereadores descom·
pOem-se cm plena sessão.-A inclitTeren~a em occasião de eleições.

o Sr. senador Oorreia, um dos poucos. homens activos
d'esta terra de preguiçosos e indifferentes, um dos poucos
membros do parlamento que estuda e discute todas as
questões, levou ao senado a questão da camara municipal
da côrte.

O referido Sr. senador Oorreia occupou-se da camara
municipal a proposito de um aviso do ministerio da agri­
cultura consultando a camara se quer tomar a si o ser­
viço de conservação do Passeio Publico, serviço eviden­
temente municipal, mas que até aqui tem estado a cargo
do governo.

E' sabido que não s6 esse serviço mas muitos outros,
a illuminação, a limpeza, os e gatos, têm sido absorvidos
pelo governo, em detrimento da camara, e que os verea­
dores succedem-se no desempenho do cargo desprestigiado,
assistindo ao aniquilamento das franquias municipaes, sem
que procurem rehavel-as, sem que se mostrem dignos de
tomar todas as responsabilidades das funcções que deviam
desempenhar !

O acto do actual Sr. ministro da agricultura não póde
ser levado á conta de desejo que alimente o governo de
dar prestigio á instituição municipal; naturalmente o
Sr. conselheiro A:ffonso Penna quer passar aquillo á ca­
mara como uma espiga; porque não se póde acreditar que
haja um ministro que pense sériamente em alargar a es­
phera de acção da camara actual.
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lia longos annos que a camara municipal da corte
nos faz vivor em um cruel embaraço. Não ha corporação
que tenha sido mais accusada, nonhuma outra tem a seu
favor menor copia de serviços, e contra i maior quanti­
dade de queixas fundadas.

Os serviços que ainda estão a seu cargo são vergo­
nhosamente abandonados. Basta, para exemplo, apontar
o estado a que chegou o calçam nto da cidade. Todos
os sous empregados são ag'entes eleitoraes, que tratam de
arranjar-se e arranjar a sua roda, fechando os olhos aos
abusos ás vezes outras encorajando-os, servindo-se da
posição para proteger ou perseguir.

A accu ação de emprego criminoso d dinheiros mu­
nicipae tem sido centenas de vezes claramente formulada,
e nunca a rectidão dos accusados foi posta a limpo. O mais
que a eloqueneia dos factos tem chegado a demonstrar
em favor de algum, é que elle pessoalmente nada luCl:OU,

e que o seu erro con istiu em deixar que outros lucrassem.
Ora, todos esses lucros illicitos têm sido auferidos, om

desproveito do serviço municipal, á custa do calçamento
arruinado, da falta d arborisação, da licença para a cons­
trucção de cortiços infecto , e é d'esses lucros illicitos que
saIle a justa e deploravel reputação de insalubre, de que
gosa a cidade do l-tio de Janeiro.

8e as cou as eram ha muito assim agora subiram
de ponto. A actual camara representa o estado mais ver­
gonhoso a que póde chegar uma instituição que se es-
boroa. .

No recinto da camara, em plena sessão publica os
vereadores chamam-se uns aos outros de ladrões. Ora, de
dnas llma: 011 ISSO é vel'uad , e esses homens são indignos,
lJor tal motivo, do gerir os dinheiros da camara; ou a
accusacão é caJnlllniosa. e aqllelles que a ouvem e a não
tiranl a limpo. não t"m o brio preciso para se imporem
ao respeito que deve cercar todo o homem que exerce
funcç-es publicas.

lia aqui uma questão de moralidade, de brio. de di­
gnidade pessoal, que salta aos olho de toda a gente, á
exc jJçào ap nas dos 81'S. ver adores aetuaes.

Já não é o publico que brada, já não é um preten­
dente a contracto gue se queixa por ter sido pret rido
por ontro; ão un tanto vereadores, que têm ás suas
Ol'd nR a e cripturação da camara, que examinam todos os
papeis que conhecem todos os negocios o sabem de que
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modo são elles feitos, que gritam alli dentro, para quem
os quer ouvir, que es es negocios são grandes ladro iras.
E, no en/canto os cidadãos que assignaram e ses papeis,
esses contractos ssas transaçõcs, não se julgam obrigados
a provar que não comm tteram um roubo, nem foram cum­
plices de tal delieto v rgonhoso.

Deixam ficar de pé a accusação infamante. e o publico
que pense o que quizer. .

Este estado de cousas tem duas ordens d remedios.
Um só póde ser applicado de futuro, e ess· dep nde

da população.
A população do Rio de Janeiro ainda não compre­

hendeu a importancia da instituição municipal. O mais
votado dos actuaes ver adores occupa o s u logar pelo voto
de menos ele duzentos cidadãos. O ultimo u:l0 lJeg-a a
ter cem. 8e descontarmos destes UUll]('ros ridiculoso os
votos dos amig'os ele peito. dos pr tendentes a contractos
e empr .g08, do agentes politicos. teremos que os 81'S. vo­
readores actuaes não representam na camara senão a suas
pessoa e os interesses de alguns amig'u '.

No dia da eleição. cada UIlI imagina qll mais um voto
menos um voto nJ:o influe no resultado. 8 ueixa-se ficar
em casa. Fa7.-se a eleição, e no dia segllinte o mesmo
egoista preguiçoso berra que não teu] agua em casa, que
não lhe varrem a rua, que não a llluminam, que con­
sentem de um lado d sua ca a um COl'tico. do outro urna
cocheira. ao fundo um pantano e pela" 1'1' nte um ho ­
pital cbeib d mol8stias infec iosas e contagiosa.

Quando o mal bate á perta, não ha quem não saiba
gritar' á hora do remedio, fica cada um á espera que o
vizinho cumpra o seu dever.

Veremos agora se o exemplo da actual camara d s­
perta os indiiferentes, e se para as proxima eleições te­
remos vereadores eleitos pelo município.

O outro remedio a applicar é de occa. ião. Pouco antes
de sahir do ministerio, o Sr. conselheiro Moura mandou
abrir um inquerito sobre os disturbio l1avido na camara
municipal da côrte' até hoje não se sabe do r sultado d'esse
inquerito. E' provavel porém, que se venha a provar que
o Sr. Fulano não disse o que já confessou ter dito que
não houve desordem e que quem fez a vozeria foram as
lavadeiras, que já não estão no Campo de Sant Anna. Che­
gou-se mesmo á solemnidade de reunir o conselho d Es-
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tado, e o que resol,eu a sabia corporação deu em re­
sultado a sessão de quinta-feira ultima.

Se o proposito do governo é aniquilar de todo a ins­
tituição municipal' se, no seu furor de centralisar e ab­
sorver, o governo quer acabar com este respiradouro da
liberdade publica, deve continuar a cruzar os bracos e
deixar á camara actual a gloria de coroar essa obra. "Seria
.curioso qu cbegassemos a esse resultado durante a i­
tuação liberal, qu já tem no seu activo liberalidades de
igual jaez, a começar pela reforma eleitoral com censo
alto.

Se, porém, o governo pretende pelo menos apparentar
desej o de d ixar subsistir es a instituição, se entende que
a municipalidade representa um papel nas sociedades llvres
de regimen democratico, é tempo de cbamar á ordem e
á decencia os Srs. vereadores.

E isto sem excepção de pessoa. Do primeiro até o
ultimo, todos os que têm tomado parte n'essas sessões tu­
multuosas, têm que responder perante a moralidade pu­
blica. Já basta de esperar que os bonestos confundam os
que não o são, e que os innocent s accusados façam com
que os calumniadores s jam convencidos da calumnia.
Vê-se de sobra que não ha entre todos um que tome a
iniciati,a de se revoltar em. nome do pudor, e nem ao
menos appareceu ainda um que tives e a pequena coragem
que é precisa para não voltar áquella casa. Este ultimo
facto, porém, tem uma explicação. Ha alli mais de um
cidadão honesto, ou que pelo menos se t m n' ssa conta,
que não abandona a sua cadeira, a cadeira em que se
senta uma ou duas vezes por semana, para que o cbamem
de ladrão, com receio de que essa cadeira vá ser occupada
por um supplente do partido contrario, e que es e sup­
plente organise em seu favor o rnachinismo eleitoral dos
fiscaes e guardas, de que depende a eleição de deputado
do chefe que está atl'az da cortina.

E é por cau a de dous candidatos á deputação, um
lib ral e outro cons l'vador que ba longos annos não temos
serviço municipal; é por isso que n'esta cidade cada um
faz as casas que quer e levanta cortiços onde lhe apraz;
é por isso que a cidade é immunda; é por isso que nós
suamos lagrimas de sangue á cabeceira de nossos filhos
affectados de mole tias pestil ociaes, filha da incuria da
edilidade. E ó para garantir a eleição do r. Fulano
contra a do Sr. Sicrano, que alguns vereadores p l'-
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mitteJíl) que outros, em publico, lhes chamem ladrões, por­
que elles bem sabem que a intenção d'estes é ficarem lá
sós, para dispôr dos logares e contractos em favor do seu
deputado .

.E todo este jogo é pago pelo dinheiro do municipe;
o que devia ser transformado em calçamento, arbori­
sação, limpeza, irrigação, luz, bygiene publica, é transfor­
mado em votos.

E como o governo p3.rtilha o modo de pe,nsar da mu­
nicipalidade, só temos esperança de vêr remediado o actual
estado de cousas, se o governo perceber que a machina
municipal, tal qual está montada agora, vai favorecer a
eleição de um adversario. Chegando a essa convicção, o
governo terá um assomo de moralidade, e desmontará a
machina para fazel-a funccionar em favor do seu candi­
dato; se não, deixará as cousas como estão.

E abi está o que temos a esperar das nossas camaras
e dos nossos governos, emquanto não nos convencermos
de que cada um deve cumprir o seu dever no dia da
eleição, escolhendo, a bem do interesse geral, o seu ve­
reador e o seu deputado.





16 de Julho

SUml.\Rlo.-A nota do ministro italiano a proposito da questão Tripoti.­
A resposta do governo.-O Sr. dUCJue de Saxe na Europa.-O Brazil
premiado em Pal'iz pelos. ellS estabelecimentos de pI'otecção :1 infancia,
e os ingenuos escravisados e vendido .-Ru)" Blas, ministro.

o Sr. cavalheiro A.. de Foresta, encarreg'ado de nego··
cios da ltalia n'esta côrte, dirigiu ao governo imperial, a
19 de março d'este anno. a seguinte nota:

cc Sr. ministro.-Accusando o recebimento da nota pela
qual V. Ex. lhe participou que, divididas no parlamento as
opiniões sobre a justiça da reclamação Tripoti, o governo,
embaraçado pela opposição, não tinha podido conseguir,
apezar de todo o seu esforço, que se vota se o credito neces­
sario e qu" por isso se não podia faz r o pagamento da
quantia arlJitrada e "era preciso esperar a :proxima reunião
das camaras, aftm de se insistir por uma resolução a lega­
cão real annunciou a V. Ex. em 21 de no, emb1'O ultimo
que levára esta communicação ao conhecimento do governo
do rei, no intuito de receber instruccões sobre a materia.

cc Ora, acabando de saber a opinião do meu governo a
esse respeito, de ordem do ministerio real tenho a honra de
expôl-a n esta nota, para V. Ex. se sirva tomal-a na devida
consideracão.

cc primeiro que tudo, peza-me dizer a V. Ex. que o
governo do rei soube com vivo pezar que o ministerio impe­
rial, contrariamente a quanto tinha feito esperar a esta real
legação e apezar. das ince santes in tancias da mesma, não
tinha podido sustentar na camara dos deputados o credito
Tripoti de modo que obtive e o reconhecimento e a appro­
vaç:-o d'elle ante do enc rramento da ses 3:0.
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« O governo do rei é de opinião que, fratando-se d'este
negocio, altos sentimentos de justiça internacionat de pre­
ferencia a considerações de ordem interna, teriam podido
indicar ao governo imperial o modo de proceder em face dos
interesses de um subdito estraq.geiro, seriamente compro­
mettidos.

« O governo italiano, V. Ex. o comprehenderá facil­
mente, não póde por f6rma alguma preo~cupar-se do modo
como o ministerio imperial deve adquirir os fundos para
satisfazer o pagamento do credito 'l'ripoti, sendo este um
facto de orde:n administrativa interna que em nada lhe diz
respeito. Para elle, naturalmente só existe um credito li­
quido baseado em uma sentença de arbitros, nomeados por
accôrdo das auetoridades in1periaes e do real subdito Sa­
hino Tripoti, para cuja satisfação o governo brazileiro é
obrigado a providenciar completamente e dentro do mais
breve prazo possivel.

cc Para õ governo italiano na verdade, não podem valer
considerações ministeriaes, parlamentares ou de p~rtidos,

mas s6 subsiste uma 01 rigação contrahida pelo governo bra­
zileiro, qualquer que elle po sa ser. A distincção dos po­
deres, como V. Ex:. não ignora, é uma' questão puramente
intema, e, não tendo nenhum 'valor nas relações interna­
cionaes, não póde ser apresentada para se declinar a res­
ponsabilidade da denegação de justiça de Estado a Estado;
o governo do rei 'portanto, não p6de tomal-a em conside­
ração para declarar-se satisfeito com a maneira de proceder
adoptada pelo do Imperador n'e ta emergencia, tendo d ahi
provindo uma demora Ho prejudicial aos interesses da fa­
milia Tripoti e ao mesmo tempo uma semi-violação, do
dir ito solemnemente estatuido por um julgado. O direito
dos herdeiros de Sabino Tripoti é indiscutível, quer quanto
á importancia do credito, quer quanto á sua validade, como
o que s funda m um juizo arbitral, proposto (note-se bem)
pelo governo brazileiro, e a cuja decisão, qualquer que fosse,
o mesmo se tinha precedentemente submettido.

cc Cumpre-me, .portanto Sr. ministro, de ordem do
gOlerno real, dirigir-me de novo aos sentimentos de jus­
tiça do govemo imperial, convidando-o a achar modo de
dar l)rOmpta e rigoro a execução á sentença arbitral obtida
por Tripoti com o pagamento da quantia reclamada não
sendo absolutamente justificavel qualq'u r ulterior demora
no arranjo d' ste negocio e ao mesmo tempo manifestar a
V. Ex. a não boa impressão que receberia o governo do rei,
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se este ultimo appello aos deveres internacionaes não tivesse
melhor exito do que os precedentes.

« Esperando que V. Ex., á vista das considerações
expostas que submetto á sabedoria do governo imperial,
se servirá habilitar-me com urgencia a dar uma resposta
satisfactorla ao ministro real dos negocios estrangeiros,
renovo-lhe, Sr. ministro, os protestos de minha mais alta
consideracão.

« A Soo Ex. o Sr. conselheiro L. Cavalcanti de Albuquer­
que, ministro dos negocios estrangeiros, etc., etc. Côrte.
-A. ele Foresta.

O Sr. conselheiro Lourenço de Albuquerque respondeu
a esta nota, que insistia no que tinha dito antes, e que o
governo não pôde pagar sem auctorisação legislativa.

Algum tempo depois, é apresentado á camara o pedido
de credito, e regeitado.

A questão está, pois, n'este pé. O governo escrupulisa
em sahir da estricta legaUdade; escrupulisa tanto, que chega
a receber notas, como a que acima transcrevemos, não lhe
responde no mesmo tom, e depois ainda se não esforça para
que a camara lhe conceda os meios, não de lavar-se da
aífronta que tal nota lhe fez, mas ao menos de evitar
outra aífronta maior.

Ha aqui uma questão de direito, que pôde s r larga­
mente debatida; mas, no ponto a que as cousas chegaram,
ha uma outra questão, que tem a primasia sobre essa: - a
de moralidade, ou antes, de pudor.

Ainda que o governo, com os mais argutos sophismas,
demonstre que está na legalidade' ainda que deite abaixo'
a livraria toda da jurisprudencia, nada o justifica da posição
em que se collocou. .

Já não lhe fica bem o ter retardado tanto o pagamento
de uma divida, que elle reconhecia; não lhe fica bem ter
deixado encerrar-se a passada sessão legislativa sem obter
o cr dito reclamado então pelo Sr. conde de La Tour: mas,
o que se não chega a comprehender, é que o governo, depois
de receber a nota do Sr. cavalheiro do Foresta, não tenha
sentido nem ao menos o vigor d'aquella affronta, e se tenha
relaxado a ponto de deixa.r cahir na camara este anno o
projecto de cr dito, quando toda a g'ente sabe que o governo
obtem da camara tudo quanto quer.

Qui regiões nefastas são 6stas em que vivem os homens
que n'este paiz sobem ás eminencias do poder! Dir-se-hia
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que por ahi não se sobe, desce-se, e que o organismo, in­
feccionado cm uma atmosphera mephitica, perde a sua vi­
talidade e torna-se ins nsivel.

O Sr. conselheiro Lourenço de Albuquerque recebeu a
nota do Sr~ cavalheiro. de Foresta, e respondeu-lhe nos
termos mais amaveis, como se aquella só contiv,esse com­
priment.os; entendeu que não podia repellir a atfronta,
aceitou-a, e continuou a ser ministro.

O encarregado de negocios da Italia lembrou ao go­
verno o cumprimento de seus deveres o governo fez ouvi­
dos de mercador e ha quatro mczes aquella nota está
archivada em uma secretaria de Estado, sem que o governo
faça o qu a mais elementar noção de pudor lhe acon­
selha!

Os seus escrupulos legaes para realisar o pagamento
fazem bem triste figura, comparados com os prec' dentes
conhecidos.

Este governo brasileiro, que prefere ser chicoteado
pelo ministro italiano, a sahir do terreno da legalidade, é
o mesmo que ha nove annos proroga licenças ao Sr. duque
de Saxe para residir na Europa, sobrecarreg'ando as nossas
arruinadas finanças com uma despeza illegal e injustificada,
e obtendo para ella a sanccão da camara, que só se recusa
quando se trata de compr·omissos de honra, mas que está
s mpre prompta, quando se trata de fazer barretadas a
S. Christovão com o chapéo do contribuinte.

Este governo que escrupulisa para pagar a indemni­
sação Tripoti é o me mo que paga as dividas do Sr. conde
d'Aquila p la mesma razão porque proroga as licenças do
Sr. duque de Saxe.

E' e~te mesmo governo que convoca um Congresso de
Instrucção sem auctorisação parlamentar, nem para a con­
vocação nem para as despezas, sendo que estas teriam sido
feita em a formalidade do pedido de credito, se o actual
ministro não tive se os escrupulos que não teve o seu an­
t cessor.

E te é o mesmo governo que diz ás camaras e ao paiz
que a lei de 1831, que prohibiu o trafico de africanos,
póde ser interpretada em dous sentidos contrarios pela
magistratura e que até hoje não prestou contas do des­
tino que deu ás c ntenas de contos de réis qu cobrou de
impostos, com o fim esp cial de reexportar africanos. Esses
africanos não foram reexportados, eram dados a salario
durante uns tantos anno e no entanto ainda hoje ahi
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estão eUes, eUes ou os seus filhos, escravos, com a sua es­
cravidão legalisada pela lei de 28 de setembro: feita com
o intento de dar cabo da escravidão.

E' este mesmo governo que não tem escrupulos de
mandar o seu encarregado de negocios em França contar
taes historias ao Congresso de Protecção á Infancia que
o Brazil mereceu uma menção especial em Pariz, pelo
modo porque se occupa d'essa materia. Ora, a verdade,
a respeito do procedimento do nos o governo para com a
infancia desprotegida, está na execução que tem tido a
referida lei de 28 de setembro, na parte r0lativa aos in­
genuos.

Se ha no Brazil, quer nas fazendas, quer nas cidades,
algum ingenuo que tenha recebido rudimentos de instru­
cção e que esteja sendo preparado para ser um homem
livre e util, deve-o unicamente á generosidade, ao espirito
de justiça, á boa comprehensão de seus deveres e de seus
intere ses, de que têm dado provas alguns fazendeiros e
outros cidadãos.

Da parte do governo nada ha feito, nada absoluta­
mente, a não ser o completo abandono d'essas crianças ao
seu bom ou' máu destino. Em toda a parte em que não
ha um senhor humano e intolligente, o ingenuo é um·
escravo, como o são seus pais, e será eS'lravo emquanto
eUe mesmo não resgatar a sua liberdade pelos meios que
achar á mão.

O que o ncarregado de negocios do Brazil em França
se esqueceu de dizer ao Congresso' em Pariz foi que no
Dz'a1"z"o Oiftcz'al annuncia-se á venda os serviços d'esses in­
genuos, que o governo se comprometteu a tomar a si para
os educar e transformaI-os em cidadãos uteis.

Mas nada d isso importa.
O que importa é que o governo não saia da lega­

lidade, nem mesmo para entrar na decencia. O que im­
porta é que se não pague uma divida reconhecida, sem
que o parlamento a tenha auctorisado, embora ella seja
reclamada no tom de que usa o credor cançado de ouvir
desculpas chc1ramingadas de devedor confessadamente re­
belde.

O que importa é que o Sr. Fulano seja ministro, que
um seu parente enriqueça com a advocacia administrativa,
que outro occupe uma alta posição oíficial, e que pela fa­
milia e pelos infiuentes eleitoraes sejam distribuidos todos
os empregos, todas as honrarias.
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o que importa é que os grandes seJam grandes e ricos,
e nem nos sorri a esperança romantica de que venha a
ser ministro um Ruy Blas, para dizer, elle, lacaio, aos
grandes de Hespanha do tempo de Carlos II:-Bon ap­
pétz"t, messieu?"s.

E não nos sorri essa esperança, porque parece que
já se fez a experiencia, sem resultado.



23 de Julho.

Su~mARLO.-O Sr. Lafayette, a lei de 7 de Novembl'o de 1831, e os conser­
vadores no senado.-Fornecimentos á marinha.-O traçado da Copa·
cabana.-O Sr. Silveira Lobo.

Quando o Sr. conselheiro Lafayette foi chamado a
S. Christovão, para organisar gabinete, dizem que S. Ex.
respondeu com uma boa gargalhada ao portador da noticia,
tomando-a por pilheria. N'essa occasião, houve mais al­
guem, entre o publico, que pensou do mesmo modo.

Quando S. Ex. se apresentou com o seu gabinete orga­
nisado, como Deus quiz e foi servido, as opiniões dividi­
ram-se. Lembravam uns que S. Ex. não era um homem
politico; que não tendo ainda dirigido cousa alguma, diffi.­
cilmente conseguiria tomar a alta direcção da politica do
paiz; que a sua carreira não assentava sobre os seus ser­
viços; que as suas successivas promoções durante a actual
situação eram a cadeia posta aos pulsos do signatario do
manifesto republicano.

Outros diziam, porém, que o Sr. Lafayette é um homem
de intelligencia superior, o que ninguem contesta; que dis~

põe de uma illustração rara, o que toda a gente reconhece;
que é pessoalmente honestissimo, o que ninguem põe em
duvida, porque é maxima corrente que estas reviravoltas
da politica não empanam o brilho da integridGJ,de pessoal:
E accrescentavam que justamente o facto de não ser S. Ex.
um chefe de corrilhos, de não ter compromissos, fazia es-.
peral' uma boa administração, mais desembaraçada que
as outras das tramas manhosas da advocacia adminis­
trativa.



- 112-

Nós eramos d'esta opinWo, e ainda o somos; parece­
nos, porém, chegado o momento do pre\'enir o Sr. conse­
lheiro Lafayette, de que os seus clesaffectos, que não são
poucos, começam a sorrir de pura satisfaçJo, porque en­
tendem que S. Ex. já é um ministro corno os outros.

O eu ministerio dura !la dous mezes, e ainda nada fez.
o -que se chama nada. S. Ex. prometteu no seu programma

. occupar-se da escravidão, e disse no senado que aos ma­
gistrados é permittido interpretar como lhes aprouver a
lei de 1831, que prohibiu o trafico de africanos. Ora, minis­
tros d'esse 1eitio já nós tinhamos tido o Sr. Moreira de
Barros, que tem a vantagem de ser mais franco, e o Sr. Mar·
tinho Campos, que é escravocrata. e gaba-se d'isso.

A apregoada competencia juridica de S. Ex. serve-lhe,
não para não firmar direito, mas para irrigar a bella planta
da chicana,' que se dá tão bem no terreno da advocacia. Com
toda a sua jurisprudencia, o Sr. Lafayette sustenta, em pre-.
sença da lei de 1831, as seguintes doutrinas, contradictorias
aos olhos do simples bom senso, mas profundamente verda­
deiras ambas para os sabios: O magistrado A declara livre
o africano B em virtude da lei de 1831. O Sr. Lafayette
entende que A fez muito bem, porque respeitou a lei. O ma·
gistrado C deixa na escravidão o africano D. O Sr. Lafayette
entende que C procedeu muito bem. porque respeitou o di­
reito de propriedade, garantido peja matricula, que cada
um fez como quiz, e que serviu de titulo legal a quem pos­
suia escra os sem documento algum comprobatorio da pro­
priedade.

Quando o magistrado liberta o africano, o Sr. Lafayette
applaude, porque o magistrado e;stá de accôrdo com a Jei
de 1831, e então não ha direito de propriedade; quando o
magistrado deixa o africano no captiveiro, o Sr. Lafayette
applaude tambem, e n'este caso o que impera é o sagrado
direito de propriedade, e o que vai para a sombra é a lei
de 1831.

Tudo isto S. Ex. faz, com medo de desgostar os conser­
vador s do senado. Ha no senado uns tantos conservadores,
que entre outras cousas querem conservar as suas fazendas
com os seus escravos. O Sr. Lafayette não quer causar-lhes,.
contrariedades, que possam transformar-se em votos hostis,
alli ou na camara temporaria, por influencia dos referidos­
senadores.

E n'isto consiste a orientação da nossa politica.
Não é, porém, por esta questão dos escravos que dize-
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mos ao Sr. Lafayette que se acautele. 'esta questão, o pu­
blico já e habituou a contar pouco com o governo, e vai
trabalhando por conta propria. Ao governo do paiz fica
reservada a triste gloria de ser de vez em quando obrigado
a fazer um pouco, até que se o obrigue a fazer o resto.

O que pretendemos dizer ao Sr. Lafayette, é que se
acautele com uma questão muito mais delicada. ltima­
mente levantou-se ahi um clamor contra o ministerio da
marinha por causa da preferencia dada a um fornecedor de
viveres. Disse-se que o preferido pede mais caro, e que só
o desejo de o proteg'er póde ter determinado a preferencia.

Se isto não passasse do boato e das mofinas anonymas,
ponco valor teria; mas a questão teve a infelicidade de en­
trar pelo parlamento e de encontrar-se lá dentro com o pro­
verbial desazo da maioria liberal, que se parece com todas
as maiorias, com a diíferença p,penas de ter as côres mais
accent~ladas. Um deputado da opposição pediu explicações
ao governo, e a maioria, s fi se lembrar que os precedentes
não auctorisam o publico a considerar os nossos governos
superiore á suspeita, negou desastradamente o pedido de
informacões.

Tudo faz suppor que foi o ministerio que indicou á sua
maioria essa norma de proceder, e tal supposição não é
lisonjeira, nem para o governo, que se não peja de pedir
favores d'essa ordem, nem para a maioria) que lh'os faz.

Se o r. Lafayette não cOliseguir dissipar a má impres­
são que este scandalasinho tem causado, o s u governo
entrará no caminho que outros têm trilhado, o caminho es­
cabroso em qu a delicadeza tropeça na repugnante questão
de dinheiro.

Comprehende-se que ninguem formulou) ninguem for­
mula) ninguem pensa sequer em formular uma accusação ao
Sr. mini tI'O da marinha) oífensiva dos seus escrupulos; o
que se pensa é que S. Ex. faz o que outros têm feito: não
ter a energia pr cisa para deitar a mão á gola da casaca dos
arranjadores de taes negocios, e mostraI-os ao publico;
porque esses arranjadores tem parentes que votam, e o Sr.
ministro não os quer desgostar, como o Sr. Lafayette não
quor desgostar os escravocratas do senado. .

Falte o Sr. Lafayette ás suas promess~s em relação aos
escravos, assim como lhes tem faltado em relação a econo­
mias. Todas as despezas novas que se tem esgueirado como
additivos ao orçamento, vão sendo votadas; e todas essas
despezas serão feitas, m smo a emenda do r. Penid0 1s
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auctorisando o governo a entregar de uma vez ao Sr. duque
de Saxe a vacca em que mama ha nove annos, para que ao
menos não tenhamos nós de a sustentar para lhe dar o leite
a elie, essa emenda ficará no papel, e o thesouro continuará
a pagar ao Sr. duque de Saxe o que Sua Alteza quizer, e
ainda é bom que Sua Alteza não faça dividas, como o Sr.
conde d'Aquila, porque, se as fizesse, o thesouro sangrar­
se-hia para pagaI-as.

Veja S. Ex .. se quer fazer economias, o que se está
dando com o projecto de jubilação ou aposentadoria dos
professores do extincto Instituto Commercial. Um d'elies
nunca chegou a dar lição, vive ha annos.recebendo orde­
nado por serviço que não faz, e dizem que vai ser jubilado,
como recompensa do trabalho que tem tido indo uma vez
por mez ao thesouro receber algumas dezenas de mil réis,
e trabalhando dedicadamente nas eleições do municipio
neutro.

Veja S. Ex. o projecto da matriz de Petropolis, para a
qual a provincia do Rio de Janeiro contribuiu com cem con­
tos de réis, confessados, mas para a qual, ou Elia, ou o the­
souro publico terá de contribuir com muito mais, porque não
ha quem discuta os desejos do alto.

Aguarde S. Ex. as informações que a tal respeito pediu
ha dias na assembléa provincial um digno deputado conser­
vador, o Sr. Dr. Pedro Luiz"e verá que se pretende gastar
mil contos pora levantar uma igreja em Petr(lpolis, onde
não ha uma casa decente para escolêl..

Falte S. Ex. ás suas promessas de economias, como tem
faltado ás promessas de cuidar da questão dos escravos; mas
não deixe que o escandalo passeie ao redor do seu nome. E,
para começar, veja a malfadada questão da Copacabana, que
parece querer entrar em nova phase.

Diz se que os planos apresentados pelo contractante
difl'erelIl consideravelmente do que ficou assentado no con­
tracto. Ora, n'este ficou claramente estipulado que o gq­
verno s6 poderia consentir em alguma modificação, du­
rante o correr das obras . quando o facto material se
impuzesse para indicaI-a. Se o governo aceita desde já
planos modificados, não p6de mais tarde impedir-lhes a
execução, e ahi fica o nome do Sr. Lafayette envolvido
em uma das mais vergonhosas tricas da nossa advocacia
administrativa.

Evite o Sr. Lafayette taes suspeitas. Não fique á
margem do rio que atravessou ha dias O Sr. senador
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Silveira Lobo, quando pronunciou um discurso, que ficará
nos annaes do parlamento como um protesto á desmora­
lisação que nos assoberba.

A palavra do honrado senador tem uma solemnidade
que destoa singularmente da lamuria de condescendencias
e bajulações, que dão o diapasão á nossa estafada rhe­
torica parlamentar. O Sr. Silveira Lobo já não tem
ambições pessoaes; o seu espirita, não alquebrado, mas
sublimado pelo padecimento physico, paira em regiões
serenas a que não chegam os miasmas que nos infec­
cionam.

O velho mineiro tem a segunda vista dos crentes e
devassa horisontes, embora se lhe ponham em frente fardas
de ministros e outras fardas menos livres, embora se lhe
faça um anteparo de mantos reaes bordados a ouro.

As pequenas miserias que nos seduzem, já não as
alcança o olhar do' homem que faz o inventario da sua
vida e se prepara para deixar as sandalias, cobertas do
pó da viagem, á porta do recinto sagrado da historia.

Repare o Sr. Lafa,yette que, por ora, a sua carreira
politica representa justamente a antithese da do nobre
Sr. Silveira Lobo. A' veneração que este inspira já não
é dado ao Sr. presidente do conselho chegar. Sobre co­
rações €i nthusiasmos já S. Ex. não póde' assentar o seu
nome; trate ao menos de consolidaI-o nos espiritos, tor­
nando-se util.



/



30 de Julho

SU~D1ARIO.-A temporariedade do seJlado.-Precisa-3e de um homem.

o partido liberal, como a leiteira da fabula, accumula
projectos sobre projectos; aiuda esta semana surgiu mais
um, que figurou na bandeira, e que os annos tinham des­
botado,-a temporariedade do senado.

Sem bebermos os ares por essa instituição, não nos
parece que n ena resida o maior mal que nos amige. Se
o senado, tal qual é, com todos os seus defeitos, ori­
ginaes e adquiridos, defeitos da cousa em si e dos membros
que o compõem, fosse levado á concha de uma balança,
e na outra se puzesse successivamente algumas das ca­
maras que temos tido. e alguns dos governos ,que nos têm
felicitado, não é de crer que d'essa prova se sahisse gran­
demente mal acamara vitalicia.

Não é porque um individuo póde ser senador desüe
os quarenta annos até á segunda infancia; não é porque
o Imperador póde escolher entre tres um, ou porque lhe
parece esse o menos' máu ou porque é lá mais do peito;
não é porque o Imperador tem a mão mais feliz que os
coroneis da Parahyba do Norte, ou tão desastrada como
os subdelegados de Matto-Grosso não é porque o Impe­
rador um ,dia repelie José de Alencar, que deixou o mi~

nisterio para pleitear lealmente a sua eleição, e algum
tempo depois escolhe um ministro, que só á influencia da
sua posição deveu o ser eleito; não é por isso, nem por
todos os outros defeitos juntos da instituição, que todos
nós chegámos ao belio estado em que nos vemos.

O que precisa de reforma não é o senado: somos
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todos nós, se não ha offensa á reconhecida modestia dos
que nos governam em empacotilhal-os assim com a arraia
miuda.

Com 'este mesmo senado, eleito pela policia, pela ma­
gistratura, pela guarda nacional, pelos empregados pu­
blicas e pela turba multa de pretendentes a esses lagares;
com esta mesma camara, filha de iguaes elementos; com
estes mesmos governos, sahidos não se sabe de onde, e que
por isso não sabem para onde vão, ainda se podia pôr tudo
a bom caminho, se deputados, senadores, governo, con­
selho de estado, magistratura, monarcha, e todas as peças
do complicado- rnachinismo que entra pelas nossas bolsas,
chegassem a accordo e decretassem urna lei concebida
n'estes termos:

Al't. 1. o D~ hoje em diante só se fará o que fôr di-
reito, '

Art. 2, o Ficam revogadas as transacções em con­
traria.

Se os Srs. deputados não fizessem questão do Sr. An­
tonio para subdelegado de Maxambomba e do 81'. Francisco
para commandar a guarda nacional de Chique-Chique; se
não contrahissem com os seus eleitores o empenho de
mandar pôr um sino na matriz e uma agencia de correio
na casa do chefe do partido no arraial, tirando-a do chefe
do partido contrario; se a idéa da dissolução não lhes ti­
rasse o somno, e a esperança de ser ministro não fosse
o fim unico de sua vida; se a posição, a carreira, o
arranjo dos filhos, não se interpuzessem, como um corpo
opaco, entre o homem politico e os interesses do paiz;
muito poderiamos fazer ainda, apezar do atrazo das no sas
instituicões.

E' \ndiiferente reformaI-as, se temos nós de ser os
mesmos. O senador cujo mandato expirar ao fim de oito
annos, terá de repartir o seu tem'po com os interesses
dos eleitores, de quem depende a sua' sorte; e com se­
nadores temporarios ou vitalicios, com a deputação que
temos, quer seja eleita por um ou dous gráus, feita a
qualificação com o censo alto ou não, com os governos
filhos d'essa origem viciada, teremos de trilhar ainda muito
tempo o caminho por onde vamos seguindo.

Até que chegue o dia em queo paiz, cançado, exclame:
Precisa-se de um homem.

E a verdade é esta, a verdade é qUé; se precisa de um
homem. Quer esse homem ponha o seu talento e a sua força
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ao serviço das instituições que estão condemnadas pelo
tempo, quer os empregue para cimentar os alicerces das
que'o futuro nos faz antever, o certo é queo advento de tal
homem é a melhor esperança que nos sorri.

Que a nação o deseja e corrfia n'elle, prova-o um facto:
Ha um estadista que tem uma s6 das qualidades de que se
deve constituir esse Messias, é profundamente honesto. Esta
circumstancia chamou para elle a attenção do paiz, e ainda
ha pouco o nome do senador Saraiva andava em todas as.
boccas, como o homem unico. Mas ao Sr. Saraiva fallecem
os outros predicados, e o Sr. Saraiva continúa no remanso
da sua vida particular, com grande pezar dos que já se con­
tentariam em ser governados tibiamente, mas com seriedade,
e com pezar menor dos que entendem que, emquanto· não·
vem o forte, o melhor é que os outros completem a obra co­
meçada, e levem as cousas a ponto de justificar o que pare­
cer violento.

Um bom dictador, intelligente, activo, forte; com a
energia precisa para não dispensar de impostos, nem os
funccionarios publicos, que os formulam, nem os depu­
tados, que os decretam; com a isenção de animo neces­
saria para mandar a advocacia administrativa abrir banca
em Fernando de Joronha; tendo menos amigos que o Sr.
D. Pedro II, e menos parentes que o Sr. Dantas; com o
olhar bastante seguro para ver o caminho que çonvém se­
guir, e o passo bastante firme para se não transviar; surdo
ás queixas e ás vociferações; um homem a quem a extrema
violencia necessaria não repugne, nem pela revolta de sen­
timentos de humanidade, nem pelo protesto das mais sans
idéas philosophicas; um homem que saiba pesar os males
para escolher o menor; um desalmado honesto em:fim, que
tenha uma unica mira, a patria: eis o remedio que a natu­
reza se encarregará de fornecer,. quando a acção dos ele­
mentos actuaes fôr completa.

Dir-se-ha que esse homem idéal é uma abstracção, um
sonho; que tal individuo, tendo mesmo nos defeitos o cara­
cter de virtudes por sua influencia benefica, é materialmente
impossivel. De accordo; mas é possivel um homem com
algumas d'estas qualidades, embora tenha muitas falhas;
ainda assim a sua influencia seria prodigiosamente salutar.

Ha um exemplo recente de homem verdadeiramente
util. Toda a gente se lembra do nome que deixou na admi­
nistração publica o conselheiro Bum'que de Macedo. Jão
tinha todas as qualidades de um grande homem, mas era
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um grande trabalhador, e a seu respeito o palavrã:o das
Mas intenções não era uma chapa. Morreu moço, e tendo
apenas chegado á posição em podia fazer valer os seus me­
ritos; mas era ainda um producto d este meio, e resentia-se
d'elle. Percebendo que pisava em terreno que não era o
mais adequado para chegar ao fim a que se propunha, pro­
curou luctar, mas ficou áquem da victoria. Morreu positi­
vamente asphyxiado pela atmosphera artificial em que não

. podem respirar os bons.
O respeito que se liga á sua memoria, é como a ve­

neração que inspira o Sr. Saraiva, e a sympathia que em
todos desperta o Sr. Lima Duarte, o symptoma da aspiração
nacional para o que é honesto. Estes tres nomes não repre­
sentam exemplos unicos; longe de nós a idéa de o avançar,
mesmo porque não podemos ter a pretenção de conhecer
todos os homens politicos do paiz; mas, se os bons são tão
numerosos, que d'elles se possa dizeI' que constituem a regra,
as excepções ainda avultam bastante para constituir as
maíorias que têm dado origem e força aos governos que
temos tido.

E como uma longa serie de governos se têm succedido
sem deixar traços beneficos de sua passsagem, a nação já
não inquire da ordem de idéas que os homens representam,
e pouco se preoccupa com o partido que está no poder. Dos
cidadãos activos, ha uma parte, e essa é a maior, que vota
por interesse de um grupo' da outra parte. uma abstem-se
por indifferellça, outra deixa-se le,ar por sympathias pes­
soaes. Seja qual fór o partido que esteja no poder, e seja
qual fór o systema eleitoral seguido, o governo ha de ter
s~mpre o que se chama o apoio da nação porque o cofre
das graças e a chave do the ouro são ainda o melhor fóco
em que se alimenta o patriotismo.

Na Belgica, por x mplo, todo o cidadão é liberal ou
ultramontano ; ha uma lucta aberta, leal, implacavel, cons­
tante; quando um partido está de cima, já toda a gente sabe
o que os homens qu gov ruam vão fazer. Aqui, os conser­
vadores são mai progre si tas que os liberaes, e o pu­
blico continúa a conheceI-os pelo. rotulos.

D'ahi a tenclencia para confiar ou desconfiar de uma
idéa, d um projecto conforme o juizo que se faz do homem
que a apresenta; e e nâo se conhece o pfogTamma real de
um partido, conl1ece-se o modo do pensar de certos homens
em certas que tões.

Exemplo: o r. conde d'Eu. qU0 não é um politico mi-
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litauto, mas que está collocado em posição de exercer grande
influencia sobre os destinos do paiz. acaba de lançar as bases
de uma instituicão utilissima. a A ~ociacão Protectora da
Infancia Desamparada, que p6de prestar" grandes serviços
ao paiz; mas essa associação, que V.li mitigar os efi'eitos de
um dos mais graves crimes que tem commettido a de idia e
a incuria dos nossos governos, a falta de educação dos in­
genuos, póde tornar-se uma arma de combate" nas mãos
dos que a dirigirem.

Ora, nós temos a honra de não sympathisar com uma
certa ordem de idéas muito em voga no palacio da augusta
herdeira do throno e a franqueza de o dizer sem rebuço,
como convém a quem não tem pr tenções de ordem alguma;
e, portanto, applaudindo a fundação da"sociedade, acolhemos
a desconfiança de alguns, de que aquelles meninos vão ser
educados pelo systema que só uma vez, por aberração, pro­
duziu um Voltaire, porque emfim não possivel fazer de uma
aguia uma raposa.

E se repararmos que n'es. e mesmo sentido já tomos
muita obra feita; que ha na instrucção publica favores es­
peciaes concedidos ao ensino clerical; que os oollegio das
irmãs de caridade e dos jesuitas são os preferidos pelos
chefes das dynastias que dividem entre si a dominação do
paiz; que n'e 'es collegios são educados todo~ ou quasi
todos os meninos para quem o Sr. Andrade Figueira quer
preparar um senb.do hereditario; se repararmos que tem um
pé na provedoria da Misericordia um familiar da casa im­
perial e real, que dominará p lo jesuíta e pela irmã de cari­
dade o doente, o estudante pobre a creança engeitada e a
orphã; se repararmos que t mos porto franco para todos os
salesianos que a velha Europa acode de si por conside­
raI-os anachronicos, e que no entanto nós acolhemos como
proprios d "te eculo n esta terra americana' veremos que
a desconfiança é justificada, que, se está em execução um
vasto plano, urge contaminaI-o, para que não venha da an­
gustia do perig'o mas da firmeza de uma convicção, o brado
a que nos referimos: -Precisa-se de um homem.





6 de Agosto

StnlMARIO.-O projecto do Sr. Lafayette sobre o elemento servil-O pas­
sado de S. Ex.-Ou Cesar ou João Fernandes.

Estivemos dous mezes e tanto á espera, mas afinal toda
a g nte sabe a lei em que vi, e.

Concretisou-se uma das promessas do programma do
Sr. Lafayette, a que é relativa á questão do elemento servil.
Concretisou-se é um modo de dizer, porque emfim o pro­
jecto foi apresentado ás camaras ; mas quem o estudar verá
facilmente que continuamos no terreno das abstracções.

Em toda a nossa vida politica, em todas as nossas
questões sociaes, só ha um facto positivo: a conservação das
posições, a permanencia dos partidos no poder.

Este facto de ordem superior avassalla todos os outros.
O ministro quer continuar a ser ministro, o deputado

não quer correr os azares de uma reeleição problematica e
todos se entendem para que o partido não seja apeado do
poder. Quando isto fica bem assentado, se sobra tempo,
cuida-s de fazer alguma cousa que tenha a apparencia de
responder a uma promessa; alguma cousa que deite um
pouco de poeira nos olhos d'este paspalbão de povo sobe­
rano, que Yive a abdicar aos poucos a sua oberania alguma
cousa que sirva ao mini tro para responder com o simulacro
de um acto ao simulacro de uma interpollação feita pelo
partido contrario, que está a morder-se de inveja pela po­
sição dubia do ministerio, dubia sim, mas appetecivel quand
même, porque ernfim o poder é o poder.

E é este o espirita do projecto, a que o Sr. conselheiro
Affon o Penna teve a fraqueza de ligar o seu nome de ho­
mem novo, nome- ainda não gasto, nem pelas reviravoltas
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de opinião no sentido das vantagens pessoaes a colher nem
pelas po içôes adquiridas.á custa de infiuencias e. tranbas ou
de pequenas conveniencias de partido.

Está decidido que a actual sessão legislativa será en­
cerrada no prazo legal, sem prorogação, quer tenha a ca­
mara feito algnma cousa, qner continúe a encher tempo
como até aqui.

O projecto irá a uma commis ão, que terá o cuidado de
não dat' parecer sobre dle. E felizmente não o dará, porque
se o désse, teriamos mais uma discus ão esteril, ou cbega­
riamos á decretação de uma lei ainda peior se é passiveI,
que o projecto do Sr. Lafayette, graças ás emendas e addi­
tivos que a sabedoria da camara não se esqueceria de
apre entar.

Pretende assim o Sr. Lafayette contentar tout le monde
et on pere, e só consegue desagradar a gTegos e troyanos.
A prova da pusilanimidade de S. Ex., a prova de que o ho­
mem que pareceu ter tido um dia de coragem, atirando á
face dos partidos retl'ogrados um repto, o famo o manifesto
republicano, a prova de que esse homem não é um homem
de governo, e que nem mesmo tem a habilidade commum
de saber servir ás suas idéas, esk'Í na redacção d este pro­
jecto, que S. Ex. sabe que nunca passará de projecto .

. Ex. conhece a camara com quem lida; tem na sua
ascen ão ao poder a medida da vitalidade do partido, que o
aceitou como chefe supremo, á falta de homens; sabe que a
apresentação de um projecto decente sobre e. ta questão do
elem-Ilto servil, que é a que hoje mais agita o paiz de um a
outro extmmo,.seria uma occasião de luta, em que, vencedor
ou mesmo vencido, o seu nome, o seu passado-digamos aqui
á puriclade-pouco glorioso passariam como por uma bar­
rela; e no emtanto S. Ex. seduzido, fascinado pelo poder
que não conquistou, pelo poder que andou cerca de duas se­
manas pela rua, como cão sem coleira pref re arrastar a
sua vida ingloria a cahir como um homem, em nome de um
principio.

Não se póde dizer que deva favores á natureza o Sr. La­
fayette. Se esta lhe deu uma intelligencia superior e grande
amor ao estudo, metteu-Ihe essas :finas essencias em um
vaso poroso, que as deixa perder, dando-lhe um tempe­
ramento apathico, friorento, inerte, rebelde a todo o es­
timulo.

S. Ex. vê diaute de si uma onda que se avoluma, .e
não se anima a tentar o esforço preci o para utilisal-a,
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domando-a, corr ussim o ri 'co d 'er utirado por lla
á praia, como destroço inutil de um naufragio.

A valla commum que tanto horrorisa o s u illu tre
parente, o Sr. Silveira Martins, é talvez o seu sonho dou­
sado, mas é um sonho irrealisavel. A valla commum é
para a turbamulta dos mediocres, que subiram guindados
por mandões, mas que nunca deram que fallar de si; aos
que seguiram o caminho que tem segnido o 81'. Lafayette
a obscuridade não é permittida. 8. Ex. tem de ser for­
çosamente Cesar ou João Fernandes. Ou grande~ ou ri­
diculo.

D'este ultimo escolho não póde escapar o signatario
do manifesto republicano, emquanto não cortar de um
golpe, á maneira de Alexandre, a corda que desde 5 de
janeiro de 1878 lhe faz acenos, pendente dos galhos de
uma ilgueira.

E' escusado analysar o projecto apresentado ha dias
á camara, porque tem todo o aspecto de um engeitado
posto á porta de uma igreja, e destinado ao matadouro da
roda das commissões parlamentares.

Ainda que stas, por excepção, para falhar uma vez
aos seus habitos) o cercassem de cuidados) nada obteriam,
porque o infeliz é inviavel, traz o vicio hereditario da
escrophulose moral que esphacella os seus progenitores.

Pois não é uma burla fazer crêr que se quer 10­
calisar a escravidão, e abrir á provincia do Rio de Janeiro
o mercado do municipio neutro, onde mais se agitam os
emancipadores 8 abolicionistas? Até aqui, ha algum tempo,
uma das armas dos senhores da côrte contra os escravos
rebeldes era a venda para a provincia; da data da lei
do Sr. Lafayette em diante, essa arma será usada pelos
senhores contra os escravos que pretenderem libertar-se,
o que é uma fórma de rebellião.

O ministro que sinceramente quizesse localisar a es­
cravidão só teria hoje um meio de o fazer, e seria loca­
lisal-a completamente, sem restricções.

Tudo o que não fôr isto é menos do que está feito,
e portanto, não é serio.

Pois não será outra burla estabelecer que quem menos
deve contribuir para o fundo de emancipação é justamente
o senhor de escravos? Uma casa do valor de trez contos
de· réis no Rio de Janeiro é uma casa habitada por pobres;
pois esses pobres pag'arão dous mil réis por anno, para
jndeml;lisar o senhor do escravo do sacrificio de rehaver o
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seu capital de um conto de réis, que lhe produziu du­
rante alguns annos trinta mil réis por mez.

Emquanto espera, o senhor contribuirá com quinhentos
réis annuaes para libertação de seu escravo.

Se não custasse tanto dinheiro a rhetorica parla­
mentar, seria curioso ver discutir e votar este projecto;
como a camara aproveitaria os bons desejos do governo
para augmentar o numero de casos em que é permittido
transferir escravos de umas para outras provincias; como
redigiria os artigos relativos a esses casos, de tal modo
que os juizes pudessem interpretaI· os a seu bel prazer,
garantidos pelo respeito que o Sr. Lafayette tributa á arca
santa das immunidades do poder judiciario, quando não
se trata de eximir um collega de ministerio da parte de
responsabilidade que lhe cabe na fallencia de um banco.

Felizmente, é provavel que tal não aconteça; o pro­
jecto morrerá na pasta da co mmissão , e :ficará sendo na
historia aa vida politica do Sr. Lafayette um documento
de importancia platonica igual á do manifesto republicano.

Mas S. Ex. continuará a ser ministro durante alguns
mezes; o partido liberal, que apanhou S. Ex. aonde o
achou, continuará a fertilisar o paiz com a torrente de suas
liberalidades; e, no ponto de vista da nossa alta sociologia,
tudo andará pelo melhor no melhor dos mundos possiveis.

A sciencia de governar assim não é difficil; conces­
sões Gj. amigos e adversarios, feitas a tempo, removem
todos os embaracos.

Agora mesmo está em preparo um pequeno arranjo de
familia, que será levado a cabo sem que ninguem pro­
teste.

Sabe-se que, desde que vagou a legação do Brasil em
França, pela aposentadoria do Sr. visconde de Itajubá, está
servindo como encarregado de negocios o Sr. Marcos de
Araujo, cavalheiro muito distincto, muito estimavel, de
qualidades pessoaes muito apreciaveis, mas que tem tido
uma carreira diplomatica extremamente facil e não conhece
o Brazil, onde apenas passou alguns mezes de sua vida.

A legação do Brazil em França é de primeira ordem,
e deve ser dirigida por um ministro plenipotenciario; está
no emtanto entregue a um encarregado de negocios, pro~
movido adrede, e agora dizem que se descobriu o meio de
prolongar esse estado de cousas.

Fez-se crer que ia resurgir a questão de limites; ru­
fou-se a caixa do Oyapock, e, para serenar a tempestade
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de latão organisada na contraregra da politica, vai-se
mandar á Franca um enviado extraordinario com a missão
especial de reclamar uns direitos que, para o caso, convém
que sejam contestados.

E, como para as missões especiaes pôde ser nomeado
ministro um cavalheiro qualquer, que não faça parte do
quadro diplomatico, pêe-se de parte todos os que têm ha­
bilitações provadas, que têm envelhecido na carreira, e que
têm roido os ossos das legações de segunda ordem, para
mandar para Pariz um menino bonito, membro de uma
das dynastias que nos felicitam, e que irá para os boule­
va?"ds esperar a sua vez de ser senador do imperio e conse­
lheiro de Estado, unicos florões que faltam á sua gloriosa
corôa de homem politico, por direito de parentesco.

erá, pois, ministro do Brazil em França, com a missão
especial de deixar a questão do Oyapock no mesmo pé em
que está, o Sr. conselheiro Frankliu Doria, deputado e ex­
ministro da guerra, que adquiriu n'este cargo as habilita­
ções necessarias para tratar uma alta questão diplomatica.

E o governo do Sr. Lafayette tem o pulso livre para
fazer mais este arranjo de familia, porque nem lh'o levará
a mal a opposição conservadora da camara, de que faz parte
conspicua e influente o Sr. conselheiro Pereira da Silva
sogro do Sr. Marcos de Araujo, que continuará em Pariz
como oncarregado de negocioso

Comprehende-se que não temos a pretenção de pôr
um cravo na roda d'esta traquitana, governada por quem
pôde quer, e manda; desajariamos, porém, que o Sr. La­
fayette nos désse uma pequena compensação, que não lhe
deve ser penosa. E vem a ser: aproveitar a ausencia do
Sr. conselheiro Franklin Doria na Europa, para mandar
outra vez o Sr. engenheiro Calaça "ler como andam aquelles
negocios da estrada de ferro das Alagôas. Se é que ha
incompatibilidade entre a missão especial em França e o
exercicio da alta advocacia no Brazil!





13 de Agosto

SumIARlo.-O senado e o credito para o Congr'Csso de ln lruc~ão.-Hon­

rarias adquiridas e honrarias compradas.- O Imperador.

o senado regeitou a semana passada, sem discussão, o
credito pedido pelo actual Sr. ministro do imperio para
legalisar as despezas a fazer, e algumas já feitas com o pro­
jectado Congresso de Instrucção.

O procedimento do senado exige cuidadosa analyse,
porq1le no :fim de contas não se sabe ainda o que foi qüe o
senado r geitou, que principios ou que auctoridade atacou
ou defendeu.

Fosse qual fosse a razão de tal voto, o que é certo, é
que a cousa estava condemnada de anteI\1ão, porque ninguem
falIou, ninguem discutiu, nem mesmo o Sr. Corrêa, que,
com o mais louvavel empenho, t$tuda e discute todas as
grandes e pequenas questões submettidas ao juizo da camara
vitalicia.

Mas o que fOI que o senado regeitou? O congresso em
si, pela idéa do congresso? A esta pergunta póde-se res­
pond r aífoutamente pela negativa, porque o projecto teve
contra si votos muito significativos: os dos Srs. Leão Vel­
loso, Corrêa, Bom Retiro e Paranaguá.

Não podia votar contra aidéa do congresso o Sr. Leão
V lIoso, ministro que o convocou, que mandou fazer as pri­
meiras despezas para elIe, imprimir pareceres, pagar via­
gens de congTessistas, deixar vagos os logares que estes
exerciam em suas provincias, ou occupados por substitutos,
com accrescimo de despeza dos mingoados coh'es publicos.

ão podia votar contra o congresso o Sr. Paranaguá,
9
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ministro da fazenda que deu o dinheiro ao Sr. Leão VelIoso
para essas despezas, amigo intimo e privado do presidente
do congresso.

Não podia votar contra o congresso o Sr. visconde do
Bom Retiro, amigo particular do Imperador, que desejava
mais aquelIe timão para a sua corôa gloriosa de monarcha
sabio; o Sr. Bom Retiro, vice-presidente do dito congresso,
não podia condemnar a obra em que ::ollaborára.

Não é razoavel suppor que tenha votado contra o con­
gresso o Sr. Corrêa, seu vice-presidente tambem, e fundador
das conferencias da Gloria, que são o ovario de que sahiu o
feto que () senado estrangulou ao nascer.

Tambem votaram contra, os Srs. Meira de Vasconcellos
e Avila, membros do glorioso ministerio que evocou das
sombras, para onde tão cedo devia voltar, o mallogrado
congresso.

A votação não foi, pois, dirigida contra o congresso.
Não foi o parlatorio que metteu medo ao senado; não o ater­
raram os vinte e tantás contos de réis destinados á impres-
são dos pareceres. •.

O que se regeitou então? O credito? Vejamos. O credito
era a legalisação de uma despeza que o ex-ministro qúel'ia
fazer em virtude d'esta lei-quia nOmiJW1" leo. A tangente,
para apparentar aos olhos do paiz alguma consideração
pela lêli, consistia em dizer que era intenção do governo
fazer toda, a despeza só com os donativof;l particulares;
mas os factos, com a sua eloquencia indiscutivel, de­
monstram que essa explicação não satisfaz, e que, se houve
realrpente essa intenção-o que é permittido pôr em du­
vida, porque nunca se falIQu em tal, senão depois que o
novo ministerio pediu o credito-o ex-ministro commetteu
pelo meQos um erro de calculo.

r ão discutiremos aqui a immoralidade do meio; pedir
donativos de dinheiro a particulares que só o dão com a
mira em distincções honorificas, não c1lega a ser decente.
Por menos apreço que se ligue ás tetéas e titulos, convém
não esquecer que são essas bagatelIas um dos galardões,
dados em nome da patria reconhecida, aos que cumprem
bem e leàlmente o seu dever na guerra. O barão da Passa­
gem não deve ser equiparado a um sujeito qualquer que d
dez contos de réis, sem demonstrar de que modo os houv e
e é pouco lisonjeiro para o Sr. Silveira da Motta, que a
mesma condecoração que hrilha no seu peito, lembrando a
gloriosa jornada deHumaytá, brilhe no peito de um Fulano,
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que teve o merito de restituir ao governo o que recebeu de
mais, quando impingiu ao fundo de emancipação seus es­
cravos imprestaveis, depois de sugar, durante largos annos,
a escravidão a que talvez eUe mesmo, o nobre commen­
dador, os tenha reduzido.

Deixemos, porém, de parte estas ninharias, e admit­
tamos como bom o meio de que queria servir-se o Sr. Leão
Velloso. Para o congresso, s6 pelo prazer de o ver reunido,
de o ouvir faUar e de o ler, só pela dedicação patriotica, sem
commenda e sem baronato, nenhum benemerito quiz con­
correr; e a prova é que mesmo depois do barulho que le­
vantou o pedido do credito feito pelo actual ministro, nin­
guem se mexeu, apezar de saber toda a gente que a cousa
seria muito agradavel a Sua Magestade o Imperador. Mesmo
para a Exposição Pedagogica, menos apparatosa, porém um
pouco mais utit vê-se qur. a generosidade dos doadores não
tem ido até o sacriiicio. As listas são minguadas, e as quan­
tias subscriptas extremamente modestas.

Por conseguinte, o Sr. Leão Velloso, se o ministerio
Paranaguá continuasse a felicitar o paiz, não teria conse­
guido achar urna quantidade suifio~ente de imbecis,dispostos
a fornecerem os sessenta e tantos contos de réis, necessarios
para o projectado congresso. O dinheiro sahiria todo do the­
souro, como já sahiu em parte, e depois far-se':hia uma
escripturação nos exercicios findos, e sobras, e eventuaes, a
que não escaparia nem a verba secreta da policia; mas o
congresso teria logar, seria cantado em prosa e verso pelos
chronistas oificiaes, e na historia do segundo reinado ficaria
mais urna pÇl.gina de ouro, tendo já á margem o nome do
futuro imperador.

Se não era, pois, uma immoralidade o que queria fazer
o Sr. Leão Velioso, abrindo feira de titulos e condecorações;
se não projectava uma illegalidade, despendendo sem au­
ctorisação e sem proveito os dinheiros dos exhaustos co­
fres. publicos; era pelo menos um erro fazer calculos sobre
tal freguezia.

E istq explica o voto do Sr. Leão Velloso e de seus
ex-collegas de ministerio contra o pedido de credito. O que
esses dignos senadores condemnaram, foi a velleidade que
teve o r. Maciel de fazer passar pelo cadinho da legalidade
um capricho do alto.

E qual seria o papel do imperante em toda esta co­
media?
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o artigo da constituição que torna o monarcha invio­
laveI e irresponsavel, st:'1. naturalmente revogado, como
tantos outros; e desde que de cima se tem entrado pelo

. pacto fundamental como em terreno conquistado, ninguem
tem o dir ito de estranhar que cá de baixo se siga o
exemplo.

A idéa do congresso era provavelmente do Imperador,
por amor da sua gloria e do senhor seu genro, que tem
muito que desbastar n'este terreno, até agora completa­
mente sáfaro, da sympathia popular. A sua gloria militar,
sobre não ser fructo que medre facilmente em paiz de indole
tão pacifica como o Brazil, não é tão resplandescente que o
imponha á gratidão nacional. E' pr ciso computar os ele­
mentos da problematica successão, e ver se á fraca bateria
de medalhões se congregam alguns corpos de funccio­
narios.

O aceno feito em S. Christovão encontrou já curva a
fila dos dedicados servidores, e a lanceta dos barbeiros não
recuou nem ante a phthisica que devora o pobre thesouro.
Veio, porém, depois o Sr. Maciel, homem ainda nOíO, sem o
senso pratico que só se adquire em longos annos, e para o qual
contribue grandemente a ninhada de filhos a empregar, e
apezar do exemplo do Sr. Lafayette-homem essencialmente
pratico, essel-atirou-se á idéa de fazer pela estrada real o
trajecto planejado para atalhos.

Foi n'e~a occasião que se soube que parte da despeza
estava feita ~'" que havia muito boas intenções de fazer o
resto; que algumas dezenas de funccionarios publicos tinham
abandonado, por ordem superior, os seus logares, deixando
honorarios supplementares a substitutos, e recebendo des­
pezas de viag ns e ajudas de custo, para virem dizer á ca­
pital do Imperio, para que esta o transmittisse ao mundo
inteiro boquiaberto, a que gráu de prosperidade tem attin­
gido o ensino em Goyaz e Matto-Grosso.

Foi tambem n'essa occasião que se teve noticia de que
o alto tino financeiro dos que nos governam, tinha inven­
tado para o caso a quitanda de fidalguia barata, a preço
fixo e á escolha do freguez; e foi tambem por essa occasião
que se viu que apesar dos letreiros da barraca e dos rufos
do tambor, muita gemte, reputada capaz de deixar-se
engodar, ouvia a choradeira do barraqueiro, e preferia ir á
barraca visinha comprar uma sorte, dando direito a um
casal de patos por depennar. .

Disse-se então que o imperador ia pagar do seu bol-
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sinho a despeza do parlatorio; mas, ou porque o monarcha
não quizesse parecer que entrava em guerra com o seu
secretario de estado, ou porque não quizesse dar esse gos­
tinho á grande quantidade de gente que entendeu que, uma
vez que era Sua Magestade que queria luxos de congresso
era muito justo que os pagasse; o que é certo, é que o boato
da liberalidade imperial nunca se traduziu em moeda cor­
rente.

E ficou-se á espera. A camara dos rs. deputados ap­
provou o credito, o que não tem significação alguma, ou
antes tem a significação de todos os s us actos: o governo
quer, a maioria approva. E demai.s, os votos da camara
tem significação politica e sessenta contos mai.s, ou sessenta
contos m nos, não são cousa porque valha a pena desgostar
um ministerio.

Do senado poder-se-ma dizer que regeitou o credito,
e que, regeitando-o, s rviu o imperador e censurou o
Sr. Maciel, se não houvesse na votação nota discordante;
mas a nota discordante lá está. .
. A gente vê o credito regeitado pelos Srs. viscondes do

Bom Retiro e Paranaguá, amigos do peito do imperador, e
conclue que este já não quer o congresso, e que amuou com
a idéa do Sr. Maciel de dar sati fações á camara; mas por
outro lado duvída em considerar esta conclusão como de­
duzida logicamente' das premissas, vendo que votou a favor
do credito o Sr. camarista conselheiro 'de Estado De La­
mare, senador do imperio pela provincia de S. Christovão.

E d'abi talvez este voto tenha justamente o proposito
de transviar a opinião, e impedil-a d acertar com °cas­
tello de legalidades, que o joven e inexperto Sr. Maciel
quiz edificar sobre as areias movediças do poder.

Mas, emfim, consolemos-nos com a idéa d que não
teremos o congresso. O que está gasto, está gasto; salvou-se
o mais que se poderia gastar, e salvámos-nos nós todos da
catadupa de discursos e pareceres que nos ,ameaçava.

Sempre se ganhou alguma cousa.





20 de Agosto

SU~BlAR]O.-Um erro de ollicio do Sr. Lafayetie.- A camara e os prin­
cipios.-A emancipação.-Erro ou astucia?

Oontinúa O Sr. Lafayette a não corresponder á es'"
pectativa sympathica dos que, confiando em sua intelli­
gencia e illustração, acreditavam que S. Ex. quereria ser
um grande ministro, para coroar ao ~enos de um modo
digno uma carreira politica mais feliz que justificada..

Do 'programma, aliás bem modesto, com que se apre­
sentou á camara, ainda está tudo por fazer, salvo na parte
relativa ás economias, em que se tein feito justamente
o contrario.

Continúa, portanto, o Sr. Lafayette a ser o portador
de um nome a que estão ligados ha longos' anqos uns .qua­
lificativos sonoros, qualificativos de que S. Ex. é sempre
digno' no terreno das abstracções em que tem vivido; por­
que, desde que se chega aos factos, a cousa muda uni
pouco de figura.

E' assim que S. Ex., que é um jurisconsulto de nota,'
apresenta á camara o seu projecto 'de localisação da es­
cravatura e augmento do fundo de emancipação, e com­
mette logo um erro de officio. O erro foi de tal ordem,
que a commissão da camara dos deputados'" da caniara
sempre tão amiga e tão condescendente com as vontades
do governo, teve de condemnal-o, e lembrar ao muito
sabio Si'. Lafayette que a iniciativa de impostos p~rtence
exclusivamente á camara temporaria. [lO

O caso é tanto mais digno de nota, por saber-se q~e
naturalmente a camara não se dará ao trabalho de dis-
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cutir o projecto. A maioria liberal vai reunir-se para vêr
que attitude deve tomar em situação tão inesperada; o
partido foi tomado de sorpreza por esta extravagante idéa
de tratar da questão do elemento servil, que, na ordem
dos trabalhos parlamentares, pertencia ao numero das
cousas imprevistas.

Não chega a vêr a maioria que o projecto do Sr. La­
fayette é uma agua morna qU3 deixará a questão no pé
em que está.

Ou se o vê, a maioria receia talvez que, aberta a dis­
cussão, seja a camara levada a votar alguma cousa de sen­
sato, e n'esse caso a maioria tomará a precaução que é
de esperar do seu alto tino e patriotismo: não discutirá.

Fazendo-o, a maioria: liberal obedece ás suas tradic­
cões.
o Esta camara, que tanto gosta de parolar, que enche
horas e paginas do Diarvio Olfiáal com discussões relativas
aos subdelegados e inspectores de quarteirão da roça, tem

.um medo azul das questões de principios, e foge d'ellas
com uma energia e convicção, dignas de melhor causa.

Quando o Sr. Joaquim Nabuco apresentou á camara
o seu projecto de abolição, a maioria liberal reCllsou-se
a tomar conhecimeuto d'elle, não pelo receio de que elle
fosse adoptado - a maioria tinha certeza de que era in­
capaz de o fazer,-mas'pelo receio de que, pela discussão,
se chegasse a fazer qualquer cousa de utu n esse sentido,
e os nossos liberaes entendem que a unica cousa de utu
que se póde fazer em relação á questão do elemento servil,
é deixal-a estar tal qual está.

Para prova de que foi em virtude d'esse principio que
a maioria liberal se recusou a ouvir a discussão do pro­
jecto Nabuco ahi estão tantos outros projectos relativos
a questões de principios e principios liberaes apresentados
por um ou outro sonhador, e que ficam a dormir o somno
do eterno esquecimento nas pastas das commissões.

N'esta situação têm sido levados á camara pr9jectos
de casamento civil, secularisacão de cemiterios, tempora­
riedade do sénado, e tantos outros, para os quaes a ca­
mara nem {se tem dignado olhar.

Provavelmente, a camara fará agora o mesmo com o
pro}êcto do Sr. Lafayette, e convém confessar qu o pre­
juizo não será grande, porque o projecto não serve á causa
que pretende servir; se, porém, a reunião convocada pelo
Sr. Moreira de Barros d cidir que convélll discutir o pro-
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jecto, é caso para que se ponham de sentineIla todos os
aboliclonistas, porque o lib~ralismo da actual camara é
capaz de aproveitar a occasião para fazer caminhar a
questão do elemento servil. .. para traz.

Ora, esta quest:l0 chegou a um tal ponto de efi'erves­
cencia, a neces idade de sua solução está tão arrai.gada em
todos os espiritos, que querer empecel-a, é unicamente fa­
zer com que ella seja resolvida do peior modo, ísto é, por
meios violentos e bruscos.

Não duvidaremos, porém, - tanto confiamos no alto
criterio da maioria liberal-que a reunião resolva não dis­
cntir o projecto ou discutil-o para ampliarmedidasliberaes,
da ordem d aquella q,ue p rmitte a venda de escravos do
municipio n ntro pata a provincia do Rio de Janeiro,

Se a sim suç:ceder. ficará completa a obra da actual
situação liberal, que, além de augmentar a desordem eco­
nomica e financeira em que sempre temos vivido e ter fito
medrar como nunca, a planta de sua predilecção, a advo­
cacia administrativa. e de ter levado á perfeição o systema
do filhotismo e do suborno eleitoral, pela venda de titulos,
empregos e postos da guarda nacional, deü:ará mais no
paiz um elemento de desordem na rua, oppondo-se com
uma resistencia ultra conservadora a uma reforma que todo
o paiz reclama.

E d'essa gloria r~ceberá um dos melhores quinhões o
Sr. Lafayette, que, para chegar a formular este projecto,
começou a sua carreira proclamando-se mais adiantado que
os mais adiantado liberae.

Convém não esquecer tratando d'e ta quest-o, uma
circumstancia que talvez tenha alguma significação. O Sr.
Rodrigues Junior, minj tI'O da guerra, resolveu ha dias ficar
doente; dizem· que S. Ex. fará render a sua molestia o pre­
ciso para poder dispensar-se de levar aos sabbados a sua
pasta a S. Christovão.

Se o Sr. Rodrigues Junior sahe do ministerio por causa
do projecto é que então o governo tem realmente tenção de
fazer alguma cousa; e por pouco que seja, o r. Rodrigues,
que é o Moreira de Barros do Ceará não transig com isso.
E' de crer, porém, que não seja essa a causa da retirada do

r. ministro· da guerra; S. Ex., embora conheça ha muito
pouco tempo os companheiros que o acaso reuniu a 24 de
maio, deve confiar ba tante n elles para r cear que o con­
h-ariem em uma que tão qualquer, capaz de os fazer perder
os votos de alguns deputado .
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Naturalmente, o que o chefe do gabinete quiz, foi fazer
crer que pretende cumprir o que prometteu no programma
que teve de improvisar, quando lhe causaram a desagrada­
vel sorpresa de encarregaI-o de dirigir os destinos do paiz.

Apresentando o projecto, . Ex. salva a sua responsa­
bilidade immediata, e não será para admirar que se venha
a saber que; muito propositalmente, S. Ex. fez apresentar o
projecto em nome do governo, iniciando uma proposta de
impostos, para fornecer á camara ensejo de o regeitar por
inconstitucional.

Esta hypothese é mais admissivel que à que formulá­
mos no principio d'este artigo, porque a sciencia dos nossos
homens de Estado consiste, principalmente, em imitar o
movimento, ficando estacionarios, e conocar no logar do
direito à chicana. .

Isto feito em relação áescravatura, passaremos a sessão
parlamentar,. ficará o governo com alguns mezes de santo
ocio diante de si, tratando de viver e deixando para mais
tarde o philosophar. A nenhuma das outras questõ s que
interessam o desenvolvimento do paiz, se levará mão pro­
fana. Não se cuidará da questão do papel-moeda, o maior
de quantos desperdicios tem feito o pouco patriotismo dos
que nos governam; não se cuidará de estancar esse escoa­
douro que nos faz perder dinheiro por todos os lados, nas
despezas do Estado, nas transacções commerciaes, na con­
fiança que não inspiramos aos capita~s estrangeiros, na es­
tagnação de todos os melhoramentos materiaes de que pre­
cisamos.

ão se cuidará da conversão de apolices; quando muito,
. preparar-se-ha O terreno, para usar do recurso de~leal de
lhes lançar impostos, condição não prevista, não assigna­
lada nos contractos solemnes que o governo fez a quem lhe
emprestou dinheiro sobre ellas, mas que agora é capaz de
querer impôr, como quiz no projecto sobre elemento servil,
porque tem a faca e o queijo na mão, e a faca do governo
de ordinario corta melhor pelas costas, isto é, pelo lado
do abuso e da má fé, do qlie pelo fio, que é o lado da le­
galidade.

ão se cuidará da éolonisação, de que precisamos para
não morrer á mingua, ou, quando muito, clüdai''''se-ha de
importar chins, que trabalham, mas não povoam; que ar­
redam a concurrencia do europeu, q-ue.poderia fical' no paiz,
ao passo que elles vão-se embora; os chins, que desmura­
lisam, que viciam, que corrompelJl, que representam umà
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velha civilisacão estacionaria, antipoda dos progressos mo-
dernos. "

Não se cuidará da instrucção publica, ou, antes, cui­
dar-se-ba apenas de fazer algumas cousas apparatosas, ao
passo que se deixará entrar sorrateiramente o padre, que
por ora estende a mão a pedir esmolas para o pobre prisio­
neiro do Vaticano, que precisa apenas de alguns milhares
de contos por anno para comer, mas que dentro em pouco
fará ver as garras, sabindo talvez das dobras de um manto
soberano.

Mas o que vale tudo isso, se a situação liberal conse­
guir durar mais alguns mezes?

O que importa ao Sr. Lafayette que todos esses espbinges
fiquem por abi a devorar as forças vivas do paiz, se elle con­
seguir entregar a pasta em occasião em que ainda seja pos­
sivelo Sr. Dantas ou o Sr. Octaviano?

O Sr. Lafayette deve esse serviço ao partido que o
adoptou. Quanto ao que a historia póde vir a dizer a seu
respeito, como S. Ex. não tem de ler o seu proprio epita­
pbio, tanto peior para a historia se tiver de escrever cousas
desagradaveis.





"27 de Agosto

SUMMARlO.- A tentação de Santo Antonio.- A camara e a emancipação.
-Os revolucionarios.-A imprensa, a propaganda, e os póderes pu­
blicas.

Tenha paciencia o Sr. Lafayette; mas a posição a que
o levaram estranhas eventualidades politicas, se tem um
lado bom, tem, em compensação, este lado mau: transfor­
mar o nome de S. Ex. no molho de pasteleiro de que se
servem os chronistas á falta de assumpto, que chamaremos
melhor, sem intenção de alludir pessoalmente ao nobre pre­
sidente do conselho.

E' que se nos aferrou ao espirito a idéa de indagar o
porque da carreira politica de S. Ex., e o problema é de
difficil solucão.

Parece
o

de mau gosto, e indicio 'de pobreza de recursos,
fallar sempre no manifesto republicano; mas é que se olha
em redor, procura-se outro facto, e nada se encontra.

ão ha duvida de que é esse o ponto culminante da
vida de S. Ex. Foi ahi, na Thebaida a que se tinha aco­
lhido o desilludiclo, fugindo ás chimeras da politica, que
lhe appareceu o Belzebuth da ambição pessoal, e o seduziu
com a tentação dos gozos· materiaes.

A mod sta pelle de cabra, que mal resguardava o corpo
do ermita, depauperado por longa abstinencia, parec8u­
lhe bem pobre, á vista da fal'da agaloada com que lhe ace­
nava o tentador; aguelle mister de tecer a esteira de palha
de uma advocacia, que mal produzia o sal para temperar­
raizes silvestres, afigurou-se-lhe mesquinho, ao lado da
perspectiva das fllncções publicas, largam nte retribuidas .

. A rainha de Sabá, da lenda cllristã que fecundou o
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grande espirita de Gustavo Flaubel't, appareceu talvez ao
ex-presidente de duas provincias, ao candidato repellido
p las urnas, como a imagem fascinante da gloria. .

E depois, duas mulheres: uma, velha, que represen­
tava a coherencia politica, irmã da honestidade, e que
apontava para o suicidio; outra, moça, luxuriosa, seduzindo
em nome da vida., do goso, do prazer.

E depois, o desfilar dos heresiarchas. Todas as crenças,
todas as noções do direito, combatidas com as argucias do
sophísma, que não convence, mas faz hesitar, e depois faz
sorrir, e por fim fq,z germinar esta idéa: assim como eu não
posso com vantagem refutar este argumento, outros o não
poderão voltar contra mim.

E depois as duas figuras tão diversas,-a Sphynge e a
Chímera; uma, immovel, impenetravel, guardando o seu
segredo e vivendo d'elle; outra, buliçosa, phantastica, d~s­

pida como uma estatua grega, não a Venus pudica, de mão
espalmada, para encoJjrir o seio, mas a Bacchante impura,
com o corpo ainda aljofrada de perolas da agua em que se
banhou, para refazer a fresc.ura da pelle, engilhada pela
orgia.

E, no emtanto, nada d'isto seduziu o novo Santo An­
tania; os factos o provam. Nem resistiu á tentação, como o
heroe christão, nem succumbiu a estas, que mais brilhantes
se mostravam. A apathia do Sr. Lafayette, que apanha todos
os bocados que encontra no caminho da politica, mas não
os procura, prova que S. Ex. cedeu á tentação, justamente
por onde ella mais seduzira o seu temperamento.

Sabe-se que Santo Antonio tinha um companheiro, um
animal pacato, de cerda assetinada, cobrindo espessas ca­
madas de banha. O Sr. Lafayette, ambicioso de farturas
commodas, passou em revista todas as tentações a que
tinha resistido, e 136 descansou os olhos quando os pousou
no cevado.

E afigurou-se-lhe que era aquelle o representante legi­
timo da politica. Não só porque grunhe, não só porque
dorme não 136 porq1le anda de vagar e revolve a lama com
o focinho, não só porque prefere ás perolas, bolotas; mas
tambcm porque fornece a costelleta, e a orelheira, e o
toucinho, e a lbguiça.

E o Sr. Lafayette, Santo Antonio de Minas, comeu o
porco.

Perdes o teu tempo, Belzebuth, em querer levar o Sr.
Lafayette ás regiões do espaço, ~m que a honestidade poli-
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tica se confunde com a pessoal, onde o sol nunca se deita,
onde se vê ao mesmo tempo todos os astros e todos os mun­
dos, ando ~e perde a noçâo do infinito, á força de caminhar
sem descobrir principio nem fim; cá na terra está o animal
que olha de baixo para cima, e que se ce,vou pacientemente,
sem pensar sequer que não engordava para proveito
prúprio.

E ahi está porque o Sr. Lafayette não se move.
S. Ex. oppõe resistencias de inercia ás necessidades

que procuram impelli-lo.
A imprensa reclama, reclama; mas ó que importa a

imprensa? O que damos nós em troca do que pedimos, não
para nós, mas para todos?

o parlamento, tambem ha quem reclame' mas contra
esses têm todos os governos um argumento victorioso. Os
reclamantes, que são do partido decahido, tambem fizeram
ouvidos de mercador, quando estavam n esse lagar os que
hoje estão de cima; amanhã, é certo, a opposição será
governo o que é agora governo será opposição, a grita será
a mesma, o caminho andado justamente o mesmo: isto é,
nenhum.

E assim passa, esterilmente, a vida de uma nação, rica
de forcas descuradas.

E' fatigante insistir sempre sobre as mesmas questões,
sem ganhar terreno Consegue-se com a perseverança, com
a tenacidade, com a ooragem na lucta, fazer opinião; mas,
já esta é formada, já se avoluma já tem avassallado todos
os espiritos, e ainda estão rebeldes, ainda fecham olhos á luz
os que têm em mãos o distribuil-a. .

Causaria pasmo o escriptor que pudesse narrar todos
os pequenos episodios, todas as h sitações, a que, como se
fôra questão nova, dá lagar, na fil.1 dos nossos estadistas,
a questão do elemento servil. Caminhemos de vagar, dizem
alguns que se julgam ousados; e não caminham, nem pouco
nem muito.
. A idéa da emancipação já entrou por toda a parte;
como dever humanitario, como obrigação de justiça, como
interesse economico, como principio civilisador, ninguem
ha -lue lhe não abra os braços .. Só a representação nacional
a deL"ta ficar á porta, como mendigo importuno.

'ão quer soífrer com as suas queixas, não quer ouvir
as suas razões, não quer attender aos. seus direitos. A abo­
liçâo falia em nome da família, compromettida pela convi­
vencia de uma raça não educada, sacrificada pela erupçãQ
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em seu seio de paixões dos que são opprlmidos; falia em
nome da patria, compromettida no seu decóro, porque faltou
á palavra dada, compromettida em seus interesses porque
o escravo afugenta o colono; falIa em nome da humanidade,
que repelle esta di~tincção de clas es, levada a ponto de
fazer de um homem a machina de outro, mas uma machina
que soffre e chora, que tral)alha sem direito ao descanço.

Mas a representação nacional e o governo que a faz,
não qüerem sentir nem entender.

Os eleitores do districto, os chefes, as influencias locaes
o senado, os credores, tudo se impõe, tudo pesa mais na
balança que a verdade, que a justiça, que o direito.

m dia, acossados pela opinião, que, por ficar á porta,
faz barulho na rua, um homem de governo, que quer dor­
mir em paz a sesta e as suas dige tões or_'amentarias, for­
mula um projecto e atira-o á avidez dos que bradam, como
nas steppes da Russia os viajantes atiram um servo dos
trenós aos lobos sfaimados.

E assim o projecto do Sr. Lafayette sobre o elemento
servil. A camara, porém, raposa manhosa, viu cahir a presa,
e, não podendo disputaI-a pela força, quer sonegaI-a pela
astucia.

A camara guarda o projecto, e não o discutirá. A ca­
mara não tem medo só de decretar alguma cousa que desa­
grade a Campinas ou ao Parahyba' a camara chega a ter
medo de dizer alguma couse. que encrespe a susceptibilidade
doenti.a dos que com o suor do negro amassaram o voto.

. E' que a di cu são é publicada, e os jornaes levam a
desord m á fazenda. E' que, sem os jornaes, o negro não
saberia que é -scravo; sem as noticias dos jorna s, o negro
não saberia como dóe o chicote, como queima o sol, como
é brutal o feitor, como é cruel o mercador que vende para o
sul o filho da misera que ficou no norte, e que nunca mais
-nunca mais! - saberá e é vivo ou morto aquelIe que é o
seu sangue. .

Quem faz o mal, quem géra a revolta, quem dá sensi­
bilidade á pelIe, quem introduz sentimentos n'aqu lIas ma­
chinas, somos nós outros, jornalistas, que o fazemos, porque
nada temos qu perder. Somos nós que inventamos que em
1831 o governo comprometteu-se solemnemente perante o
mundo, a não ir mais. ao sertã s da Africa á caçada hu­
mana e continuou a ir ás escondidas; somo nó que inven­
tamos que o ingenuo abandonado na fazenda ou na cidade é
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um prolongamento do escravo, e que aquelles que sonham
com o chim, procuram na Asia abrir as portas que a Ingla­
terra nos fechou na Africa.

Quem põe a fouce na mão do escravo contta o feitor,
não é o chicote sempre na mão do feitor contra o escravo, é
o jornal; quem instituiu o vendeiro da roça que compra ao
escravo o café roubado, não foi o trabalho sem paga, a lida
constante sem esperança de sorte melhor, a presença dos
filhos destinados áquelle mesmo futuro negro, foi o jornal
indiscreto que levou á roça esta noticia revolucionaria, es­
tupenda, da vantagem da formação do peculio.

Por mais um pouco dirão que fomos nós os pilotos dos
navios negreiros; que fomos nós que carregámos bugigangas
para a Africa, para daI-as aos chefes} em troco dos seus
prisioneiros de guerra; que eramos nós que deitavamos cal
ao porão para abafar tentativas de revolta, filhas da fome;
que são os nossos nomes que :figuram na escripturação do
governo como alugadores de africanos livres, que ha cin­
coenta e tantos annos produzem no Brazil brazileiros es­
cravos.

A camara não discutirá o projecto, e não o discutirá
porque tem pena de nós; porque, se o discutir, será obri­
gada a levar-nos réus contrictos, á barra d'aquelle tribunal
augusto em que ella perora, para que a ouçam todos os te­
nentes-coroneis do paiz, e dizer-nos alli} em face} que nós
não sabemos o que é o sagrado direito de propriedade, e
que o Sr. Fulano, que tem hoje mil escravos matriculados,
gracas á bene:fica lei de vinte e oito de setembro, não quer
saber como os houve seu pai} que viveu em época anterior
a essa legalisação de um crime.

Teremos de as ouvir boas, e em boa rhetorica parla­
mentar, se o projecto chegar, por milagre de relojoaria, a
ser .discutido. Serão taes os horrores, de que serão infor­
mados os referidos tenentes-coroneis, que talvez se agite a
diplomacia, e a Inglaterra, que já nos impoz a abolição do
trafico, seja obrigada a impôr-nos a abolição da imprensa.

Sómente, quando, depois de vasarmos nas typographias
todas as maldades com que calumniamos a instituição que a
camara tanto zela, nos recolhemos a nossas casas, e vemos
em torno gente que trabalha por sua vontade e por seu in­
teresse, nós, os máus, deitamos-nos esquecendo de fechar a
porta do quarto, e sem ver se na gaveta da mesa de cabe­
ceira está o revólver carregado.

10
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E assim, ao contrario do que acontece no 50 acto dos
dramalhões, vive impune o nosso vicio, ao passo que a vir­
tude, representada pela camara e por aquelles.que acamara
representa, é obrigada de vez em quando a telegraphar ao
governo, pedindo que lhe mande tropa que a proteja.



3 de Setembl'O,

Su~nlARIO.-Suppressão de cadeiras na Escola Polytechnica.-Pequena
vingança politica.-;\!odos de ver ,-o empl'estimo Paranaguá e a por­
centagem .-0 traçado da Copacabana.

o senado, a respeitavel corporaçâo que o Sr. Zama em
má hora quiz reformar, e que o r. Silveira Martins dizia
povoado de homens de miolo inoHe, approvou uma emenda
ao orçamento auetorisando o governo a supprimir cadeiras
na Escola Polytechnica e outros estabelecitnentos de ins­
trucçâo superior.

A approvação d'esta emenda eontém a consagraçâo de
mais de um principio} que convem tirar a limpo. O primeiro
é que o senado, um dos ramos da representação nacional,
entende que o poder executivo n'este paiz tem absorvido
pouco, e abre-lhe campo a mais um abuso. O senado não
diz que considera inuteis taes e taes cadeiras, por estes e
aquelles motivos, e que convem supprimil-as; o que o senado
proclamou, approvando a emenda} foi que, quando um mi­
nistro qualquer, por uma razão de ordem publica ou parti­
cular, confessavel ou não} por odio ou sympathia, por des­
peito ou vingança, quizer romper o contracto solemne que,
em nome da nação, contrahiu com este ou aquelle membro
do magisterio, póde fazeI-o, sem que ninguem lhe vá á mão
por isso, porque os que representam a nação lhe deram carta
branca para o fazer.

E' que convem não esquecer que as cadeiras do magis­
terio superior são providas por concurso; que, abrindo con;.
curso, <J governo diz ao candidato que, áquelle que pelo
trabalho assiduo, pelo sacrificio de interesses, melhor se
tiver preparado para o exercicio do cargo, dá o governo em



- 148-

recompensa a vitaliciedade do emprego. Faz mais o g'overno;
como esse emprego impõe onus ao cidadão que o exerce, o
governo, para que este se não distraia de sua funcções,
restringe a esphera de sua actividade individual e prohibe­
lhe que se entregue a uns tantos serviços, entendendo que a
remuneração que lhe dá é suíficiente para compensar a re­
nuncia que faz de outros proventos.

Apezar, porém, da solemnidade d'esse contracto, o se­
nado, que representa a prudencia, que representa a expe­
riencia, que representa a seriedade isenta de paixôes,
auctorisa o governo a faltar desassombradamente á palavra
dada. quando lhe approuver, sem explicações.

Esta auctorisação, que em outra qualquer occasião seria
simplesmente um acto irreflectido, tem agora outra expli­
cação. A emenda coincidiu com a attitude que tomou a
Escola Polyt chnica na questão abolicionista. Sabe-se que a
quasi totalidade dos alumnos e lentes d'essa escola fundaram
uma associação de propaganda abolicionista a céu aberto,
á grande luz da lei e da ordem, com as armas da razão e do
direito.

Para os desapaixonados, para os que lêem os factos sem
procurar torceI os, esse procedimento da Escola P01yte­
chnica é mais uma prova de que o abolicionismo está fazendo
a sua obra de evolução, obra que lhe é imposta p las con­
dições de meio, e que só alguns interessados, que não têm a
boa comprehensão de seus interesses, entendem que essa
obra é anarchica e revolucionaria.

Em vez de ver o senado, na attitude da Escola Polyte­
chuica, a prova de que o abolicionismo é a questão que hoje
se impõe a toda a gente que pensa, a velha instituição, que
se torna mais e mais reaccionaria, á medida que para ella
entram em maior numero os liberaes, entende que merecem
castigo os funccionarios publicos que têm a pretenção de
ver, não diremos mais e melhor, mas diremos ver por um
prisma. diverso d'aquelle de que se servem os Srs. de La­
fayette e outros que nos governam.

Em vez de ver na importancia do movimento e em sua
generalisação a consagração da causa, o senado, com os s us
velhos olhos de presbyta, cançados da leitura de relatorios,
enxerga n es movimento uma revolução que convem re­
primir pelos antigos meios de que sempre se serviu o car-
rancismo para fechar as portas ao progresso. .

A obra do enado seria completa se a douta corporação,
d pois de mandar supprimir cadeiras na Escola Polyte-
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chnica, applicasse o producto d'essa economia á creação de
mais uma faculdade de direito, e de mais algumas duzié!.s de
cadeiras de rhetorica, e de mais algumas missões de padres
para catechese de indios.

Supprima-se cadeiras na Escola Polytechnica; para
a rua os homens que pensam; e venham para o logar d'elles
os homens que faliam os homens que prégam.

E para decidir a que tão, para catar o joio que estuda e
cogita do trigo que faz rhetorica, confiemos no patriotismo
e bom senso do governo, que tantas provas tem dado do seu
alto criterio. .

Ainda na semalla que findou tivemos uma, que nos dá o
estalão de dous dos grandes homens de E tado, que cimen­
tam com cuspo o magestoso edificio de papel inconvertivel
das nossas financas.

Foi o caso que o Sr. visconde de Paranag-uá quiz co­
brir-se de g'lorias, negociando um emprestimo dir ctamente
com a casa Rotschild, de Londres e mettendo nos cofres sem
fundo do thcsouro o dinheiro da commi são.

Para isso pôz de parte o nosso ministro em Londres,
dando a entender que a intervenção d'esse funccionario tor­
nava mais salgado o negocio.

E assim fez, e gabou-se d'isso, quasi tanto como se ti­
ves e inventado a' polvora. S. Ex., porém, teve de retirar-se
do ministerio e deixou em seu logar um digno substituto,
que entendeu que tambem o negocio tinha sido bem feito e
que só restava estender a mão para receber o dinheiro.

E estendeu-a e o banqll iro respondeu que não lhe dava
cousa a~g'llma; e o Sr. Lafayette ouviu a resposta, e a unica
cousa que lhe occorrell replicar, foi: - então não faUQmos
mais n'isso.

Cá por fóra, muito abaixo das regiões politicas é com­
mum ver um sujeito, sem recurso nem escrllpulüs, ch O'ar-se
a outro, contar-lhe uma historia a ver se lbe apanha alguma
cousa pelos meios brandos. e o outro cahe, tanto melhor,
se não cahe, paciencia.

O Sr. Lafayette com as suas duas resolnçõ s. dA pedir
o dinheiro e de retirar o pedido, fez ju tam nte esta figura;
qlliz ver se o r. Rotschild cahia sem s lem Lrar que isto
de embaçar judeu em questões de dinheiro, é tarefa muito
superior ás manhas de . Ex.

Se o r. Lafayete tive e feito tudo is o em seu nome
particular, nada teriamos a fazer senão accre centar uma
nota á sua pouco brilhante biographia; mas o r. Lafayette



- 150-

para a casa Rotschild é o governo do Brazil, e a esta hora o
banqueiro dos reis diz aos seus amigos que o governo dO
Brazil é um tolo que se julga esperto; que o governo do
Brazil reclama o que ninguem lhe deve; que o governo do
Brazil, finalmente, ou procede de má fé ou não sabe o
que faz.

E' isto o que a estas horas conta aos seus amigos da
City o judeu dos reis; e, para que :fique bem patente que não
é por usura que se nega a entregar a metade da commi são,
o poderoso banqueiro faz presente d'essa quantia a um seu
amigo, diplomata brazileiro, dando assim uma licção a sta
escola primaria de Lafayettes, que se enfeita com o pomposo
titulo de governo do Brazil.

E este dá as mãos á palmatoria, porque sabe que manda
quem póde.

E ninguem estranhe, porque tudo o mais é assim. Haja
vista o que por ahi vai de rumores sobre o caminho que leva
a questão da Copacabana. Diz-se que o Sr. Affonso Penna
tem um modo de pensar muito decidido sobre essa que tão,
e que, como encontrou embaraços para liquidal-a corno en­
tende que é de justiça, pratica um acto que parece s r de
grande hombridade, deixando a pasta da agricultura e ...
tomando conta ela da guerra. .

A' primeira vista parece que a hombridade consistiria
em deixar o ministerio e vir cá para f6ra dizer porque o
fez; mas o Sr. Peúna contenta-se em salvar a sua respon­
sabilidade pessoal, não referendando esse negocio, e :fica
gostosamente com uma parte da responsabilidade collectiva,
conservando-se no poder.

Trata-se da questão das plantas apresentadas pelos em­
prezarios. Essas plantas não estão nas condições do edital,
alteram algumas obras, descuram outras, modificam estas,
supprimem aquellas; o proprio traçado que está no plano do
gov rno é sub tituido por outro que os emprezarios consi­
deram melhor; e no entanto, o governo hesita em fazer esta
cousa norme: declarar que dizendo o contracto, que den­
tro de um prazo fatal, os emprezarios deviam apresentar
as suas plantas com todas as obras condicões n'elle e ti­
puladas, e que a falta de apresentação de taes plantas em
tal prazo importa a annulação do contracto, este é nullo
de direito.

O governo hesita em fazer isto certamente não ofará,
de modo que este contracto da Copacabana, já celebremente
escandaloso pelos tramites por que o fez passar o Sr. Avila,
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antes de firmal-o, vai continuar na mesma senda, obtendo
agora uma alteração não prevista e qur é toda em favor dos
emprezarios. •

Quando dizemos que essa alteração não era prevista,
referimo-nos unicamente á letra do contracto firmado; por­
que n'este, como em todos ou quasi todos os contractos que
o governo celebra, toda a gente sabe e prevê que ha sempre
umas clausulas inexequiveis, que servem para arredar da
concurrencia os que pensam que aquillo é serio, e que depois
são supprimidas em proveito dos que conhecem o governo
com que lidam.

E é isto o que vai obter a empreza da Copacabana;
apresenta um plano diverso do do contracto; prova com
A+B que o seu plano é melhor do que o do governo, sem
cuidar da minucia de dizer se é melhor para a empreza, para
o governo ou para o publico; o governo aceita a modificação
e tudo continua pelo melhor no melhor dos mundos.

Ora, o que se diz é que o Sr. Affonso Penna acha isto
irregular, que S. Ex. entende que a empreza deve cumprir
litteralmente o contracto a que se obrigou por concurrencia,
ou renunciar a e11e, mas que S. Ex. encontra difficuldades
em fazer vingar esta extravagante idéa de querer o cumpri­
mento da lei, e que, por isso, os seus escrupulos obrigam-no
a não assignar a modificação; porém, como os interesses do
partido impõem aS. Ex. o segredo sobre as razões de Es­
tado que determinam a modificação do plano da linha da
Copacabana em favor dos interesses dos emprezarios, S. Ex.
passa a ser ininistro da guerra, e está salva a patria.
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S mlARIO.-Cil'cular de um depuiado.-Para juiz um liberal firme.-O
mandato imperativo.-O meio ciJ'culante.-A in trl~cção publica.­
Influencia clerical sobre a sociedade civil.-As relações exteriores.­
A hygiene publica.-O Centro da Lavoura e Commel'cio.

Está a encerrar-sn a sessão legislativa, e vai o governo
ficar com carta branca para continuar a não fazer cousa
alguma, certo de que seu procedimento será approvado
pelos representantes da nação, quando se reunirem outra
vez. .

A vantagem da mudanca consiste em que, durante as
férias parlamentaras, é legal o santo ocio de que durant
toda a sessão o actual governo abusou, com a persistencia
de qu m tem o eu plano a sentado.

N'esta sessão faltou-se muito em reforma judiciaria, e
os 81'S. deputados não deixarão de allegar o serviço qUfl
assim prestaram á causa publica, quando se acharem em
presença d seus eleitores, na plataforma da estação da
estrada de ferro ou no cáe de embarque onde estes os
esperarão com a respectiva banda de musica e foguetes.

A reforma, porém uão se fez, nem isso importa; o que
importa é tel-a discutido; o que importa é ter demon~trado

que a reforma é necessaria, e que o Srs. deputados, em
numero os e longos discur o , reconheçam qu. a cousa
assim como está não vai bem.

Um argumento victorioso deixou porém, de ser apre-
sentado, é pena porque tratava-se de um facto, e o
facto são mais eloquentes que as palavras. E e não fo se
a indiscripção da folha conservadora d esta côrte, ainda a
esta hora ignorariamos o caso. Trata-se de uma carta cir-



- 154-

cular do Sr. deputado mineiro Silviano Brandão, em que
com munica aos seus eleitores qu conseguiu fazer nomear
juiz de direito da sua comarca um liberal fh-me, e em que'
logo em seguida S. Ex. tira a conclusão pratica d'esse acto
de civismo: convém que o eleitoTado sustente a todo o
transe o deputado que prestou ao pai.z esse enorme serviço
- fazer nomear juiz de direito um liberal ffrme.

A gente pensava que, o que determinava a nomeação
de um juiz de direito para comarca de certa importancia,
eram os seus serviços notorios como 'juiz municipal, ou a
sua reconhecida capacidade. Não contestamos ao cavalheiro
nomeado essas qualidades, mas o certo é que não foi por
possuil-as que obteve a nomeação: esta foi devida ao facto
de ser esse magistrado um liberal firme, e o seu destino na
comarca não é distribuir justiça, mas contribuir para que
seja sustentado a todo o transe o Sr. Silviano Brandão.

A camara, porém, continuará a discutir a rerorma ju­
diciaria como a discutiu durante quasi toda a sessão, que
está a findar.

Em outras questões a camara nem tocou, a começar
peja do elemento servil, que lhe faz medo. Figurava essa
questão no programma do ministerio Paranaguá, que aca­
bou sem lhe bolir; figurou no programma do ministerio
Lafayette, que no fim de muito tempo formnlou UtTI projecto
irrisorio, que foi morrer na pasta das commissões.

Um digno deputado, o Sr. Leopoldo Bulbões, tinha um
projocto seu, e teve a ingenuidade de acreditar na palavra
do governo, e ficou á espera que o projecto do governo ap­
parecesse para apresentar o seu, como emenda, caso se
demonstra se pela discussão que o projecto do governo era
insufficiente. Afinal, cançado de esperar, o Sr. Bulbões de­
cidiu-se a apresentar o seu projecto á camara, e lá ficará
eternamente, se só depender da vontade da camara o ser
lIe discutido, elle ou outro qualquer.

lia na camara, é certo, alguns abolicionistas, e ha
muitos escravocratas; mas não é menos certo que ahi avul­
tam principalmente os tímidos, os que não ousam arrIscar
a sua posição,' a qual prezam como a menina de seu::? olhos,
e que reconhecem não ser bastante solida, para l'esistir ao
descontentamento de alguns mandões de aldeia.

. São esses os principaes obstruccionistas; são es es os
que con tituem pelo numero o grande obstaculo á reali­
sação da maior necessidade nacional.
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Eleitos por um accordo, têm um mandato imperativo;
o seu voto hesita ante a questão mais insignificante, que não
tenha sido prevista pelos commandantes de batalhões de
eleitores do districto; toda a sua actividade é empregada
em pedir ao governo pequenos favores que satisfaçam a
vaidade dos mandões locaes; procuram firmar-se, não pres­
tando serviços ao paiz, nem servindo :t uma causa, mas ar­
ranjando amigos pessoaes, gratos a favores recebidos.

Para esse eífeito, multiplicam-so em patentes da guarda
nacional, titulos e condecorações nomeações de juizes e
vice-presidentes de provincia,

E de cada vez que obtêm de um ministro uma d'essas
concessões, prendem-se a este, e lá lhes fica o voto hypo­
thecado ao governo, com a resalva apenas da hypotheca
anterior feita ao eleitorado; ora, como esta só se refere a
interesses locaes e pessoaes, em todas as questões de prin­
cipios e de interesses geraes o que predomina é a outra.

E n'estes conchavo, o ministro querendo continuar a
ser ministro, o deputado querendo continuar a ser depu­
tado todos trabalhando para que o partido continue no
poder, porque o partido no poder é a posição para si, para
os filhos, para os parentes e para os amigos, o tempo passa,
e todas as reformas de que o paiz precisa ficam por fazer.

Todo o paiz brada pela conversão do meio circulante;
o exemplo dos paizes que ha muito deixaram de soífrer a
praga que soffremos do papel-moeda, e o d'aqueiles que
ultimamente fizeram a conversão, não estando em melhores
condições do que nós, não nos demovem da cegueira em
que vamos.

A respeito de instrucção publica, ha reformas appa­
ratosas. Reformou-se ii Faculdade de Medicina está-se
construindo o edificio para uma Universidade, reformou-se
a Escola PolyfGcbnica, mas já o governo está auctorisado,
por um capricho despeitoso do senado, a reformar a re­
forma, supprimindo o que ha pouco foi julgado necessario.

Projectou-se um Congresso de Instrucção, com um pro­
gramma absurdo de fallatorio e papelada, programma 01'­
ganisado de tal modo, que aqu lles que en.,\:ergavam na
presidencia do Sr. conde d'Eu um justo receio de que d'alli
resultaria mais uma porta aberta ao clericalismo, viam no
p,rogramma essas tendencias; ao passo que alguns conser­
vadores ultramontanos oppunham-se á convocação do con­
gresso, por acreditarem que levariam vantagem os parti­
darios do ensino livre, os que entendem que a escola deve
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dar a instl'uccão, deixando á familia o direito d ensinar
aos seus filhos a religião que lhe approuver.

Esse congresso ia reunir-se com sacrificio dos dinheiros
publicos, di trallidos sem explicações de serviços de utili­
dade pratica. O actual ministro do imperio quiz legalisar a
despeza; o senado, que não se oppuzera ao congresso con­
vocado pelo Sr. Leão "e11oso, oppoz-se ao congresso como
Ó queria o Sr. Maciel, mas uma parte da despeza estava
feita, e até agora ainda se não disse á camara de onde
sahiu o dinheiro já despendido, qual a verba que foi san­
grada para esse fim, que serviço publico foi sacrificado em
favor d'esse capricho do alto.

Os escrupulos do Sr. Maciel, que tanto se assustaram
com a despeza iliegal a fazer, não lhe chegaram para pro­
curar e dar explicações sobre a despeza feita, e ninguem
lh'as reclamou.

E a isto se reduz a reforma da instrucção pública: dous
estabelecimentos de ensino superior reformados e a creação
de uma universidade. Um d'aque11es, a faculdade de medi­
cina, deve a sua boa sorte, primeiro a um velho mestre, o
Dr. Pertence, que organisou a cruzada, depois á actividade
e desembaraço de seu a tual director, que prestou bons s r­
viços á parte material da reforma; porém mais tarde essa
mesma obra tem sido estragada e não dá os resultados que
se esperavam; mas, em compensação, deu causa ao des­
animo em que se encontra hoje o Dr. Pertence, que, vendo
que as suas palavras, os seiJs esforços desinteressados, não
foram ouvidos não quer continuar a xpôr o seu civismo a
representar um papel na com dia do serviço publico, e diz
a quem o quer ouvir que não é mais mestre. que não presta
mais a r forma alguma a sua intelligencia tão lucida, e que
de hoje m diant é simplesment medico, porque para se
viver n'este paiz, é preciso esquecer a qualidade de cidadão.

A universidade vai ser mais um meio de centralisacão,
n'este paiz enorme, em que a boa politica seria fazer justa­
mente o contrario. No meio de tudo isto, porém, o que tem
sido descurado é o mais importante: o ensino primaria e
secundario. Projecta-se a universidade, mas não se cuida
de preparar alumnos e mestres para ella.

Não temos liberdade de consciencia nem cuidamos em
tel-a.

Todos os actos da nossa vida social e civil, sejam quaes
forem as no sas idéas individuaes, dependem do padre. O
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padre regi tra o nascimento; s6 o padre leg'alisa o casa­
mento, e acompanha-nos até o momento final.

Ainda ha pouco morreu um pobr homem, que queria
deixar os seus poucos !laveres a tres filhos illegihmos, e não
o poude fazer, porque o padre entendeu que- elle devia ter
cuidado mais cedo em casar-se.

As nossas relações exteriores, de que sempre se diz nas
fallas do throno que são muito cordiaes são assumpto perfei­
tamente descurado. Vivemos em perpetua desconfiança com
vizinhos de que deveriamo ser amigos,por todas as razões,
a começar pelas de interesse.

Ião se cuida de resolver com elles as questões pen­
~ntes, de modo que vejam claramente que comprebendemos
O destino d estas terras americanas; e se alguma vez se
volta os olhos para uma questão diplomatica, não é com o
fito de resolveI-a, mas como meio de dar mais uma fatia a
um filhote, como se tem projectado fazer, procurando reavi­
var a questão de Oyapok.

Fóra d'isso o que apparece em relações exterior s, para
quebrar a monotonia, é alguma que tão como a da recla­
mação Tripoti, em que o governo lê, sem ter o direito de
protestar, a cruel mas justissima nota do Sr. cavalheiro de
Foresta.

Menos ainda se cuida do problema da immigração; o
governo adoptou em tempo um systema que deu bons resul­
tados aos ag'enciadores de colonos que eram pagos a tanto
por cabeça; dispendeu muito dinheiro em pura perda;
quando viu que ia caminho errado, em vez de estudar meio
melhor, cruzou os braços e esperou a immigração espon­
tanea.

E para recebeI-a, tem a cidade do Rio de Janeiro, a
capital do imperio, em tal abandono, que na Europa, de
onde nos deveria vir a tal ambicionada immigração espon­
tanea, e onde nada se sabe do Brazil sabe-se comtudo isto:
que a população do Rio de Janeiro é annualmente dizimada
pela febre amarella, e que esta cidade stá se tornando in
habitavel.

A prova de que, com algum esforço, muito se póde
obt r, e que se nada temos obtido, é porque nada temos
feito, ahi está no muito que n'estes ultimos tempos tem ob­
tido o movimento iuiciado pelo Centro da Lavoura e Com­
mercio.

O que o governo não quiz fazer, por economia, para
que lhe sobre dinheiro para congressos de instrucção e
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luminarias. nos edificios publicos, fel-o essa benemerita a ­
sociação nas exposições de Berlim e Alil1sterdam, e os resul­
tados praticos ahi estão.

E é bom que se dêm d'estes exemplos, e o publico os
conheca e tome nota d'elles, e se habitue a contar mais
comsigo que com o governo, porque isso o levará a umas
conclusões que influirão directamente sobre a marcha da
nossa politica.

Quando o povo, a massa que trabalha e paga, se con­
vencer de que tem seguido caminho errado, quer quando
se abstem de votar nas eleições municipaes e legislativas,
quer quando vota por considerações pessoaes ou por disci­
plina de partido, e se decidir a votar nos que põem o se '­
viço do paiz acima da sua ambição pessoal; quando o povo
se conv:encer d'isso, procurará ter na camara quem cuide
da questão do trabalho, e da questão financeira e economica,
e da questão da instrucção publica, sem indagar se traz um
rotulo de partido, que nada quer dizer, a não ser a prete­
rição das questões vitaes que nos interessam.

Então, quando se. reunirem e quando se separarem os
representantes da nação, o povo interessar-so-ha p~lo facto;
por ora, as sessões parlamentares só despertam alguma cu­
riosidade nos dias soleJIlnes de abertura e encerramento,
pelo apparato scenico da festa, e n.os dias de sessão ordi­
naria, quando alguns dos senhores representantes da nação
lavam em publico a sua roupa suja.
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SJ~mAluo.-EncerraIllento das camaras.-Inventario.-Palavl'as, palavras,
palavras.-A alfandega de Pelotas'- Um jornal amigo do governo.

Não é difficil fazer o inventario dos serviços prestados
pelos senhores representantes da nação, durante a sessão
parlamentar que termina amanhã. O saldo já foi feito por
:Shakespeare, e é representado pela formula seguinte:-'
cc Palavras, palavras, palavras. »

rlurante os poucos' dias de vida que teve o ministerio
Paranaguá, depois de aberta a sessão parlamentar, a ca­
mara, qu o apoiava ainda, deixou correr á revelia o pro­
jecto de indemnisação Tripoti, que implicava uma promessa
solemne do governo, e que entendia até com a dignidade
nacional, de alguma fórma aggravada pelo tom da nota do
ministro italiano.

Dias depois, precipitaram-se os acontecimentos, e um
membro da dissidencia, fanando m nome dos interesses
provinciaes, propoz uma moção que deu em resultado a
quéda do gabinete.

Dever-se-hia suppor que, depois d'isso, veriamos sabil'
d'essa dissidencia o novo ministerio, e d' sse ministerio o
remedio aos males causados ás provincias pela questão de
impostos.

E assim seria, se a camara representasse alguma cousa;
mas a questão de impostos provinciaes não era uma questão
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de prinClplOs, era uma questão de palavras, e logo depois
da quéda do ministerio a dissidencia parecia arrependida
do acto desusadamente energico que praticára, porque che­
gou a receiar que as consequencias d elIe fossem além do
previ to.

Durante uma semana int ira, não só essa dissidencia,
que tivera força para fazer baquear um gabinete. como
todo o partido liberal. viveram na mais completa ignorancia
sobre a solução da crise.

Não foi chamado o presidente da camara; só muito
tarde foi chamado o inspirador da dissidencia; a crise
terminou, sendo encarregado de org-ani ar gabinete um
homem que não ra chefe de partido e que nenhuma parte
tomára :p.os acontecimentos que a motivaram.

Nenhuma voz liberal protestou contra e t desrespeito
ao systema. Apresenta-se o novo gabinete á camara, com
um programma de promessas vag-as, AU não podia satis­
fazer as aspirações, nem dos que apoiavam o governo de­
cabido, nem dos que o combatiam, e os liberaes todos da
camara cantaram bosannas, porque e tava salvo o que elIes
julgavam que se tinha perdido: - a situação.

E nunca mais se falIou em impostos provinciaes, nem
mesmo quando se reuniu o con elho de E tado, e reprovou,
quasi una voce, o proj cto que o ministerio Paranaguá
mandára elaborar.

E, pr occupada por esse cuidado superior a todos os
outros- não comprometter a situação-passou acamara
toda a sessão, sem deixar obra feita, que justi:f:j,que a sua
existencia.

Um belio dia, o Sr. Lafayette, acossado pela opinião,
apresentou um projecto relativo á questão do elemento ser­
vil, tendo tido a cautela de o apresentar quando a sessão
já ia adiantada, para que .nada se resolvesse a respito.

A camara mandou-o a uma commissão, e lá ficou.
Essa promessa do programma, que o ministro cumpriu

mal e tarde, impediu que alguns deputados sincera e con­
vencidamente abolicionistas, apresentassem projecto me­
lhor. E ficou assim satisfeita a politica do Sr. Lafayette
e de seus amigos que querem justamente qne tàes ques­
tões não sejam estudadas.

E tudo bem pensado, o prejuizo foi pequeno. Se o
Sr. Lafayette tem de influir para a solução do problema,
já é dado prever em que sentido elIe exercerá a sua in-
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fluencia; basta lembrar a opinião de S. Ex. sobre a lei de'
1 31, o seu projecto de locali ação de escravos, com trinta
mil restricções e os seus impostos, que recahiam menos
sobre os proprietarios de escrayos que sobre quaesquer
outros cidadd:os.

A nenhuma outra que 'tão a camara levou mão pro­
fana. Recebeu o projecto de arrendamento da estrada de
ferro de Pedro II, projecto execravel, e esquivou-se a dis­
cutil-o; e no entanto a discussão daria logar a que se
soubesse o eu modo de ver sobre a magna questão do
papel-moeda.

Assistiu ao descalal)ro da camara municipal da côrte,
e permittiu que o go,erno cruzasse s braços diant.3 de ta­
manho escandalo.

Negou-se a discutir o projecto do Sr. Zama, sobre tem­
porariamente do senado, e ouviu com igual indifferença o
Sr. Andrade Figueira, que quer o senado não só vitalicio,
mas hereditario. E tas duas idéas, diametralmente oppos­
tas, não lhe mereceram as honras de uma discussão.

Não se abalou quando o senado, com o s, seus escravo­
cratas á frente conferiu ao governo auctorisação discricio­
naria para supprimir cadeiras na Escola Polytechnica, ca­
deiras dadas por concur o a professores, que podem ir para
a rua, se incorrerem no de agrado pessoal de um ministro.

ão se occupou da questão de hygiene publica. Uma
de suas commissões apresentou um projecto defflciente, em
substituição de outro do Sr. Dantas, que ainda o era mais,
e a camara entendeu que podia . eparar-se sem deixar re­
solvida essa materia.

A questão hygienica importa apenas o futuro do paiz.
Por falta de hygiene na cidade do Rio de Janeiro, foge-nos
a colonisacão, e com eUa o desenvolvimento da nossa ri­
queza; mas os senhores deputados, que têm de tratar todos
os dias dos interesses particulares de cada um de seus elei­
tores, não dispõem do tempo material preciso para estudar
questões d'essa ordem. O governo por sua vez passa o
melhor do . eu tempo a attender aos pedidos dos Srs. de­
putados, e as cousas ficam como estão.

A respeito de instrucção publica, tivemos logo no prin­
cipio da sessão um trabalho do Sr. Ruy Barbosa, que revela
muito estudo, mtúta dedicação, e mtúta vontade de acer­
tar. Esse trabalho devia ser discutido, mas nunca o foi.

. Quando a camara se reuniu, estava convocado um Con­
11
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gresso de lu trucção, para que viesse gente de todos os
cantos do Brazil dizer o que se su'ppunha que a representa­
ção nacional ignorava.

A camara não estranhou o procedimento do ministro;
e, quando soube que esse ministro, além de fazer a con­
voêação illegal, estava illeg'almente fazendo despezas, tam­
bem não se considerou offendida.

Por essa occasião, vimos despontar um caracter, o
actual ministro do imperio.

O conselheiro Maciel fez o que poucos ministros ousam
fazer: contrariou a vontade imperial, e procurou metter
no caminho da legalidade o que o seu antecessor, apoiado
pela corôa, tinha enveredado pelos atalhos do arbitrio.

O Sr. Feri eira Vianna, deputado que não tem ambições
pessoaes e que não está aUi para fazer carreira, tornou sa­
liente a resistencia e o louvavel procedimento do Joven
ministro. Infelizmente, não terminou a sessão sem que se
empanasse o brilho ~'esse primeiro acto.

Tratando-se da reeleicão do ministro, e sendo conhe­
cida a divisão que lavrava na provincia, disse-se que, se
o ministro concedesse o alfandegamento de Pelotas, seria
reeleito por grande maioria.

Até hoje não consta olficz'almenle que o ministro tenha
cedido á desairosa imposição; o que é certo porém, é que,
na vespera da eleição, um jornal d'esta côrte, dirigido por
um deputado amigo do governo, deu noticia do decreto
datado de alguns aias antes, e a folha official nunca o con­
testou.

Se é verdade que o decreto foi lavrado a 5 do corrente,
os eleitores tiveram tempo de sobra para saber que o mi­
nistro aceitára a condição que elles lhe impunham para dàr­
lhe votos; a publicação d'elle, na vespera da eleição, em
uma folha ministerial, era a garantia do cumprimento da
promessa, e o telegrapho presta grandes serviços Ii'estas
occasiões.

Se não é verdade quê o governo fez tal concessão, se a
noticia foi simplesmente uma trica eleitoral, o governo, com
o seu silencio, tornou-se cumplice d'ella, e a moralidade da
administração está ainda mais compromettida do que se a
noticia fosse verdad ira.

Fita a concessâo, o governo teria feito d'aquillo que é
o bem publico uma arma de guerra para interesses pes­
soaes; consentindo que se publique uma noticia falsa, o
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governo procede de má fé, e illude os que confiam na sua
palavra.

Se as tricas eleitoraes sahem do escoutlrijos em que
viviam, envolvidas nos reposteiros das secretaria, para a
praça publica; se aos amigos do governo ó permittido faltar
á verdade, em nome do governo; se perdermos o que nos
resta de escrupulos; então é que a liquidacão geral está
proxima, e é tempo de salvar-se quem puder:

E ahi temos o inventari{) do que fez a camara na actual
sessão parlamentar: -palavras, palavras, palavras.

Quando sahiu d'ahi foi para proferir palavrões e pala­
vradas. Qne o digam os Srs. Affonso Celso Junior e Cantão,
que discutiram o café do Rio e o quinino do Pará; que o
digam os Srs. Anysio e Basson, que lavaram na camara a
roupa suja dos negocios de sua provincia; que o digam os
Srs. Silveira Martins e Avila, que não quizeram privar o
senado do espectaculo que fazia as delicias da camara tem­
poraria.

Mas, apezar de tudo isto, amanhã o Imperador calçará
as meias dl? seda, envergará o seu manto dos dias solemnes,
empunhará o seu sceptro soberano, e irá ao senado dizer aos
Augu tos e Dignissimos Senbores representantes da nação
-que o paiz está cheio de reconhecimento pelos serviços que
e11es pr staram com o eu nunca desmentido patriotismo;
que estamos bem com todas as potencias estrangeiras, in­
cluindo a Italia, que nos arrasa diplomaticamente; que
a febre amarella tem feito ultimamente muito menos victi­
mas, tendo o cuidado de não accrescentar que esse facto
é devido á circumstancia de não ser esta a estação propria
para o seu desen olvimento; que todas as outras questões
demandam estudos que naturalmente os augustos repre­
~entantes farão agora, nas ferias; e que o governo e a
nação cá ficam cheios de saudades pelos referidos augustos,
e com a esperança de que para o anno continuarão a não
fazer cousa alguma, para não alterar o bom andamento das
cousas, e para melhor gloria das instituições que felizmente
nos regem.

E os augustos ficarâo muito contentes, porque se vão
embora em setembro, com a promessa da volta em maio,
e11es, que aqui ha cerca de tres mezes viram as cousas mal
paradas, e chegaram a pensar que o Imperador, sem manto
nem sceptro, mas simplesmente com um decreto, os man­
daria passear de vez.
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E o povo V8-0S ir, como vieram, e dá o balanço aos
seus bens, e encontra entre as verbas principaes-o escravo,
a febre amarella. o papel moeda. a advocacia administra­
tiva-; e, se desvia os olhos do triste espectaculo e procura
devassar no futuro as fôrmas vagas das suas esperanças,
entrevê: para resolver a questão do trabalho, o chim; para
resolver a questão financeira, sempre o emprestimo e sempre
o imposto; para resolver a questão do ensino, o padre, de
braço dado com o Sr. conde d'Eu.



2-1 de SelemlJ,'o

SUml.\I~lo. -A questão da COllRcabana.-As accllffilllaçues de empregos.

Nos poucos dias que se têm passado depois do encer­
ramento da sessão legislativa, tem-se agitado questões que
parecem ter sido reservadas pelo governo exp~essamente

para esta época, em que respira mais desafogado da repre­
sentação nacional; não porque a esta. inspirem grande
cuidado os interesses geraes, mas porque os seus membros
na faina de servir o eleitorado, mal deixam tempo aos mi­
nistros para se occuparem do que póde ser util.

N'estes poucos dias já o Sr. ministro da agricultura, só
á sua parte occupou-se de duas questães:-a da Copaca­
bana e a das accumulações de empregos.

Da questão da Copacabana não se pó~e dizer que esteja
decidida; mas, em:fim caminhou um pouco, com a rejeição
das plantas que modificavam o traçado imposto pelo con­
tI-acto.

E' unia questão esta que tem dado logar a tantas e tão
estranha conjecturas que tem tido phases tão escabrosas, a
ponto de chegar ás raias do escandalo, que toda a pruden­
cia é pouca para a discutir quem não tem a ella ligado al­
gum interesse directo.

Lembra-se o publico que, a principio, quando estava
aberta a concurrencia, dizia· se que a Companhia de Botél­
fogo'não apresentava proposta; mas que o Sr. Avila, então
ministro da agricultura, preparava-se para annullar a con-.
currencia e tratar o negocio com essa companhia. Apezar da
sympathia que essa empreza inspira, porque foi ella que in-



loa
troduziu no Rio de Jan iro o importante melhoramento da
via ão ; porque a ella se deve o desenvolvimento da cidade
para os arrabaldes; porque nenhuma outra ainda a igua­
lou no modo porque faz o serviço; porque ella construiria
mais depressa e melhor as novas linhas em projecto; e
porque, em troca d:cssa preferencia, dizia-se que ella con­
cederia desde já ao publico a ,antagem da reducção dos
preços de passagens' afigurou-se a toda a gente que o
meio escollúdo pelo govérno para chegar a esse resultado
era menos correcto, e começou-se a levantar alguma grita
contra o ministro e contra a companhia.

Mais tarde porém, as cousas caminharam de modo
diverso; o governo preferiu a proposta dos Srs. Duvivier
& C.; a companhia de Botafogo trouxe a publico tudo o que
se passára entre os seus directores e o ministro; o prccedi­
mento deste dell logar a commentarios, que ora lhe discu­
tiam a rectidão, ora punham em duvida a sua hombridade
ante imposições superiores, eora ainda o apresentavam como
dotado de uma ingenuidade mal cabida em quem occupa tão
elevada e espinhosa posição.

Com etreito, soube-se que a companlúa de Botafogo não
entrara em concurrencia, porque contava com o seu privi­
legio de zona, e :lcreditava que ene lhe seria garantido;
porque estava persuadida que a transacção de dinheiro que
fizera com aantiga empreza da Copacabana Ule firmava di­
reitos; porque considerava onerosas as clausulas do edital,
e o ministro não deixava de alentar-lhe esperanças de obter
o contracto em çondições mais favoraveis.

Que o ex-ministro, durante algum tempo, embalou a
companhia de Botafogo, com promessas mais ou menos va­
gas, é certo; o que nunca se chpgou a saber, foi qual o seu
intento, fazendo-o; se S. Ex. quiz arredal-a da concurrencia,
ou se esperava dar-lhe o contracto, impondo-lhe condições
vantajosas para o publico. Esse egredo ficou por traz dos
reposteiros da secretaria, e por tal modo escondido, quo
houve quem, por não o encontrar, fosse procural-o mais
longe.

Vieram então os protestos e reclamações' a companhia
de Botafogo publicou fi folheto o seu l'ecurso ao cons lho
de Estado. folheto que revelou uma comedia, em que to­
maram parte importante altos personagens.
. D'estes, o que podiam vir a publico, deram umas ex­
plicaçôes que nada explicaram, e que tiveram o merito de
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delxar de pé todas .1S accl1sações, tão claramente formuladas
pelo advogado da companhia de lsotafogo.

D'esse recurso até hoje ainda não houve decisão; o
digno conselheiro de Estado a quem incumbia dar parecer
sobre elie, depois de ter os papeis em seu poder durante
alguns me7.es, devolveu-os ao min.istro, sem parecer, dan­
do-se por suspeito, impedido, ou cousa que o valha.

N'este meio tempo, os emprezarios fizeram os seus
planos modificando os do governo, e procuraram todos
os modos de demonstrar que as suas modificacões eram
para melhor. .

O Sr. conselheiro Atronso Penna, porém, não entendeu
assim, e negou á emprezâ o direito de alterar o que tinha
sido solemnemente estipulado.

Este despacbo, que é simplesmente um acto de rectidão
de S. Ex:. , tem a vantagem. no caso vertente, de demons­
trar que, ou não ha na questão da Oopacabana a indebita
interterencia do alto, que de principio se dizia existir, ou
que. se tal interferencia ex.iste o Sr. Penna é homem para
resistir a elia. Qualquer da,s hypotbe es é consoladora, nos
tempos que correm.

Surge, porém, agora outra questão. Reprovados os
planos, dizem uns está annuliado o contraoto, porque o
contrario seria servir um estratagema da empreza, que
procura assim dilatar o prazo para principiar e levar a
etreito as obras. A empreza por sua vez diz que essa causa
de caducidade não foi prevista, e que está decidida a apre­
sentar novos planos, de accordo inteiramente com o seu
contracto.

Se a imprensa tivesse voto n'estas materias diriamos
que seria molhor que a empreza tivesse começado por ahi.
Quanto á annallação do contracto, consignaremos aqui,­
pro formula, só para o publico, cuja opinião procuramo~ co­
nhecer:-o nosso modo de ver,

Antes de ser aceita a proposta Duvivier, esta folba
deixou ver que o publico aceitava mal a idéa de ser annul­
lada a concurrencia, fazendo- e o contracto, em essa for­
malidade, com a companhia de Botafogo.

Feito o contracto, prohunciámos-nos abertamente contra
o procedimento do ministro. que dera cm resultado arredar
da concurrencia a companilla que tinha o direito, como
outro qualquer, de concorrer, e que o podia fazer com al­
gumas vantagens.



- 168-

Se a companhia do Botafogo inspira. ympathias, pelas
razões já expendidas, tambem é innegave1 que, se ella ficar
só em campo. imporá condições, que servirão mais os seus
interesses que os do publico.

Dado o serviço da Copacabana a outra empreza, é de
crêr que o publico lucrasse com a coexi tencia das duas,
porque cada uma faria por seu lado o possivel para ser
preferida. .

Ha, porém, no edital chamando propostas, uma clau­
sula que destróe pela base o principio de concurrencia, que
o edital pretendia servil'. Essa clausula é a que concede á
empreza a quem for dado o no~ro serviço, o privilegio da
zona actualmente servida 'pela companhia de Botafogo.

Essa clausula afigura-se-nos injusta. Convém que em
um concurso publico as condições sejam feitas de modo que
possam servir igualmente a todos os concurrentes, sem fa­
vorecer mais a um que a outros, e sem prejudi.car interesses
de terceiros.

Os privilegios por introducção de um melhoramento
não devem ser eternos; ha toda a vantagem em que eUes
expirem no fim de um certo prazo; mas d'ahi a passar o
privilegio do introductor a outro que o venha gozar, sem
ter tido as fadigas da introducção, vai um abysmo.

Que a companhia de Botafogo perca, depois de alguns
annos de grandes lucros, o direito exclusivo de que tem e ­
tado de posse, de servir uns tantos bairros da cidade, com­
prehende-se; o que é menos equitativo é que ella perca ao
mesmo tempo o direito de fazer esse serviço em livre con­
currencia com outra qualquer empreza.

A boa doutrina em relação a privilegios é esta: expi­
rado o prazo, todos ·são aptos para gozar o melhoramento
introduzido.

Se as linhas projectadas não promettem bene:ficios
senão a quem puder gozar ao mesn,o tempo dos favores de
que goza a companhia de Botafogó, é justo que se dê a pre­
ferencia a esta. que introduziu o melhoramento e correu os
riscos do desconhecido; s as novas linhas promettem b ne­
ficios só por i, façam-lhes concessões na medida propor­
cional, mas sem entrar p-lo bem de terceiro.

O ideal seria dar as novas linhas a uma nova ernpreza,
sub istindo a de Botafogo em privil o·io; d'es a concurren­
cia resultaria ne f' sariam nte uma grande vantagem para
o publico. que sacharia m frente de duas empr zas que
se -sforçariam por servi-lo o melhor possiv L
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Por isso, haycria toda a convcniencia em que se fizesse
um concurso s rio. cnjas condições aproveitassem igualmente
a todos os pretendentes, e principalmente a este eterno pre­
tendente, sempr esquecido e desapadrinhado-o publico.

Será, porém, permittido contar com isso agora? O Sr.
ministro da agricultura entenderá que caducou o contracto
Duvivier, ou concederá á empreza novo prazo para apresen­
tação das plantas? Esperará S. Ex., para tomar uma reso­
lução definitiva, a consulta do conselho de Estado sobre o
r curso da ompanhia de Botafogo? Se tal consulta póde
exercer urna influencia qualquer sobre a questão, a demora
é um meio de burlar cs a influencia, meio que acreditamos
não estar nas intenções de ninguern.

Tem corrido o boato de que o ministro annulla o con­
tracto e entr g'a o negocio á camara municipal.

A esta realmente deviam ser aíD ctos taes negocios ; mas
será o momento actual o mais propicio para a nova inicia­
ção d'essas normas, que tem sido abandonadas, mais pela
inercia das no sas municipalidades, do que pelas tendencias
absorventes do poder executivo?

Apenas uma consideracão faremo a este respeito. A
questão dos bonds da Copãcabana já atravessou u~a phase
muito mais incandescente que a actual; já apaixonou muito
o publico. Uma das causas era talvez estar ella aífecta ao
Sr. conselheiro Avila que durante a sua administração deu
ensejo a que mai de uma vez o publico se espantasse, lendo
os seus despacho"s e commentando os seus actos.

O modo de proceder do Sr. conselheiro Penna deixa
mais tranquillo o espirito publico, que não tem razão para
preoccupar-se de ante-mão com o que fará um ministro re­
conhecidamente criterioso.

Se a questão pa sal' á actual camara municipal, reco­
m :arão os commentarios. e ninguem póde prever o capi­
tulos que continuarão a historia escandalosa começada no
folheto da companhia de Botafogo.





1 de Outubro

Sl;M~ARlo.-A rescisão do contracto Duviviel'.-O Sr. ;\iaciel e a alfandega
de Pelotas. -As accumula~ões de empregos.-Os professores. -As ex­
cep~ües.

Bem tinhamos previsto que a regelçao das plantas
apresentadas pelos Srs. Duvivier & C. para a linha de carris
de ferro da Copacabana seria seg'uid:t da rescisão do con­
tracto. Com effeito. era esta a consequencia natural do des­
pacho que negou prazo para apre entação de novas plantas.

E' pois, uma que tão liquidada. graças á circumstancia
de ter chegado a tempo o r. conselheiro Affonso Penna de
desembru1l1ar Do meada que fizera o seu antecessor.

Resta agora fazer novo contracto. Que a concurrencia
que deu em resultado a aceitação da proposta Duvivier
estava eivada de vicios insanaveis, não é mais preciso
provar. O Dial"z'o elo Bl'a:::z,! amigo do actual governo e
do seu antecessor, diz que o edital que chamou essa cop­
currencia era asnaü'co e estapafi,ll·elio.

Do criterio do actual ministro da agricultura é de es­
perar qu saia cousa muito melhor. Que o governo não
queira explorar as emprezas que se propõem a faz r me­
lhoramentos impondo-lhes onus ruinoso. e obteremos con­
h-acto vantajoso para os capitali tas e para o publico.

Abra-se. pois, novo concurso. e não se esqueça na
condições que nem o goveruo, nem a municipalidade têm
recursos para melhorar a capital. que é preciso appellar
para a iniciativa particular. e que os capitali tas não pensa)TI
em empregar os seus capitaes só com o fito de prestar er­
viços ao publico.
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E', port.an~o, indisppnsavel (1\10 as condições impostas
sejam xeqmv81s, e que possam 'onvir indifferentemente
a todos os pretendentes.

Uma das condicões qne deve desapparecer do nov.o
concurso é a qu con'cedo á nova empreza que se organisar,
o privilegio de que actualmente goza a companhia de Bo­
tafogo,

O melhoramento introduzido por esta companhia, o
S rvi90 que prestou ao publico, já está compensado pela
exploração exclusiva qne -lla tem tido; findo o eu prazo,
nem a propria companhia de Botafogo tem direito a nova
compensação, salvo se prestar novo serviço excepcionaes.

Ora, se essa companhia não tem direito de reclamar
mais co.usa alguma em paga do que fez, com maioria de
razão se deve negar tal paga a outrem.

A linha de Botafogo é um melhoramento adquirido;
findo o prazo, só póde continuar a sua exploração em livre
concurrencia.

Deve vir, pois, o novo edital livre de qualquer peia
n'esse genero, e quer caiba a preferencia á companhia de
Botafogo, quer á empreza Duvivier ou qualquer outra, o
que importa é que não fiquemos, nós, o publico que paga,
sujeitos ás imposições, que nunca deixam de fazer os que
têm n'um privilegio a garantia de que ninguem lhes póde
efficazmente fazer guerra.

O criterio com qLle tem procedido o Sr. conselheiro
Penna: auctorisa-nos a pensar que esta eterna questão da
Copacabana chegará a seu fim de um modo que satisfaça
a todas as conveniencias.

Sentimos devéras não poder coUocar ao lado do nome
do Sr. conselheiro Penna o do seu coHega, ministro do im­
perio. A estréa do Sr. Maciel no ministerio do imperio foi
sympathica e promettedora. O joven ministro começou a
sua administração procurando legalizar a despeza que o
seu _anteces ar fizera illegalmente com o Congre so de ln ­
truccão.

'0 acto de S. Ex. era tanto mais louvavel, quanto sa­
bia-se que esse Congresso era a realisação de um desejo
do alto, - n esta terra faz-se preciso ter uma alta dóse de
coragem para resistir á onda que vem de cima.

O caracter porém que n'essa occasião nos pareceu
rijo, agora afigura-se-no menos integro. E' um brilhante
qu tem ja.ça. E ju tament a quelJra revelou-se na prova
mais delicada, quando estava em jogo o intere se pe soaI.
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Não se trata de indagar agora se é ou não uma me­
dida util o alfandegamento da mesa de rendas de Pelotas;
o gu está em discussão é o Sr. Macie1, simples candidato,
que não conseguiu votos bastantes de seus compl'ovincianos,
e só poude entrar na camara pela porta estreita e baL\:a da
commissão de poderes e o r. conselheiro Maciel ministro,
que obtem grande maioria depois de um jOgo de telegram­
mas contendo promessas para. e?11,b,·o1ncw os eleitores, como
se diz no Rio Grande.

Em questão tão delicada. o ministro não está ao abrigo
da accusação pelo facto de não ter pago a sua letra, antes
ou depois do vencimento, concedendo a cubiçada alfandega;
o jogo fez-se o ministro teve conhecimento cl'elle, não o des­
mascarou, e, por conseguinte, se não é o mandante, é o
cumplice da inconfessavel trica.

Uma folha, que apoia o governo, publicou n'esta côrte,
na vespera da eleição, a notiCia de que estava lavrado o
decreto creando a alfandega de Pe1otas; se o ministro ti­
vesse escrupulos, e não quizesse que se pensasse que e11e
tinha conhecimento da trica, teria expedido telegramma
para o Rio Grande contestando a noticia, e teria feito des­
mentir o officio o noticiarista no dia seguinte no 'Dia?'io
Official.

Note-se que não pomos em duvida a declaração cath ­
gorica que fez a redacção do Dia?"w do Bmzü de que a
noticia fôra publicada por um ,"ep01"te?" , 8em conhecimento
de quem podia responsabilisar-se por ella; essa resposta
dada depois da leição, já não podia influir no ·resultado
d'esta.

Simultaneamente com a noticia da folha liberal da
côrte, publicavam os jornaes do Rio Grande, affeiçoados ao
Sr. ministro do imperio, noticias identicas, e houve mesmo
em Pelotas, na yespera da eleição passeata e regosijo pela
creação da· alfandega, que é o sonho dourado do commercio
d'essa cidade.

Me8mo suppóndo que o Sr. Macie1 seja estranho a todos
esses manejos, a sua responsabilidade ainda é ~rande porque
assistiu a e11es e não fez a contra manobra que lhe indicaria
o mais elementar dos escrupuloso

Agora, venha ou não o decreto, o caracter do joven mi­
nistro apresentará sempre esta falha.

Se a mesa de rendas fôr alfandegada, o r. con elheiro
Maciel terá simplesmente pago o preço que os eleitores lho
impuzeram pelos seus votos; se o não for, o r. Maciol terá



feito um jogo, em que S. Ex. o unico a ganhar, deixando
logrados todos os parceiros.

E nos sabbados, quando S, Ex. for a S. Ohristovão, não
mais poderá fallar com a hombridade do portador do pe­
dido de credito para o Oong'l'esso do Instrucção, tão agra­
dallel ao imperial sabia; porque este, olhando, sorrindo,
ou desenhandc bonecos e garatujas durante a conferencia,
lembl'ará sempre ao ministro a alfandega de Pelotas, que o
nivela com tantos outros que ao menos foram sempre cohe­
rentes no erro.

E é talvez por achar-se n'essa falsa posição, de pecca­
dor confesso, que o Sr. Maciel não conseg'ue fazer o que
tez o seu collega da agricultura com a accumulação de
empregos ..

Não bebemos os ares por essa medida que, com as
melhores intenções d'este mundo, adoptou o Sr. conselheiro
Penna.

A questão é muito complexa para ser assim resolvida
corno mero expediente do secretaria. A primeira impressão
que causa é a estranhesa: O ministro prohibe a accumulação
d~ empregos; mas a culpa principal d'essas acr.umulações
não recahe sobre os fucccionarios que as aproveitam, mas
sim sobre os ministros que os nomeiam.

O ministro, pois, da:ndo essa ordem, dá uma ordem a
si mesmo, porque só eIle póde executaI a; d'onde se páde
tirar a conclusão de que é tal entre nós a força do patronato
e do empenho, que o ministro precisa forjar escudos a que se
abrigue para resistir-lhes.

Além da estranhesa que causa, essa resolução inspira
outros reparos. A prohibição de accumulação de empreg'os
não é medida para ser tomada por uma repartição; se é
justa. e conveniente, deve ser geral, e vigorar tanto em re­
lação aos funccionarios do ministerio da agricultura como
aos de todas as outras repartições do governo~

Ha, além d'isso, casos em que a accumulaçãoJ longe de
ser inconveniente, póde acarretar vantagens, e esses casos
lião foram desci·iminados. Para não ir mais longe, toma­
remos exemplo no magisterio.

Não ha enão vantagens a colller do facto de poder o
lente de um estabelecimento de instrucção, que só é obrigado
a dedicar ao seu trabalho umas tantas horas por semana,
ensinar a mesma materia em outro estabelecimento; pelo
contrario, esse duplo exercicio dar-lhe-ha occasião de mais
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faci! e rapidamente aperfeiçoar-se, sem contar que os alum­
nos de cada um d'esses estabelecimentos podem utilisar si­
multaneamente o ensino em ambos.

O que se dá com duas cadeiras da mesma materia, re­
gidas pelo mesmo professor em dois estabelecimentos, póde
dar-se com alguns outros empreg·os. Supponhamos o caso
de um professor de botanica ser nomeado director de um
estabelecimento horticulo; o de um professor de chimica que
accumula as suas fUllcçôes com as de perito em um labora­
torio de investigações praticas; o de um professor de astro­
llomiaempregado em um observatorio; o de um professor de
anatomia na escola de medicina que o seja tambem na aca­
demia de beIlas artes, e tantos outros.

Bem sabemos que, a fazer-se restricções d'estas, não
faltará quem as sophisme, e o ministro ficará em embaraços
para· livrar-se da turbamulta de pretendentes; mas não é
menos exacto que, todas as vezes que nas cadeiras do go­
verno se sentarem homens di postos a fazer favores e atten­
der a pedidos, não h3. lei que lhes ponha embargos, e tanto
faz prohibir accumuIações como decretaI-as.

O Sr. Maciel, por exemplo, póde estar corto de que
perderá o seu tempo, se tentar evitar uma accumulação que
se dá aqui na côrte, aos olhlS do governo. O mesmo func­
cionario publico é, a um tempo, lente de clinica cirurgica e
director da faculdade de medicina. Quando nos demons­
tI-arem que ha n'essa accumulação todas as vantagens, tanto
para o ensino da clinica, como para a direcção da escola, o
que duvidamos que alguem possa fazer, ainda poderemos
apontar esta desvantag-em: O director é o fiscal de todos
·os professores; .é eUe que os póde advertir, se se desviarem
do restl'icto cumprimento de seus de7eres. Pois bem, todos
os lentes da faculdade de medicina da côrte têm seus actos
fiscalisados pelo director, todos, menos um, o da primeira
cadeira de clinica cirurgica, porque esse é o proprio dire­
ctor, fiscal de si mesmo.

Se é verdade o que se diz que o Sr. Maciel tambem pre­
tende prohibir accumulações de empregos no seu ministerio,
veja S. Ex. se é capaz de arcar com este caso, e resolvel-o
legalmeJ lte.

Trata-se de um medico do Paco, e o caso da eleicão
com o adubo da alfandega de Pelotas ainda está muito re­
cente, para que posa falIar alto aos sabbados, em S. Ohris­
tavão, o ministro que se tornou cumplice d'essa transacção.



- 1'16. ~

E quando a esta se seguil'cm outras excepções de igual
jaez, estará burlada a louvave! intenção do Sr. conselheiro
Affonso Penna, e para o caso das accumulações. amo para
todos os outros, a lei qlle continuará a vigorar orá, como
sempre tem sido, a mesma que até aqui tem didado o em­
penho e o filhotismo.



8 de O~blubl'o

SUmlAI{IO.-·A .Junta de Hygiclle. Reforma d'cssc scrYiç'o.-A nossa. rcpu­
tação na Europa .-Os diplomatas.

Está O ministerio todo a jogar a cabra-céga com a
questão das accumulações de empregos. O primeiro que
amarrou o lenço nos olhos, foi o Sr. conselheiro Penna, e
decretou em absoluto para as ompregados da repartição a
seu cargo. Veiu depois a vez do Sr. Maciel, que deL\.ou le­
vantada uma pontinha do lenço, do lado do olho direito,
preve.ndo umas excepções justas, e outra do lado do olho
esquerdo, para o que dé1' e vier.

Acreditamos, porém, que tudo isto é tempo perdido.
Estes decretos, que os S1's. ministros estão lavrando, visam
os proprios ministros. São elles os unicos que têm de cum­
pril-os, e, abrigando-se a essa formalidade, confessam que
não tem força para impedir que o patronato accumule pro­
ventos para afilhados.

A experiencia, porém, auctorisa-nos a dizer que, la­
vrados os decretos. conhecidas, estudada, interpretadas e
esticadas as xcepções, algnns dos actuaes accumuladores
serão dispensados de um ou outro emprego; muitos outros
passarão pelas malhas; e d'aqui a pouco tempo as cousas
estarão no mesmo estado, se não tiverem caminhado para
peior.

Não ha decreto que eduque, não ha decreto que reforme
vicios e costumes adquiridos, e a luta que o ministerio quer
travar contra esses inimigos, não é de resultado duvidoso:­
o ministerio será derrotado.

Que não ha razão que valha contra a infiuencia da po­
12
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litica pequena de freguezia, prova-o o facto que acaba de
dar-se com a Junta do Hyg'iene.

Essa corporação. a que o governo devia dar todo o
prestigio, foi desautorada pelo Sr. ministro do imperio, que
quiz cercear-lhe o unico direito do que ella di punba-o di­
reito de enunciar a sua opinião.

Foi o caso, que o presidente da Bahia di pensou dos
seus encargos os vaccinadores, justamente quando a variola
está fazendo estragos em todas as provincias, stragos que a
falla do throno reconheceu. referindo-se a elles, e açcres­
centando que o governo tomára providencias para so lhes
oppor.

O presidente da Bahia é um homem illustrado, e o seu
acto só tem explicação na interferencia da pequenina paixão
politica local, que avassalla tudo, e faz com que os homens
mais serios fechem os olhos a todas as consideracões.

A Junta de Hygiene entendeu que era do seu dever pro­
testar contra esse acto, podsso que, por sua orgauisação vi­
ciosa e deficiente, a sua missão tem-se limitado até aqui a
lembrar medidas que o governo não adopta, e a protestar
contra abusos que as auctoridades commettem.

Dependendo sempre do ministerio do imperio. da ca··
.mara municipal e da policia; sem pessoal suffi.ciente e re­
mun0rado de um modo decente; sem meios de acção, sem
autonomia, sem prestigio; vendo a cada momento desatten­
didas as suas reclamações; vendo pro teladas as medidas
que apontava como urgentes, porque a ellas so oppunbam
interesses particulares; a Junta de Hygiene tinha aos olhos
da população a responsabilidade do nosso máu estado sani­
tario e no emtanto era apenas o Mde expiatorio das faltas
alheias. .

Não diremos que os membros da junta sacrificavam-se
pelo bem publico, e que os seus serviços iam além do que é
dado esperar de forças humanas; o que é facto, porém e
que com a sua organisação, a junta pouco mais podia fazer
do que fazia, isto é, escrever officios.

Ainda assim, ha pouco conseguiu ella prestar um bom
serviço, obtendo a prohibição de venda de drogas estran­
geiras falsificadas.

Estava, pois, a junta dentro do terreno das suas aca­
nhadas attribuições, lembrando ao governo que o acto do
Sr. presidente da provincia da Bahia podia ser prejudicial
á saude publica' mas não o entendeu assim o Sr. ministro
do imperio, que respondeu á junta como quem sabe que aos
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seus membros é ind..iíferente que haja ou não uma alfandega
em Pelotas.

O resultado foi a dcmi são collectiva d'esses funcciona­
rios, que naturalmente estavam habituados a pregar no
deserto, mas não quizeram habituar-se agora a que ainda
por cima os maltratew.

Tem, pois, o Sr. ministro do imperio de mudar o pes­
soal da Junta de Hygiene; e se não quer que o seu acto vá
figurar na longa lista dos disparates em que se comprazem
os adeptos da manma - o poder li o pocler- aproveite a
oocasião para reformar ao mesmo tempo a junta.

Dir-se-ha que aconselhamos ao governo uma irregu­
laridade, e que este naturalmente não quererá fazer agora,
durante as ferias parlamentares, o que se esqueceu de fazer
emquanto as camara funccionaram.

Comprehende-se que, para commetter irregularidades,
nem o governo precisa, nem espera pelos conselhos de quem
quer que seja, á excepção dos que lbe fornece a advocacia
administratlva; e assim como não hesita em abrir largos
caminhos pelo arbitrio, quando se trata de servir afilhados
ou satisfazer eleitores, não é muito que uma vez por acaso,
pratique, a bem do serviço publico, um acto que não seja
pautado pelas estrictas normas das instituições que feliz­
mente nos regem.

Reforme o Sr. ministro do imperio a Junta de Hygiene
pois qu está certo que acamara approvará o seo acto, quer
seja a reforma boa ou má, com a mesma facilidade com que
ha de approvar a eleição de S. Ex. , por Pelotas.

A questão hygienica é capital para o nosso paiz; toda
a gente, menos o governo, está convencida d'esta ver­
dade.

Na Europa, o Brazil é o Rio d Janeiro e a febre ama­
rella, que periodicamente dizima a população ll'esta cidade,
afugenta a immigração de todo o paiz. DOIS meios tem o
governo á sua di posição pala luctar contra es descredito
em que temos cabido: sanear a capital do imperio, e, em­
quanto o não consegue, provar que, por ora, felizmente} a
febre amarella ainda não quiz visitar as provincias, sendo
que em algumas d'ellas não ha as condiçôes materiaes ne­
cessarias para o desenvolvimento da molestia.

Convém dizer, em abono do criterio de quantos go­
vernos temos tido, desde que a febre amarella nos visitou
pela primeira vez, que ainda nenhum pensou em fazer nem
uma nem outra eousa.
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o Rio de Janeiro continüa a ter cortiço immundos;
um deploravel systema de esgotos; duas medidas que
tinham sido postas em pratica com exceliente resultado,
em annos anteriores. foram abandonadas este anno-a in­
ternação dos.recem-'chegados, e a su pensão dos trabalhos
nas ruas que exigem o revolvimento do sólo; não se cuida
de estabelecer hospitaes em que sejam isolados os doentes
de molestias contagiosas e infecciosas; não se cuida do
fiscalisar· a alimentação publica; não ha fiscali ação nas
pharmacias, de modo que a vida do doente depende muitas
vezes da honestidade do phal'maceutico· a policia é insuf­
ficiente para o serviço qu· mais directamente lhe compete,
e no entanto é á policia que incumbe parte do serviço hy­
gienico; a camara municipal tem um pessoal recrutado
exclusivamente entre agentes eleitoraes, e que é todo mu­
dado de um momento para outro, conforme predomina na
camara um ou outro grupo de vereadores, e no entanto
á camara municipal incumbe uma parte do serviço de hy­
giene.

E o resultado de tudo isto bem o sabe o governo. Em
todos os paizes da Europa, á excepção de uma ou outra
pessoa que, pela sua illustração, ou pela posição que occupa,
tem algumas noções do que vai pelo Brazil, a grande massa
da população tem do Brazil umas idéas muito v<lgas, entre
as quaes predominam as seguintes: o Brazil é um paiz im­
menso, e immensamente rico; tem a felicidade de possuir
o monarcha mais sabio do mundo... e tem a febre ama­
relia. Alguns eruditos accrescentam que no Rio de Janeiro
andam serpentes pelas ruas, e que de vez em quando um
tigre ou uma onça embarafusta por uma casa a dentro.

Ora, esta opinião é a que conhecem os que não cal)em
no velho mundo e que olham para a America com a espe­
ranca de melhorar de sorte.

. Quanto aos governos estrangeiros, que podem favorecer
ou impediT a emigração, facilitando a propaganda em fa­
vor do Brazil ou contraminando-a, é facil de ver quaes
devem ser as suas disposições.

Ha pouco dias, esta folha publicou um documento o:tfl­
ciaI, firmado pelo honrado r. de Bacourt, encarregado de
negocios de França. Esse cavalheiro, no cumprimento de
s u dever, informou o seu gov rno que a febre amarella faz
aqui estragos consideraveis, e que os n:elhoramentos estão
por ora em promessa. A prova da isenção com que procede
o digno diplomata, está na circumstancia de deb::ar elie
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bem claro no seu officio, que essa molestia rclna unica­
mente no Rio de Janeiro, mas que o Brazil continúa a ser
nm paiz habitavel. No entanto-veja o governo-as inf'or­
mações prestadas n'essa nota chog'aram a uma instituição
scientific.a ampliadas por um relator, que aqui esteve ha
quarenta e dous annos, e que entendeu revelar grande co­
nhecimento das nossas cousas, dizendo que esta capital é
hoje o que era n'essa época.

As informações do Sr. de Bacourt são conhecidas; po­
de-se suppor que as de seus coliegas do corpo diplomatic.o
não nos sejam mais favoraveis, se é que entre elles não ha
algum mai.s acrimonioso, e que pinte o quadro de um modo
mai.s sombrio. .

O que poderão, por exemplo, dizer, em consciencla,
aos seus governos, os representantes de Portugal e da
Italia? Se algum d'elles já uma vez penetrou em um cortiço;
se já viu n'um mesmo quarto tantos homens quantos podem
materialmente caber n'elle; se sonbe que eH s ahi dormem
fechando a unica porta por onde podia entrar ar e luz, e
que o fazem com a roupa qu trouxeram do trabalho; se viu
que esse quarto é lig'ado a dezenas de outros nas mesmas
condições, e que dão sobre um pateo immundo; se vil! que
eHes compram generos deteriorados, e que não estão ao
abrigo da falsificação de medicamentos quando adoecem;
o que pódem esses funccionarios, por espirito de patrio­
tismo, por espirito de humanidade em nome do seu dever
de representantes dos seus governos, dizer a estes, senão
que aqui nada .se faz, a nada se attende para cultivar esta
planta exotica-o colono-que é o nosso futuro e a nossa
vida?

Ora, quando o representante da Italia manda dizer isto
ao seu governo, a esse mesmo governo que foi ultimamente
obrigado a faliar asperamente ao nosso em uma quesfão
que entendIa com os interesses perticulares de um seu com­
patriota, questão que o nosso governo ainda assim não
decidiu; o que póde razoavelmente fazer o governo ita­
liano? Naturalmente o que já tem feito, antes de ter tanta
razão: oppôr-se por todos os meios a que os italianos emi-
grem para o Brazíl.· . .

De que provem a emigração portugueza em tão larga
escala para os EstadosaUnidos, para as AntiUlas, para a
Australia? Pois no Braz.il elles achariam a mesma lingua,
a mesma religião, quasi os mesmos habitos, amigos, pa-.
rentes, e preferem eutras terras a que fallecem todas essas



- 182-

condições! Porque? Justamente porque conhecem a miudo
as cartas tarjadas de preto, que os aterram e os fazem
voltar os olhos para climas menos inhcspitos.

E como se isto não bastasse, como se não fosse bas­
tante a febre amare11a, e mais que a febre amare11a a
inercia com que os deixamos abater por e11a, a ponto de
esconder que o Brazil é realmente um paiz que promette
ao im migrante um futuro risonho; como se não bastasse
este· descredito em que temos cahido; ainda o governo
descura as occasiões de mostrar que somo~ um paiz rico
e grandemente productor.

Haja vista as duas recentes exposições de Berlim e­
Amsterdam, que tanto bem nos fizeram, bem que não te­
riamos aproveitado, se a iniciativa particular não tivessE;
reagido contra a fnercia e TI incapacidade dos governos.

Preste, pois, o Sr. Maciel este setviço ao paiz, apro­
veitando o ensejo da reforma do pessoal da Junta de Hy­
·girne, para reformar tambem esta repartição. Dê os la­
gares a profissionaes de competencia provada, e' dê-lhes
meios de acção; liberte-os das contigencias da tutela da
policia e da camara, que têm provado não ter a capaci­
dade precisa para tutelar a quem quer que seja; liber­
te-nos a nós d'e ta pécha de paiz inhabitavel, que nos
arruiua os creditas, que nos póde levar mais longe do
que suppomos.



15 de Ou./t( bJ'o

SUM~IlRlO. -Ton/{-Kong-Sing.- Quem deseja a immigraçãó chineza.- O
escravo, o chim, o eUl'opell.-A coo llrrencia.-Os Estados-Unidos.-O
Imperador.

Diz-se que o illu tre filho do Celeste Imperio, Tong­
Koog-Sing, veiu ao Brazil com a. intenção de ver por si que
condiçôes de vida aguardam os seus compatriotas, que se
pretende importar para o serviço da nossa lavoura.

Que S. Ex. veja bem, é o que desejamos sinceramente,
todos quantos com igual sinceridade desejamos que não
cheguem a executar-se os planos de introducção de. chins
no nosso paiz .

Uma das primeiras cousas que o nosso digno hospede
deve ver, é que é muito limHado o numero dos que dese­
jam a immigração chineza. Entre e ses encontrará S. Ex. :
lo os que pretendem fazer uma industria productiva com a
introducção d'esses e de outros colonos, e que dão prefe­
rencia a esses, por lhes par ceI' mais facil e mais barato
obtel-os e ceclel-os aos lavradores; 2 0 os poucos industriaes
que acreditam que o trabalho escravo é o mais remunera­
dor, que vêm que a escravidão não póde manter- e no paiz
com o africano, e que acreditam que a podem prolongar,
com pequenas modificaçôes, importando o chim; 3 o os
igualmente raros que acreditam que a grande lavour~ pôde
perpetuar-se no paiz, e que é esse regimen que nos ha de
manter a fortuna.

Fóra d'estes gru poso S. Ex. encontrará a mais decidida
Qpposição a tacs immigrantes.
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o Brazíl é um paiz novo e precisa de trabalhadores;
mas não precisa só do braço do trabalhador, precisa de toda
a sua vida. Precisa de homens que cultivem terreno seu,.
que façam a sua casa, que constituam família brazíleira.

Nós precisamos da população laboriosa da Europa, qu'e
não encontra no velho mundo emprego bastante remunera­
dor para a sua actividade.

Lá, onde a terra tem valor, o pobre não vê onde assen­
tar a sua independencia; sorri-lhe ao longe a terra fertil e
inexplorada da America, onde e11e, o ultimo, o desclassifi­
cado em seu paiz, pôde, pelo seu braço, pelo seu trabalho,
cavar no solo virgem o direito de ser alguem.

Esse, desejamos todos nós; mas esse não vem, porque
ha aqui a grande lavoura e o escravo. O movimento contra
a grande lavoura, cqmo fonte unica de producção, está
começado pelos engenhos centraes; o movimento contra o
escravo vai muito adiantado com a propag'anda abolicionista,
que entrou victoriosa por todas as intelligencias e por todos
os corações que o interesse não obcéca.

Introduzir o chim já não prejudica a guerra contra a
escravidão; mas prejudica o desenvolvimento da pequena
lavoura.

O chim arreda o europeu, que povoa, que contribue
para constituir a nação.

Vá o illustre viajante ás fazendas do interior; não vi­
site só as principaes, os estabelecimentos·modelos, em que
a inte11igencia dos proprietarios tem introduzido a machina
que substitue o braço, P'ffi que a bondade de alguns senhores
tem tornado quasi toleravel a sorte do L scravo , tratado e
poupado como um elemento de vida para a familia.

Vá aos logares em que o dono da casa, ausente quasi
sempre, é ub tituido pelo administrador brutal. Veja como
ahi campeia a velha rotina, e que misera sor-e é a dos que
lá trabalham. Leia nos jornaes a narração do que se faz
ainda com os filhos dos africanos arrancados ii. forca dos
sertões nataes. .

O chim virá occupar os vacuos que a ema'1cipação vai
abrindo. Os esclavagistas dizem que o preto liberto não volta
ao trabalho, e vai s r ladrão de estrada, assassino, vai viver
a vida errante do bosque. A verdade é qu o preto fugic'á á
casa em qu . foi maltratado; em que ~'iu rasgar as carnes de
seu filhos, o onde o epararam de sua miU. O pr to terá
horror áquclla terra ingTata, sobre a qual pa ou vergado
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ao peso de um labor som treO'uas, o . melhores annos de sua
vida, sem que e11a lhe déNse nada a 11e, que assim não lhe
póde querer bem.

O preto irá talvez para o bosque, porque o povoado
affigura- e-lhe medonho. E' no povoado que está o senhor;
é no povoado que está o capataz; no povoado que está a
cadeia. E o preto nada mais conhece. Para e11e o mundo,
a civilisação, é i to. Ninguem lhe mostrou a escola; não e
lhe deu a casa; não se lhe deu a J'amilia; não se lhe res­
peitou o amor.

A filha d'e11e esteve sempre fóra da lei, que fechou os
olhos quando a desrespeitaram. E então para o preto, o
assassinato o roubo, são uma repre alia, são a lucta instin­
etiva pela vida.

Nioguem lhes mostrou que em um canto de terra vive
um homem; ninguem lhes foz ver o que é o trabalho em
commum; não se lhes explicou a parceria, a colonia, a po ­
sibilidade de possuir uma casa. Elles, que estiveram sempre
fóra da lei con ideram-se tambem fóra das condições geraéJs
da humanidade. Para lies só ha duas sortes: re ignar- e
.a soifrer, ou reagir pelo mal.

O chim encontrará estes elementos. O lavrador fará a
onta do alario que pag'a, e11e que nunca pagou salario, e

comparará as suas rendas com as que tinha explorando es­
cravos.

E na melhor das hypotheses, como é diflicil que o grande
layrador possa supportar est.e regimen do salario, mesnlo
do pequeno salario que pede o clúm, ao fim de algum tempo
estab lecer-se-ha a lucta entr o lavrador eo colono porque
aquelie quererá obter mais trabalho e .pagar alario menor.
De modo que os mesmos que hoje de jam o mm, não o
quererão mais.

E o chim, por sua part-, que não quer ficar no Brazil
que não quer fazer aqui casa e familia. quando ficar sem
contracto com o grande lavrador, não poderá app liar para
a pequena lavom'a em que se não fórma promptamente o
de ejado peculio para voltar para a terra natal.

E o chim refhürá então para a capital a exerc r as
pequenas industrias em que é habil, em que ningu lU con­
corre com eU pela modicidade de preço, reforçará os ba­
talhões que atuUlarn o cortiço e rá lenha para o foO'o das
mol stia que no consomem.

Só então, quando a lavoura os não quizor e- quando
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todas as pequenas industrias forem absorvidas por elles,
que as explorarão por camadas, cedendo os que têm peculio
o seu logar aos recem-chegados, é que se comprehenderá
que essa gente nada deixa no paiz, nem :tUhos, nem fortuna,
e que tapa todos os logares onde se poderiam accommodar
outros homens, que se adaptariam melhor aos nossos cos­
tumes, que se afeiçoariam mais á nossa terra, que traba­
lhariam comuosco para o engrandecimento do paiz.

E faremos então o que fazem hoje os Estados- Didos,
que empregam para rechaçaI-os mais esforço do que aquelle
que nós empregamos para os haver.

O digno mandarim foi naturalmente ao paço compri­
mental' o monarcha. O Imperador é um homem sensato,'
é um brazileiro; não póde ver com bons olhos esta propa­
ganda chin za. O ImIJerador é um leal, e não póde ter dito
ao illustre hosp de cousas que disfarcem o seu pensamento
intimo sobre este novo trafico que se intenta fazer.

O Imperador ainda não ousou arcar com o problema da
escravidão africana mas bem se vê que deseja vel-a resol­
vida. A re pon abilidade do Imperador é grande. E o ch fe
do governo de um paiz independente, mas que tem escravos
- o que importa dizer que o Brazil libertou-se da metro­
pole, mas ainda não conseguiu libertar-se de si mesmo.

No seu reinado terminou o trafico, primeiro de direito,
mui tos annos depois de facto.

Tão diffi.cil foi esta obra-que parecia imposta pela
razão, pela justiça, pelos mais elementares sentimentos de
humanidade - que ainda ha quem discuta a applicação
d'essa lei. Foi prohibida a importação e reprimida por
todos os modos; mas ainda assim continuou. Hoje, apre­
s nta-se a prova material do facto leyanta-se es e espectro
de fronte da lei, e J1a um ministro liberal que respondo que
é pr ciso respeitar a independencia do poder judiciario.
Esta theoria da independencia do poder judiciaria, que
serve conforme a occasiôes, or.a para dei.\:ar africanos
livres ua escravidão, ora para libertar banqueiros que in­
correram em fraude, póde vir a aproveitar aos subditos do
Celest Imperio, que o no so illustre hosp de, pretende in­
troduzir n'oste paiz de legistas.

Mas voltemos ao Imperador. O Imperador sabe que
tem tido, tem e terá inimigos; mas tambem sabe que, se
em sua vida chegar o dia em que elle liquide para sempre
esta que tão do escravo, bem póde depois a critica mais
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implacavel da historia attribuir-lhe os mais graves erros
politicos: - bastará esse facto para orguer o seu nome de
um modo que nunca mais se apagará.

Ora, o Imperador vê bem que libertar o africano e
importar o cllim, é tomar para si o inglorio papel de 8i­
sypho, que nunca conseguiu levar a pedra fatal ao alto da
montanha.

O Imperador, que é um homem leal, embora a sua po­
sicão lhe imponha reservas, nilo póde tur dito ao illustre
viajante palavras que o levem a crer que o Brazil suspira
pelo cllins. Ora,- e é isso que nós devemos dizer ao hos­
pede que quer saber o que é o nosso paiz, - no Brazil
aqui110 com que o Imperador não sympatllisa, não medra.

O Imperador não so oppõe abertamente á immigração
chineza; mas ba razões para suppor que elle a não deseja.
Emquanto fàr possivel, o Imperador manifestará pouca
vontade; depois, r velará desagrado; e, por fi m fará guerra
aberta. E as columna vertebraes dos nossos hom ns de
estado têm uma fiexibilidade espantosa.

, E', pois, conven i nte ter cautela. E' necessario vêr,
quando visitar o paiz, a senzala, a enfermaria o tronco, o
feitor, o nfermo a mucama, o velho, o cemiterio particular,
a ama de leite.

E' preciso contar com a animadversão que os poucos
colonos que temos não deL\.al'ão de entir contra os chins,
que 111es farão uma corrcurr ncia irr sistivel; e a que terão
de revelar tambem o IÍlilhão l'l meio de escravos que ha
hoje, e que serão amanhã um milhão e meio de homens
li\Tes, ti procura de trabalho.

E preciso não esqu ceI' que, para e s milhão e meio
de homens livres, a providencia dos nossos hcmens fará
leis esp ciaes, e que, dado o respeito que o poder executivo
tem p lo judiciario: não rufficil que e sa I is se e tendam
aos chins.

E' bom ver que um confiicto nos sertã s pód come .ar,
desenvolver-se e terminar, sem que revelem o egredo d'clle
as suas unicas testemunhas - o bo que e a cachoeira.

A nós, que desejamos de coração não oífrer dos chins
o que soífremos dos africanos em paga do que lhes temos
feito soífrer parec de bom agouro a vinda ao BrazU do
illu tre mandarim, o do digno cidadão dos Estados-Dnidos
que o acompanha.

Quando 11es tiver fi lido no livro aberto da no sa na-
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tureza a palavra das nossas necessidades, comprehenderão
que não é o ehim que nos convém, porqu o chim n:to nos
traz uma civilisação, nem um sangue mais forte que o nosso,
nem melhores costumes, e principalmente porque o chim
não fica, porque o Brazil , erá para o chim. como uma mesa
redonda, a que se come uma vez á pressa, em viagem, e
onde de ordinario se é roubado.
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SUMMARIO.-O Centro da Lavoura e do Commercio. O Lyceu de Artes e .
Oílicios. A Associação Protectora da lnfancia Desamparada. Os 01'­

phãos. O padre politico. A Liga do Ensino e a Sociedade de lmmi­
gração.

Se as apparencias não mudem sempre, ilir-se-hía que
se opera na opinião um movimento salutar. São symptomas
animadores a Liga do Ensino, a Sociedade Brazileira de
Immigração, e a sociedade formada pelos professores parti­
culares'.

Essas tres aggregações de homens de boa vontade pa­
cificos revolucionarios, que tomam aos hombros os encar­
gos que os governos reputam pe ados' demais, serão prova­
velmente a fonte de grandes bens para o paiz.

Em outra esphera de acção, já outras associações têm
demonstrado quanto póde e quanto faz a iniciativa parti­
cular, que emprega eilicazmente em trabalhar por conta
propria o esforço que perderia} e que durante muito tempo
perdeu em clamar pelos poderes publicos, que as mais das
vezes não têm tempo para ouvir. Está presente no espirito
de todos o que tem conseguido o Centro da Lavoura do
Commercio, e se na lucta as victorias alcançadas servem de
estimulo, não é diilicil prever quanto póde ainda conseguir
essa benemerita associacão.

Girando em um campo ainda menos vasto, tem dado
provas de sorprehendente vitalidade o Lyceu de Artes e
Oilicios, Cl'eado, desenvolvido quasi exclusivamente pela
tenacidade de um homem; o Lyceu Litterario Portugu z, e
tantos outros estabelecimentos de ensino gratuito mantidos
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por particulares, que difundem a instrucção por todas as
classes e prestam os mais relevantes servicos.

Sentimos que no não inspire igual confiança a Asso­
ciação Protectora da Infancia Desamparada. Ainda não ha
razões para contestar a efficacia dos serviços que ona se
propõeaprestar, mas tudo leva a crer que as sociedades que
mencionámos no principio d'este artig'o, longe de poderem
contar com esta ao seu lado terão um dia de insurgir-se
contra ella, e accrescentar á sua espinhosa tarefa a missão
ingrata de contraminar o trabalho dos taes protec+.ores de
in1'elizes .

E no entanto, se alguma cousa chama a attenção dos
philantropos, é a sorte das creanças n'e ta terra.

O que temos nós para amparaI-as? A casa dos expostos,
poucos asylos, e os arsenaes. N'aquelIas dominam o padre e
a irmã de caridade, n'estas o regimen militar. Mal3 esses
ainda são os felizes; ha peior do que isso: ha o ingenuo, que
o governo prometteu acolher e nâo acolhe, e que é um es­
cra vo ignorante, abandonado á sua má sorte. Não ba um
methodo. um systema para resguardar a vida, o espirito o
coração das creanças que não .têm pai, ou que têm máus pais,
e que muitas vezes é peior.

Um belIo dia, um juiz de orpbãos toma-se de amores
pela sorte de alguns abandonados, e manda-os para as fa­
zendas, onde ningllem mais lhes fiscalisa a existencia. Se
alguns têm a fortuna de cabir em uma boa casa, muitos
outros vão engrossar os eitos, o que é tanto mais doloroso,
quanto para alguns d'esses talvez já tenham sorrido dias
felizes.

A Sociedade Protectora da Infancia Desamparada tem
pois um vasto campo de acção; mas quaes serão os seus
meios?

Sabe-se que a França comprebendeu, não já sem tempo
que um elemento máu conspirava contra a ordem de cousas
que consegllilllibertal-a da divida e dos estragos da guerra
com o militarismo absorvente do Sr. de Bismarck. Es e
elemento máu leval-a-hia de no,"o aos' regimens corruptores
que provocaram tal guerra desastrosa, e acabariam por des­
truir a republica qu se tem imposto á admiração de toda a
Europa monarchica, pelo criterio e patriotismo com que
tem r construido o paiz.

m hesitar com a serenidade e a segurança que dá a
consciencia da acçâo boa, o governo fTancez foi ao padre e
partiu-lhe as armas que elIe trazia escondirlas sob a batina.
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Não confundamos os termos da questão: ha padre e
padre. Ha o padre inoffensivo que exerce o seu officio como
exerceria qualquer outro e que é ainda necessario para umas
certas formalidades que não passaram de toda da moda: ha
o padre util, que é o amigo dos fracos qu o rodeiam, que
tem palavras de consolação e conforto para nns tantos es­
piritos, que, não tendo a força, abrigam-se á crença; mas
ha tambem o padre-homem politico, o pamphletario do
pulpito, o propagandista do confissionario soldado do Syl­
labus, irmão pedinte do dinheiro de S. Pedro para quem
todos os meios são bon , comtanto que se dê a Deus-ao
Deus d eUes-não só o que é de Deus, ma tambem o que é
de Cesar.

Foi a e se padre que a republica franceza, sem inquirir
se praticava uma violencia ou uma arbitrariedade, porque
estava certa de que praticava o bem, convidou o mais poli­
damente que poude, a que fosse fazer politica f6ra das fron­
teiras de Franca.

Nos .archivos dos tribunaes francezes figuram centenas
e centena de processos em que ficou provado que muitos
d esses padres, além do mal que faziam ao paiz com a sua
politica, eram uns individuos simplesmente desprezíveis de
uma moralidade negativa, cujos actos clamavam por uma
nova edição do castigo do céu que incendiou Sodoma.

Pois b m: o nosso governo sabe d'isto; o nosso governo
sabe que esses padres procuram sempre immiscuir-se na
direcção dos paizes que habitam; o nosso governo sabe
que esses padres têm, como principal campo de acção, o
coUegio.

Pergunte qnem quizer ao governo se conhece os padres
que ultimamente têm chegado ao Brazil; se indagou se são
os seus proprios nomes os que estão nos passaportes com
que entraram, se é que eUes trouxeram passaportes. Todos
ess s padres pertencem a congregações; quando mudam de
paiz, quando mudam decidaden'um mnsmo paiz, e até quando
mudam de estabelecimento em uma mesma cidade. mudam
tambem de nome. Esse systema é tambem seguido pelas
irmãs de caridade, filiadas como eUes a congregações.

Pois esses padres e essas irmãs chegam aqui, <':l são
dispensados de provas d capacidade profissional, e vão en­
sinal'; ninguem inquire e Rão dos que foram expulsos por­
que fazíam politica, ou dos que fugiram ás condemnaçôes em
que incorreram por pratica de actos immoraes; trazem o
salvo-conducto da sotaina, têm entrada livrq.



- 192-

.8' talyoz 11 essa gente qno Yé1j ser entregue Il educação
da iniancia desamparada. .8' qno são uns grandes educa­
dores; um d'elies inventou um arithmornotro ll1tútb eng'e­
nhoso; ha alguns, infelizmente, que são homens de intelli­
gencia superior, e portanto muito ~llais perigosos; têm asylos
de instrucção profissional; fundar-.se-ha com e11es a::;ylo.·
agricolas, estabelecimentos do ducação inuustrial, tudu,
emfiro, que possa fazer de um menino desamparado um 8n­
jeito capaz de ganJlal' a sua vida, o de ficar preso pela gra­
tidão e pelo terror SUIJersticioso ao padro que o edu ou.

Contra tudo isto terão de luctar as novas sociedades.
A de immigração terá de luctar com o padre, porque ondo o
.padre domina, não ha colono possivel: ha quando muito
possibilidade de utilisar o braço-machina do chim.

Aqui, na côrte, o padre mIo medra. Em regra, o padre
brazileiro não é faoatico; a igTeja é frequentada nos dia' do
fosta, por uns, porque o divertimento é barato, por outros,
porque fazem figura nas irmandades. O confissionario não
está bem nos nossos habitos; só o padre estrangeiro. nota­
velmente o capuchinho, o impã.e aos seus devotos.' Nós, ql.le
vivemos presos á igreja pelo registro de nasci mento e ue
casamento: se não somos um povo de incl'odulos, tanllJOlll
estamos longe de ser um P:Jvo de b atos.

Fóra da côrte, porém, o caso é diverso; e os asylos,
ainda que sejam edificados em plena rua do Ouvidor, o que
não é natural que aconteça, ficarão tão isolados do mundo
como so estivessem em Matto-Grosso.

Úm belio dia, quando a gente menos o pensar sahirão
de lá - ancootrar-·se com as cohortes de rtú e com as
que educam em Santa Rosa os Salesianos, e com as de co­
lonos arregimentados pelos fl'anciscan0s que Se estabele­
c ram em 'Petropolis, e com as discipulas das irmãs de
cal'idade,- os discipulos dos expulsos e condemnados da
Fra.nça, replecto da scienciit contra a qual a principio se
insurgiu o padre, mas que depois adoptou como uma arma,
sciencia que é luzeiro para os que a cultivam por amor
d'ella mesma sciencia que é um facho incendiario para os
que d'ella se servem como meio de realisar uma politica.

Dous exemplos formidaveis offerece hoje o mundo do
que póde a sciencia applicada ao mal: o militarismo prus­
siano, o ensino clerical.

D aquelle estamos nós livres; este) porém, procura
insinuar-se, entra aqtu, como em toda a parte, com Dês
de lã e se o grito d alarma contra e11es . e fizer esperar



- 193-

~entro em pouco cada um de nós terá junto de si um espião
armado.

Durante este tempo o governo continuará a não cuidar
de cou as minimas, ou, se a sua accão se fizer sentir, será
para facilitar o ingr s o aos padres, porque lá e tá para
inspiral-o a fé bebida na fonte milagrosa de Lourdes.

Venham, pois, as associações, que, empregando a sua
actividade em um certo sentido, sirvam de resistencia ao
mal que nos ameaça.

Cumpra a sua missão a Liga do Ensino, e que· se não
atel'l'em com e11a as familias que, libertas da praga da su­
perstição, guardam as crenças puras de uma religião que
não é a d estes padres.

Ninguem quer destruir a poetica lenda do Crucificado;
ningu m qu r arrancar aos crent s esperanças consoladoras.
O que se pretende é fazer da escola uma offl.cina de tra­
balho,-onde o mestre fórma o espirito do alumno; para
formar-lhe o coracão ha as mãi .

A religião não é uma sciencia, não precisa de mes­
tres; o homem que tem de ser medico que tem d ser
advogado, que tem de ser artista que tem de ser opera.rio,
que tem de ser negocia.nte, não precisa s r doutor em theo­
logia; não precisa m tter a religião na arithmetica, a re­
ligião no dir ito, a religi'Io na arte..

No estado a que chegaram as cousas, se a r ligião
ainda tem de sobrenadar a este mar revolto de invencôes,
e descoberta, e progTessos cientificos, que reduziram os
livros santos ao que realmente são isto é, esplendidos
poemas, o meio de sali'ação é justamente este: que venha
a crença das miEs que não di cutem, mas que não .im­
põ m, que não analysam, mas tambem não torcem. Com
o tempo, essa semente portar-se-ha conforme a natureza
do terreno em que tiver cahido. e o preparo que n'e11e
tiver feito o mestre.

E' esta a differença s encial entre a escola leiga e
a escola clerical. N aque11a o mestre não préga nem com­
bate a religião; n'esta o padre faz convergir todos os co­
nhecimentos humanos para um ponto unico: a superstição,
a obediencia céga e passi a á vontade do superior eccle-
siastico que se diz ministro d Deus. .

Cumpra tambem o seu mandato L ocicdade Brazileira
de Immigração.

O Brazil teve uma torrente forte de povoador s: os
africanos, arrancados violentatuent aos seus sertões es­

13
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cravisados ha tres seculos. Agora, outra torrente o ameaça:
o chim, contractado por uma companhia, que fará o novo
trafico de casaca e luvas de peUica. O chim não virá no
porão dos navios, e as suas revoltas pela fome não serão
abafadas a saccos de cal mesmo porque o chim não tem
fome. Por vinte e cinco mil réis um homem d esses é ali­
mentado, desd a China até aqui, mais de um mez, e ainda
d'abi sahe o dinheiro para as despezas do vapor e os lucros
da mpreza.

Contra essa torrente terá de lutar a Sociedade 'de Im­
migração, que quer que os futuros brazileiros sejam filhos
de uns homens que COLDem carne e bebem vinho, porque
têm musculos e nervos, porque não são feitos de canja,
como a horda amarella com que nos ameaçam uns tantos
credores, que vão perdendo a fé na solvabilidade de sous
devedores, e incluem na penhora o futuro do paiz.



29 de Ol~tubl"o

SU~IMARlO.-A policia.-O assassinato do redactor do Corsa?'io .-0 exer­
cito.-A liberdade de imprcnsa.-A opinião do impcrador.-O papel
do governo.

Os dias succedem-se, rnas não se parecem. Na ultima
s gunda-feira, esta secção fOI escripta no tom tranquillü da
qu m se emba,la em esp ranças; f z-s aqui refer ncia a uns
tantos movimentos de iniciativa particular. promettedores
de mais beneficias que os que de ordinario nos outorga a pa­
ternal bondade dos governos.

Um acontecimento da semana chama-nos forcosamente
a attenção para outro lado, e não é para as aurorasque temos
hoje de olhar, porque o que se nos impõe, é a vasa que temos
de revolver.

inguem póde cúntar com a solidez do terreno em que
pisa. A lista do que ha de máu no Rio de Janeiro é longa, e
os habitantes da capital do imperio do Brazil não têm a vida
mais segura que a g nte que mora nas proximidades do Ve­
suvio nem a propriedade mai garantida que os viajantes
em He panha, quando D. Carlos de embainha a espada de
seus avós, em nome do direito divino.

O Rio de Janeiro tem ca as mal construidas. recebendo
ar e luz insufficientes, aCClÜl1 ulada lU ruas estreitas ; o seu
systema de esgotos é pessimo, com galerias d paredes po­
rosas, e sem agua que as lave; a alimentação publica, se
não é dete tavel, é que o não permitte o acaso, porque quem
quer vende genero deteriorado e caro.

O habitante do Rio de Janeiro que não morre do mo-
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lestia infecciosa, tem a vida encurtada pelas molestias de­
pauperantes, proprias das más condições hyg'ienicas em que
vivemos.

Estes elementos persistem, porque não temos serviço de
hygiene publica, e porque não temos municipalidade.

. Isto q\lanto aos perigos que corremos de antecipar a
morte natural. A morte viol nta tem para cada um de nós
a sua armadilha sempre prompta a cada esquina. Nós
temos o band, que faz centenas de victilhas, sem que nin­
guem o obrigue a usar rêdes de segurança; não ha serviço
maritimo de salvação, e se temos um corpo de bombeiros.
que é um modelo de pericia, de dedicação, de coragem e de
disciplina; é porque chegámos n'esse serviço a ultrapassar
as raias do' máu e do ridiculo e o incendio era o modo mais
commun'i de liqnidação, a que recorriam banca-roteiros em
apuros.

Finalmente, nós não temos policia, e o que é peior, não
ha quem o n:-'o saiba.- Toda a gente tem esta profunda con­
vicção de que a policia do Rio de Janeii'o é uma cousa de
que não vale a pena fazer caso. Não 11a nem sombra de res­
peito por esses ho mens que nada representam; toda a gente
trata-os como a um particular qualquer; quando e11es se
ach.q,m em um confl.icto, se são mais fortes, dão pancada,
se são mais fracos, apanham, e eis tudo. Onde não ha des­
ordem, elles a provocam, porque não tem nem tino, nem
prudencia; onde a ha, eHes a não acalmam, porque entram
n'e11a como individuos de' caracter mais ou menos exaltado,
sem terem a mais simples id'a de que representam um
principio.

O governo tem reconhecido e proclamado por diversas
vezes a inepcia e o desprestigio da policia, mandando-a
recolher a quarteis em dias de festas populares. E' forçoso
reconhecer que, em relação a tão desrespeitada corpo­
ração, é essa a unica cousa sensata que o governo tem
feito.

Para se fazer uma idéa approximada do que é a po­
licia, basta estudar o que se passou ha dias na rua do
Lavradio.

A policia soube e viu que havia na rua grupos mal in­
tencionados; tentou por meios suasorios, e não conseguiu
dispersaI-os; appe110u para o governo, e nada obteve;
quando deixou sahir o ameaçado, em companhia de .um
official não t ve a idéa, ou teve medo de mandar ao mesmo
tempo vigiar os arredores; não tendo assim empregado
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meios para evitar o crime, não os empregou tambem para
punil-o. Do gTupO armado nem um só individuo foi preso,
nem reconhecido pela policia.

Meia hora depois, os curio os juntaram-se em frente á
repartição. A policia entendeu que devia dispersál-os, e
dispersou-os com um grande apparato de força.

Impotente contra o grupo que não occulta"a <1' inten­
ções que tinha, teve forç:a contra o. imples curiosos, que
estavam aUi a ver e aquillo era re<11mnte a secr"'ü=tria de
policia da capital do imperio.

E' que do grupo sabia a policia que stava armado; e
os curiosos naturalmente não tinham armas. E ahi está a
nossa policia, corporação prudente, que gosta ele saber em
que se mette.

E com 'pouco n~ais faz-se o balanço do que é no Rio de
JaneirO.a vida do cidadão.

Entre as verbas principaes elos nossos haveres, figuram
o papel-moeda e o escravo; nas no sas e p ranças, avultam
o padre, para açaimar o ensino, e o chim, para acabar de
repell.ir o europeu. já escorraçado pela febre amarella, pelo
scravo, e pelo latifunelio.

E' isto o que temos para oppor a tudo o que não
temos. \

Tem-se ultimamente fallado muito no exercito.
O exercito foi desmedidamente insultado por um jornal

e não repeUiu o insulto.
Não o repelliu porque n m r correu á lei-por peior

que ella seja- para de. afrontar-se, nem tomou a desforra
pessoal, fazendo-s representar por um d seus membros,
abertamente, expondo a sua vida, arriscando a sua posição
e a sua carreira, dando ao diífamador a honra de uma
morte decente, ou obrigandi)-o a fugir covardemente diante
de um homem.

A lugubre scena da rua do Lavradio nada tem que vêr
com o exercito. O exercito, que deve ser um el mento de
ordem, não ·deve ir fazer a desordem ás porta da policia.
O exercito, que é uma corporação baseada na disciplina,
não aggride um homem que confiou na palavra de um otfi­
cial do exercito, que lhe giirantia a vida. O exercito, que é
uma corporação brio a não delega um grupo numeroso de
homens para atacar um homem só. Ha finalm nte, uma
circumstancia que repelle absolutarr. nte a interferencia do
exercito no acto barbaro que commoveu profundam8nte a
pacata e indi:fferente população d e ta cidade: é que esse
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homem só, que vinha de pedir soccorro á policia, e quo
pouco depois) foi aggredido por um grupo de homens, re­
c beu dez ou doze ferimentos nas costas-diz o auto de corpo
de delicto-e accrescenta que, sobre o busto e tronco, na
pa?"te anterz'm") não existia ferz1nento algum OH qualquer
outro ú~clzáo de oflensa physz·ca.

l'eriamos, pois, de dizer que não pertencem ao exercito
os aggressores, se os não accusasse o Sr. ex-chefe de po­
licia. E S. Ex:. accusou-os quando mandou pedir provi­
dencias ao quartel-general. Accusou-os ainda S. Ex. , tendo
medo de empregar para os dispersar os mesmos urbanos de
que, meia hora depois, se serviu para dispersar curiosos.
A não ser esse o pensamento do Sr. ex-chefe de policia, a
que foi chamado o Sr. capitão Avila? Se se tratava de fazer
acompanhar Apulcho por um homem que representasse uma
autoridade qualquer, não podia ser esse homem o tenente
Lyrio) ou um dos Srs. delegados, ou um commandante de
districto da guarda urbana? Porque um capitão do exer­
cito?

. Temos pois, que o exercito, que se não desaífrontou
do Cm"sario, porque os assassinos supprimiram o offensor,
tem agora de justiii.car-se da susp ita que sobre elles faz
r cahir o procedimento do Sr. desembargador Belarmino.

Dissemos que o exercito não se desaífrontou do Cor­
sar'io: mas como poderia elle desaffrontar-se, dados os
nossos habitos, e dada a actual lei de imprensa?

1 ão está nos nossos costume o dUüllo; mas ainda que
estivesse, e nos paizes em que stá, ha leis para o duello,
e ninguem se bate contra quem não procede lealmente.
O dl1ello não era possivel no caso. Restava ao exercito o
desforço legal, o processo á imprensa.

A impren a é livre no Brazil livre até a licença, livre
até a pouca vergonha até a calumnia, a injuria, o desres­
peito á familia livre até o anonymo, que é a ultima pa­
lavra da covardia, livre até o Cm"Sal"Zo.

E como a impren a apezar dos seus desmandos, apezar
do seus abusos, exerce uma talou qual influencia sobre o
publico, os ataque repetidos embotam a nsibilidade
sol)re dez individuos offendidos, ha nove a quem a offensa
não faz mo a. E as im se perde puuco a pouco o sentimento
da propria dignidade.

Dos poucos a quem a offensa magôa, uns contentam-se
com o prazer de chamar á responsabilidade o artigo e
metter na cadeia o testa de ferro, ou mesmo perdoar-lhe.
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'pela nossa parte, nós, jornalistas, já nos habituámos
por tal fórma aos desmandos das publicações a pedido, que
as aceitamos cerno a cousa mais natural d'este mundo, uma
vez que a lei o permitte.

Esta vida anomala dá logar aos mais estranhos inci­
dentes. Com o habito de encontrar de ordinario em juizo
um testa de ferro, ha quem chame artigos á responsabi­
lidad só para poder usar da chapa, e dizer que, quando
pensava encontrar um homem, encontrou como re:::ponsavel
o desprezivel Fulano de tal, muito conhecido nos tribnnaes
e na policia.

Aqui temos um exemplo. Um belio dia, foi chamado
á responsabilidade um artigo de redacção, em que se
accusava um subdel gado de ter esboi teado um preso.
Apresentou-se em juizo o redactor principal d'esta folha,
assumindo plena responsabilidade do que escrevera; o suh­
delegado d sistiu do processo, e por conseguinte da prova;
a auetoridade superior não viu n'esse procedimento a con­
fissão do erro, e o subdelegado continuou em exercício. Ora,
de duas, uma: ou o subdelegado deu bofetadas, ou não
deu; no primeiro caso, devia ser punido; no segundo caso,
devia ser punido o jornalista que o disse. Nada d'isso acon­
teceu e até hoje ningu m póde affi.rmar de que lado est.:'Í.
'a verdade.

E' a e1>ta instituição, firme 8m taes bases, que, se­
gundo consta, S. M. o Imperador apoia com todo o pres­
tigio e toda a força do sen - quero, posso, °mandO. ua
Mage tado, apezar de toda a sua intelligencia, ainda não
conseguiu vêr que a sua absoluta tolerancia só favorece os
CorsariQs, québra o melhor do prestigio dos que querem
usar de bem entendida liberdade.

Favorecendo os abusos, Sua Magestade preparou a
scena de sanguo que se passou ba dias na rua do Lavradio.
A victima tinb!l levado ao ultimo extremo o insulto; não
é para estranhar que a reacção reunisse todas a circul11­
stancias capazes de lb aug"mentarem a odio idade. Muitos
homens contra um só, ferindo-o pelas costas, não são muito
mais odiosos que o ataque desbragado aos brios de uma
class , seguindo-se ás repetidas offensas ,at"é a senhoras.
Eram taes as tempestades que a victima tinha desenCG'L­
deado, que a mnita gente o seu triste fim parece apenas
uma reparação.

E. no entanto, essa mesma gente r conhece que o
papel 'da policia n s a occasião foi vergonhoso. E todos
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confessam que tal policia é incapaz de garantir a vida de
quem quer que seja.

Mas, d'este caso, ainda resultam outras responsabili­
dades. Sabe-se que o chefe de policia da côrte entende-se
todas as semanas, directamente, com o Imperador, e en­
via-lhe todos os dias uma resenha do que acontt'\ceu pela
cidade. E' evidente que todos os chefes de policia têm dito
ao Imperador que elles têm sido ch fes de uma cousa que
não existe, e que a policia nada faz, porque nada póde.
fazer, porque não tem força, porque não tem prestigio.
E, no .ntanto, a policia não tem tido reforma, e chegou
a este ponto, de não poder impedir que um homem. que
a avisára e lhe pedia soccorro, fosse assassinado alli, a
seus olhos.

Ainda mais. A poucos passos da policia estava o mi-
nisterio reunido em conferencia. . '

O governo alli foi diversas vezes consultado, e a prova
de qu nada fez de efficaz, é que o facto realisou- se.

ão, pois, tOllos culpados: o Imperadç)l', que não faz
reformar a policia; o governo que não lhe presta nem ao
menos um auxilio de occasião; a policia, que nem luta para
manter o seu prestigio.

E o melhor é que ning'uem repelle a ua parte de res­
ponsabilidade. O chefe d policia foi demittido, porque assim
o pediu, e a demissão, n esse caso não con titucumapena
tanto mais quanto era sabido que o Sr. desembargador Be­
larmino já manifestara antes do facto a intenção de retirar­
se. Temos, pois, que o governo, ou compartilha a responsa­
bilidade da policia, ou pelo m nos confessa e desculpa a
impotencia d'esta para evitar o crime.

Depois d'estes factos, ser-nos-ha licito esperar que as
cousas melhorem?

Foi nomeado chefe de policia o Sr. desembargador Tito
de Mattos, que já exerceu esse cargo. S. Ex. sabe como
está organi ada a nossa policia, e sabe que com os meios
actuaes nada s póde fazer. .

O cargo naturalmente não o seduz, e é de crer que
S. Ex. s6 o tenha aceitado corno um acrificio, e só se
preste ét desempenhai-o sob condições que o tornem pos··
sivel. Esp remos.

D aqui até então, cuide cada um de si.
Quanto aos COI' ai ÜJS, como é d crel' que continue a

amparaI-o a ympathia imperial, tudo leva a Sllppor que
continuarão na m sma.
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E na mesma continuarão outras cousas mai.s. O inque­
rito, a que se rilandou proceder, como de costume, será mai.s
uma farca.

Ninguem sabe, ninguem viu, não ha prova. Os emis­
sarios que o Sr. ex-chefe de policia mandou á rua com o
:fim de parlamentar, não conhec m osindividllos com quem
fallaram, não os reconhe~ rão, se os tornarem a vêr. O
Sr. capitão Avila provavelmente tambem não sabe, tambem
não \iu. e ha por alli, pela visin.hança, alguem que tenha
visto, esse alguem, ou não será interrogado. ou, se o fàr,
não quererá comprometter-se, e dirá que tambem não viu
cou. a alguma. O Sr. Dr. 2° promotor publico perdeu o seu
tempo: não encontrará testemunhas na repartição da poli­
cia, porque alli só as ha para fazer assignar termos de bem
viver.

E d'aqui a alguns dias o Sr. desembargador Belarmino
voltará para a sua relação, ou entrará para outra melhor,
e Sua Magestade o Imperador continuará a haver por bem
que se não impeça a liberdade do insulto e da difamação.
Isto até o dia em que Sua Magl'lstade, ou alguem por si, se
resolva a cahir no extremo cobtrario, e mande então amor­
daçar a verdadeira imprensa.

Não será isso para admirar, porque foi durante o seu
reinado, n este mesmo reinado que viu desabrochar e pros··
peral' o C01'sa?"io que a policia da capital do imperio man­
dou apedrejar a t.ypographia daRepublica.





5 de Novembro

SU~nJAR[o.-A loteria, a Caixa Economica, e o Monte de Soccorro.-Os
Sr . desembargador Belarmino e capitão AviJa.-A lei de imprensa.­
A guarda nacional.-A deportação dos estrangeiros.

Escrever sobre as cousas politicas d'esta terra, é es­
crever sobre pequenas cousas. Faz-se a resenha das cogi­
tações e dos actos dos governos, e quasi invariavelmente se
verifica que, ou o governo não cuida, ou a sua preoccupação
vai a futilidades. De grande só se vê o mal.

a que vimos nós durante a semana que findou?
Vimos a loteria. A loteria é o roubo organisado pelo

governo. Promettendo a meia duzia de individuos uma
quantia consideravel em troca de uma pequena som ma, o
governo arranca duzentas mil vezes essa pequena somma a
duzentos mil individuos. Faz a distribuição do premio pro­
mettido, paga as despezas, e reserva para si uma quantia
que representa ó terço de todo o dinheiro arrecadado.

N'este jogo enorme, que faz diminuir o numero de ca­
dernetas da Caixa Economica, e crescer o numero d cau­
telas do Monte de 80ccorro, quem mais ganha é justamente
quem' não joga, é o governo, que nada arrisca, a não ser a
sua moralidade.

D'aquelle que, comendo menos, empenhando parte da
roupa, deixando de pagar á venda e ao alfaiate, apenas
póde desp nder alguns mil réis o governo paternal não
se esquec , quando abre aos quatro ventos do impudor a
sua banca: em troca de mil réis, trinta contos. :::se um con­
segue apanhar esse premio, se o conseguem dez, ha dezenas
de milhares de outros para quem a. s mana que se segue,
o mez, talvez o anno, são a fome, o frio, o deleixo, e tudo
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isso adubado com a semente do vicio que o governo
plantou.

Em regra, o jogador corre atraz do seu dinheiro. Des­
illudido do premio grande, compra bilhetes para as lote­
rias pequenas; rifa o moveis; vai ás casas de, jogo; e E:m
pouco t mpo é um homem perdido o operaria que foi tirar
á Caixa Economica o que lhe sobrara, para responder ao
convite seductor do governo.

Mas com estes recursos o governo faz face a algumas
despezas, e pouco se lhe dá da moralidade do meio, desde
que obtem com que resistir por algum tempo ao deficit.

Planos sensatos que restaurem definitivamente as finan­
ças, ou que pelo menos preparem um futuro melhor, não ha
esperar. Expedientes pequ nos, um systema financ iro
que consiste em arranjar o pão nosso de cada dia-eis o
cumulo da sagacidade dos que têm em mão o futuro eco­
nomico do paiz.

Não ha muito, o ministerio Paranag'uá contrahiu um
emprestimo, que pretencleu arvorar em cor' a de glorias
para o iniciador; d'elle já nada existe, senão o seguinte:
- foi o inicio de uma serie de operações de identica na­
tureza!

Agora, contrahir-se-ha outro para pag'amento de juros
dos antigos, para fazer face a despezas; não se ouve, porém,
fallar em um emprestimo, ou qualquer outro recurso finan­
ceiro, destinado a fazer uma despeza productiva, ou a ex­
tirpar o cancro do papel-moeda, ou a realisar a reducção
do alevantado juro das apolices. ,

Os emprestimos succedem-se, augmentando os ncargos
do thesouro, mas nem um d'elles deixa vantagens; todos
contribuem para cavar mais e mais o abysmo.

Que mais vimos nós durante a semana que findou, além
do de enfreado jogo loterico?

Vimo a policia, e um representante da primeira aueto­
ridade militar n'esta côrte, discutindo a questão da parte de
responsabilidade qu cab a cada um no acontecimento
vergonhoso do dia 25,

O que resulta claram nte d'essa discussão. d'esse jogo
de empurra, em que cada um procura descarregar no outro
a odiosidade que a alguem deve forço amente caber, é que
não ha mais n gar que se commettcu erro grave n'esse
dia e que a auctoridade abateu o seu pavilhão, e confes­
sou-se dominada pela violencia e incapaz de reagir contra
ella.

,
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Façam embora, para encobr.ir e. ta triste verdade,
quantos inqueritos quizerem em segredo de justiça; mais
alto que as conveniencias que dictaram tal procedimento,
fallam espontaneamente os dous representantes da ordem
que se deglacliam na imprensa, não a patentearem a que
ponto levaram o amparo legal que lhes era pedido, mas a
darem as razões por que nada fizeram.

E a razão principal, aliegada por ambas as partes, é
esta: cada um confiou no cr.íterio, na força, e no prestigio
do outro, não porque visse estas qualidades tão manifestas
que se lhe impuzessem ao resp ito, mas porque essa con­
fiança diminuia a responsabilidade propria.

O Sr. Dr. 2° promotor publico, que em seu requeri­
mento, quasi formulou uma accusação á repartição de po­
licia, tem ag'ora elementos para proceder, senão contra os
auctores do attentado, pelo menos contra os que o facili-
~ram. .

E a rigor, isto é muito mais importante. Fossem quaes
fossem os braços que se armaram n aquelle dia, é certo que
uma paixão dominava aquelles homens. Sem desculpaI-o,
porque os condemnam pelo menos as circum tancias em que
o caso se deu, não ha desconhecer que a tempestade que se
amontoara era medonha, e que a reacção não podia deL\:ar
de corresponder-lhe. I

Para prov ito da sociedade, para bem do futuro, O que
mais importa hoje, não é descobrir o individuo A, que deu a
punhalada, nem o individuo B, que fez di parar o revólver.
O 'que mais importa que fique assentado. é que a scena
tragica do dia 25 foi preparada inconscientemente por quem
tolerou os desmandos da imprensa pornographica; e que}
como accessorio d ella, accessorio tão importante como os
machinismos principaes em uma magica, figura o despres­
tigio a que se tem déixado levar o principio da auctoridade.

E a isto que convém dar remedio. Reclame a opinião
publica, pelos meios legaes, uma lei de imprensa, que prive
embora uma curiosidade imprevidente de certas informa­
ções indiscretas, mas que deixe em paz a honestidade das
familias e o decoro dos cidadãos; por outro lado, clame
tambem a opinião por uma organisação poUci.al, posta sobre
taes bases, que o cidadão em perigo possa pensar na policia,
a quem paga, contando com ella para o proteger o não r ­
ceiando mais d'ella que do eu inimigo .

e o r. Dr. 2° promotor publico nada mais puder
provar em eu libe110 senão isto-que o criminoso do di.a 25
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foi a auctorielaele, S. S. terá provado muito e terá prestado
o mais relevante serviço á sociedade, cuja defesa lhe foi
conilada.

e desviarmos os olhos destes dous espectaculos da
semana-a loteria e o debate na imprensa, entre dous dos
principaes personagens elo drama do dia 25 do passado­
o que mais vemos que denote vida ~

Vemos o Sr. ministro da justiça,· o primeiro respon­
savel pelo h'aco procedimento da policia o que a acobertou
não a punindo, empregando todo o seu tempo no ridiculo
trabalho de nomear offi.ciaes para a guarda nacional.

Chega a ser indecente ste afan de homens, que por
serviços que se presume que têm pr stado 'ao paiz sob m
ás mais altas po ições offi.ciaes, e qne se occupam em di­
vidir e subdividir corpos de um exercito que não existe,
em remover, nomear e reformar offi.ciaes de batalhões em
qne não ha soldados, proveI-os de medico, de quartel­
mestre, e de tndo o mais que sériamente se teria de fazer,
se r almente se conta se com a guarda nacional para
alguma cousa. 'esse mister têm empregado diversos
ministros da justiça o seu tempo, com a seriodade e con­
vicção com qne um bando de crianças eniileira e arregi­
menta soldados de chumbo.

Pergunte-se a um d'esses ministros se tem uma idéa
sobre organisação policial, se cuida de melhorar a sorte da
magistratura, e de garantir-lhe a independencia ou de qual­
quer outro ramo de serviço de sua repartfção, e elle nada
poderá dizer, porque a sua missão é dar uns titulos banaes
a alguns milhares de parvos, que vivem a berrar que a la­
voura precisa de braços e de dinheiro, mas qne votam de
preferencia, não em quem estuda as grandes questões de
que depende o futuro do paiz, mas no sujeito bastante futil
para tapar-lhes a bocca chamando-os-coroneis.

Agora mesmo, nos factos recentes, t.emos uma prova
de que não se cuida sériamente de dar remedio effi.caz aos
males que mais clamam por elle.

O actual chefe de policia, que já exerceu esse cargo e
. conhece alguns dos elementos de desordem que ha aqui, como

em todas as grandes cidades, cogita-dizem-em empregar
medidas severas contra alguns desordeiros, e notavelmente
contra os capoeiras.

;:)abe-se que a nossa legislação é deficiente a esse res­
pito, e que a maior parte das vezes-seja em virtude dessa
deficiencia, seja pela fraqu za de homens influentes, que
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ent ndem necessario inspirar sympathias a alguns desses
individuos-os crimes qu estes commettem, :ficam impunes,
ou então são passiveis d penas irrisorias, que não corrigem
o criminoso, nem o desviam do rnáu caminho.

Querendo evitar a continuação d'este estado de cousas,
diz-se que o Sr. Tito de Mattos vai pedir a deportação d' sses
individuos.

Mas a deportação só póde ser applicada aos estrangeiroE.
E os nacionaes?

Que ha imprevidencia, prova-o o que se tem dado com
os cattens. lia annos foram deportados os primeiros; fez-se
Ter ao governo que a medida era incompleta, e que convi­
nha estabelecer penalidade que alcançasse tambem os natu­
raes do paiz, não só porque alguns d'estes se entregavam ao
infame commercio, mas porque essa excepção podia dar aos
estrangeiros a idéa de se naturalisarem-como realmente
alguns :fizeram.

Pois, apezar de todas as reclamações, o governo nada
fez n esse sentido, e para reprimir ocommercio a que se dão
taes homens} ainda hoje temos unicamente esse recurso.

Ainda mais. Aqui, ha cerca de tres ou quatro annos, foi
deportado em uma turma de cattens} um moço estrang iro,
que toda a gente sabia que nunca exercera essa pro:fissão.

Soube-se-á bocca pequena - qu<? o motivo real da
.deportação era o saber-se que es:,;e moço fazia parte da re­
dacção do Corsa?'io. Ninguem ousou protestar abertamente
contra a gravidade da pena, porque todos recrmheciam a
gravidade do delieto ; mas, perguntamos nós: se n'essa oc­
casião houvesse uma lei sensata c equitativa, em vez de
termos assistido á deportação do estrangeir'o e á impunidade
do cidadão brazileiro} que com e11 commettia o mesmo de­
lieto} não teriamos podido reprimir igualmente os dous, e
evitar por conseguinte o :fim desastroso d'aquelle a quem a
lei protegeu indirectamente para depois ntregal-o a uma
justiça apaixonada, a justiça dos offendidos que se vingam?

Se quando se julgou que a diffamação pela imprensa era
crime bastante grave para valer ao estrangeiro a maior das
penas-a deportação- se tivesse pensado em applicar a
qualquer individuo que incorresse no mesmo delicto uma
penalidade correspondente, não teriamos chegado a assistir
ao triste espectaculo a que assistimos.

Diga- e, porém, isto ao Sr. ministro da justiça, e S. Ex.
responderá que as eleições estão proximas, e que urge rever
nos archívos da secretaria quantos capitães não tiraram cm
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tempo as suas patentes, quantos coroneis tem mudado de
residencia, para prover os lagares vag'os com outros tantos
portadores de votos.

E é justo e é coherente, que só se occupe de cousas tão
sérias como a guarda nacional, o ministro da justiça de um
governo em que o ministerio da fazenda tem uma banca ele
jogo.

Estamos em pleno principado de Monaco.



12 de Nonembro

SUlIIMARIO.-O governo fugiu.~A opinião publica.-A politica imperial.­
O inquerito.-Os chins.

Mal pensavamos, ao escrever em um d estes artigos a
phrase-Precisa-se de um homem-que os acontecimentos
lhe dariam hoje tão prompta applicação.

Já se não trata só de descalabro financeiro, de desres­
peito ás leis e aos mais solemnes compromissos; já se não
trata só de direitos postergados pelo filhotismo, de inte­
resses nacionaes sacrificados a conveniencias p.lrtidarias;
já se não trata só de dobrez servil de ambições vulgan~s

que querem galgar posições, a bem de vaidades que os pre­
cedentes pessoaes não justificam. 1 ão é só do homem fi ..
nanceiro que se precisa; não é só do homem recto que
cumpra e faça cumprir a lei; precisa-se mais, precisa-se
do homem-bomem para guardar a honra do paiz, entregue
a meia duzia de pretores de' gelatina.

Pensava-se na tarde de 25 de outubro que a populaçãà
d'esta cidade acabava de assistir ao acto mais escandalosó

. de quantos contém a historia do desprestigio voluntario, do
desprestigio a que por inepcia dos que a exercem, chegou
entre nó~ o principio da auctoridade; imaginava-se que
aquelle facto em si, só com as circumstancias que o cer""
caram na rua, e a que todos assistiram, já era uma ver­
gonha; no entanto, ainda se nã0 sabia o melhor, porque
mais se sabe boje, e t:1.lvez muito mais se venha ainda Gt>
saber.

14-
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o publico leu o ultimo artigo do Sr. desembargador
Belarmino, e lerá hoje em outro logar d'esta folha, a res­
posta que lhe deu o governo no Dzárz·o Otficzal. Póde o pu­
blico apreciar o papel que cada um escolheu para ·si, aban­
donando, porque se co~hece, o papel que por dever lhe
cabia. Aífirmações positivas, solemnemente feitas por in­
dividuos que olham de cima, para aquelies que occupam
as posições eminentes, que a constituição garante ao merlto
- e o merito não consiste s6 em ser intelligente e ter lido
muito,~são contestadas, são desmentidas por outros in­
dividuos de jerarchia igualmente elevada, deixando que
no espirito dos espectadores d'esta comedia tristíssima
paire a duvida sobre o caracter de todos os personagens
d'elia.

Mas, a que pbnto chegou a obcecação d'espirito d'estes
homens que não chegam a ver que em sua casa cada
-cidadão sorri, com a piedade que não soccorre, d'este es­
pectaculo de sombrinhas que dão os poderes publicos a en­
trelinhar phrases, elies que só se deveriam revelar por
actos?

Pois não vêm que se a posição elimina o homem) e o
cidadão Fulano quando ministro, deixa de ser o cidadão
Fulano para ser o representante da lei, o representante da
força; no momento em que esse cidadão se mostra inferior
á sua po.sição, ninguem mais vê a posição, a auctoridade,
e todos fitam o homem, que a descobre, agachando-se?

Pois não vêm que o mesmo logar que faz grande um
homem, quando elie se chama Rio Branco, e promulga a
lei de 28 de setembro; quando se chama Eusebio de Queiroz,
e fecha os mares ao commercio vil da carne humana;
quando se chama Saraiva, e cumpre lealmente a lei, defei­
tuosa embora, da eleição directa, deixando entrar para a
camara os adversarios politicos; quando se chama Zacarias,
e atira um ministerio e uma situação aos ares por amor
de um principio; não vêm que essá mesma posição se con­
verte em um poste, o peior dos postes, não aquelle a que
são atadas as victimas da prepotencia, e que inspira in- .
dignação, nem aquell'outro a que são atados os que se
perverteram pelo crime) e que inspira compaixão, mas o
poste a que se deixaram atar os que se tornam ridiculos?

Que idéa agitará o espirito de quem ha longos annos
move todos estes titeres) quando os vir pallidos e irreso­
lutos, pegando-se a uns santos em quem não acmditam,
e que no momento em que pensam que a ordem publica
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está ameaçadã) tem só um cuidado, não o primeiro, o unico:
- a guarda de suas pessoas?

Um homem que se sente ameaçado em sua vida, corre
á policia a pedir protecção; a policia, que não tem força
material para garantir a vida d'esse homem, nem para ga­
rantir-se a si e salvar O seu prestigio, appelIa para o gõ=­
verno; o governo, qúe está em mãos de individuos que não
sabem por que e para que 'estão alli, lançã. mão de um
subterfugio; a ameaça realisa-se; o crime é commettido,
abre-se um simulacro de inquei'ito que não deu, que não
dará resultado. A auctoridade que mais directamente se
achou envolvida no conflicto é exonerada, a seu pedido;
esta formula tem unicamente por :fim demonstrar que o
governo não ousa descarregar no chefe de policia toda a .
responsabilidade da fraqueza de que comparticipou; mas,
a opinião publica agita-se; ás actores da lugubre trage­
dia falIam, faliam aos poucos, mas falIam; chega-se.a
saber que o chefe de policia, a quem o ameacado pedia
soccorro, pediu soccorro por sua vez, e que "O soccorro
lhe foi negado; quando se pensa que está afinal o chefe
de policia desculpado, vem o commandante do corpo de
policia, e demonstra que, no que toca aos seus soldados,
a narração do chefe não foi exacta. e a gente já acredita
menos no chefe; ao mesmo tempo, o governo, pelo Diarzo
Otfiáal, faz um pouco de rhetorica, que apenas demonstra
a necessidade de responder, mas que de facto a nada res­
ponde.

E na rua os cidadãos perguntam uns aos outros se já
éahiu o mi.nisterio; se o imperador já despediu estes func­
cionarios, que um outro funccionario, exonerado por elIes a
seu pedido, accusa publicamente de terem fugido na hora
que julgaram ser de pet:igo.

Ingenuos os cidadãos que assim pensam! Não cahirá
este ministerio, como ainda não cahiu ministerio nenhum
n'este paiz em virtude de uma sentença da opinião, baseie­
se esta embora em factos provados.

Não cahirá, porque isso seria a condemnação da poli­
tica imperial, e a politica imperial, que torce estes homens
para dispôr d'elIes á sua vontade, quando os apanha ma­
leaveis, não quer perder o seu trabalho paciente, desgos­
tando-os. Deixará que os leve essa ondaá praia, de envolta
com o que acharem em caminho, seja embora o prestigio da
auctoridade, e amanhã, d'aqui a alguns dias ou a algumas
semanas, por uma questão de nonada, por ~~~ nQ1Ileação
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para o thesouro, pelo regulamento de uma repartição qual­
quer, despedil-os-ha sorrindo, e elles sahirão gratos por
mais uma humilhação entre reposteiros, que não faz bulha
cá f0ra.

Tal politica não podia deixar de produzir taes homens, e
são estes homens assim educados o patrimonio que o Impe­
rador lega a sua augusta filha. Se nos fosse permittido di­
rigir uma palavra a essa respeitavel Senhora, dir-Ihe-hia­
mos que peça ao Deus, em que acredita, que arrede de seus
labios este calix de amarguras.

O imperador, talvez com as melhores intenções do
mundo, porque é um homem honesto, e porque é um pa­
triota, chegou a este extremo de ter um governo constituido
por homens que não têm a coragem precisa para morrer
no seu posto.

Tem bons servidores a monarchia no Brazil !
Que ha pois que estranhar em taes heróes, que nos for­

necem estalões d'esta ordem para lhes auferirmos a energia?
Ninguem se admire de que seja negativo o resultado do

inquerito a que procede a policia, em segredo de justiça ; a
policia fará no inquerito o que quer o governo, como fez o
que quiz o governo no dia em que foi perpetrado o crime
que a tal inquerito deu logar. E o governo não quer saber
quem foram os auctores do crime, nem para os punir, nem
para innocentar os que são accusados de o ter commettido,
lavando-os de uma nodoa que os desdoura.

Fraco sempre, em cada um de seus actos a frp,queza se
revela. Ha turbulentos na cidade? Sejam deportados os tur­
bulentos estrangeiros; maneje-se esta arma perigosa, que
favorece as arbitrariedades e as vinganças, que pôde ser
hoje brandida pela justiça e amanhã pelo odio, que pôde
cortar aqui o braço a um criminoso e alli a cabeça a um
innocente, mas que tem a vantagem de ferir em silencio, de
apanhar desprevenida a' victima, e de enleial-a sem pro­
'Vocal' coníl.icto !

A esta fraqueza, que faz com que um chefe de governo,
jurista consummaclo, não ouse fazer cumprir a lei de 7 de
,novembro de 1831, com medo de soffrer opposição de alguns
conservadores do senado, que querem conservar as suas
fazendas com os seus pretos, nada pôde acontecer que lhe
·cause estranheza.

Sabe o publico que, de encontro a alguns credores que
vêm as suas dividas mal paradas, e que desejam a immi­
.gração chineza, como meio de se salvarem, a pretexto de
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salvar. o paiz da crise financeira, tem-se levantado quasi
em massa o paiz inteiro protestando contra ta'! elemento
novo de embrutecimento. Pois bem: o nosso paternal go­
v.erno cruzou os.braços, ou se alguma cousa fez, foi no sen­
tido de ravorecer a entrada da gente amarella; e se estes
não vierem, se não tivermos de travar dentro em alguns
annos a lucta em que hoje se empenham os Estados-Unidos
para se libertarem d'essa praga, é porque são elles, elles,
os chins, que não nos querem.

Pesados na balança do bom senso, de um lado o~ males
que os chins nos podiam fazer, pelo depauperamento de sua
raça, pela depravação de seus costumes, pela exiguidade
inverosimil de suas necessidades vitaes, e do outro os males
que os contractores de cá, habituados ao escravo, lhes po­
deriam fazer a elles, chegou- se á conclusão de que a peste
que convém evitar é o Brazil !

E nós a termos medo de que se soubesse na Europa que
iamos ter chins, e que o trabalho chinez puzesse fóra de
concurrencia o colono europeu! PÓde vir o europeu, se quizer,
mas tome lá nota de mais isto: o chim é que não quer vir;
isto aqui não serve nem para chim.

Mas como já estamos todos habituados a este systema
de vida, ,em que só é real o que não tem explicação, conso­
lemos-nos dos factos recentes, como nos temos consolado de
alguns outros desastres, esperando que dentro em algum
tempo haja um pretexto para o commandante da náo alijar
a carga, e deixar-nos viver alguns mezes na espectativa dos
actos dos novos ministros, que virão, como todos os seus
predecessores, cheios db boas intençôes.

Que esse dia não esteja muito longe, é o que todos nós
desejamos, e acreditamos que assim seja, porque no fim de
contas, o grande artista, que dirige todo o nosso movimento,
já deve estar convencido de que os instrumentos que tem
em mãos estão suificientemente gastos, e que é tempo de
estragar outros.



t
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SUMMARJO.-As explicações.-O prestigio da auctoridade.-A segurança
individuaJ.-O Sr. Tito de Mattos mais cauteloso que o SI'. Belarmino.

Parece que ainda não chegou a vez da gotta que faz
transbordar o calic . A confiança da corôa é um recipiente
de capacidade illimitada e desconhecida. Jão se sabe de
que material é feito, nem quaes os agentes que o fazem re­
trahir-se e dilatar-se; o que se sabe é que, quando parece
que elle já nada mais pôde conter, é justamente quando elle
se obstina em mostrar que tem bojo para muito mais, e

. que, pelo contrario, quando se imagina que o equilíbrio é
estavel', e. que se faz uma ebullição que tudo evapora, sem
que se tenha visto de fóra o fogo, e mal se percebendo a
fumaça. I

D'esta vez, porém, a agua é suja; e, seja qual fôr a
habilidade da manipulação, mais cedo ou mais tarde em­
pregada para desp-jal-a, ha de ficar um residuo, que os
mais activos desinfectantes não conseguirão tornar de todo
innocuo, e que ha do pelo mEnos contribuir para diminuir
o credito que já não era absoluto, das operações do grande
alchimista çlo poder.

Pode o governo qualificar de incidente o tremendo es­
pectaculo a que assistiu a população do imperio no dia 25
de outubro ás portas da policia, e a dOllS minutos de dis­
tancia do local em que estava r unido todo o ministerio;
se ainda e precisasse de argumentos para provar que o
caso tem mais importancia que a que finge dar-lhe b go­
verno, ahi temos dous de um valor absoluto: o primeiro

/



- 216-

é tirado do facto em si; a victima não era personagem por
quem se.interessasse a opinião publica; não ha talvez uma
classe social, que não tivesse muitos de seus membros fe­
ridos, ou antes enlameados, pelo ex1>lorador da abjecta in­
dustria da diffamação, e, no entanto, ha quasi um mez
que esta população, a tudo indifferente, egoista e, molle,
ainda não abandonou a. preoccupação que o horrendo caso
lhe causou. E' que d'esse assassinato resultou para todos
a triste 'convicção de que ninguem tem a vida garantida,
porque os que têm nas mãos o poder não sabem manejar
essa perigosa arma de dous córtes e olham para ella com
medo.

O outro argumento é tirado da necessidade que cada
um dos personágeBs, que entraram na lugubre tragedia,
reconhece ter de explicar o seu procedimento, procurando
levantar uma trincheira de palavras no logar em que devia
ter estado a accão.
. D'esta luta de rhetorica o que sahe mais limpo, é
aquelle que coJsegue explicar porque razão foi fraco. O que
tem estado arredio de toda a questão, aquillo de que se
não tem fallado, a insignificancia em que ninguem cogita,
de tantos que por si ou por amor do salario se têm empe­
nhado n'esta discussão, o n'ih'il de que não vale a pena
faliar, é o prestigio da auctoridade.

Ainda não houve um que se animasse a vir a pubHco
perguntar, não á imprensa, não aos partidos politicos, mas
ao 'commerció, aos pais de familia, se, depois do 'incidente'
de .25 de outubro, elles acreditam que essa entiàade abs­
tracta que representa a lei, tenha sahido limpa d'esta mal­
fadada questão.

São estes, os que não têm a ambição das posições
officiaes, os que não armam ao effeito, mas vivem só com
a preoccupação do trabalho, e da educação e futuro de
seus filhos, a ver se os fazem constituir uma geração me­
lhor que a actual; são e:;;tes, diziamos, os juizes severos
que lavram a sentença contra quantos se acharam envol­
yidos na tristissima questão, não pelos indíviduos, porque
pouco importa que mais um ou mais dez vão desfazer-se
na valla commum, em que tantos outros se têm sumido,
mas porque elles destruiram o prestigio da auctoridade,
e deixaram patente a fraqueza dos meios que nos devem
proteger contra a desordem e a anarchia.

São estes os juizes que vêm que os homens nada per­
deram, porque, honra lhes seja, os seus anteriores titulos
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de benemerencia podiam ser ,figurados por quantidades
negativas. Não fica o paiz mais adiantado nem mais atra­
zado quando' lhes liquidar as contas e marcar-lhes a co­
tação a que têm direito.

Não ha muitos annos, o partido que está hoje no poder
fez grande alarido em torno do nome de um adversario po­
deroso, e concorreu assim grandemente para a mudança da
situação. Na maior eifervescencia da questão, houve quem
lamentasse que, por esse motivo, ficasse condemnada á in­
actividade uma das mais notaveis aptidões politicas do
paiz.

Hoje, que as paixões serenaram, não ha talvez, nem
mesmo entre os mais ferrenhos adversarios d'esse homem,
um só que não reconheça que a sua unica culpa foi a sua
imprudencia, e a sua boa fé; e todos lhe fazem a justiça de
levar-lhe em conta o facto de ter elle ousado executar sum­
mariamente o depositario do segredo, cuja revelação o com­
prometteu, e isso antes da revelação, e sabend-o que esta era
de natureza a compromettel-o.
. Esse acto de energia attenuou desde logo a gravidade
do erro, deixou sem prova a cumplicidade na fraude, e tão
solidamente em pé o prestig'io pessoal do vencido, que,
pouco tempo depois, este dava a lei ao vencedor, que aceitava
até condições que implicavam' ingratidão para com o ele­
mento principal da victoria.

Hoje, o vencido de 1877 repelle desdenhoso os favores
do alto, e os vencedores desejariam talvez cahir como elle
cabiu, com a possibilidade de ievantar-se.

Os boatos das ruas, qve nem sempre se enganam, pro­
curam salvar da triste sorte a que está reservado o actual
governo, um nome, que tem precedentes que o recommen­
damo Diz-se que ha um, entre sete homens, que não está de
accordo com a tibieza que tão mal assenta n'aquellas re­
giões; se os boatos têm fundamento, facil é saber a que
homem se referem. Parece-nos, porém, que, se a diver­
gencia morrer lá dentro, onde nasceu, o caracter d'esse ho­
mem, embora de quilate superior ao de outros, ainda é
inferior ás circumstancias, por não varrer abertamente a
sua testada, e não renegar a parte de responsabilidade que
lhe caberá, se continuar em apparente solidariedade de
vistas, e guardar para si parte dos elogios com que o go­
verno se tem galardoado nos entrelinhados, á custa dos que
o accusam.
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Sente-se na tibieza com que se exprime a penna offi­
ciosa e assalariada que defende o governo, e que 'só se exalta
quando o despeito a faz dirigir o golpe ao ex-funccionario
que levantou a cortina, por detraz da qual se tinha annul­
lado o governo; sente-se n'essa tibieza, diziamos, que só
uma esperança alenta os homens que se suicidaram no dia
25 de outubro, e essa esperança consistE? em dilatar a agonia
apparentando vida, até que appareça um pretexto menos
humilhante para uma retirada que j~ não póde ser airosa.

Simples guardas provisorios de posições que não con­
quistaram; inhabeis para grandes batalhas, porque não ti-o
nham provado forças nem mesmo em pequenas escaramuças,
e porque os não aquece o enthusiasmo, que ás vezes substitue
a competencía; sentinellas descuidosas a quem fôra incum­
bida a vigilancia inactiva, sentem os homens do poder a
responsabilidade que lhes cabe perante os chefes de quem
são prepostos, e que se queixarão de que elles tenham des­
coberto o campo a uma victoria facil do adversario.

O chefe que hoje quizer tomar o triste legado a bene­
ficio de inventario, póde contar com as bençãos d'estes con­
demnados, que vivem com o terror de quem espera o castigo
que reconhece tee merecido.

Salvem-se, ao menos aos olhos do partido, d'este ul­
timo e mais doloroso erro de terem entregue a situação aos
adversarios, já que nem aos olhos do partido se podem mais
salvaI' de terem sido os aniquiladores do prestigio da au­
ctoridade, nem aos olhos do paiz se justificam de ter termi­
nado, por um acto de fraqueza, um governo absolutamente
esteril.

E' magro o inventario de seus actos anteriores ao dia
25 de outubro, que ficará sendo a data notavel d'este go­
verno.

As promessas do programma do Sr, Lafayette traduzi­
ram-se em um miuguado projecto relativo ao elemento ser­
vil, por tal fórma elaborado, que desag'radou aos abolicio­
nistas e aos esclavocratas, e que apropria commissão da
camara, d'essa camara amiga do governo, teve de regeitar
Ú~ hmine por inconstitucional. Regeitado por inconstitu­
cional um projecto elaborado por um jurista, o presidente
do conselho, o primeiro guarda da constituição, depois do
imperador I

Das outras reformas promettidas no programma nunca
mais se falIou; salvo se foi para obedecer-Ihe-na parte
relativa á verdade do orçamento-que o Sr. Maciel teve



- 219 -:

aquelle rompante de legalisação da despeza do Congre~so

Pedagogico. Sabe-se como isso acabou tristemente.
Ao pedido de credito respondeu o senado regeitando-o,

sem ao menos lhe dar as honras da .discussão . Da despeza
já feita, nunca o Sr. ministro do imperio deu contas, nem
entendeu dever tomaI-as a quem a tinha illegalmente feito.
Os membros da directoria do Congresso, que se demittiram
por considerarem-se exauctorados pelo acto do ministro que
parecia querer proceder legalmente, constituiram-se em
organisadores da Exposição Pedagogica,' realisaram- n'a,
conferem premios aos expositores, usando de uma auctori­
dade que se attribuem, e que o governo não contesta; e, no
entanto, este, que tão zeloso arreganho de legalidade mos­
trara a principio, despeja o cofre das graça& sobre quantos
contribuiram para aqueUa festa pa,rticular dp Sr. conde
d'Eu. .

E' que o Sr. Maciel já não póde lutar, já não póde
resistir porque perdeu o direito de faUar alto, desde que
consentiu que para a sua reeleição de deputado influísse a
promessa de alfandegamento de Pelotas.

O Sr, ministro da justiça seria o mais directo respon­
save do facto do dia 25, se não viesse de mais longe o des­
calabro da policia; no e11tanto, se S. Ex. tivesse empr~gado

na reforma d'essa repartição o tempo que consumiu-com a
guarda nacional, evitaria o duplo ridiculo de ter abando­
nado o util para tratar do futíl. Uma das consequencias
d'esse seu proceder sentiu-a já S. Ex. Era compromisso do
ministerio passado, compromisso que S. Ex. naturalmente
subscreveu, transferir para a relação da côrte o Sr. desem-
bargador Belarmino. .

No dia 25 de outubro, o que fez e&te magistrado não
resguardou o prestigio da auctoridade; o governo, porém,
cumplice d'elle, ou antes, principal responsavel pela inacção
a que eUe teve de reduzir-se, não pôde punil-o aberta-

. mente, e concedeu-lhe exoneração a pedido.
O espirito publico não ficou satisfeito, porque o facto

tinha sido por demais escandaloso; vieram as explicações,
e d'ellas resultDu. saber-se que o governo,. concedendo a
exoneração a pedido tinha querido justamente poupar o
funccionario que o podia comprometter.

Este, porém, entendeu que não devia pagar o que o
governo fizera e deu explicações que obrigaram o governo
a censurar pelo Dzarz'o Officiol o funccionario a quem ~ão

punira nem responsabilisara.

"
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Ainda mais: para achar um cidadão que quizesse acei­
tar o penoso encargo de que aquelle se exonerara, foi pre­
ciso tomar com elle um compromisso prévio e de immediata
realisação, porque o Sr. Tito de Mattos bem viu o que acon­
teceu ao Sr. Belarmino, que se fiára em promessas.

De modo que, aqui ha um certo tempo, exercer o cargo
de chefe de policia da côrte era um sacrificio que o go­
verno recompensava com um bom logar na alta magis­
tratuta; mas o Sr. Prisco aperfeiçoou o systema, e agora
a recompensa é dada adiantadamente, porque ninguem se
fia no governo, justamente' como as patentes de guarda
nacional, que servem de premio antecipado aos que pro­
mettem votos.

Será preciso insistir sobre o papel de ministro de paz
que n'esta emergencia tem desempenhado o Sr. ministro da
guerra? Seria cruel augmentar a a:fflição ao affiicto. E'
mais humano deixaI-o ser o que quer ser. Pax vobzs ..

N'esta questão não tiveram papel especial os Srs. mi­
nistros dos estrangeiros, da marinha e da agricultura, como
não o teve tambem o Sr. ministro do imperio. Dos dous
primeiros pôde-se dizer que em todo o tempo de sua ad­
ministração não têm ,dado que fallar de si, deveutl0-se
mesmo reconhecer que o Sr. ministro da marinha, na unica
questão em que chamou a attenção para a suapessoa--a
do fornecimento de viveres - procedeu de um modo cor­
recto, como aliás era de esperar de um homem sizudo,
que já vai longe dos sonhos da mocidade.

Do Sr. ministro da agricultura é que se pôde dizer
que tem conseguido fazer alguma cousa digna de applauso;
mas S. Ex. tem, como os seus collegas da marinha, es­
trangeiros e imperio, a parte de responsabilidade que a
todos cabe pela tibieza do governo, que não conseguiu
impedir a perpetração de um crime, e que não consegue
punir os crimino.sos. '

Isto é pouco mais ou menos o transumpto do que se
pensa sobre o actual governo. Não são opiniões indivi-'
duaes nossas, qne queiramos incutir a quem quer que seja,
pois que é escusado querer dirigir e encaminhar aquillo
que se fôrma 'e vai por si, tal é a evidencia dos factos.

Diz-se tambem alguma cousa do papel que para si
reservou o grande irresponsavel; mas estampaI-o aqui seria
satisfazer-lhe a curiosidade, sem proveito algum para a
causa publica. A imprensa n'este paiz é um grande re­
porter, que informa S. Christovão, e tão bem acolhida é a
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que fana de .politica, a que discute as questões sociaes, os
interesses geraes, como a que noticia os escandalos da vida
privada, ou mesmo os inventa. Por conseguinte, poupe­
mos-nos a trabalhos inuteis.

Um beno dia, quando a gente menos pensar, o Sr. La­
fayette voltará da Imperial Quinta mais cedo que de cos­
tume, e, em vez de ir directameute .para sua casa, passará
por casa do Sr. Sinimbú. Haverá então um grupo que du­
rante alguns dias, por-se-ha de cócaras a entoar hosannas
á admiravel sabedoria da corôa e ao acrisolado patriotismo
com que véla pelo regular 1unccionamento das instituições
que felizmente nos regem.





26 de Novembro

SUMMAR10.-O Bl'azil e o dia 28 de setembro.-A lei de 7 de novembro
de 1831.-A independenéia do poder judiciarlO, a failencia do Banco
Nacional, e os conservadores do senado.-O fazendeiro Simão Dias dos
Reis.

Bem póde o nosso illustrado collega do Brazü declarar
que representa todo Q partido conservador; vê-se que não
ha n'esse, como não ha no partido liberal, um escriptor que
consiga satisfazer os votos de todos os seus co-religionarios,
mesmo porque os nossos partidos politicos não têm pro­
gramma definido.

No entanto,' tem demgnstrado o Brazü que ha uma
questão que divide profundamente o partido conservador:
-a questão do elemento servil. Em alguns mezes de exis­
tencia, o Brazil tem evitado sempre tocar n'esse problema,
e não ha negar que nenhum outro'chama mais a attenção
dos que se preparam para subir brevemente ao poder, dos
que subirão hoje mesmo, se a S. Christovão aprouver fazer
uma das habituaes revira-voltas na direcção dOs negocios
publicos.

Tal abstenção foi levada a ponto. de não dedicar o Brazzl
nem uma palavra ao anniversario da lei de 28 de setembro,
quando se não esqueceu de o com memorar nem o proprio
Dz'arifJ do Bmzü, orgâo tão liberal quanto esclavocrata.

Mas, ha dias. o Brazü julgou-se obrigado a quebrar o
longo silencio, ante uma phase da questão, que lhe parece
merecer resistencia mais eflicaz que a da io.ercia-a appli­
cação da lei de 7 de novembro de 1831.
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A sua linguagem, porém, é a de quem não sente firme
o terreno em que pisa, ou seja porque reconhece que a boa
doutrina é a que elle combate, ou porque não ignora que,
tomando francamente a posição que os seus mais directos
inspiradores lhe indicam, incorrerá no desagrado de muitos
membros conspicuos do partido, cujo concurso póde fazer
falta sensivel para a reforma politica e social que a seus
olhos mais urgente parece: a mudança de situação.

E' assim que a argumentação do Brazü, inferior aos
provados meritqs dos cavalheiros que redig0m essa folha, é·
frouxa, pallida, e por vezes contradictoria.

Chama o Brazü anarchia á intelligencia incoherente e
disparatada, que a magistratura dá á referida lei que pro­
hibiu o trafico de africanos.

Aos olhos do collega, os juizes que declaram livres os
africanos a que essa lei tão claramente se refere, procedem
por exclusiva auctoridade sua, e arrogam-se o direito de
legislar. 1

Procedem bem, são os verdadeiros interpretes d~ lei, os
que arvoram a fraude á altura do direito; os que sustentam
que dos africanos importados depois de 1831 só ficaram
livres os que tinham sido trazidos para o paiz por tra­
ficantes menos habeis, que deixaram apanhar a carga ao
desembarcal··a, ou pouco depois. São bons juizes os que pro­
clamam que o traficante astuto, que conseguiu illudir a vi­
gilancia da auctoridade, ou que subornou alguns de seus
agentes, adquiriu por esses meios reprovados um direito,
ainda digno de respeito ao fim de 52 annos.

Aos olhos do Bl'azü, juizes benemeritos e integras são
esses, que põem toda a sua sciencia, toda a sua actividade
intellectual, em interpretar as palavras da lei contra o
fraco, ha muito opprimido, e em favor do forte, que o
opprime.

São bo~e juizes os que velam pelo sagrado direito de
propriedade, sobre esses generos que se reconhece qQe en­
traram por contrabando, sem satisfazer exigencias legaes.

E, embrenhado n'esse labyrintho, o collega não repara
que a si mesmo dá combate, quando diz que a declaração
do Sr. Lafayette-de que o poder executivo não deve coar­
ctar a independencia do judiciaria-foi a promotora da
actual anarchia, tendo dito antes, que tal resposta foi con­
forme, no rigoroso ponto de vista do direito.

E o collega não se esquece de distinguir o advogado
que profere uma consulta fria e calma no gabinete, e o es-
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tadista cujas opllllOes exercem infiuencia poderosa e deci­
siva sobre graves interesses da sociedade.

Do que, porém, o collega cautelosamente se exime, é de
indagoar qual' seria a linguagem do eminente jurisconsulto
Lafayet~e, s tivesse sido consultado no seu gabinete de ad­
vocacia, ou mesmo a do ministro, se a natureza, que tão
prodiga lhe foi em dotes intellectuaes, se tivesse servido da
mesma tempera para moldar-lhe a energia.

Se alguns conservadores do senado não se tivessem
levantado, como uma barreira, diante do ministro, que não
tem a alma de Eusebio de Queiroz, o jurisconsulto teria dito
toda a sua opinião,

Repare o Brazil que, quando o Sr. Lafayette se apegou
á independencia que á constituição garante ao poder judi­
ciario-esquecido do que elle mesmo fizera para estender
mil!) amigoa ao Sr o Siuimbú, banqueiro fallido-apenas dous
ou ires jlÚZJS tinham baseado na pura doutrina da lei de 7
novembro de 1831 os despachos em que reconheciam o di­
reito de uns pobres espoliados.

Teria sido facil, então, ao poderoso chefe do poder
executivo-que podia contar para esse eífeito com o apoio
de boa parte do seu partido e com (\ de parte tambem con­
sideravel do partido Gontrario-, declarar alto e bom som
que taes juizes tinham procedido mal, e que contra elles era
de justiça 1 vantar a lei que desrespeitavam.

Se fosse essa a opinião do jurisconsulto, nenhumÇL con­
sideração impediria o ministro de a manifestar abertamente,
porque nem o parlamento nem a corôa, os dous agentes da
confiança constitucional que organisa e mantem rn.inisterios,
se têm revelado partidarios do abolicionismo.

Se as suas palavras foram dubias. frouxas e metaphysi­
cas, como diz o B1"ctzzl, é que o jurisconsulto não ousou sa­
crificar de todo a sua consciencia. tapando com uma peneira
a luz dó sol da verdade; e ao mesmo tempo o estadista en­
tendeu que não valia a pena sacrificar o seu posto e a situa­
ção,oabrindo uma luta para a qual o não talllOuoa natureza,eem que elle teria de ir talvez além do ponto a que os mais
arrojados jlúzes se tinham abalançado.

Tem razl0 o B?"azzl, quando diz que, depois da decla­
racão do Sro Lafayette,alguns juizes já fazem mais:-já in­
dagam a filiação dos escravos actuaes, e chegam a esta
enormidade de dizer que são livres os individuos nascidos
no Brazil, filhos de africanos importados depois de 183l.

E' a isto, a esta consequcncia logica de um principio,
15
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que o BlYt~il chama a anarchia. Mas a anarchia não está
~hi na interpretação da lei; a anarchi.:1. está na instituição
servil que se esboroa por si, que já não tem um ponto a que
s apoi , e que se apéga a este triste recurso: não foi a ge­
ração actual que escravi ou os africanos e seus descendent ,
-adquirio-os por compra ou herança, julgando adquirir
uma propriedade legal.

E ,porém sustentavel tal doutrina aos olhos do direito,
da moral, da mais elementar hon stidade ~ Se, tratando-s
de urna propriedade material, a propriedade da terra, da
casa, da roupa, do gen 'ro alimenticio, o vendedor tem o
dever de provar a legit.imidade da po se, nada soifr ndo a
t na, a casa, a roupa. o genero, em pertencer a este ou
aquelle, tal principio geral ha de fazer excepção, justamente
quando so ti'ata da compra e venda da creatura humana,
que oifre, que é reduzida á animalidade brutal?

Homens justos e prudentes, que encarassem a profun­
dldade d'este abysmo, e qu -por sinceridade e não por
interesse pessoal-attentassem para esta grave questão da
transformação do trabalho, não esperariam que isso a que
hoje se chama anarchia, fizesse só por si a obra l)enenca do
restabelecimento da ju tiça; tratariam desde já de concen­
trar todos os seus esforços m por no logar da instituição
condemnada, que e mantém por um milagre de equilíbrio,
porque não tem bases, alguma cousa de mais solido, que
assentasse no que justamente falta á escravidão: a mOl'ali­
dade, a justiça, a legalidade.

Ao olhos do Bm~il, chega a parecer extravagante que
um juiz peça contas, a um inventariante, de uns tantos
africanos e seus filhos, que não apparecem no imentario, e
que figuram na matricula.

E' realmente querer anal' rusar esta ociedade tão bem
constituída, perguntar onde param essas cousas, que foram
propriedade de alguem. Sabe-o lá, porventura, oinven­
tariante? Como distinguir no cemiterio particnlar a ossada
do que foi sepultado sem attestação do medico e sem co­
n11ecimento da auctoridade? Como desembrulhar a matri­
cula, feita pelo senhor, sem fiscali ação de esp cie alguma,
e m que o nome, a idade, a naturalidade, são outras tantas
phanta ias? Como saber s as machinas vivas qu res­
pondem á chamada dú inventario, para constitutr a fortuna
dos orphãos, são as que estavam na matricula, ou outras
qüa squer, postas alli em tempo para ench r os claros que
abriu o feitor?
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Não foi o fa11ecido, cujos bens se trata de inventariar,
que inventou esta historia de propriedade escrava, de tra­
fico de africanos, de lei de 1831, de matricula especial, de
direito de vida. e de morte do senhor sobre o escravo, de
tronco, de sepultura anonyma; tudo isso estava nos cos­
tumes, passava-se aos olhos da lei, representada pelo juiz
da comarca, e até da relig'ião, representada pelo Sr. vi­
gario,· commensal do grande proprietario ; não é justo, pois,
que paguem os filhos o erro dos pais-se erro houve­
porque em relação a estes escravos, todos os senhores,
libel'aes e conservadores, republicanos e mouarchistas, bons
catholicos não querem que tenham applicação as palavras
do seu Deus, que estendia o castigo, não á primeira, mas
a algumas outras gerações mais.

Bem vêm e11es que, prolongando esta lucta, não se
asseguram a victoria; mas não clúdam que a longa anar­
chia vai deixar a seus filhos um chaos trem ndo, e que
estão fazendo obra de pais imprevidentes e desnaturados,
pensando' que têm para legar aos seus uma fortuna fun­
dada em capitaes d'esta ordem.

O provado talento dos redactores do Brazil, a reco­
nhecida capacidade politica ele alguns ele seus correligio­
narios, que partilham as mesmas idéas sobre a anarchia
em que vai a questão servil, teriam mais util applicação,
se se empenhas em em fazer vingar idéas que déssem em
resultado o utilisar para o trabalho livre, e remunerado
na proporção do esforço, esses lJraços condemnados á lil­
ferioridade esteril da escravidão.

Os auarchistas trabalham para que se estenda a maior
numero a anarchia que reina entre os homens que foram
escravos da condessa do Rio-Novo, e que hoje, pelo seu
esforço, dão o exemplo do quanto pôde produzir a espe­
ranca de sorte melhor.

, Os anarchistas trabalham para que tenha imitadores
o exemplo dado pelo fazendeiro Simão Dias do Reis e sua
Exma. esposa, na Parahyba do Sul, os quaes libertaram
todos os escravos que possuiam, em numero de 63, dis­
pensando os serviços de 93 ingenuos.

Para aque11es que. olham para estes actos só com o
coração, os d.ignos lavradores são beuemeritos da huma­

. nidade, abrindo mão assim do que representa uma for­
tuna, e fazendo a felicidade de tanta gente.

Não diremos que perante a lei é um acto de justiça
o que praticaram as duas estimaveis pessoas, porque não
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compete ao particular fazer em um caso a justiça, que só
o éo quándo inteira, applicada pelq legislador a todos os
que a ella têm direito; diremos, porém, que aos olhos da
razão e do bom senso, esse fazendeiro e sua respeitavel
senhora, fazendo o bem aos que eram seus escravos, fi­
zeram bem a si e ao paiz. Esses escravos representavam
uma fortuna, que podia ser dissipada de momento por um
aúontecimento qualquer independente da vontade dos pos­
suidores; transformados em trabalhadores livres esses es­
cravos, quando vier a anarchia completa, já se nã0 en­
tenderá com elles, e a fortuna, ainda hontem mal garantida

.por algumas d zenas de escravos, será então solidamente
estabelecida em uma grande extensão de terras cultivadas,
de que o proprietario tira a parte que lhe toca, porque
as possue, deixando ao trabalhador o que lhe ·compete,
porque so curvou sobro ellas para fecundaI-as.



3 di! De.:embl·o

SU)DIARIO.-O Imperador e a pena de morle.-O :lI11h!O de Yictol' HuO'o.­
A lei é igual para todos, menos para o p.scravo.-Influencia da época.
-O Imperador e o clericalismo.-O I'. Pris<:o Pal'aizo.

Estas linhas são escriptas no momento em qlle a arti­
11laria saúda o anniversario natalicio do r. D. Pedro II.
E', pois, opportuna a occasião para que o saudemos tambem
rebatendo um boato calumnioso que ultimamente se tem
formado em tomo do seu nome.

Diz.-se que Sua Magestade tem recusado commutar a
pena de morte, a que foi ha tempos condemnado um escravo
homicida. E' evidentemente um boato falso, porque tal re­
cusa fere de frente tudo o que se deve esperar do monarcha,
de seus sentimentos pessoaes, de seus precedentes de seu
tino politico. .

Não faremos o panegyrico das virtudes pessoaes do
Imperador, embora'o podessemos fazer' de modo insuspeito,
porque á sua pessoa não nos ligam favores recebidos, nem
para ella nos arrastam esperanças de qualquer ordem.

Se tivessemos de rebater o boato em nome da bondade
do monarcha, ou se lhe déssemos credito, e juJgassemos
necessaria uma supplica em favor do desventurado, nem
assim o fariamos, porque elle lá tem a seu lado um ~oração,

que atravessal'-se-hia no caminho para o não deixar ser
cruel, sob pena de passar por cima d'elle, magoando-o.

Preferimos contp.star o boato lembrando que no proce­
dimento do .Imperador tudo e revolta contra tal idéa. E
tOlUamos unicamente um facto: a visita a Victor Hugo,

Victor Hugo não repre enta unicamente um poeta que
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faz versos esplendidos. Versos por versos, ha mesmo em
França Lecomte de Lisle, que alcança com o vôo d'aguia
as alturas em que paira o cantor da legenda dos seculos.
Mas Victor Hugo, que já foi um monarcbista, que entoou
cantos á beira dos berços dos principes, representa toda
esta geração que sabiu da revolução franceza, e que modi­
ficou profundamente, não a face da França, mas a face do
mundo. Não é pela fórma de governo que a França influe
nos destinos da humanidade; depois de matar um rei ni­
velando os homens, teve outros reis e chegou a ter Napo­
leão de Sédan; a influencia da Franca sobre os destinos da
humanidade é mais vasta, e não hã paiz civilisado que o
não sinta e o não reconheca.

OFa, Victor Hugo representa a alma da França. Dir­
se-ha que n'esse paiz ainda está em vigor a pena de morte,
e qu a actual republica já mais de uma vez viu funccionar
a guilhotina. E' certo. A voz do mestre ainda não con­
seguiu vencer esse reducto. ós, porém, temos tido a for­
tuna de prescindir da forca e do caITa co; demos o passo
que, n'esse ponto unico, nos faz ir além da alma mate)',. e
devemos o assignalado favor, não á lei, que ainda não ras­
gou tal pagina negra mas ao Imperador, que mcusa sanc­
cional-a.

E o Imperador, quando percorreu a Europa, foi á casa
de Victor Hugo. e o fez dizer que quizera ser monarcbista
em paiz governado por tal monarcha e disse-lhe que se
não fosse imperador, seria republicano.

Por coherencia, pois para que a sua visita ao grande
poeta do seculo não seja um simples acto de curiosidade,
para que ella tenha o cunho, que deve t r, de uma certa
solidariedad ,forçosamente estabelecida entre o homem (lue
nasceu no fastigio social, e qu dá publica manifestação de
qu· r conhece que a ess fastigio se elevou outro homem
pelo seu genio e pelo seu trabalho, é o imperador obrigado
a 'não ferir o melhor dos sentimentos do seu amigo, deca­
hindo da estima que lhe inspirou.

Porém ha uma razão melhor que todas estas. Trata-se
de um e cravo. A aholição está em todos os espiritos e em
todos os coraçõe . O Imp rador hesita em dar um passo de­
cisivo, ou por considerações de ord m econo~ca, ou por
não ter tido á mão um homem capaz de levar por diante
esta campanha, indo ao encontro da onda que vem de baixo,
não para combateI-a, mas para reforçaI-a.

Mas o tino politico d Sua Magestade oppõe-se certa-
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mente a que vá agora praticar um acto, que seria a condem-'
nação de um mOl,imento em que se envolvem todas as classes
sociaes, om todos os pontos do imperio.

Ao seu procedimel;J.to humano, não abrirá o Imperador
esta odiosa excepç1:o, mandando á forca um escravo, n'esta
terra que se gloría de não ter carrasco. Não se applique
pena especial de uma lei cruel a um pobre homem, que
pertence a urna classe para quem a lei nunca teve favores.

Aquella disposição constitucional que diz que a lei
igual para todos, quer proteja, quer çastigue, é um vasto
manto a quo no entanto ó se não abrigam os escravos.

Uma longa vida de traballio sem estimulo e sem recom­
pensa; a consciencia de uma inferioridade imposta pela
força. e que nada justifica; a prohibição quasi completa
do aifecto á familía. porque o senhor póde desorganisar a
família; a d dicação não r conhecida; a amizade raras
vezes retribuída; a suspeição constante, pois que natural­
mente se não attribuem sentimentos bons áquelles a quem
se faz cr scer sem educação, para que seja pura machina:
eis pouco mais ou menos o que é o escravo.

Quando a natureza de um, passandCl por todas essas
chammas do inf ruo, consegue sahir ainda a sim impolluta,
e o escravo é o amigo do senhor e a escravidão legal ag­
grega como que uma escravidão ,oluntaria, e faz-se o cão
da casa, repeUido ás vezes. mas sempre submisso se al­
gumas vezes consta quo um premio especial galardoa esse
merito lmmilde. é que lh o confere a bondosa gratidão do
senhor; a lei não cogitou d e se caso talvez por consi­
deral-o improvavel.

E a lei teve razão, porque não podia sperar que dé e
bons fructos a ruim semente que plantára; e por isso não
julgou preciso instituir premio para os bon , mas entendell
prudente decretar pena especial para os máus.

Para estes, sim. Quando no scra,o resta alguma cousa
do homem natural, um ponto no coração ou no espirita mais
sensivel qu a p Ue habituada á evicia. um in tincto f roz,
se quizerem, ig'ual ao que tem mesmo os hom ns livres,
mesmo os bomeu civili adas. mas que no cs ravo não
admira quo falle mais alto, porque ninguem tratou d mo­
deraI-o, porque lhe não cultivaram o espirita pela ios­
truc.ão. não lbe permittiram o cultivo do coração pela
atfeições d família. porque o separaram dos pai c depoi
arrancaram-lho o filhos; quando e so instincto reag ontra
as cadeias, e concentra no dente e nas garras uma vida
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inteira de odios reprimidos, vem então a lei com o seu 'artigo
especial, e completa a sua obra.

No entanto, o principal criminoso não é aguelle que
levantou o braço e feriu. assim como o sangue do infanti­
cidio não recahe só sobre a Margarida allucinada que es­
trangula o filho, mas tambem sobre o tentador que a se­
duziu; o principal responsavel pelo crime é a lei que o não
preveniu, creando uma desigualdade de condições que é um
attentaclo á lei natural, destruindo no escravo a idéa in­
genita da· lucta pela vida, ou reduzindo-o a este extremo
recurso do homicidio, que é quasi a unica manifestação da
sua individualidade que dá o escravo.

A lei, porém, foi feita ha longos annos quando se pen­
sava obedecer a uma necessidade; não foi ella talvez um
acto de maldade, mas um erro d comprehensão; não ha
que lançar estygmas mais severos aos que a dictaram que
a tantos ou tros que dictaram leis n'io menos crueis -e que
lhes eram quasi impostas pelo meio em que viviam.

Mas hoje os homens que tem de applical-a, já sugaram
quasi no leito materno outras lições; não têm sido só as
sciencias, só as industrias, só as artes que têm cRmiuhado;
de cada vez que o homem faz uma conquista á natureza,
melhora o espirito e abranda o coração,

O ar que hoje respira a humauidade é muito mais puro,
O sangue que lhe circula no organismo muito mais tonifi­
cado, suas idéas devem forçosamente andar mais pelo alto,
seus sentimentos têm neces ariamente de ffi:'.r mais aI van­
tados. e os mais apurados r speitadore da lei não desco­
nhecem que ella fez a sua época, e que a lei anachronica é
uma lei morta.

Ora, o Imperador do Brazil é um homem do seu tempo"
cultiva o u espirito e vê o que lhe omém fazer. Para
prova ahi temos um facto.

O Imperador recebeu uma edu ação toda religiosa; é
manifestamente um crente, e talvez mesmo tenha alguma
pontinha de uperstição; do melhor de seus affectos, d aquelle
que cou ubstaucia tambem as suas esperanças, e repr senta
o seu futuro vem-lhe um reforco a e a ordelll de idéas; no
entanto, dur.ante o seu longo reinado, nunca clericalismo
dictou 1 is a este paiz, e se hoje ha uma tentativa n'esse
sentido, s se procura imprud ntemente preparar terreno
para essa planta absorvent , não é por intluencia do mo­
narcha que tal acontece.

A que attribuir esta falta de intlnencia clerical em um
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paiz cujo monarcha é catholico, apostolico, romano, senão
justamente á boa comprehensão que elle tem. n'esse sentido,
das necessidades do seu tompo e do seu paiz ?

E' por isso, porque o vemos assim proceder, que jul­
gamos poder affirmar que não tem fnndamento o boato que
tem corrido, de que o Imperador recusa commutar a pena
de um escravo condemnaelo á morte.

Valerá a pena discutir a hypothese, que já ouvimos
formular, de que é o governo, de que é o Sr. ministro da
justiça que não quer apresentar ao Imperador o decreto ele
commutacão?

Diz-se que o Sr. Prisco Paraiso é esclavagista, e os es­
clavagistas entendem que os repetidos assassinatos commet­
tidos por escravos são filhos, não da hedionda instituição,
mas da clemencia imperial, qu sempre commuta a pena,
acrescentando que ha escravos que preferem a prisão per­
petua á perpetua escravidão.

Este argumento faz o elogio ela instituição escrava; e é
a synthese dos sotrrimentos de uma raça que chega a ter
essa sinistra preferencia; mas quem diz aos que assim pen­
sam, que a forca é remedio? Quem lhes diz que os que pre­
ferem a calceta ao eito, não preferirão tambem o carrasco
ao feitor? Quem lhes diz que o medo da morte é freio bas­
tante para conter as tempestades que o infortunio sem espe­
ranca accufIluloll?

" Não póde estar com os que assim pensam o Sr. ministro
da justiça. Que o estivesse, a attribuição de commutar penas
é exclusiva do poder moderador, e não cremos que o Impe­
rador a considere da ordeill el'aquellas que se possam sacri­
ficar, mesmo a um ministerio que por outros actos se recom­
mende, e cuj a retirada sej a prej udicial aos interesses do
paiz.

Nilo é, pois, natural que o Imperador hesite em questão
tão grave por esse motivo, mesmo suppondo, o que não
cremos, que ha Uill ministro n'este tempo e n'este paiz que
pense sequer em adquirir tão triste celebridade para o seu
nome.

. Ao que a quizesse conquistar por tal preço, dal-a-hia
o Imperador, dispensando-o em tempo do trabalho de nos
fazer retrogradar.

Bastaria para a sua gloria o ficar-se sabendo o que elle
pretendeu fazer.

No fim ele um long'o reinado, que eUe quererá talvez
fechar com chave de ouro, não, praticando um acto de jus



- 234

tiça com a extincção ,da escravatura, mas dando uma prova
de patrjotismo, libertando o seu paiz dos escravos, é pouco
de crêr que o Imperador commetta este grave erro de con­
sentir que um homem pague com a vida, depois de o ter
pago com longos annos de trabalho não recompensado, o
crime que nós commettemos, escravisando-o,

Affi.rmar o contrario seria desconhecer a natureza hu­
mana. Nós outros, que nos movemos quasi imperceptivel­
mente· na turbamulta anonyrna, podemos errar, que os
nossos erros, quando muito, provocarão um commentario de
meja hora em roda de ociosos; mas esses homens que a sorte
collocou á frente de uma nação, e cujos nomes têm de passar
forçosamente á posteridade, precisam pensar maduramente
antes de tomar uma resolução, que fará do seu logar na his­
toria ou um marco glorioso ou um poste de jgnominia.

O monarcha que, sem sahir do direito, aboliu de facto
a pena de morte, não quererá restabeleceI-a, porque seria
mais odioso reergut r hoje a forca. que a sua clemencia
abateu, do que teria sido o conserval-a sempre de pé.
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SmnlARlO.-A saltos ás typographias.-Papel da policia.-As publica~ões

a pedido.-O crime de illjul'ias impressas e o testa de feno.-Per­
doado á fOl'ça.- tiJidade da publicação a pedido.-O caracter dos jOI'­
nali tas.-O Imperador.-A reforma da lei de imprensa.

Continuam os assaltos ás typographias dos jornaes am­
parados até aqui pela sympathia do Imperador e a policia
nem os previne, nem ao 'menos chega a tempo de deitar
a mão aos as altantes.

A repetição d'estes factos faz crer que a auctoridade
tem d'elles conhecimento e os applaude, talvez por consi­
deraI-os como o unico correctivo para um mal que se tem
desenvolvido muito, e cuja repre ão todos reclamam.

Dizemos que a auetoridade tem conhecimento desses
assaltos os applaucle; mas poderiamos tambem dizer que
é a auctoriçlade a protogonista d e11es e com isto exprimi­
riamos o que está na opinião de muita gente.

Se é a verdade, nãQ censuramos nem applaudimos a
auctoridacle; limitamo-nos a apontar o facto, observando-o
e reduzindo-o ás sua verdadeiras proporções, isto é, con­
siderando-o :l consequencia natural do det tavel systema
seguido pelo Imperador em relação á imprensa.

Em principio só ba que louvar ao monarci1a o seu ex­
tremado culto pela liberdade de manifestação do pensa­
mento; mas o Imperador transformou o principio em sys­
tema absoluto, e todos os systemas ab olutos são máus.

Não ha negar que existe no paiz uma impren a capaz
de dar a conhecer ao monarcha as diver as feições do pen­
samento popular; ssa imprensa é sufficiente para satisfazer
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a natural curiosidad de um espirito 'crio, e nada do que
póde interessar ao paiz lho é illdifferente.

Se, desejando a plena liberdade de imprensa, o int nto
do monarcha é deixar um respiradouro á opinião; se eUe
quer ler todas as manhãs a queixa que o pequeno funccio­
nario não ousa formular de viva voz; se quer saber se os
seus ministros cuidaram hoje mais do seu partido do quc
dos interesses do paiz depois de terem cuidado mais hontem
de an~anjar um afllhado elo que de bem prover um em­
prego publico; se o Imperador qu r saber se uma reforma
está no espirito publico, ou se um projecto do governo le­
vantá clamores; ha ahi imprensa capaz de lh'o dizer, como
lh o tem dito, uão só quando a proposito o lisongeia, ·mas
até quando acha uecessario não lhe er agradavel.

Se a sua curiosidade ainda a sim não fica de todo
satisfeita, ahi estão n'essa mesma imprensa as publicações
a pedido, por onde corre muita agua suja,

A publicação a pedido anonyma é um producto na­
cional, que se tem desenvolvido á sombra benefica da mais
absurda das leis. processo por injuria, que arrasta a
condemnação sem prova, ou lllesmo apezar da prova, foi
o gerador direct do testa de !el·i'o.

Um dia, um cidadão accusou publicamente um funccio­
nario de ter cornmettido um crime; a accusação era tão
clara, a pro'va tão evidente, o facto tão clamoroso que o
funccionario foi demitLido; mas o homem chamou aos tri­
bunacs o s u accusador, processou-o por injuria, e o juiz,
fazendo rigoro a applicação da lei. condemnou o cidadão
que prestára á fazenda publica o serviço de livral-a de um
funccionario que a delapidava.

O referido cidadão foi cumprir a pena; mas o melhor é
que logo após veio o perdão imperial, n10 solicitado, e o
condemnado, que queria protestar contra o absurdo da lei
cumprindo uma pena por ter prestado um serviço ao paiz,
nem esse prazer tev e foi obriO'ado a aceitar u perdão.

A publicação a pedido .foi e é ainda uma necessidade,
porque ha muitas questões que a imprensa não toma a si, e
que lucram com a publicidade; e ha mlútas queixas, de qu~

a imprensa se não póde constituir patrono, á falta de provas,
e que n'esse Iogar e formulam, argumentando com indicioso
O processo de injlll'ia sem prova, inutilisaria essa valvula,
se lhe não vale se o testa de ferro, que faz do o:fficio de
star preso um modo de vida, e que conta tambem que o
o~ ndido, sabendo que não eUe o directo offensor, lhe
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perdoe a miseria a que se submetteu, mais por falta de es­
crupulos que por necessidade.

Dentro d'est"'s limites, a publicação a pedido era um
agente moralisador; mas como se apoiava em bases pouco
louvaveis, não tardou que viesse o abuso.

A' discussão de interesses alliou-se a aggressão pessoal;
á queixa mais ou menos fundada juntou-se a calumnia; de­
pois do funccionario e do director de emprezas, veio o par­
ticular, e o publico assistiu á divulgação auctoris:lda de
quanta mazella encobre as paredes dos que tinham tido a
cautella de as não fazer de vidro.

Parece que. levada a instituição a este gráu de aperfei­
çoamento, devia satisfazer plenamente a curiosidade mais
avida de escandalo.

O mal só tinha uma barreira: o caracter dos individuos
que dirigem os jornaes. Para o estudo do caracter d'esses
individuos é preciso fazer intervir a infiuencia do meio em
que' vivem, consideraI-os não só como homem, mas como
jornalistas. .

Ora, o jornalista acha-se por vezes em presença de um
individuo que lhe traz um artigo que aquelle não quer
aceitar; mas o articulista argumenta com os precedentes,
lembra o que outro escrevêra contra e11e, e justifica o di­
reito de defender-se com as armas que tem á mão. A acei­
tação do artigo mais ou menos e cabroso, depende, pois,
ás vezes, das disposições em que está o redactor do jornal
que o visa; depende do eu modo de ver as cousas, e prin­
cipalmente da id a de que as phrases têm o valor da inter­
pretação que cada um lhe dá, e que aquillo que lhe parece
forte de mais, póde parecer ao jornalista visinho a cousa
mais innocente d'este mundo.

Bem vêem os leitor s que nos não poupamos, e que re­
conhecemos a parte de responsabilidade que nos toca n'e te
mal, de que não fomos os introductores, mas que achámos
em pleno desenvolvimento, perfeitamente enraizado nos
costumes.

Temos, pois, que o limite da publicação a pedido que
a lei se esqueceu de marcar, é estabelecido pelo escrupulo
dos redactores encarregados de a aceitar ou não. A con­
sequencia natural é esta: quando o redactor tem a alma tão
larga como a lei aceita tudo, além da obra que faz por
conta propria, e que já é asseada, e ahi temos na rua os
Cm"sa?"ios.

Estes, á proporção que os acoroçõa a impunidade c que
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o succe so lhes cresce na medida do escandalo, vão até a paz
das familias e o pudor das senhoras.

Os factos ahi estão. Tão ha qnem tenha sido respei­
tado; nem o caracter individual dos ministros, n'esta terra
de ministros fracos, ma que sahem do governo mais pobres
do que entraram; nem o dos funccionarios, qu depois de
uma vida de trabalho deixam a familia na pobreza; nem a
virtude das senhoras; e toda a gente se lembra da infamia
que um d'esses jornaes ousou assacc:r contra uma senhora,
que póde não ter inspirado g raes sympathias por pender
para uma ordem de idéas que o paiz repeUe, mas que so
impõe pela virtude ao respeito geral.

E essa imprensa vicia a população, dá-lhe o habito
da aggressão á falsa fé, ás escondidas, embota-lhe a sen­
sibilidade contra a offensa, enerva-lhe o caracter.

Ultimamente, o abuso chegou a tal ponto, que o mal
teve o eorrectivo em si m smo, e que a serie de crimes deu
origem a um crime monstruoso. De então ·para cá, os poucos
que ainda viam com indifferença tanta torpeza, sobresal­
taram-se, e' é opinião geral que nada ha a perder e tudo
a g'anhar, com a suppressão d'esses postes a que são atados
indifferentemente os máus e os bons.

Antes mesmo d'esse facto, houve um chefe de policia­
dizem-que teve arrancos de nojo ao cont mplar o vergo­
nhoso espectaculo, e quiz prestar á população o serviço de
a libertar d'elle. Dizem mais que esse d.igno magistrado,
tendo encontrado obstaculos superiores á realisação de suas
louvaveis idéas, teve a hombridade de resignar o cargo que
não podia desempenhar pelo modo que lhe impnnham a sua
consciencia e os seus respeitaveis escrupuloso

E' de crer que, antes d esse, algum outro tenha tido
igual idéa, sem ter igualmente a coragem de resignar a sua
posição a bem de nm principio; mas o exemplo d'aquello
já devia servir de lição, porque estas resistencias que vão
até á abnegação, não são communs no nosso regimen de
cêra moUe.

Os assaltos ás typographias, que ultimamente se têm
repetido, são talvez a manifestação de uma outra ordem de
resistencias. Depois do funccionario que propõe, não obtem,
cala-se e fica, veiu o funccionario que propoz, não obteve,
e foi-se embora; depois d' ste, estava chegada natural­
mente a vez do que não propô, porque sabe que não obtem,
mas vai fazendo o que entende.

E não ha que estranhar, se é esta a verdade, porque
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estamos apenas assistindo ás ultimas consequencias de um
systema.

Todos os poderes foram pouco a pouco absorvidos por
um só; para que este crescesce, era preciso que aquelles
decallissem; impondo-lhes a sua vontade, o poder absor­
vente annullou os outros, é certo, mas não é menos certo
que, á força de os inutilisar como ag'entes de acção pro­
pria, acabou tambem por inutilisal-os como meios de trans­
missão.

E o papel d'estes é agora tanto mais facil, por en­
contrar apoio na opinião geral. A opinião aqui tem UIll
processo de -elaboração muito lento; indiíferente, apathica,
do sangue frio, os seus periodos de hibernação são longos;
agora despertou, e convém satisfazeI-a.

Se o Imperador é de opinião quo a .imprensa deve
ser livre até á licença, o Imperador está só, e mais facil
lhe será encontrar quem queira amordaçar a imprensa
livre e honesta, do que quem se preste a auxiliaI-o na
protecção que tem dispensado á imprensa pornograpllica.

E', pois, tempo de acabar com um estado de cousas,
contra o qual todos se revoltam. E o modo de acabar com
e11e, não é esse que ahi está sendo empregado pela policia,
ou) pelo menos, com o seu assentimento tacito.

Sejam perseguidos os que abusam-mas· abertamente;
-porque não deve esconder-se quem procede em nome da
moralidade de uma população. Que o publico applaudirá
a repressão, ahi está a prova na indifferença com que re­
cebe as repetidas noticias dos assaltos. E' que, apezar da
gravidade d'estes ataques á propl'-iedade, a causa de taes
proprietarios é tão pouco sympathica) que ninguem ousa
bater-se por ella.

Já o temos repetido á saciedade: o meio de repressão
que está sendo usado, parecer-nos-hia tão bom como qual­
quer outro, se tivessemos a certeza de que a policia era capaz
de conter o pequeno grnpo de turbulentos que têm a -co­
ragem precisa para sahir á rua como paladino de tal causa;
mas a pratica tem demonstrado que não estamos preparados
para essas ev ntualidades, e não convém deixar a parte sã
da população exposta ás más paixôes dos que nada têm a
perder.

Accresce que este recurso illegal reprime, mas não mo­
ralisa; póde servir como expediente de occasião, mas
absolutamente imprestavel como medida preventiva de fu­
turos abusos.
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De momento, par ce-nos que o duplo dever que in­
cumbe á auctoridade, consiste: de UlIla parte em proteger
essas typogràphia contra de forças pessoaes de offendidos,
se é que taes assaltos são feHo por offendidos; e de outra,
em promover o processo dos exploradores da perniciosa
industria, fazendo com que não s ja só de rosas o caminho
que percorrem.

Se os recursos legaes ão insufficieutes; se a actual lei
de in.\prensa serve para "metter na cadeia o que dizem a
verdade, a pretexto de que me mo a verdade é injuriosa,
não serve para punir os que, de proposito feito, de caso
pensado, calumniarn e oífendem; promova-se a reforma
da lei.

Bem sabemos o que arri camas, nós outros homens da
imprensa, pedindo que se forje a arma que póde mais tarde
ser vibrada contra nós; bem sabemos que aquelles a quem
incumbe lee;islar, tal-a-hão talvez de modo a cahir no ex­
cesso contrario. Do seu modo de yer a esse respeito, temos
a prova nos contractos que fazem, para a publicação de de­
bates e em que estabelecem uma clausula que abre sce­
p" ão só a favor d elles.

E' que nilo se nos dá de perder urna parte da liberdade
de que não fazemos uso, e por aquella de qu~ usamos, esta­
remos sempre promptos a responder como aliás respon­
demos hoj mesmo, apesar da absurda lei que nos rege.

Ninguem é mais offendido do que nós pela imprensa
licenciosa; o lodo em que ella se move rico 'heta .sobre os
instrumentos de trabalho de que nos serYimos; e não 1'.:1.1'0,

aquelles cujos interesses pr jucLicamos diz ndo- lhes a ver­
dade, procuram apresentar-nos aos olhos do publico como
igua s dos outros que conscientemente exploram a calumnia;
vendo-nos nas mãos as mesmas armas, confundem a e pin­
garda do homem que caça nas suas t rras, com a carabina
do blnaconniel·.

Com a reforma todos lucraremos: o publico, porque
íicará ao abrigo da ditramação e do insulto; a imprensa,
porque será mais estimada.
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SumIARIO.- Progresso no Rio de Janeiro.- Os desclassiflcados.- A im­
prensa pornographica.-A curio 'idade dos que se aborrecem.-Os col­
laboradores do Cm·sai·io. - A revolta m\o Casa de Detenção .-A tran­
qllillidade publica.~Arbitrariedadesnccessaria .-Os desordeiros c os
escravos.

Como amostra de panno, quer-nos parecer que o que
temos tido ultimament , já não é muito máu. Pelo menos
é o sufficiente para que ninguem allegue ignorancia, para
que ninguem manifeste sorpreza, no dia .lm que a desordem
triumphar.

O Rio de Janeiro ainda não é uma cidade bastante civi­
li$ada, como Londres, onde se morre a fome; ainda não
attingiu á perfeição de miseria que atira á prostituição cen­
tenas d crianças; mas os factos recentes demonstram que
caminhamos, e que já pôde fazer numero a vasa, cuja
existencia mal se suspeitava ao fundo das aguas tran­
quillas.

Se se indagar em nom de que principio se agitam os
que ultimamente têm preoccupado a attenção da capital,
que necessidade os impelle, gu moveI os inspira, nada se
encontrará que o explique. ão o desclassificados, que não
procuraram classificar-se; são os desempregados, que não
procuraram empregar-se; são os vadios} são os inuteis,
que, çlescendo um declive a que não ha resistir, se tornam
nocivos.

O genero particular de imprensa que nos ultimos allllOs.
medrou n'esta capital, teve dous elementos de vida: o pri­

l(j
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meiro foi constituir-se representante dessa <.;amada que
não sabe ao certo o que quer, que não sabe para onde vai,
mas que está prompta para destruir, e tem a mal querença
innata aos que, na lucta pela vida, con eguiram pelo es­
forço honesto e perseverante conquistar o seu logar ao sol.
Ião ha entre elles um operario, como os que se reunem em

gréve na Europa, quando entendem que o capItal não se
conteI),ta com o lucro que razoavelmente lhe toca, e usurpa
a parte que pertence ao trabalho. Não ha entre elles o per­
seguido politico, como na França de Napoleão porque o
:filhotismo no Brazil ainda não chegou a perseguir o adver­
sario; nem como na Allemanha de Bismarck, nem como na
Russia, que tem o caminho da Siberia sempre aberto a todas
as vinganças. Ião ha entre elles o judeu, a quem se faz a
guerra a pretexto de religião, mas que na verdade se com­
bate, porque se vê como em suas mãos fructi:fica o vintem
do velho Rotschild. Não ha entre elles nem mesmo o es­
cravo, e esse teria pelo menos tanta razão como os irlan­
dezes. para ir á rua clamar pelo direito de ser homem.

Não são opprimidos, são simplesmente desordeiros; e
foram representados por uma imprensa que não tinha outra
idéa senão esta: -atacar o que estava de pé.

Não vai n'isto a supposição de que, fóra d'esse grupo,
tudo o mais na nossa sociedade era são e impolltito. Longe
d'isso. Mas o certo é que para os males que minam muitos
dos qne parecem bons, o remedio não podia vir d'essa im­
prensa que não era um cauterio, antes um stygma; sem
contar que, de envolta com os vicios occultos que por ven­
tura apontava, as mais das vezes comprazia-se na calumnia
e no insulto.

O outro elemento de vida d'esses jornaes foi a curiosi­
dade parva de um povo que se aborrece, e a quem. até a
torpeza serve de distracção.

Ha uma quantidade de gente, que se suppõe seria, que
vive honradamente do seu trabalho, mas que não sabe em­
pregar decentemente as suas horas de descanço.

Essa gente ni?"o vai ao theatro, que definha; não lê um
livro, que :fica nas prateleiras dos editores, quando consegue
sahir da gaveta do escriptor; não vai mesmo a um jardim,
alimentar ao menos o corpo com um pouco de ar puro.

ma boa parte d'essa gent- tem manifesta predilecção pela
imprensa que diifama; a obsc1.ll'idade colloca-a ao âbrigo
de ataqu s, de modo que não receiando que lhe chegue a
sua vez de ser insultada, folga em ver atados a um pelou-
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rinho uns tantos homens a quem aliaz continúa a tirar
muito gravemente o chapéu.

Como litteratura o seu ideal é um artigo mllÍto forte.
MllÍto forte é o artigo que diz as ultimas insolencias seja
a quem for, com razão ou sem ella-pouco importa­
porque esse genero de leitores não procura no artigo a
prova da allegação. Tambem pouco lhe importa saber de
quem parte a pedra, porque se habituou a ver que para
atirar a primeira on a ultima já se não faz preciso ter a
pureza de consciencia, que o Christo pedia aos que accu­
savam a adultera.

Muitos d'elles liam ostentosamente nos bonds esses es­
criptos, que têm custado tantas lagrimas e suspiravam
pela continuação do escandalo no proximo numero, como
um amador de litteratura barata anceia por um folhetim
de Montepin, em que ha muitos malvados que triumpham
no primeiro volume e são desmascarados no ultimo.

De resto não têm propriamente maldade no que fazem.
O tremendo fim do desgraçado que mais cooperou para essa
obra, não os impre sionou muito mais que qualquer dos
seus escriptos. Não tendo medido o alcance do desatino em
que elle ia, não avaliaram o horror do ultimo transe por
que passou. E se se disser aos leitores assiduos do CO'1'­
sa'1'io que lhes cabe uma parte da responsabilidade na morte
d'aquelle homem, que deixou viuva e filhos, e a quem elles
estimularam a proseguir no seu erro, amparando-lhe a in­
dustria, ficarão muito admirados, e não comprehenderão
talvez que se lhes impute cousa tão extravagante, e que
estava tão longe de suas intenções.

Não menos se indignarão alguns homens de talento
e de posição definida que em tempo collaboraram - não
abertamente, mas collaboraram-n'esse jornal se se lhes
disser que foi o apoio d'elles que levou o infeliz aos ultimos
desatinos.

Não ha negar que os primeiros numeros d'esse perio­
dico traziam uns artigos, que tramam pennas adestradas,
e· manejadas por individuos que conheciam os homens e
as cousas do paiz. O publico chegou a inquerir e a apontar
nomes. Ao fim de algum tempo, esses artigos deixaram de
apparecer, e o jornal entrou a occupar-se quasi exclusiva­
mente da vida particular dos cidadãos, produzindo assim
fructos detestaveis as sementes que tinham sido deitadas
á terra por mãos imprudentes e pouco escrupulosas.

O resultado foi o que se viu: um assassinato em plena
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rua, á vista da auctoridade, que o não poud impedir, apezar
de ver que alli estavam ostensivamente os grupos amoa­
cadores; que não teve força para deitar a mão a um só
de entre elles; e que ainda até hoje, ao cabo de quasi
dous mezes não sabe os nomes dos auetores do repug­
nante crime, ou, e o sabe, não se anima a dizeI-o, ou
não o quer dizer, para que o acto barbaro passe como a
consequencia natural do erros da victima.

Por essa occasião, deram-se correrias pela cidade, e
não houve força publica que as impedisse.

Depois de alguns dias, porém, começou a reacção.
Novos homens foram chamados com o fim expressamente
manifestado de pôr cobro a esta ordem de cousas.

Achavam-se em face de uma organisação policial de­
::ficiente, e tendo de ser guiados por uma lei que lhes não
facultava meios de conter os elementos perturbadores da
tranquillidade publica.

Tendo de fazer alguma cousa, que lhes era imposta
pela urgencia das circumstancias e sabendo que tinham
por si a opinião sensata, fizeram o que puderam, passando
um pouco por cima da lei, a bem d esta outra lei geral,
que intima que se ponham os bons ao abrigo dos máus.

Prolongaram um éstado provisorio, á espera de me­
didas definitivas, que se demoraram. Durante esse tempo,
ás más.paixões fermentaram e fizeram explosão.

O publico sabe o que se passou esta semana na casa de
Detenção; e se chamamos a sua attenção outra vez para
esse caso é para demonstrar-lhe que já ha n'esta cidade
gente capaz de tudo.

Retidos em uma prisão. sem armas, sem auxilio, a não
ser o que lhes vinha do proprio numero, esses homens ou­
saram revoltar-se, arrombar portas, apresentar uma resis­
tencia séria, e, se não tivessem sido promptamente repri­
midos, viriam trazer para a rua mais uma vez a desordem.

Imagine-se, pelas tropelias anteriores, o que fariam
e11es agora, sabendo que a auctoridade cogita seriamente
em castigaI-os, e que parece querer acabar com o tempo em
que todos os delictos ficavam impunes.

Não somos suspeitos n'esta casa, de grandes aífeições á
auctoridade que 'se desvia do estricto cumprimento de seus
dev res; temos demonstrado que, mesmo em pequenas
cousas, não convém deixaI-a entrar pela arbitrariedade,
para que lhe não fique o costume; mas, chegados ao ponto
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a que chegámos. é razoavel negar á auetoridaci.e os meios
de deixar trabalhar a população honesta?

Pois já não basta que o empenho tantas veze apadrinhe
os fortes, é ainda noces ario qu a imprevidencia da lei
deixe o campo aberto aos máus não reprima as primeiras
manifestações de seus instinctos perversos. e cruze os braços
até que e11es cheguem ás ultimas atrocidades, para então
punil-os?

Será justo e humanitario consentir que cada um d'ess s
homens chegue primeiro ao assassinato, para então cor­
rigil-o com as galés? Accresco que ju tamente as galés
não corrigem ninguem; matam d pois de ter embru­
tecido.

e o que ha n esses homens de m{lll, se o que os torna
nocivos á sociedade. mel' ce uma repres tio; por outro lado
o que ha n'e11es de bom, o terreno árido que aiuda ninguem
cultivou. impõe a uma sociedade bem constituida o dever
de dedicar-lhes os seus cuidados.

A maioria d'esses homens pôde ainda ser transfo~'mada
em cidadãos uteis, n'esta terra onde o trabalho abunda e os
bracos escasseiam. E' fazer bem a elles mesmos e á socie­
dade, tiraI-os do meio em que se perverteram, e encami­
nhaI-os melhor.

Diz-se que perigoso entregar taes armas ao arbitrio
da policia, cujas tendencias são para o abuso da auctori­
dade; mas convém não esquecer que a policia no caso, está
lidando com conhecidos velhos.

Ha entre os presos pelas ultimas desordens individuas
que já têm cumprido sentenças; ha outros que occupam
largo e paço nos archivos policial?s, e que não rm sido pu­
nidos, porque o empenho os protegia até aqui; mas lles
levaram longe o abu o, contiaram por demais na impuni- .
dad , e a prova ahi está na longa detenção que têm soffrido,
sem que uma voz se levante m seu favor.

Sejam agora cuidadosamente examinadas as suas fés de
officio, consulte-se a longa historia de detieto mais ou
menos graves que cada um tem commettido, veja-se o
que é passiveI fazer-se a bem dos que ainda.são susceptiveis
de emenda. Quando elles se convencerem de que já ninguem
os quer para instrumento de paixões más, ou me mo de
pequenas vaidades, e reconll Cbrem mai , que são insuffi­
cientes para caminhar por conta propria, e levar a cabo a
unica obra de que são capazes actualm nte, isto ,a obra
de destruição, hão de curvar-se á necessidad de seguir o
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trilho commum, o unico que póde dar resultados sérios) o
que vai pelo trabalbo á tranquillidade.

Magôa-nos profundamente o espectaculo vexatorio da·
escravidão. O assassinato de feitores e senhores é uma bar­
baridade; mas ninguem sabe d'ess s factos sem se lembrar
da historia de tres seculos de soflhmento; e quando assis­
tirp.os, como na semana passada, ao espectaculo repugnante
pobre homem coberto de feridas e vergado ao peso de um
de um ferro infamante, faz-nos tremer o pensar que esse
que cons guiu fugir, não tinha percorrido ainda toda a via
dolorosa cujo segredo guardam os cemiterios particulares.

São tristes exc pções, bem o sabemos estes requintes
de maldade ás ictimas de uma instituição que nada justi­
fica; mas não são tão raras que não contrabalancem as re­
voltas d'aquelles a quem resta um pouco de sangue. Com a
differença, por- m, em favor dos opprimidos, que estes,
quando se rebellam fazem de um momento a obra da sua
vingança, e matam; ao passo que o que eJles soffrem, é o
longo ú.1artyrio de todo os dias, durante muitos annos.

Em presença de tanto soffrimento, o que pódem aDegar
os presos que se revoltaram na Detenção? Elles não tinnham
sido privados do direito ao trabalho, não tinham sido ar­
rancados aos braços maternos, não eram perseguidos, não
eram martyrisados; eram vadios e turbulentos) abusaram
largamente da imprevidencia da lei, e, mais do que isso,
da fraqueza da auctoridade. ão quizeram ser uteis nem a
si nem á sociedade. A' sociedade compete fazer o bem que
elles descuraram.
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SmIMARIO.-A quest~o do ensino.-O ensino leigo e o ensino religioso.­
Pririlegio dos padres,

A calmaria podre que reinou durante a semana dá nos
folga para voltar a uma questão, que a llrgencia de materia
nos tem forçado a deixar de parte: a questão do onsino.

O actual inspector geral da instrucção publica da côrte
é um dos fundadores da Liga do Ensino, e esta tem a sua
razão de ser na necessidade de comprovar praticamente
a vantagem do ensino completamente leigo.

Esta idéa tão propria d'este seclllo, esta idéa tão per­
feitamente tolerante, é de caso pensado combatida pelos
amigos do ensino religioso, que se confessam impotentes
para fazer proselylos entre homens, e querem lançar os
germfDs de suas idéas aos espiritos désprevenidos das
criancas.

Em se lhes fallando de ensino leigo, e11es bradam que
se quer propagar o atheismo, que não ha sociedade pos­
sivel sem a idéa de Deus, e accrescentam, com uma 010­
destia ex mplar e um grande re peito pelas convicções
alheia que não comprehendem a moral sem a religião.
Como se fóra dos que seguem a religião d'elles não hou­
vesse gente honesta, como se entre os que a seguem não
houvesse indiyiduos provadamente immorae .

o entanto, de tantos proselytos qu tem o ensino
leigo, os mais numerosos não são os que ntendem que
nâo convém dar ás crianças s ntimentos religiosos; o que
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elles querem todos é que a escola dê unicamente a ins­
trucção, e que essa seja uniforme para os filhos dos crentes
de todas as religiões, que receberão em familia as idéas
religiosas de seus pais.

Os amigos do ensino religioso querem, pelo contrario,
utilisar na escola o prestigio do mestre sobre o alumno
para incutir-lhe principios religiosos, que os votarão desde
a infancia a um determinado partido politico, porque con­
vém não esquecer que o catholicismo actual constitue um
grande partido, que milita activamente na politica de todos
os paizes.

Pela indole do nosso povo, pelos nossos habitos, temos
estado até hoje livres de tal influencia. e, en:bora nos an­
tigos coll gios se ministrasse ensino religioso, nunca este
foi dirigido de modo systematico, nunca teve segunda in­
tenção, dA maneira que o resultado é isto que se vê, o povo
brazileiro não é fanatico.

Rechassados de outros paizes, onde él propaganda já
estava produzindo fructos, os educadores procuram agora
montar aqui os seus arraiaes e, se contra elles não lu­
tarmos em -tempo. ver-nos-hemos em 'breve a bracos com
uma geração de discipulos seus, occupando todos os· postos,
e destruindo apaixonadamente a obra de tolerancia em que
assentam todas as liberdades de que gozamos.

Em um paiz de tão vasta extensão territorial, abran­
gendo regiões de climas tão diversos, seria insensatez es­
perar povoaI-o e dominar todos os seus povoadores com
uma crença unica, que não só é incapaz de satisfazer á
razão {le alguns, mas chega a repugnar á de muitos. De
elementos esparsos em tão vasta zona e sujeitos a influencias
tao discordantes só é possivel fazer uma collectividade, eri­
gindo a tolerancia como um principio primordial, de nlodo
que os interesses particulares e as crenças individuaes cir­
culem só no intimo das familias, nas pequenas aggregacões
locaes, deixando livres os espiritos para a apreciacão 'dos
interesses do grande numero, para a accumulação "dos es­
forços na obtenção do bem commum.

Essa tolerancia só pôde ser obtida, se o Estado, que
ministra o ensino, que é obrigado hoje a ministral-o, e que
em breve obrigará todo o cidadJo a recebeI-o o desli.g'ar
completamente de qualquer influencia capaz de fazer pre­
ponderar, no espirito geral da popu'lação, uma idéa de seita
em prejuizo das que lhe são adversas.
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Para povoar e te vasto paiz e utilisar-lhe as rlquesas
precisamos appcllar para todas as nações adiantadas, onde
a actividade de trabalho já leva quasi esgotados os recursos
da terra, e onde uma parte da população já não encontra o
bem estar, que aqui superabunda. Não é o Brazil o unico
paiz do mundo em que os braços escasseiam; ha ainda muita
terra virgem, que clama pelo braço do trabalhador, e a
nação que mais se adiantar em esforços intelUgentes, aqnella
que m lhor comprehender o espirita do seu tempo, será a
que occupará a vanguarda dos paizes novos, que tem de
deslocar em breve prazo o centro da grande actividade
humana.

Para chegarmos a este resultado é indispensavel qne o
immigrante possa viver no nosso paiz como viveria no seu,
com as suas crenças respeitadas, com as suas idéas in­
fluindo na marcha dos negocias, na parte em que' st s
mais directamente lhe interessam; é preciso que o filho do
israelita não seja objecto d ludibrio,em uma escola em que
o mestre catholico insinua a uus tantos discipulos uma sup­
posta inferioridade do outro ou que não seja mesmo obrigado
a privar-se da instrucção, que o póde levar a altos destinos,
para evitar a falsa posição em que o colloca a escolil reli­
giosa; é preciso que. n'esso terreno neutro se encontrem e
confraternisem os filho dos uropeus do meio-dia, que
ainda têm por chefe supremo o prisioneiro do "Vaticano, e
os dos europeus do norte, que submetteram as antigas
crenças á depuração da Reforma.

Isto não impedirá qu em familia cada nm eduque eus
filhos como entender; isto não impedirá que os crentes
se rellnam para ter a sua igrflja', mantel-a, frequentaI-a, e
fazel-a respeitar por todos sob a garantia da 181, e mais
ainda, ob a garantia do respeito reciproco, porqu cada
um respeitará a cr nça alheia, para ver resp-itada a
propria.

Nós nos arredaremos d este ideal, se desde já não
abrirmos os olhos, se desde já não contraminarmos o tra­
balho lento, silencioso, mas tenaz e perseverante, qllese vai
ahi fazendo.

O numero de collegios dirigidos por padres tem an­
gmentado de um modo sensiv 1; a importação d'esses edu­
cadores Cresce de dia a dia, e, como são habeis e sabem
até que ponto convem far,er coocessões. insinuam- e a pre­
texto de ensinar b0m e lançam os gormeos de um partido,
de que elles são os in trumeotos e cujas cabeças estão fóra
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do paiz, e não cuidam do bem do paiz, que exploram como
pr ciosa mina.

Isto quanto aos que sabem; mas ha tambem outros que
são pessimos professores que apenas podem ministrar co­
nhecimentos rudimentares e que con tituem o grosso do
exercito que nos ameaça.

Que nos conste, nem uns nem outros são submettidos a
provas de capacidade professional, sendo todos dispensados
por influencia de uns tantos personagens, que sympathisam
com elles e os protegem.

Os medicos estrangeiros que querem clinicar no Brazil
são obrigados a dar perante as nossas faculdades provas de
suas habilitações; não que as faculdades brazileiras s con­
siderem ou mais competentes, ou mais moralisadas que as
outras, mas essas provas dão ensejo de verificar a identi­
dade do portador do diploma.

Com os professores congTeganistas o caso é muito mais
simples. Os chefes, que os exportam, permittem umas vezes,
outras impõem-lhes mudança de nome, para apagar a lem­
brança de algum acto menos recommendavel praticado no
paiz de que sahem. Com esses nomes de guerra chegam aqui
os congreganistas, encontram todas as facilidades para edu­
car a mocidade e influir assim de um modo directo sobre os
no so destinos.

E curioso comparar a facilidade que taes padres en­
contram da parte das auctoridades para o exercicio do ma­
gisterio, com a difficuldade que lhe oppõe o bispo diocesano
para consentir-lhes que ex~rçam o sacerdocio. E' singular
que seja exactamente o bi po que tenha mais cautelas com
certos padres, natmalmente porque conhece a historia de
frequentes abusos ao passo que as auctoridades temporaes
se mostram em relação a elies de uma credulidade, que deve
acoroçoar todos os máus a transferirem para aqui os seus
arraiaes.

Faça o r. inspector geral a estatística dos padres e
irmans de caridade que n' sta côrte exercem o magisterio,
examine os eus titulos de habilitação, peça-lhes attestados
fidedignos de s us serviços nos paizes de onde vieram, pu­
blique o resultado de suas investigações, para que ao menos
alguns pais, que não têm o espirito de todo obcecado pelas
sugge tõ s do fanatismo, possam avaliar a capacidade
d'aquelies a quem entregam a educação e, portanto, o fu­
turo de seus filhos.
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Ver-se-há então, talvez, que não só andamos distan­
ciados do ideal que consi te em separar da escola o ensino
religioso mas ainda nos distanciamos mais, permittindo
que o ensino religioso tenha a primazia na escola, e que
esta lhe seja tolerada a ponto de se não exigir de taes edu­
cadores os predicados considerados indispensavBis para os
educadores leigos.

Lembre-se o Sr. inspector geral, cujo modo d pensar
a .este respeito nos é revelado pelo facto de estar entre os
mais activos fundadores da Liga do Ensino, que os esforços
d'esta sociedade serão inuteis, se não se tomar cautelas em
tempo para evitar que todas as portas sejam occupadas
pelas' sentinellas do ultramontanismo. Os que os protegem
ainda não-sabiram abertamente a campo, mas não hesitarão
em fazeI-o, quando e acceutuar o apoio que encontram em
altas regiões. Então a lucta será difticil. Hoje seria uave
cumprir simplesmente a lei e não consentir no odioso pri­
vilegio de que gozam ju tamente aquelles que nos podem ser
prejudiciaes.





3J de Dezemb~'o

SUM!IIARIO.-Revista do anno.-O Sr. Maciel e a hygiene publica.-A
conversão dos bens dos frades.-A iniciativa particular.....:O B~'aza e
o partido conservador.

Na semana que findou, nada houve que occupasse o
espirito publico; aproveitemos o ensejo, para passar em
rapida revista os acontecimentos do anno que hoje expira.

Tivemos logo em começo a questão da Copacabana, que
em tão larga escala contribuiu para celebrisar o Sr. senador
Avila. E' inutil recordar o que está na memoria do publico:
que o ministro pendia para a Botafogo, e afinal decidiu
contra ella; que appareceram trinta mil explicações para
esse procedimento; que a companhia de Botafogo recorreu
para o conselho d'Estadó, e que ao seu recurso reuniu do­
cumentos em que provava que na questão andavam envol­
vidos altissimos personagens, de senadOl'es e ministros para
cima. Depois de toda essa balburdia, foi rescindido o con­
tracto pelo actual ministro da agricultura; diz-se que' o
Conselho d'Estado nega razão á Botafogo; e o resultado
final é este: ainda está por construir a linha de bonds da
Copacabana, projectada ha longos annos e reclamada ins­
tantemente pejos moradores do logar e por toda a pojm­
lação da cidade, que deseja gosar mais aquelle beneficio.

Tivemos a vexatoria nota do ministro italiano sobre a
malfadada questão Tripoti, que está até hoje sem solução .

. Em seguida, a demissão do engenheiro Calaça, que
tinha tomado a sério a sua missão de fiscal da estrada de
ferro das Alagoas. A demissão lavrada pelo ministro Avila
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continha acres censuras ao engenheiro; este trouxe a pu­
blico um capitulo da triste historia da advocacia adminis­
trativa-que floresce no paiz-e algum tempo depois foi
nomeado para outro cargo importante pelo ministro actual,
o Sr. conselheiro Penna. o que demonstra que o Sr. en­
genheiro Calaça continúa a ser digno da confiança dos ho­
mens sérios, e que as suas palavras não devem ser atiradas
ao vento.

Assistimos depois ás violencias do Sr. Carlos Affonso,
como ininistro da guerra. Houve o caso Frias", illar, e o
caso da remoção de o:ffi.ciaes, accusados de discutirem ano­
nymamente pela imprensa os actos do ministro. Simulta­
neamente a energia do ministro pareceu ceder ante um
capricho do Sr. conde d'Eu, capricho que ficou muito mal
á sua posição de marechal do exercito, e que o Sr. Carlos
Aifonso não explicou com tanto calor e segurança como
fez em relação aos outros actos seus, que levantaram na
opinião grande celeuma contra o seu nome.

O exercito não gostava do Sr. Carlos Monso, e os ar­
tigos anonymos que o ministro attribuia a este ou aquelle
official, não foram as uniciis manifestações do seu desagrado.
Todas estas, porém, eram indicio de indisciplina, porque
nem uma foi feita pelo meios regulares. Cartas anonymas,
disticos oífensivos pelas paredes, mofinas crueis, nada foi
poupado contra o ministro. Hoje, que já lá vão longos
mezes, e que é ministro da guerra o Sr. Rodrigues Junior
-a antithese do Sr. Carlos Aífonso-a gente pergunta a si
mesmo, se de outubro para cá, antes do dia 25 e depois do
dia 25, as cousas se teriam passado como se passaram, se
á testa da secretaria da guerra estivesse ainda aquelle ho­
mem, a quem se chamou doudo, mas que em todo o caso­
permitta-nos a phrase o Sr. Rodrigues Junior-era mais
homem que o seu successor.

Um ministro da guerra mais energico ter-nos-ma pou­
pado a vergonhosa scena a que assistimos? Se a não tivesse
podido vital' teria auxiliado mais efficazmente o anda­
mento do inqerito? E' di:ffi.cil responder terminantemente a
que tões d'esta ordem; mas é innegavel que o Sr.' Carlos
Aifonso tinha uma dóse d energia para affrontar resisten­
cias, que fallece inteiramente ao pacato cidadão que hoje
dirige a repartição da guerra.

Em maio pas ámos sete dias sem governo, e nem por
isso passámos peior. Esteve-se á espera de um homem ho­
nesto, o Sr. Saraiva, que estava na Bahia; depois, an-
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dou-se a otferecer o governo aos que tinham sido indicados
por elle; não se consultou a camara dos d putados, que
derrubára o ministerio Paranaguá; e finalmente organi­
sou-se o ministerio Lafayette.

Durante as hesitaçôes, chegou-se a pensar que tinha
soado a ultima hora da situacão liberal e os conservadores
pensavam em tomar suavemente conta do poder, n'essa
occasião.

Contra a geral espectativa o Sr. Lafayette conseguiu
levar a cabo a tarefa que tinha feito recuar os chefes do seu
partido. Apresentou-se á camara com um programma, de
que nunca mais se faltou. Entre as promessas d'eUe. fi­
gurava uma r lativa á questão-s rvil; foi a unica que teve
um simulacro de andamento. pela apresentação de um pro­
jecto, que morreu de inviabilidade, porque n'elle vinha uma
proposta de impostos e o Sl~. presidente do conselho tinha
se esquecido de que a iniciativa de impostos é exclusiva da
camara dos aeputados.

Foi realmente esquecimento, erro, de um homem t.ão
versado em direito? Ou foi simplesmente manha de mi­
nistro? Tudo póde ser.

Do mais que dizia o programma, não se tem pensado.
O Sr. Lafayette, que não era uma influencia no seu partido,
e que organisou um ministerio por delegação dos chefes, foi
recebido na camara com o apoio imposto aos correligio­
narios pelo susto que lhes causára o iuterr gno governa­
mental, e a ameô.ça de ascensão do partido contrario.

Logo depois da organisação do actual gabinete, o
r. ministro do imperio revelou-se capaz de enfrentar com

vontades superiores. Quiz legalisar as despezas do Con­
gresso de Instrucção, o que deu em resultado impedir a
reunião do Congresso, que estava destinado a ser irregular.

Manda a justiça reconhecer que o r. Maciel homem
novo e independente, tem sido um ministro razoavel, e que
é verdadeiramente para lastimar aquella triste historia do
alfandegamento de Pelotas, m que o metteu uma folha
amiga do governo.

S. Ex. par ce ter-se occupado algum tanto com a
questão de hyg'iene da cidade, isto é, com ~lma das mais
importantes questões que convém estudar, porque ntende
directamente com o futuro do paiz. Não diremos que
S. Ex. salvou a patria, creando as duas commissões vac­
cinico-sanitarias; mas emfim esse ensaio póde levar-nos
á organi;;ação de um serviço satisfactorio. Muito mais im-
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portante beneficio está S. Ex. prestando, tornando eífeetivo
o projecto" ha tantos annos concebido, e reconhecido in­
dispensavel para a salubridade publica, do fechamento de
alguns cortiços, e determinação precisa da lotação dos
outros.

Todas as vezes que se tentou executar esta medida,
esbarrou-se, ora no empenho, ora na difficuldade pratica.
O Sr. Maciel mandou fechar em 48 horas os corticos con­
demnados, e alugar casa para os moradores desalojados.

E l igualmente um acto de energia a publicação do r ­
gulamento para conversão dos bens de ordens religiosas,
em virtude de um decreto que tem treze annos de data, e
que nunca foi executado.

Ha quem ache curto o prazo marcado pelo ministro,
para eífectuar-se a conversão; ha, porém, um motivo que
nos leva a applaudir essa rcsol~lÇão: os governos n 'ste
paiz não são estaveis ; o governo actual não tem serviços
que o recommendem, nem grandés garantias de vida; o
ministro que quizer realmente fazer alguma cousa, e não
publicar documentos só para fazer figura, precisa real­
mente andar depressa, para chegar a tempo de por lU

pratica o que pretende fazer. N'esta questão, hão de chover
os empenhos em favor, não tanto dos frades, mas dos que
vivem á sombra dos conventos, e lhes sugam o melhor das
rendas; dilatar o prazo, é dar-lhes tempo para a lucta,
que, se for demorada, acabará p la victoria dos fortes
contra o thessllro, que em regTa é quem perde, quando o
patronato sai a campo.

Poderá tarnbem ser levado a beneficio do Sr. conse­
lheiro Maciel o seu procedimento com a Illma. camara mu­
nicipal da càrte~ Não ha negar que S" Ex. fechou os olhos
ao que alli se passava durante mais tempo do qu era ra­
zoavel fazer; finalmente decidiu-se, e suspendeu todos os
vereadores eífectivos e não convocou os supplentes.

E' isto perfeitamente regular ~

A cousa é di cutivel; o que se não póde pôr em duvida
é que o publico viu com satisfação cessarem as scenas de
desordem que se davam no edificio da municipalidade.

O Sr. Maciel foi felicitado em plena camara por um
dos mais prestigiosos membros do partido conservador, o
Sr. Ferreira Vianna; de nenhum outro recebeu opposição
manifesta; e o orgão do partido n esta corte, o Brazü - á
parte a questão da alfandega de Pelotas, e a questão de
principios na suspensão dos vereadores, discutida tibiamente
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-não lhe faz guerra especiaL. E', pois um ministro que se
salva, como se salva o Sr. conselheiro Penna, que tem sido
energico e 1l10ralisador na sua repartição.

Houve mesmo uma occasião em qu o Sr. Maciel chegou
a s r agradavel aos conservadores, demittindo da presi­
dencia da provincia do Rio de Janeiro o Sr. Gavião Peixoto,
que era nm partidario ás direitas que preparava a machina
eleitoral sem fazer conchavos com os adversarios, rom­
pendo assim com as tradiçõ s recentes de eus antecessores.

E pouco mais ha que respigar na vida politica durante
o anno que hoje finda. A sessão legislati,a foi esteril: os
liberaes não trabalharam, e os conservadores fizeram ao
governo uma guerra frouxa. Ficou por fazer a reforma da
instracção publica, apezar do luminoso parecer do Sr. Ruy
Barl)osa; ficou por faz r a reforma do serviço de hygiene,
apezar de apresentado o parecer da com missão respectiva;
não s- fallou mais nos impostos provinciaes, que foram a
causa da quéda do ministerio Paranaguá; não se cuidou da
emancipação dos escravos, que é a questão que mais tem

·preoccupado o espirito publico n'estes ultimos armos; não
se cuidou de colonisação e organisação do trabalho livre;
não se cuidou dê. grantle naturalisação, do casamento civil,
e de todas as medidas d'esse genero, que tornariam o paiz
sympathico ao immigrante europeu; e convém dizer que
se uma voz se levantou na camara para lembrar a neces­
sidade de adopção d'essas medidas, essa voz foi a de um con­
servador' o Sr. Talmay, qu póde dar lições de liberalismo
até a alguns dos nossos liberaes que já fizeram escalas pela
republica.

Em compensação, se o governo nada fez para nos levar
para diante, se nada fiz ram as camaras, alguns cidadãos
que têm melhor comprehensão dos destinos do paiz, e que
acabaram de convencer- e que não convém esperar sempre
pelo governo, metteram hombros a emprezas promettedoras
de beneficos resultc1.dos.

Vimos o que fez durante este anno o Centro da Lavoura
e do Commercio, que já é uma espl ndida realidade; vimos
organisar-se a Sociedade Central de Immigração e a Liga
do Ensino, que são promessas lisongeiras.

Vimos a opinião publica agitar-se, mais que de cos­
tume, ante um facto mon truoso,' o a a inato de um ho­
mem em frente á repartição da policia, agitação que col­
locou o governo na mais falsa posição, e que o teria encido,
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se a opinião publica não fosse ainda aqtú uma entidade em­
bryonaria.

O que nos trará o anno que entra?
Não é facil prevel-o. A situação liberal está liquidada,

é isto o que pensam todos. Os actuaes ministros, encarre­
gados de a manter, não poderão talvez resistir ao embate
dos despeitos que terão levantado alguns de seus pequenos
actos de administração, porque não é possivel ter contentado
todos os amigos, embora e tenha feito larga distribuição
de graças.

Virão talvez os conservador s.
O que se nã.o póde. é dizer o que virão elles fazer. Ia

camara, o partido não l:evelou ter preparado um programma
de governo; na imprensa, os conservadores, representados
na capital pelo Bm:=ü, têm-se esquivado ás 'grandes dis­
cussões de principios, e limüalú-se a censurar, ora este, ora
aquell ministro, por nomeações sem importancia e ques­
tões secundarias, de que podem ser arguidos todos os
governos.

Se a situação atravessar ainda este anno a sessão par­
lamentar, os conservadores conseguirão talvez maioria, se
os ministros de então quiz rem cruzar os braços, á maneira
do Sr. Saraiva; mas se funccionar o machinismo da guarda
nacional, montado pelos S1'S. Moura e Prisco, e se o pro­
gramma, que esse machinismo revela, for realisado, a ca­
mara futura terá menos conservadores que a actual; isso
não os impAdirá de subir, como até aqui têm subido sempre
os partid0s-quando approuv"lr ao Imperador.

Sabe, porém, o paiz o que virão cá fazer os conserva­
dores? A julgar pelas discussões das camaras, e pelos ar­
tigos do orgão conservador e dos defensores anonymos do
governo, os programmas são identicos, e tanto ha a esperar
de uns como de outros.

Confessemos -iue a perspectiva é pouco risonha, e que a
nação não tem por emquanto elementos que lhe indiquem
para onde devo voltar as suas esperanças.

Chegamos a 1884 como tinhamos chegado a 1883:­
som ter dado um passo.

E' triste, mas é verdade.

.....

1Y\,~, r,
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